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Atividades da Sociedade Nacional de

Agricultura no Ano de 1945

Senhores consócios.

No cumprimento de determinação
estatutária, passo a referir-vos, em tra
ços muito largos, algumas das princi
pais atividades da Instituição no ano
próximo passado. Se não foi de gran
de repercussão, essa atividade, contudo,
não deixou de ser profícua, requerendo
da parte da Dirtoria muito de esíôrço
e de dedicação para que pudéssemos
chegar ao fim do exercício, e recomeçar
o novo, com alviçareiras perspectivas.

NOVA DIRETORIA

Com o falecimento do Dr. Ildefon-
so Simões Lopes, em Dezembro^ de 1943,
assumi interinamente a presidência, na
qual me conservei até a eleição da nova
diretoria definitiva, o que se realizou a
25 de janeiro do ano em estudo. Foi
uma assembléia que ficará marcada nos
anais da Sociedade, pela importância
dos assuntos nela tratados, valendo co
mo um programa para a nova diretoria
eleita, programa ésse que vem sendo
cumprido na medida possível, mas sem
pre com muito empenho. Para tanto,
tento contado com o desvelado concur
so dos meus companheiros e com o in
teligente esfôrço do corpo de funcioná
rios da Sociedade. Adiante terei oca-
sio de focar alguns dos itens que a Dire
toria colocou na pi-imeira plana da
agenda das suas atividades, alguns dos
quais já atingidos, outros em vias de
consecução. Foi a seguinte, a Diretoria
eleita para o biênio 1945-1946: Diretoria

Geral: Presidente — Artur Torres Fi
lho; 1.» Vice-Presidente — Luiz Simões
Lopes; 2.» Vice-Presidente — Edgard
Teixeira Leite; 3." Vice-Presidente —
Mario de Oliveira; 1." Secretário — An
tônio de Arruda Câmara; 2." Secretário
—• Adamastor Lima; 3." Secretário —
Enrico Santos; 4." Secretário — Cinéias
de Lima Guimarães; 1." Tesoureiro —
Kurt Repsold; 2° Tesoureiro — Domin
gos de Faria. DIRETORIA TÉCNICA
— Fábio Furtado Luz; Franklin tle Al
meida, Frederico Murtinho Braga, Hilá
rio Luiz Leitão, Joaquim Bertino de
Morais Carvallio, José Sampaio Fernan
des, Luiz de Oliveira Mendes, Luiz Gon
çalves Vieira, Otto Frensel, Virginio
Werneck Campeio. CONSELHO SLPE-
RIOR: Alberto Ravache, Altino de Aze
vedo Sodré, Álvaro Simões Lopes, An
tônio Barreto, Antonio F. Magarinos
Torres, Antonio José Alves de Sousa,
Apolonio Sales Ben-Hur Ferreira Rapo-

^TórtTrlonrê^ouza Duarte, Dicciecio
Duarte, Diógenes Caldas, Euvaldo Loai,
Eduardo Duvivier, Fernando Costa,
Francisco Saturnino de Brito Filho, Gas-
tão de Faria, Guilherme Weischenck,
Honório da Costa Monteiro Filho, Hum
berto Bruno, Itagiba Barçante, Ismae
Cordovil, Jerônimo Antonio Comíbra,
João Batista de Castro, João Mauncio cte
Medeiros, José Augusto Bezerra de i e-
deiros, José Monteiro Ribeiro Junqueiia,
José Solano Carneiro da Cunha,
Tjader, Júlio Vieira de Almeida, >a-
dulfo Alves de Almeida, Mario
Teixeira Freitas, Mario Vilhena, Nai -
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leão de Aleiicastro Guimarães, Newton
de Castro Beleza, Paulo Ferreiras Hor
tas, Pedro Calmou Moniz de Bittencourt,
Rubens Farrula, Rui Carneiro, Raimun
do Fernandes e Silva e Sebastião Her-
culano de Matos.

ORGANIZAÇÃO DAS CLASSES
RURAIS

Na assembléia de 25 de janeiro, foi
aprovada u'a moção pela adoção, pelo
governo, do plano de organização da
classe rural elaborado pela Sociedade,
e consubstanciado num projeto de <le-
crelo-lei, em mãos do governo.

Èsse ante-projeto, após quase um
ano, vencendo grandes dificuldades, íoi,
afinal, transformado no decreto-lei n.
7.449, de 9 de abril daquele ano. A pu
blicação do diploma, contudo, suscitou
alguns reparos por parte de diversas en
tidades rurais dos Estados, principal
mente de São Paulo e Rio Grande do
Sul. Logo a seguir, foi nomeada uma
comissão, composta do presidente da
Sociedade Nacional de Agricultura, do
representante do Ministério, Dr. Arru
da Câmara; do representante da Socie
dade Mineira de Agricultura, da Federa
ção das Associações Rurais do Rio Gran
de do Sul e da União dos Criadores do
Brasil Central do Estado de São Paulo,
que se reuniu durante os meses dc agos
to e setembro, realizando um trabalho
sob todos os aspectos satisfatório.

Antes, teve a missão de procurar
entendimento com os elementos do Rio
Grande c de Minas o Dr. Arruda Câ
mara. O resultado das suas viagens foi
o mais proveitoso possível, e isto se con
firmou no decorrer dos numerosos dias
de exaustivo trabalho da comissão, na
séde da Sociedade.

No primeiro contado desta com o
Sr. Ministro da Agricultura, havia êle
autorizado a consideração dos pontos
que maior celeuma levantaram, mesmo
que para tanto se tornasse necessário
uma modificação no decreto-lei n." 7.449.

Assim foi feito. Primeiro, tratou a
comissão de reformar o decreto 4ei.
Contudo, a sua estrutura não sofreu al
teração que a prejudicasse, mas o fato
teve a grande virtude de associar à
idéia que êle consubstanciava ponderá
veis forças da representação da classe
rural brasileira, numa obra coletiva
cuja perfeição esperamos ver confir
mada na prática.

Em seguida, cogitou-se do Regula
mento, objetivo principal da comissão.
Êste trabalho foi também realizado em
reuniões em que imperaram a cordiali
dade e um elevado espbrito de coope
ração. Houve casos em que as reuniões
duraram 12 horas, apenas com os in
tervalos para as refeições.

Com o decreto e o regulamento
prontos, foi a comisso novamente ao
Sr. Ministro da Agricultura, que por sua
vez o levou ao Sr. Presidente da Ptepú-
blica, de cuja compreensão, assinando-
as, recebemos mais uma vez expcesisva
demonstração de apreço.

Congratulemo-nos pois por mais
êsse passo para a almejada organiza
ção da laboriosa classe que, mal ou bem
— mas sempre com muita sinceridade
— temos representado e defendido.

Mesmo antes da assinatura do novo
decreto, intensificou a diretoria a cam
panha pela arregimentação da classe,
seja promovendo a fundação de socie
dades, seja elaborando modêlos de es^
tatutos e de atas para os diversos tipos
das associações previstas, seja manten
do permanente e proveitoso contado
com as demais entidades estaduais, vi
sando aparelhar-nos j^ara, de pronto,
dar execução ao plano de que, sem ex
cesso de otimismo, devemos esperar
grandes benefícios para a nossa desam
parada classe agrícola.

No mistér de organizar a classe no
Norte, viajou para Pernambuco o Dr.
Arruda Câmara, cuja atuação foi das
mais profícuas. A requisição do sr. Mi
nistro da Agricultura serviu de secretá
rio da comissão o sr. Luiz Marques Po-
liono, funcionário do Ministério da Edu
cação e Saúde.

Releva notar que a comissão, fun
cionando na Sociedade, obrigou esta a
despesa não pequena, além de publica
ções e tôda a grande correspondência
postal telegráfica a respeito mantida,
até hoje, com as pessoas e entidades
dos Estados, numa articulação que bem
demonstra a importância da matéria.
Façamos votos para que o novo govêr-
no, bem compreendendo a necessidade
da aplicação do plano consubstanciado
no último decreto, ampare e estimule
o advento da organização prevista, pois
muito Se pode esperar dela para o fu
turo da nossa agricultura.
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RESUMO HISTÓRICO DA SOCIEDA
DE NACIONAL DE AGRICULTURA

Em melados do ano, veio à lume
;um livro que se tornava necessário: o
"Resumo IListórico" da Sociedade Na
cional de Agricultura, de cuja elabo
ração foi pela Diretoria incumbido o
Sr. Luiz Marques Poliano, redator-se-
cretário da "A Lavoura". Tendo sido
perdida uma grande parte do arquivo
,da Sociedade, era mistér organizar-se
.uini trabalho naquele sentido, que ser
visse para manter em lembrança os
grandes serviços desta Casa ao" pais,
suas iniciativas e campanhas, bem como
para servir de roteiro a outras institui
ções similares do país. Trata-se de um
íivro em 8." grande, em excelente papel*,
fartamente ilustrado, contendo 180 pá
ginas. Aí, fez a diretoria atual home
nagear os antigos presidentes da So
ciedade, inserindo-lhes a biografia, o
retrato e o autógrafo.

"A LAVOURA"

Com algum atraso, tem sido publi
cada a velha revista da Sociedade, que
para o ano completará meio centená
rio. E' hoje a mais antiga publicação
agrícola do país, ainda em circulação.
Nários motivos têm contribuído para a
irregularidade na saída dos números,
enti-e os quais o da dificuldade de tipo
grafias, assoberbadas de trabalho e co
brando preço sempre mais alto. A ini-
aiiativa de condensar em um, três núme
ros, dando assim quatro revistas por
ano, vem permitindo a regularidade de
sejada e conta a diretoria, êste ano, ter
miná-lo com "A Lavoura" perfeitamen
te e nidia.

SÉDE

Em reunião da Diretoria, realizada
a 13 de setembro, tive ocasião de expôr
a situação verdadeiramente angusiosa
em que vínhamos trabalhando. Sem es
paço siquer para as mesas dos funcio
nários, víamos com muita preocupação
a fase de desenvolvimento de serviços
que se avizinhava, em conseqüência da
projeção natural da Sociedade e das
atividades futuras, com a legislação so
bre a organização da vida -rural do país,
objetivo de um trabalho de mais de
ano, realizado com o melhor êxito por
esta Casa.

Apresentava-se um problema que a
Diretoria teria de resolver sem perda
de tempo, visto como, dispondo embora
de um tei-reno para a construção da
"Casa da Agricultura", não poderíamos
contar com essa séde nunca antes de
três anos, que é o tempo calculado
para aquela realização.

Aceitando as razões então apresen
tadas, subscreveu esta Diretoria uma
autorização especial à comissão com
posta do signatário, do 1.° Secretário e
do 1.» Tesoureiro para, "examinando as
condições mais vantajosas e convenien
tes aos interêsses da Sociedade, efetuar
a transação para a compra de urn pa
vimento, ou parte de pavimento "no
qual se pudesse instalar imediatamente
a Sociedade, e até que ficasse termina
da a construção da futura séde defini
tiva da instituição, utilizando, para tal
fim, as disponibilidades financeiras da
instituição".
Em tempo, antes da mudança da séde

da Sociedade para o edifício do Largo
de S. Francisco, incendiado a 9 de ju
lho de 1943, teve a Direotria ocasião de
explicar as condições desvantajosas em
que se realizara o contrato do prédio à
Rua 1.° de Março n. 15. Êsse contrato,
firmado em 19Í2 com a Província Car-
melitana Fluminense, continha em seu
texto um vício de direito, uma sutileza
jurídica, ou que outro nome lhe caiba
que impediu não só as operações pre
vistas nos Estatutos, como, até a i)er-
manência da Sociedade no edifício por
esta construído, forçando-a a pro
curar, às pressas, nova séde. A impor
tância reservada à aquisição do imó
vel, que' parecia pertencer por opção
à Sociedade, estimada em cerca de 90
contos de réis, ficou assim sem aplica
ção, pois o contrato, pelas razões apon
tadas, estabelecia que a opção depen
deria da vontade daquela organização
religiosa. Em resumo, a Sociedade
construiu um edifício, às suas custas,
em terreno alheio, pensando que, ao fim
de certo tempo, o edifício e o terreno,
mediante um determinado pagamento,
passassem a pertencer-lhe. Mas, ao con
trário, tanto o terreno^ quanto o edifí
cio, por via mesmo desse contrato, ti
veram de ser devolvidos, ficando a So
ciedade sem séde e sem possibilidade de
uma aquisição imediata. Foi quando
cogitou a Sociedade de obter autoriza
ção para vender uma parte dos terre
nos da Penha para, com o produto, ad-
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quirir ou construir a sua séde e remo
delar o Horto, transformando-o numa
Escola Prática de Horticultura. O pro
duto dessa venda, cerca de 700 contos,
foi totalmente consumido na segunda
parte do programa, ocorrendo à Direto
ria a idéia de dispor de um novo trato
de terra, para o que obteve do govêr-
no a respectiva autorização. Essa ven
da foi feita mediante concorrência ao
Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Industriários, pelo preço, em cifras
redondas, de 770 conto.s Com essa im
portância, dada a elevação do valor
imobiliário, não foi possivel à Direto
ria obter prédio construido, tendo o
assunto sido debatido e resolvido em su
cessivas sessões e assembléias, vencen
do a preferência pela compra de um
terreno, onde, mediante financiamento,
se levantasse a nossa séde própria. A
compra de um terreno, sòbre a Avenida
Beira-Mar, foi realizada pela Sociedade,
dentro da importância apurada. Um
imprevisto, porém, haveria de surgjr. O
Ministério da Aeronáutica, fixando o
gabarito da construção em poucos an
dares, praticamente impedia o financia
mento da construção, pela deficiência
da renda provável e, assim, oferecendo-
se uma oportunidade, realizou a Socie
dade a venda dêsse imóvel, já então
gravado por elevado imposto pela Pre
feitura, pela quantia de 2 milhões e cem
mil cruzeiros. Depositado êsse dinhei
ro, tratou a Diretoria de trabalhar pela
obtenção de um terreno, mediante doa
ção do govêrno, a exemplo do qúe havia
acontecido com outras instituições. A
doação foi feita e a escritura ou con
trato já se acha firmado pela Direto
ria, que no momento cuida de certos
pormenores, para iniciar a construção.

Êsse resumo das nossas atividades
pela òbtenção de séde condigna bem
demonstram os esforços dispendidos e
dão uma idéia da importância que a
administração da Sociedade liga a êsse
problema.

Como disse antes, a construção da
Casa da Agricultura, exigirá ainda pelo
menos três anos, vindo dai a necessi
dade da providência solicitada e auto
rizada na sessão de 13 de setembro úl
timo.

Venho, agora, dar aos ilustres com
panheiros conta do que realizamos, e
como o realizamos.

A maior dificuldade a vencer, em
face dos objetivos da Sociedade, era a

obtenção de um local em condições de
imediata ocupação. Tivemos em estu
do alguns prédios, talvez melhor situa
dos do que o em que nos encontramos,
como o Edifício Darque de Matos, mas
a sua ultimação só se dará em me ia dos
do ano entrante. Teve de ser afastado
por isto. Um outro, visitado pela comis
são, o Edifício Borba Gato, além de ou
tros inconvenientes, apresentava o do
alto preço por metro quadrado; o edi
fício da "A Nota", de propriedade, hoje,
do Sr. Milton de Carvalho, só dis
punha de uma área nos fundos do 16."
pavimento, e assim outros, construídos
ou em construção. Examinadas as con
dições oferecidas pelo edifício em que
nos encontramos agora, verificou a co-

- missão — que de tudo deu conhecimen
to à Diretoria — que duas vantagens,
desde logo, deviam ser consideradas: o
edifício podia ser logo habitado e en
tregue à Sociedade; o relativamente bai
xo preço do metro quadrado. Na qua
lidade de Presidente da Sociedade e da
Comissão, procurei ouvir pessoas enten
didas e, isoladamente, membros da Di
retoria, que, todos, se manifestaram fa
voráveis à aquisição. Foi assim que, a
18 de setembro, encaminhamos à Imobi
liária Santa Catarina uma proposta de
compra dos três grupos de salas que
hoje ocupamos pelo preço global de
974.000 cruzeiros, e demais condições es
tabelecidas entre as duas partes.

Entregamos o assunto ao tabelião
Álvaro Cunha, em cujo cartória, a 16
de outubro, foi lavrada a escritura de
promessa de compra e venda, entrando
a Sociedade com 647.000 cruzeiros, res
tando, portanto, apenas 326.950,00 para
completar a quantia combinada, o que
seria feito uma vez ultimados os papéis
necessários.

Dispõe assim, a Sociedade, de uma
séde em q"e poderá aguardar a con.s-
trução da Casa da Agricultura, com
uma área útil de 243,50m2 constituida
por 8 salas grandes e 3 menores, ou de
espera, além de três compartimentos
sanitários e tres kitchnetes.

Estamos no momento cuidando de
algumas adaptações para o fim de lo
calizar as várias secções da Sociedade,
bem como para o salão de reuniões,
estando já o assunto entregue a uma
firma especializada, que deverá dentro
de pouco tempo terminar o trabalho

i
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Quanto à Casa da Agricultura, a
ser construída no terreno doado à So

ciedade sobre a Avenida Presidente
Justo, e fazendo frente, em três faces,
sòbre essa Avenida e uma praça, tem
o seu financiamento j? autorizado

Caixa Econômica. No momento, uma
comissão de diretores estuda, com a fir
ma construtora do Ministério da Fa

zenda, o meio de levar avante o velho
anseio, estudando planos e projetos que,
dentro de poucos meses deverão ser
executados. O edifício terá nove anda
res e cobrirá uma área de 450 metros
quadrados, em local de grande valori
zação, tendo o terreno sido avaliado
pelo Domínio da União em 4 milhões e
quinhentos mil cruzeiros.

CONSELHO FEDERAL DE COMÉRCIO
EXTERIOR

Nomeados para representante da
classe agiúcola brasileira junto a ésse
órgão, temos atuado em seus trabalhos
desde a sua fundação^ há 11 anos.
Nunca uma questão que interesse à
agricultura ficou ali sem defesa. Vigi
lantes, temos procurado no momento
crucial que atravessamos, não só salva-
guax-dar os interêsses da classe, como.
de própria iniciativa, em numerosas
ocasiões, proposto medidas de amparo
e sugerido idéias tendentes a atender à
situação verdadeiramente aflitiva por
que atravessa a lavoura e a pecuária,
situação essa que se reflete no campo
social, com a falta e o encarecimento
dos gêneros de alimentação. "A La
voura" tem publicado com regularidade
as atas das sessões désse utilí.ssimo
órgão de orientação econômica, pelas
quais se pode verificar até onde tem
ido a ação do representante da agri
cultura.

CÓDIGO RURAL

Distinguidos pelo Govérno para
participar dos estudos a cargo da Co
missão do Código Rural, dela partici
pamos oferecendo sugestões e uma co-
láboração sincera e atenta.

Dela participaram não só o presi
dente da Sociedade, ,como o Dr. Ada-
mastor Lima, jurista*dfe justificado re
nome e de bá muito dèvotado aos as
suntos agrícolas.

COMISSÃO NACIONAL DO
GASOGÊNIO

Nessa Comissão, continuou como re
presentantes da Sociedade o Dr. Car
los de Souza Duarte.

COMISSÃO DE SINDICALIZACÃO
RURAL

Nos trabalhos da comissão que es
tudou e elaborou o ante-projeto de lei
de sindicalização rural, sancionada um
pouco antes do decreto-lei que estabe
leceu a organização da classe agiacola
em base associativa-livre, participou a
Sociedade por intermédio do seu Pre
sidente. Antes, como é do conhecimen
to geraL uma outra comissão, intermi-
nisterial, havia funcionado visando or
ganizar a classe agrícola em base sin
dical, porém os resultados a que che
gou não foram satisfatórios. Presidiu
essa Comissão o Presidente da Socie
dade Nacional de Agricultura, havendo
sido publicados num número especial de
"A Lavoura" os resultados do seu tra
balho, pelos quais se verifica a série
enorme de dificuldades que se antepõe
a uma tal organização dentro do siste
ma já aplicado à indústria e ao co
mércio .

Não deixaria, pois, de ser coerente
com aquela convicção o voto do repre
sentante da agricultura na Comissão
que, no Ministério do Trabalho, organi
zou a lei sancionada. Voto vencido não
pôde evitar a transformação em lei de
um projeto que, de modo algum, con
seguirá organizar a classe, sendo disso
prova a sua não aplicação até o mo
mento, enquanto que a outra, da orga
nização em base associativa, caminha,
pode-se dizer, vitoriosa e em breve uma
grande rede de associações, perfeita
mente ligadas a entidades centrais nos
Estados, por sua vez filiadas a um
grande órgão nacional na Capital da
República, começará a produzir frutos
que, a nosso ver, serão os mais be
néficos .

ESCOLA DE HORTICULTURA
"WENCESLÁO BELLO"

Durante o ano de 1945, embora:
agj-avadas as dificuldades conseqüentes
da elevação do custo de vida, funcio
nou com regularidade a Escola de Hor
ticultura "Wencesláo Bello".
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Providências oportunas — basea- Entomologia 29 26 2&
das as de ordem econômica em plano Fitopatologia 10 9
adotado para o desenvolvimento da Genética 10 9
produção — permitiram fossem atendi- Hortalicicultura 39 35
das, com rigorosa economia na aplica- Revisão ^ 39 32
ção do auxilio oficial, as necessidades Solos é adubação 39 26
do ensino e do custeio do estabeleci- Zootecnia 29 26

"™0s cursos permanentes, como nos CURSO DE FRUTICULTOR
anos anteriores, funcionaram sob o re- üHatérias Alunos Examinandos Alunos
gie de internato; funcionaram sob o re- matriculados aprovados
gime de externato os cursos tempo- Agricultura 19 15 13
ràrios. . , - Apicultura 10 9 9

O movimento de matrículas íoi Botânica 29 25 22
animador, distribuindo-se os alunos in- contabilidade 10 9 8
ternos pelos seguintes cursos: Desenho 29 22 20
TT .• le , 1 X Economia 10 9 9Horticultura (curso geral em tres Entomologia 19 16 15
r  « Fitopatologia 10 9 9Jardmagem (em dois anos) O 29 25 25
Hortelao (em dois anos) oo « hoq in q 7
Fruticultor (em dois anos) 28 29 2'>
Floricultor (em dois anos) 10 f ^3 2-

\  o Solos e adubaçao 19 15 i«>Apicultor (em um ano) 2 19 15 15

A freqüência às aulas em todos os CURSO DE FLORICULTURA
cursos permanentes, alcancou o mais
elevado nivel, para isto concorrendo o Matérias
regime de internato, a procedência, as
boas condições de saúde, a disciplina- Agricultura 10 , 9 9
da maneira de viver a que se habitua- Botânica 10 9 8
ram os alunos do estabelecimento. Desenho 10 9 9

O regime de internato é o único que Entomologia ^ q
favorece a freqüência dos rapazes pro- Floricultura 10 9 9
cedentes dos meios rurais. Segundo a Revisão . ^
procedência, a percentagem dos alunos Solos e áduhação 10 9 9
internos foi assim distribuida: Zootecnia 10 9 . 9

Minas Gerais 35 alunos CURSO DE HORTICULTOR
Espirito Santo ........ 33 " Matérias Alunos Examinandos Alunos
Distrito Federal 8 " matriculados aprovados
Rio de Janeiro 5 " » , 14 in 9
Rio Grande do Sul .».... 2 " Agrometua 14 10 9
São Paulo ;. 2 " rurais 7 ' a 4

Construções rurais / 5 1

O movimento geral geral dos exa- Desenho 12 ^ .
mes, foi o seguinte nos diferentes' cur- Fruticultura -
" ̂ Floricultura 14 11 10
SOS. „ , . 7 c fv

Zoologia / 6 a

CURSO DE HORTELÃO Geologia e Mine-
ralogia ' 6 » ,

Matérias Alunos Examinandos Alunos Jardinagem 14 12 10
matriculados aprovados

De acôrdo cora as notas obtidas.
Agricultura 29 23 22 concluiram os cursos:
Apicultura 10 9 9
Botânica 39 35 31 3 horticultores •
Contabilidade 10 9 8 7 Fruticultores .
Desenha 39 35 31 2 Floricultores ,, V ; i
Economia 10 . 9 9 7 hortelões. ;
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Esludo Sobre a JKeforma Agraria no Brasil

Artur Torres Filho

Quem estuda as condições da nos
sa produção agrícola e segue, de perto,
sua evolução cotidiana, desde os pri-
mórdios da nacionalidade, é que bem
pôde julgar de sua instabilidade e da
ausência de um aparelhamento técni
co e econômico capaz de, com sólidos
conhecimentos, efetuar a sua defesa.

Por isso mesmo, um in-ograma de
reforma agrária no Brasil, compreen
dendo a reorganização da agricultura,
constitue hoje obra benemérita de sal
vação nacional.

Devemos partir do principio de que,
no estado atual da civilização dos po
vos, produzir é ter organização. E, em
agricultura, organização econômica e
técnica significam possuir transportes
baratos e apropriados às mercadorias
a transportar; dispor de ensino agríco
la nãô apenas para foi-mar técnicos, mas
também para difundi-lo pela popula
ção rural; contar com crédito agrícola,
colocado junto ao agricultor a juro mó
dico c prazo longo; possuir a discipli
na econômica pelo cooperativismo de
produção e venda; enfim, o objetivo
essencial seria o de não trabalhar ao
acaso sem a classe rural arregimenta
da, mas sim dentro de uma direção se

gura de um aparelhamento econômico
eni bases sólidas.

Tem-se que pensar acima de tudo,
no melhoramento das populações rurais
que de tudo carecem — desde a saúde
fisica e o levantamento moral, até a
adoção de métodos modernos de iraba-
Iho, fazendo-se a difusão, em larga es
cala, do ensino profissional.

Nenhum resultado proveitoso se po
derá alcançar trabalhando dispersiva-
mente; sem programa prévio bem de
lineado; sem coordenação e, as mais das
vezes, sem fiscalização.

Só um labor de conjunto, bem or
denado e bem distribuído, de acôrdo
com as zonas econômicas, será capaz de
fornecer ao pais a massa de produção
podendo influir decisivamente na eco
nomia da Nação.

Não h.á economista que, acompa
nhando o momento atual da vida dos
povos, abalados financeiramente pela
guerra e sujeitos a grande depressão
econômica, não reconheça o acirramen
to da futura luta comercial pela con
quista e defesa de mercados.

Os produtos brasileiros, só com
grande dificuldade poderão alcançar
preferência sôbre os similares de outros

ticipou de todos os seus trabalhos até
poucos anos, quando se retirou para a
sua propiáedade'agrícola naquele mu
nicípio paulista, onde falecevi. Deixou
numerosa prole e uma larga folha de
serviços à economia nacional, tendo
sempre demonstrado um perfeito co
nhecimento das nossas principais ri
quezas, caracterizando-se a sua atua
ção pela franqueza com que expunha e
defendia as suas idéias. A diretoria, ao
expor os fatos do ano^ não pode deixar
de consignar um voto de pesar pelo
passamento do veterano consócio.

Uma outra figura, embora humilde,
mas também ligada à vida da Socieda
de desde os primeiros dias, era a do
funcionário Paulino Garcia, falecido em
4 de novembro de 1945.

Ingressando na Sociedade por oca
sião da ExiDosição e Congresso Inter

nacionais de Aparelhos a Álcool, ser
viu-a com dedicação durante mais de
quarenta anos, tendo assim acompanha
do muito de perto todas as vicissitudes,
vitórias e trabalhos da Casa nos seus
quase cinqüenta anos de existência.

São êstes os principais registros do
exercício.

Muito se fez e muito será preciso
fazer, principalmente nos próximos
anos, quando tarefas de grande enver
gadura esperam da dedicação óos di
retores e consócios todo o esforço e
ajuda. Dentre elas, sobreleva pedir a
atenção para a organização da
rural, de acôrdo com o decreto n. 8.1^ »
e a construção da "Casa da Agricul
tura".

(Relatório apresentado pelo sr. Ar
tur Torres Filho, Presidente da S.N.A.)
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Em colaboração com a Diretoria c) — Cursos avulsos
dos Cursos de Aperfeiçoamento, Espe-
ciaUzacão e Extensão do Ministério Horticultores . .. .
da Agricultura, foram realizados do^ _ extensão
cursos avulsos de Horticultura e um J
curso de Extensão de Fruticultura, çcm pj.uticultores . . . . 77 77
o seguinte movimento:

■ o™,» AI»... '■ ' Al»A.i e) - Curso prálico
domésticas . 161 161 1060

I

Avulso de Horticultura 29 26 Educar, visando acima de tudo a
Extensão de Fruticultura 124 / preparação moral dos jovens matri-

Tx t culados nos cursos permanentes, temEm colaboração com o Departa- sempre objeto da mais cuidadosa
mento Nacional da Criança realizou-se, atenção.
durante a Semana da Criança de 1945, Cuidase, também, com igual ca-
um curso de Organização de Hortas Do- rinho, da elevação de nivel cultural,
mésticas no qual foram matriculados ^atas nacionais e bem assim as
173 alunos de escolas primárias muni- da fundação da Escola e da Sociedade
^.jpais Nacional de Agricultura são comemo-

Vé-se, pelos elementos expostos, que radas com solenidades eivlcas.
a Escola de Horticultura "Wenceslao Sobre os grandes vultos da agn-Bello», tem conseguido dentro do Pro- cultura brasileira rea iza-se todos os

11 c • p fl auos, uiua scric de palestras,grama que lhe foi traçado, alcançar a ^ ave sãosua finalidade tendo prepar , d sempre objetivamente comemorados,
a 1945, em os seus diferentes cmsos, i-galizando-se todos os anos, um concur-
1168 profissionais, assim distnbiudos. frases que desperta geralmente,

CURSOS PERMANENTES grande interesse^
SEMANA DA CRIANÇA

Horticultores 22
Fruticultores . . . . 33 Tendo o Departamento Nacional da
Hortelões 32 Criança solicitado a colaboração da So-
Floriciiltores . . . . 11 ciedade Nacional de Agricultura nas
Jardineiros 5 comemorações da "Semana da Crian-
Apicultores 5 lU» lUíS designado o Engenhei

ro Agrônomo Geraldo Goulart da Sii-CURSOS TEMPORÁRIOS veira para dar parecer sòbre o assun-
to e representá-la.

a) — cursos rápidos Foram as seguintes as sugestões
apresentadas pela Sociedade para a

Enxertadores . . . 81 participação no certame:
Herborizadores . . 48 a Sociedade tomaria par-
Sericicultores . . . 84 comemorações da "Sema-
Viveiristas 63 na da Criança" de 1945, subordinada
Polimzadores • • • ao tema "A Criança, as atividades agri-
Prál. de fruticultura 30 cÔlasTa alimentação".
Prat. de apicultura . 15 ® i i ,Práticos de botânica 20 b) que a Sociedade ^locaria as
Fitosanitaristas. . . 55 434 instalações da Escola de Horticultura

"Wenceslao Bello a disposição do De
li) — Monitores Agrícolas partamento Nacional da Criknça, parademonstrações praticas de horticultura.

Setor de horticult. 186 c) que seriam designados proies-
Setor de indústrias sores da mesma Escola, para realizarem

rurais 85 palestras e demonstrações práticas «de
Setor de apicultura . 76 347 fruticultura, durante a referida semana.



1946 — Jan. a Setembro A LAVOURA 9

A pedido do Dr. Flamarioii Cos
ta, organizou aquele técnico um pro
grama do que poderia ser realizado na
Escola de Horticultura "Wencesláo Bel-
lo", como contribuição da Sociedade
Nacional de Agricultura, programa êsse
que foi aprovado na integra pelo De
partamento :

a) realização, na Escola de Ho;^--
ticultura "Wencesláo Bello" de um cur
so prático de "Organização de hortas e
pomares domésticos" no periodo de 10
a 17 de outubro.

b) realização, na mesma Escola,
de uma série de palestras por técnicos
designados pelo Departamento Nacio
nal da Criança e pela Sociedade Nacio
nal de Agricultura.

c) demonstrações práticas de hor
ticultura, na Escola de Horticultura
"Wencesláo Bello", realizadas por téc
nicos designados pela Sociedade Nacio
nal de Agricultura.

d) coordenação de uma intensa
propaganda da "Semana da Criança"
junto das escodas públicas e particula
res dos subúrbios da Leopoldina, prin
cipalmente Bonsucesso, Ramos Olaria,
Penha e Braz de Bina, afim de conse
guir que elas encaminhem para a Es
cola de Horticultura "Wencesláo Bel
lo", o .maior número possível de ado
lescentes, durante as comemorações da
"Semana da Ciãança".

As instruções que o representante
da Sociedade apresentou ao Departa
mento Nacional da Criança, foram
aprovadas na integra e executadas com
grande êxito, sendo os seus itens cum
pridos à risca.

A AGRICULTURA NO II CONGRESSO
brasileiro de engenharia

E INDÚSTRIA

As atividades da Sociedade para a
participação da agricultura nésse im
portante conclave começaram em 1945.
Convidada a insttiuição para encarre
gar-se da parte do programa relativo ao
Planejamento Rural, pôde ela desem
penhar-se da espinhosa missão graças
ao concurso de grande número de téc
nicos que acorreram, com suas téses e
valioso concurso, de molde a não des
merecer a agricultura em relação às
demais atividades representadas no Con
gresso .

Como trabalho preparatório a essa
representação, realizaram-se, sob a pre
sidência do Sr. Artur Torres Fillio, 10
sessões na séde da Sociedade. Foram
apresentadas, por intermédio da õa. Co-
misso, 33 téses sòbre assuntos ligados
à vida rural. Nove sub-comissões fo
ram organizadas para o estudo e de
bate dessas téses, as quais realizaram 3
sessões, em média, e compostas de cêr-
ca de 50 congressistas, agrônomos e
técnicos. Resultaram dèsse trabalho de
meses nada menos de 50 conclusões que,
levadas a plenário, lograram quase in
tegral aprovação. Presentemente, cui
da a Sociedade de organizar uma pu
blicação sòbre a participação da Agri
cultura no II Congi-esso Brasileiro de
Engenharia e Indústria.

COMISSÃO NACIONAL DE PREÇOS

Convidada pela Coordenação da
Mobilização Econômica para participar
dos importantes trabalhos a cargo des
sa comissão, foi designado para repre
sentar a Sociedade o engenheiro agrô
nomo Antonio de Arruda Câmara, 1.°
Secretário. Durante sessões consecuti
vas ali qompareceu o nosso represen
tante, até que, tendo de viajar a servi
ço parq o Norte, teve como substituto
o engenheiro agrônomo Alberto Rava-
che, que ali permaneceu até a sua vol
ta. Em vista da eficiente atividade de
senvolvida por êsses dois consócios na
Comissão, recebeu a Sociedade honroso
oficio de agradecimento do Coordena
dor da Mobilização Econômica.

FALECIMENTOS

A 5 de abril de 1945 faleceu em
Guaratinguetá, Estado de São Paulo, o
Dr. João Batista de Castro, membro do
Conselho Superior da Sociedade e tal
vez o único sobrevivente da fase inicial
da instituição. Engenheiro, formado
pela Universidade de Gand, na Bélgica,
dedicou-se ao estudo do aproveitamen
to dos nossos produtos, principalmente
café e fibras, cujos aspectos econômi
cos conhecia como ninguém. Imbuído
das idéias cooperativas, esteve sempre à
frente dos movimentos levados a efei
to pela Sociedade nêsse setor, tendo pre
sidido o Sindicato Central dos Agricul
tores do Brasil, fundado em 1908. In
gressando na Sociedade em 1898, par-
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países e, muito principalmente, sôbre os econômica geral do i)ais, executaremos
vigorosa política de expansão comer
cial. Do que carecemos é de trabalho
de coordenação em conjii .lõ; e»
pois de nos acharmos organizados, fir
mados no consumo interno, como fize
ram os Estados Unidos, estaremos aptos
a vencer no intercâmbio mundioi-

O Brasil econômico está a atrair os
esforços dos administradores e pensa
dores, de todos os que são capazes de
dispôr de um pouco de alma para de
votar à Pátria.

de origem colonial, por gozarem, em ge
ral, de tarifas preferenciais, tanto mais
se não forem exportados bem acondi-
cionados e classificados, em tipos pa
dronizados na conformidade das exigên
cias dos centros consumidores.

De uma vez por tôdas, precisamos
nos convencer de que a indústria, o co
mércio e a agricultura, sem serem orga
nizados, não poderão alcançar vitória
no campo da concorrência internacional.

As transformações sociais, e econô
micas que se operam no mimdo estão a
exigir cuidados e atenções especiais dos
nossos dirigentes; bem como, dentro das
prõprias fronteiras, precisamos acom
panhar a maneira por que se processa
nossa evolução econômica auscultando

Pode-se aferir a capacidade econô
mica do Brasil pelo concui-so por èle
prestado à economia mundial. Se se
proceder a êsse exame, verificar-se-á
que, com a exceção do café, a nossa
produção agrícola e industrial é muito

as aspirações e os anseios das classes pobre, exigindo esforços sobrehunianos
para sair do isolamento em que vive
mos no mercado mundial.

Para ocuparmos lugar de destaque
na comunhão universal, temos de desen
volver ação concreta pelas questões eco-
nomimas. So assim ficaremos aptos a
conquistar verdadeira prosperidade, ali-
cerçando-a em bases sólidas.

O aumento da produção, quer agrí
cola, quer industrial, como acontece en
tre todos os povos civilizados, precisa
ser o nosso supremo anelo.

E qual o papel da agricultura? Não
é justamente o desenvolver ou facilitar
a capacidade de produção das iilantas
sob cultivo?

E nessa direção é que têm sido con
duzidos os estudos dos sábios e investi
gadores, perquirindo das relaçõesi inti-

que trabalham pelo desenvolvimento
econômico.

Teremos de começar pelo estudo
cuidadoso das zonas produtoras do pais
e, no intercâmbio internacional, cuida
remos de convênios de reciprocidade
capazes de favorecer nosso fortaleci
mento agricola-industrial naquilo que
estivermos aptos a produzir e fabricar
em bases vantajosas de preço e quali
dade. ' ,,

infelizmente, o conflito de tarifa
entre as nações parece ter sido, por ve
zes, transportado para dentro das nos
sas próprias fronteiras.

A concorrência fiscal entre os Es
tados e Municípios tem sido altamente
prejudicial à economia brasileira.

A produção agrícola não cresce na
medida do desenvolvimento demográfi
co, e êsse estado de atrofia econômica mas que prendem as plantas ao sólo,
pôde ser levado, em grande parte, à procurando conhecer as causas da sua
conta de dificuldades na livre circula- fertilidade.
cão de mercadorias em nosso território, Se a agricultura de hoje não tem
em contraste com o magnificjo índice muito do mistério que a cercava, mes-
de vitalidade representado pela marcha mo assim se apresenta ainda incerta,
ascendente de nossa população. O Bra- porquanto estamos no nascedouro de
sil, para ter garantido seu futuro eco- uma ciência nova — a genética.

Hoje já não se concebe a explo
ração agrícola inteligente de uma re-r
gião sem o exame do sólo, sem a apli
cação de adubos, sem máquinas agríco
las, sem a criação de novas variedades
de plantas e de animais, etc.

É extraordinário o que se tem con
seguido, no domínio da experimentação
agrícola e animal em resultado econômi
co. Haja vista o papel do Instituto

nõmico, deveria, quanto antes, cuidar
de transformar-se em forte bloco eco
nômico, com a defesa dos seus merca
dos para a produção nacional.

Será um nacionalismo econômico?
que o seja, pois, é um nacionalismo sa
dio, o único que poderá fazer a grande
za do pais.

Na variabilidade de seu clima e
sólo, criaríamos unidades econômicas e,
por um controle seguro sôbre a vida Agronômico de Campinas e o do Insti-
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tuto Biológico no engrandecimento de
São Paulo.

Estamos caminhando trópegamente,
e a maioria dos nossos problemas agrí
colas e pecuários estão por ser resol
vidos .

Sem que a exploração da terfà se
torne remuneradora, sem que a vida
no interior do pais seja mais ou menos
confortável, sofreremos sempre de cri
ses de produção, manifestando-se agra
vado o fenômeno de êxodo da popula
ção dos campos para as cidades. Isso
também prova que carecemos de orga
nização para poder produzir em bases
estáveis.

Não cuidamos da organização agrí
cola em bases racionais depois da abo
lição dos escravos, e temos procurado
manter grande parte da indústria ma-
nufatureira a custa de fortes tarifas al
fandegárias, tornando assim, dia a dia,
mais acentuado o desequilibrio entre a
população rural e a das cidades.

Não será certo que vamos seguin
do orientação contrária às condições
sociais, politicas e econômicas do pais?

É preciso considerar que o produtor
rural está sujeito a inúmeras dificulda
des, que o assaltam a cada passo: sem
crédito para as suas operações, sem
transporte barato e regular, sêni edu
cação profissional, sem escola para seus
filhos; tudo isso torna a vida no inte-
i-ior do pais do maior desconforto, re
fletindo-se na decadência da .produção.

Ai estão alguns dos fatores que
muito concorrem para facilitar a fuga
dos campos.

Quem considere os nossos destinos
não poderá ignorar que o nosso progra
ma é o de libertar-nos a todo transe da
tutela estrangeira, pela cultura inteli
gente das terras do pais, promovendo,
enfim, a defesa do trabalho da popula
ção agrícola.

Ou assim procedemos ou estaremos
condenados ao desaparecimento na luta
da competição com outros povos.

Não há dúvida que o problema
agrário, no Brasil, se apresenta com
muita complexidade. A produção agrí
cola só poderá ser lançada em bases só
lidas procedendo-se a estudos rneticulo-

sos sob múltiplos aspectos, tanto de na
tureza técnica, como econômica, aten-
dendo-se às condições peculiares a cada
Estado e a cada região agrícola.

Uma das causas mais sérias da de
cadência da agricultura no Brasil, é a
de que o capital e o trabalho nela apli
cados não proporcionam senão aciden
talmente justa recompensa.

Aumentar e aperfeiçoar a produçãa
agrícola em geral e, em particular, a
que for destinada à exportação — de
veria ser, acima de tudo, o nosso prin
cipal escopo de política econômica.

Não será simplesmente com conselhos
técnicos, elevando sempre e sempre os
impostos no afã de conseguir renda pa
ra os cofres públicos, ou realizando pro
paganda inócua no estrangeiro, que ha
veremos de alcançar êsse resultado.

É o agricultor o melhor juiz dos-
seus próprios interêsses; porque não irá
dedicar-se à exploração de um produto
que não pague sequer as despesas da
produção e os fretes, mas sim de pre
ferência aos de venda imediata e de
maior remuneração, como se tem dado
com o café e, ultimamente, com o al
godão.

FaKa-nos organização para o devi
do amparo à economia nacional. Essa
organização só poderemos tê-la, fazen
do investigações estatísticas, econômi
cas, agronômicas, capazes de permiti
rem o levantamento de um plano cons-^
Irutor que consulte os interêsses reais
das classes produtoras do pais.

O capital investido nos vários tipos-
de exploração rural raramente prodü-
zem 3 a 5% de rendimento; ao passo-
que êsse capital, em outras aplicações,
nas cidades, nas indústrias e no comér
cio, oferece margem a remuneração
bem mais elevada. Acontece q'-i6, na-
ágricultura, não havendo contabilida
de, o produtor ignora o lucro liquido do
capital empregado, apreciando-se para
êsse fim, o custo de trabalho do homem
e dos animais e de muitos outros fato
res que deveriam levar em linha de con
ta na apreciação do custo de produção-

Além disso, inúmeros percalços cer
cam a vida do agricultor, não se poden
do de antemão, rnésmo de longe, as^-
gurar o resultado de uma exploraçãa
agrícola.
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Isso prova o quanto é instável a
renda agrícola e sôbre ela podem atuar,
depreciativamente, as menores causas
de ordem econômica ou financeira.

Enquanto na ordem econômica não
se esiaheiece um balanço exato de fòr-
ças de produção, de salários, de traba
lhos, de benefícios, de impostos, surge
uma aristocracia financeira que cresce,
engorda, incha, e uma democracia de
proletários que emagrece, definha e dis
sipa-se nas misérias; não cessando o de-
sequilibrio, não cessará, por sua vez, o
desajustamento.

O regime da nossa tributação é va
riado. Ninguém pode prever até onde
vai a incidência dos impostos, em verda
deira competição tríplice, gravar deter
minado produto, e qual o nível já atin
gido pela tributação entre nós.

Essa tributação passa, a cada pas

so, por profundas modificações, a exem
plo do que acontece com as tarifas fer
roviárias e marítimas e muitas outras

no afã de arrecadar rendas.

O que se passa na tributação esta
dual e municipal é digno de acurado
exame em defesa da economia nacio
nal, pela asfixia que traz ao trabalho
nacional.

A tendência geral é para uma car
ga ascendente na tributação em todos
os seus aspectos. Já disse alguém que
há entre nós verdadeira concorrência
fiscal entre a União, os Estados e os Mu
nicípios .

Alega-se, não há dúvida com algum
mndamento. crescerem sempre os encar
gos da administração, muito principal
mente os da União, sôbre a qual vêm
recair os ônus da política econômica
do pais, que, de direito, deveria com
petir aos Estados.

Em tudo deve haver meio têrmo.

Não se pode impunemente intervir
na evolução política de inn país, mes
mo porque não seria lícito aos govêr-
nos estancarem as fontes de produção e
empobrecerem as classes ativas dá so
ciedade, com a exclusiva preocupação,
de conseguir recursos para os cofres pú
blicos.

Com muita propriedade, de uma
feita, disse Amaro Cavalcanti: "Não é
fazendo ou agravando a penúria dos in
divíduos, que se há de fazer desapare
cer a penúria ou miséria do tesouro pú
blico".

A expansão econômica do pais tem
sido entravada pelas dificuldades cria
das à livre circulação das mercaflorias
dentro de um mesmo Estado e, muito
principahnente, de um para outro.

Observa-se verdadeira disputa fis
cal entre a União e os Estados, acarre
tando os maiores gravames à economia,
além de constituir perigo iminente aos
próprios laços da Federação.

É certo, como dizia Emerson, que
o agricultor tomou da natureza o longo
hábito de paciência. A classe agríco
la entre nós não constitiie força organi
zada, nem tem consciência de seu valor
para pesar nos conselhos do govêrno; re
age, instintivamente, deixando de pro
duzir.

A política, portanto, de defesa dos
legítimos interêsses nacionais, consiste
na assistência e amparo às classes que
trabalham.

A redução da tributação em geral
no Brasil e sua melhor distribuição no
que toca a certos gêneros de produção,
de modo a permitir a livre expansão do
trabalho nacional e o desafogo das clas
ses menos favorecidas da sociedade,
constilue, na hora presente, assunto pal
pitante, exigindo- o melhor exame dos
poderes públicos.

A adoção de uma política aduanei
ra inteligente; a revisão do regime tri
butário; a melhoria dos meios de trans
porte; a remodelação dos métodos agrí
colas mediante uma política agrária
bem orientda; a aplicação de medidas
que tornem a agricultura fonte segura
de renda para o capital que nela se imo
bilize; um programa assim traçado, po
derá estancar o êxodo dos campos e per
mitir a livre expansão da economia na
cional.

O Brasil para tornar-se Nação res
peitada precisará, acima de tudò, pro
ver às necessidades normais das diver
sas classes sociais.
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Eíetrificação Ruraí
Encerrou-se, há pouco, o II Con

gresso de Engenharia e Indústria, cuja
Comissão — Planejamento Rural —

foi presidida pelo Prof. Artur Torres
Filho, presidente da Sociedade Nacio
nal de Agricultura. Desmembrou - se
aquela Comissão em nove Suh-Comis-
sões, uma das quais a Suh-Comissão de
Eletrificação Rural, que foi presidida
pelo Eng.Elt. José Olinto Vilela.

Abrimos espaço, a seguir, para a
publicação de um parecer do Dr. Ada-
mastor Lima sôbre a tése do Eng. José
Olinto Vilela, o qual é bem. um reposi
tório de informações úteis relativas ao
importante problema de que cuidou a
aludida Sub-Comissão.

"PARECER — A tése que me foi
distribuida para relatar, da autoria do
ilustre Eng. José Olinto Carneiro Vile
la, da Divisão de Águas do Ministério
da Agricultura, é um trabalho sintéti
co, mas expressivo, em que o problema
da eletrificação rural — evidentemente
um dos mais dificeis de resolver no
Brasil — é abordado na sua complexi
dade e com a segurança imprescindível.

Esta tése inicia-se acentuando que
a eletricidade se presta a aplicações
inúmeras, condensando-as da forma se
guinte :

a) iluminação;
b) movimentação de fábricas;
c) transportes urbanos;
d) transportes interurbanos; e
e) atividades agricolas,

para frizar, logo depois, que tòdas essas
aplicações mostram, da eletricidade, o
seu

"grande valor, como fator de
progresso e bem estar".

Dess'arte, o abalisado Eng. Carnei
ro Vilela chega facilmente ao ponto
que desejava, isto é, à afirmação de
que a eletiãcidade se faz necessária não
só nas

"grandes cidades, como nos vi
larejos, fazendas ou sítios"

"para o seu desenvolvimento",

sendo certo que a

"eletricificação rural virá me
lhorar a vida no campo e, por con
seguinte, contribuirá para a fixa
ção do elemento humano nas ativi
dades agricolas".

Não seria possível gizar, em linhas
de número tão reduzido, um quadro
mais completo do alcance imenso da
eletricidade na vida rural.

Apreciando a situação brasileira
sempre objetivamente, com o conheci
mento que tem do assunto, o arguto au
tor da tése adverte que, estando

"praticamente esgotada a ca
pacidade das usinas geradoras que
possuímos, as quais mal atendem
às exigências atuais do mercado de
enei-gia elétrica nos centros indus-
tiãais, não dispomos de sobras de
energia para utilizar na zona ru
ral. Apenas uma ou outra usina
possue energia disponível, atual
mente".

É essa uma informação preciosa,
que vem pôr de manifesto que a falta
da eletricidade já existe nos próprios
centros industriais e, portanto, mais
embaraçador é, ainda, o propósito de
favorecer, com ela, a zona rural.

Além da advertência que leva à
conclusão que acaba de ser escrita, há
digna de apreço particular, esta outra:

'devemos dedicar especial aten
çao ,

"densidade de população. Se
ria anti-econòmico estender linhas
de transmissão em regiões despo
voadas, embora as terras sejam fér
teis".

Efetivamente, dada a vastidão do
nosso território, onde se assinalam, com
freqüência, terras férteis, é oportuno,
ao examinar o problema da eletrifica
ção rural, atentar nêsse ponto aí fo
calizado .

Pondera, depois, o Eng. Carneiro
Vilela, mas ainda fazendo uma outra
advertência de vulto:
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"Em geral, as usinas geradoras
hidroelétricas se achani na zona
rural e suas linhas de transmissão
cortam extensas regiões agricolas.
Pode ser fácil instalar suh-estações
transformadoras em vários pontos
da linha para alimentar redes elé
tricas de fazendas ou granjas. Em
muitos casos, embora técnicamente
possiveis, essas instalações são
custosas, exigindo aparelhagem es
pecial, tornando-se, assim, aníi-eco-
nômicas e desaconselhadas para esse
tipo de fornecimento de energia em
pequena escala".

A tése em apreço é — hem se per
cebe isso — o fruto de reflexões pro
fundas de quem se preocupa com a nos
sa eletrificação rural e sabe quais os
tropeços a vencer para que ela se tor
ne reahdade. Ao mesmo tempo que
êsses obstáculos vão sendo menciona
dos, vão repontando, nessa tése, as su
gestões em que o seu esclarecido autor
vê repousarem as suas esperanças de
vitória final.

Assim é que proclama:
a  organização de pequenos

núcleos agro-industriais, em várias
regiões do pais, criaria fontes de
produção que poderiam abastecer
cidades vizinhas, evitando tran.spor-

,  tes longos e dispendiosos, que so
brecarregam, de maneira conside
rável, o custo da mercadoria. Êsses
núcleos poderiam ter sua fonte
apropriada de energia elétrica, ou
então, adquirir energia de empre
sas de eletricidade da região, por
meio de um sistema de transmissão
e distribuição".

Mais adiante, afirma:
"Nas vizinhanças de cidades

populosas, que, em geral, consti
tuem parques industriais prósperos
e centros comerciais importantes
parece-nos a zona rural. Dentro de'
um raio de ação de 10 a 20 kms
poderia ser idealizado um sistema
de eletrificação rural".

Vem, nessa altura da tése uma
contribuição, visando enquadrar para
estudo, compreensão e ação prática os
centros de suprimento de eletricidade e
diz:

... podemos considerar as
duas classes .seguintes:

a) usinas geradoras, próprias,
de pequena potência, localizadas na
propriedade rural a eletrificar;

b) grandes usinas, de emprê-
sas particulares, ou de propriedade
do govêrno, abastecendo redes elé
tricas de vilas e ciddaes, nas vizi
nhanças de áreas rurais a eletri
ficar".

O ilustre autor da tése discorre so
bre a matéria assim classificada, mos
trando vários detalhes dignos de nota'
e, ao referir-se a linhas de transmissão
de grandes usinas que atravessam re
giões agricolas, pensando naturalmente
nos já aludidos

núcleos agro-industriais,

escreve:

"se o fornecimento abranger
uma rêde extensa na qual muitos
consumidores estão ligados, a ques
tão muda de asjiecto e uma solu
ção que satisfaça, quer técnica, quer
economicamente, pode ser encon
trada com facilidade.

"Suprir, portanto, sistemas de
eletrificação rural pelas linhas de
alta tensão das usinas existentes
parece-nos a maneira mais acerta
da para o desenvolvimento da ele
trificação rural no nosso pais".

O financiamento que — é uma das
grandes, senão a maior dificuldade a
vencer — mereceu, na tése, apreciações
e alvitres.

Os planos respectivos tanto podem
ser do govêrno como de particulares,
incluindo-se as cooperativas,

"financiadas pelo govêrno",

sendo que estas estão obtnedo "ple
no sucesso na América do Norte e
noutros países".

Não há dúvida que tais planos hão
de ser ou governamental ou particular
mente financiados, conforme for conve
niente e eis ai mais uma prova do que
o assunto só poderá apresentar inte-
rêsse maior para estudos diante das
realidades de cada plano de eletrifica
ção rural que deva ser feito, pois tudo
leva a admitir que cada região se apre
sentará exigindo certas medidas de ca
ráter genérico e outras específicas e,
até, localissimas.
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Cumpre notar, ainda, que além de
tudo que já foi considerado, existe o
aspecto juridico — as emprêsas de ele
tricidade dispõem de uma zona de for
necimento que, pelo Govêmo Federal,
lhes é concedida.

vista disso, cada plano de ele-
trificaço rural não pode ser feito e exe
cutado à revelia de tais emprêsas. sob
pena de surgirem dificuldades não pe
quenas, em prejuízo do próprio país.

A eletrificação rural põe muito em
relevo os três grandes problemas técni
cos da eletricidade:

1.") produção;
2.°) transmissão; e'
3.») distribuição.

Vendo o 1.°, vai, ao que parece, fi
xar-se mais no 2° e no 3.».

A solução dada nos Estados Uni
dos, onde ò autor esteve — e que vem
na tése referida—-não será, por certo,
n preferível aqui no Brasil. Para assim
pensar, afóra outras razões, basta ler
o que o douto Eng. Carneiro Vilela,
com o seu senso prático, informou:

"O govêrno daquêle pais (EE.
UU.) dispendeu a elevada soma de
US, 500.000.000, aproximadamente,
para financiar aquêle programa de
eletrificação".

Uma soma tão alta comprova o in-
terêsse que a matéria encerra para um
país agrícola, mas evidencia, também,
quanto ela é dispendiosa.

A eletrificação rural precisa, por
tanto, entrar ^para o rol das grandes
cogitações brasileiras.

Apresenta-se, porém, inçada de
complicações de várias ordens — téc
nicas, jurídicas e econômicas.

E' necessário — e não só necessá
rio, mas urgente — agitar essa matéria
de norte a sul do pais para que venham
de interessados diretos, de estudiosos e
dos govêrnos estaduais e até municipais,
subsídios, em sugestões e propostas, a
fim de que seja possível dar expressão
material aos anseios, que já desperta
ram, pela eletrificação rural. Cumpre
envidar esforços visando fazer no Bra
sil, democraticamente, a mentalidade
para compreensão dêsse problema.

No estado em que se acha o assun
to no momento, o que cabe a esta Sub
comissão é adotar, como tenho a honra
de sugerir-lhe que o faça, a conclusão

da tése, que ora relato, e que é a se
guinte:

CONCLUSÃO

São elementos básicos para a ele
trificação rural:

"1) levantamento geral das fa
zendas, sítios e granjas em condi
ções de receber os serviços de ele
tricidade;

2) exame das possibilidades
que as emprêsas de eletricida<le po
dem oferecer para alimentar uma
rêde de eletrificação rural;

3) estudo de um plano de fi
nanciamento por meio de poderes
públicos, das emprêsas privadas ou
dos próprios fazendeiros ou sitian
tes, sob bases econômicas bem de
finidas. Uma boa garantia para o
emprêgo do capital deve ser asse
gurada;

4) estudo da organização do
sistema de funcionamento das rêdes
eletriicadas sob a forma de emprê
sas particulares ou mesmo de coo
perativas, nas quais os próprios
consumidores sejam partes compo
nentes. Quer técnica como comer
cialmente, essa organização exige
grande trabalho, mas os benefícios
esperados serão compensadores;

5) estudo dos meios de contrô-
le e de operação dos sistemas ele
trificados dentro de normas técni
cas próprias;

6) estudo das tarifas de ener
gia, que devem ser as mais baixas
possíveis, necessárias, apenas, ini
cialmente para cobrir o custo real
do serviço;

7) estudo do suprimento de
energia, a granel ou em retalho,
pelas emprêsas existentes, parti
culares ou públicas, às rêdes de ele
trificação rural;

8) estudo de projetos para
criação de novos centros produto
res de energia elétrica e interliga
ções de vários sistemas, formando
rêdes amplas de fornecimento de

.  energia;
9) elaboração de leis que visem

amparar os planos de eletrificação
rural".

Rio de Janeiro, 28 de Janeiro de
1946.

(a.) Adamastor Lima, Relator
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Organização das Classes Rurais

UNIFICAÇÃO DA LAVOURA
PAULISTA

Comunicam-nos da Consultoria Ju-
ridica da União das Associações Agro
pecuárias do Brasil Central;

"A União das Associações Agro-pe-
cuárias do Brasil Central volta a pú
blico para esclarecer que a atual legis
lação sòbre a organização rural (de
creto-lei 8.127 e decreto 19.982) não
estabelece a obrigatoriedade da adap
tação das atuais entidades de classe
existentes, nem exige que as futuras
associações que porventura se constituí
rem estejam subordinadas à sua disci
plina. As citadas leis estabelecem as
bases para uma mais efetiva arregimen-
tação da lavoura e da pecurria e sua
unificação, sem contudo firmar exclu
sividade de existência para as entida
des que se filiarem ao seu sistema.

Esclarece ainda que a lei não tem
caráter fiscal e estatui que as fontes de
receita das entidades de classe devem
consistir daquelas habituais a tôdas as
associações civis. A lei apenas admite
a hipótese de ser destinado às associa
ções que se subordinarem ao seu siste
ma o produto de taxas porventura exis
tentes, ou de outras que forem criadas,
naturalmente por iniciativa e com o
consentimento das classes rurais orga
nizadas .

Finalmente, a Unio salienta que é
seu objetivo fundamental pugnar pela
unificação da lavoura paulista, matéria
que constitui o assunto especial da sua
assembléia extraordinária, convocada
para 15 de janeiro próximo, quando se
processará a adaptação dos seus esta
tutos aos novos dispositivos legais".

Trabalho apresentado pelo dr. Fernan
do Gomes, reunião semanal da So
ciedade Rural Brasileira, de 28 de No
vembro de 19^5, comentando o Decreto-

Lei n.o 8.127

Sr. Presidente.

1) Todo aquele que deve ou pre
cisa tratar com uma coletividade, a pri
meira coisa que lhe cumpre indagar, e
procurar saber com certeza, é quem le
gitimamente a representa.

Se isso acontece com uma pessoa
ou com outra coletividade, com maioria
de razão se passa com o Governo e,
em se tratando dos agricultores, que
constituem a classe produtora iior ex
celência da Nação, aquêle conhecimen
to é ainda mais necessário, porque, no
trato diário dos negócios públicos, o
Govêmo, precisa freqüentemente enten
der-se com os seus representantes.

E quem tem qualidade no Pais,
atualmente, para falar em nome da agri
cultura? Quem a representa e tem auto
ridade para defender os seus direitos e
interesses junto dos govêrnos munici
pais, estaduais e federais?

2) Lembro a V. Excia., Snr. Pre
sidente, o que se passou há pouco tempo
a propósito da malsinada bonificação
de Cr§ 65,00, por saca de café, que o úl
timo Convênio Cafeeiro concedeu aos
fazendeiros. Segundo é público e notó
rio, pois o assunto foi amiDlamenfe de
batido pela imprensa diária, negocian
tes de café especularam na alta, e per
deram. Entendendo que podiam co
brir-se de prejuizos com dinheiro da la
voura, atribuiram-se a qualidade de
produtores de café, constituiram-se em
comissão e pleitearam a transferência
daquela bonificação dos fazendeiros pa
ra os exportadores.

O resultado dessa campanha, que
está na memória de todos, é bem conhe
cido. O Govêrno Federal fez o que en
tendeu, inclusive o que não podia ou,
pelo menos, não devia fazer: apesar dos
protestos da Sociedade Rural Brasilei
ra e outras associações agrárias, êle al
terou as deliberações do Convênio Ca
feeiro.

3) Êsse fato, entre muitos outros,
que excusa relembrar, mostra que a clas
se agrária carece urgentemente de or
ganização.

A Sociedade Rural Brasileira tem
incontestável autoridade para represen
tar os agrcultores, e defender-lhes os di
reitos e interêsses, junto aos govêrnos
da Repviblica. Mas, na falta de um di
ploma legal, que lhe dê essa qualidade,
isto é, a qualidade de representante ofi
cial da classe, com exclusão de outros,
principalmente dos elementos que lhe
são estranhos e, por autoridade pró-
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pi'ia, se investem desse mandato, — a
sua ação, como nêsse caso ora relem
brado, nem sempre pode ser eficiente e
operante.

4) Foi, pois, com a maior simpa
tia que recebi o Decreto 8.127 e res-
])ectivo Regulamento, baixado com o
Decreto 19.882, ambos de 24 de Outu
bro do corrente ano, os quais resolve
ram um problema da mais alta rele
vância para os agricultores, e que era
necessário, imprescindivel e urgente re
solver: — deram unidade à representa
ção da classe e criaram órgãos legal
mente autorizados a defender o? seus
interesses, junto às autoridades admi
nistrativas da República.

Alega-se, porém, que o referido De
creto- 8.127. dispondo sôbre a organi
zação da vida rural no Pais:

a) limitou o direito de livre asso
ciação dos agriclltores;

b) deu à classe agrária um estatu
to de índole manifestamente fascisfa:

■  ' c) autorizando a criacão de taxas,
considera as associações rurais pessoas
iuridicas de direito público e pressu-
nõe. assim, a intromissão dos governos
na sua vida interna;

• d) estabeleceu, inexplicavelmente,
no Rio de baneiro; a sede do seu ãrgão
nrincipal, a Confederação Rm'al Brasi
leira.

61 Se o Decreto 8.127 restringisse
o direito de livre associação dos agri
cultores. antes de tudo e sobretudo êle
seria grosseiramente inconstitucional.
norono violaria o ai-t. 122 da Constitui
rão Federal aue. no seu inciso 9.®, asse-
mira aos brasileiros e. estrangeiros resi
dentes no Pais. "a liherdrtde de asso
ciarão. desde aue seus fins não seiam
contrários â lei penal e aos bons cos
tumes".

Dp fato. no seu art. 1.°, declara o
Decreto 8.127 aue cada Mnnicipio terá
uma associação rural.

Mas. o legislador seria de uma inép
cia inaualificável se, procurando orga
nizar a classe agrária, dar-lhe unidade
à representação e à defesa dos seus di
reitos e interesses, permitisse a plurari-
dade de associações!

7) Somente das associações, gue.
nretendem gozar das prérrogativas aue
êle outorga, isto é. serem os representan
tes legais da classe, hinto aos governos
e seus órgãos consultivos, cuida o mal-
sinado decreto.

De outras associações, que não ali
mentam essa pretensão, não cuida êle:
— se já existiam, na data em que en
trou em execução o Decreto 8.127, sub--
sistirão; se não existiam, ijoderão ser
livremente criadas, em qualqiier núme
ro, e sem quaisquer restrições, salvo
esta, que é uma prerrogativa das que
desejam enquadrar-se nos seus disposi
tivos, e a lei podia recusarlhes: — não
lhe será licito representar a classe, jun
to às autoridades administrativas da
República e exercer as funções de scms
órgãos consultivos.

8) E se a um agricultpr é livre
filiar-se ou não à associação criada pelo
Decreto 8.127, em cada Município; se
às associações existentes, e outras que
se fundarem, é igualmente livre incor
porarem-se ou não à Federação por êle ,
também criada, em cada Estado.' —
i-esulta manifestissimo que o referido
Decreto 8.127 não restringiu a liberda
de de associação que a Constituição
Federal assegura a todos os brasileiros
e estrangeiros .residentes no território
nacional.

9) Nesta quadra de grande efer
vescência democrática, sr. Presidente, é
muito fácil e cômodo impugnar-se uma
instituição criada ou um decreto expe
dido pela finada Ditadura: — basta ar-
gui-los de fascistas...

O Decreto 7.449, de 9 de Abril do
corrente ano. o primeiro que procurou
organizar a vida rural no pais. parece
que, foi exnedido sem consulta às socie
dades de classe e. em verdade, êle con
tinha um disnositivo de índole totali
tária: o presidente e tesoureiro da Con
federação- então chamada União., se
riam nomeados pelo presidente da Re
pública. e os presidentes e tesoureiros
dac Federações, chamadas Sociedades,
pelos governadores dos Estados.

Mas as associações dp classe, .inclu-
Soci'^dade Rural Brasileira, com-

batpram pnermcamentp semelhante de-
crpf^n, p. em consèquência dessa cam
panha. constituiu-se uma comissão de
agricultores nacionais, com sede no Rio.
em qne São Paulo foi representado pelo
sr; TRTS METNBERG- presidente da
TTniãn das Associacõ'^s Agropecuárias e.
depois de almms meses de estudo, fo
ram encaminhados ao presidente da
Repiiblica para sanção o Decreto 8 127
e respectivo Regulamento.
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E como a constituição daquela co
missão foi divulgada pela imprensa, que
publicava também freqüentemente o
andamento dos seus trabalhos, qualquer
agricultor ou interessado podia fazer
sugestões aos seus membros e partici
par, assim, da elaboração do estatuto,
tão necessário à organização da ciasse.

10) Por outro lado, criando, em
cada Município, uma associação rural,
que será o representante da classe, jun
to ao respectivo prefeito, e o seu órgão
consultivo; determinando que, em cada
Estado, as associações municipais se
reunam em Federação que, por sua vez,
será o representante daqulea mesma
classe, junto ao Governo Estadual e seu
órgão consultivo e, finalmente, estabe
lecendo que as federações estaduais in
tegrem, por seu turno, a Confedera

ção^ Rural Brasileira, que será o i'epre-
sentante da classe agrária nacional jun
to ao Governo Federal, — o Decreto
8.127 não se inspirou no estatuto, que
a Ditadura Farrel outorgou aos agri
cultores da Argentina, que é uma Re
pública unitária, mas tomou por mo-
dê-lo a própria constituição política do
país: — deu à classe uma organização
federativa.

11) Por outro lado, assim nas as
sociações, como nas federações e Con
federações, todo o poder foi atribuído à
assembléia geral, que é o órgão por ex
celência soberano, elege os respectivos
diretores, responsáveis perante pI^'. e
orienta tòda a vida social.

Trata-se, portanto, de uma organi
zação federativa piramidal, que repou
sa na^ mais ampla base democrática e,
excluindo o Decreto 8.127 qualquer in
tervenção dos poderes públicos, res
guarda perfeitamente a independência
dos agricultores.

12) É verdade que, no seu art. 5.°,
§ único aquêle decreto autoriza os pre
feitos a promoverem a fundação das
associações rurais dos respectivos mu
nicípios. Mas, trata-se de ação mera-
inente supletiva, pois semelhante dispo
sitivo só será aplicável quando; a) não
houver instituição no município; b) se a
existente não manifestar ao Ministério
da Agricultura a deliberação de se adap
tar ao Decreto; e c) os próprios agri
cultores não tiveram a iniciativa de fun
dar a associação.

Uma vez publicada, a lei presume-
se de todos conhecida. Mas, num pais,
como o Brasil, com uma grande percen-

tagem de analfabetos, que se concen
tram sobretudo na zona rural, aquela
presunção não corresponde à realidade.

O mencionado dispositivo do De
creto 8.127 é, pois, utilíssimo: — 90
dias depois de ter êle entrado cm exe
cução, e muito provável que, na maio
ria dos municípios rurais do pais, ain
da se lhe ignore a existência.

E, se alguma autoridade havia de
promover a fundação de associações
rurais, quem devia ser? o vigário? o
coletor federal ou estadual? o inspetor
de quarteirão?

Evidentemente o prefeito, qu.e é a
mais alta autoridade administrativa no
municpio. e brevemente será eleito pe
los municipes, nos termos do art. 4.®,
S 4." do Decreto 7.449, embora agricul
tor, não poderá fazer parte da direto
ria da associação rural.

13) t, verdade ainda que, nos têr-
mos do art. 21 do Decreto 8.127. o na-
trimônio das Associações rurais. Fe
derações e Confederação é constituído. "
respectivamente, entre outras verbas h)
pel 1 quarta parte das taxas criadas ôu
qiu venham a ser criadas, e lhes forem
afriouidas.

Mas. êssè dispositivo, por si só. deu
às associações, federácões e Confedera
ção a natureza de pessoas juridicas de
direito núblico?

Evidentemente não. E. nara de
monstrá-lo lembro um exemplo, que é
do imediato conhecimento de V. P-xcia..
Sr. Presidente, e suponho de todos os *
nossos nobres consócios.

O Decreto estdaual 5.137. de 24 de
.Tiilho de 1931. oue reorganizou o Ins
tituto de Café e.^ aliás, lhe deu uma es
trutura autenticamente demorráfica.
nois. o seu Conselho Diretor era eleito
nelos representantes da lavoura, no art.
12 mandou cobrar a taxa de viacão.
criada nela Lei 2.004. e" destinada a ga
rantir o empréstimo fcontraido pelo
mesmo Instituto, em 2 de Janeiro de
1920. ̂

Não obstante, no seu art. 1.®. aauê-
tc mesmo Decreto .5.137 declara oue o
Instituto do Café é pessoa jurídica de
direito privado.

14) Como quer que sei a. narece-
me oue. ciosa como é. e o deve ser, da
sua própria independência, é preferível
à classe aorária que o patrimônio das
suas associações e órgãos federativos
seja constituído por dinheiro seu, reco-
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Reunião Nacional de Pecuarisías
Reuniram-se, a partir de 4 de feve

reiro deste ano, na Sociedade Nacional

de Agricultura os representantes das
principais zonas agi-o-pecuàrias do país
para tratarem, numa grande conven
ção nacional, dos problemas do ime
diato interesse da numerosa classe e do
abastecimento nacional.

Na primeira reunião, estiveram pre
sentes, sob a presidência do Sr. Artur
Torres Filho os representantes das se
guintes instituições; Federação das As
sociações Agro-Pecuárias de São Paulo,
com as suas 42 filiadas; a Socieda
de Mineira de Agricultura representan
do os pecuarisitas de Minas; a Fedei-a-
ção das Associações do Rio Grande do
Sul, as Associações de Agricultura do
Nordeste de Goiaz, de Mato Grosso, e
muitas outras, que demonstraram, atra
vés de pequenas súmulas, os aspectos
que mais perturbavam a sua atividade.

Foram feitas, reuniões sucessivas,
para que os múltiplos aspectos do mo
mento atual da nossa economia agrária
fossem convenientemente debatidos, e

os seus resultados levados ao conheci
mento do Governo, de modo que a pro
dução nacional vie^sse a readquirir o
seu ritmo e, assim, atender à premên-
cia do nosso mercado interno, princi
palmente no que se refere aos gêneros
de alimentação.

As seguintes reuniões foram presi
didas pelo Sr. Medeiros Neto, represen
tante dos pecuaristas da Bahia.

Dentre as muitas providências as
sentadas nêsse verdadeiro congresso dos
criadores nacionais, foi entregue, ao Ex.
Sr. General de Divisão Enrico Gaspar
Dutra um memorial com as sugestões
resultantes do trabalho feito.

Também uma comissão, composta
dos srs. Aluisio Neto, íris Meinberg,
Evaristo de Paula, J. C. Bello Lisboa,
Hélio Rubens Joaquim Caldas e Frederi
co Campos, procurou os srs. Ministro da
Fazenda e Diretor da Carteira Agrícola
do Banco do Brasil afim de expôr a
essas autoridades as condições difíceis
em que se encontravam os criadores de
gado zebú, a pleitear medidas de ordem

Ibido aos cofres sociais, mediante uma
taxa, que será ou não criada, a pleitear
anualmente junto às secretarias de Es
tado, uma subvenção, que é paga pelo
tesouro público.

15) Estranhou-se que o Decreto
8.127 estabelecesse no Rio de Janeiro
a séde da Confederação Rural Brasi
leira.

Mas, onde havia êle de estabelecê-
la? em Aracajú? Pôrto Alegre? São
Paulo?

Sendo a Confederação Rural Brasi
leira representante da classe garária,
junto ao Govêrno Federal, é ói'gão téc-
nico-consultivo dêsse mesmo govêrno,
evidentemente a sua séde só pode ser
no Rio, que é a capital política da Re
pública e séde do Govêrno da União.

16) Enfim, Sr. Presidente, resta a
situação da Sociedade Rural Brasileira,
cm face do Decreto 8.127.

Ela não poderá pleitear a qualidade
de federação porque já existe, em São
Paulo, uma entidade rural, em caráter
federativo: — a União das Associações
Agropecuárias.

E ninguém pode censurar as admi
nistrações passadas por não terem, pro
movido, nos 26 anos de existência da
Sociedade, a fundação das associações
municipais. Exatamente a falta dêsse
estatuto orgânico, que o Decreto 8.127
outorgou à agricultura nacional, explica
plenamente aquela omissão.

Não obstante, a Sociedade Rural
Brasileira pode, e deve subsistir, com
o seu nome, o seu patrimônio, assim o
material, como o moral, constituído de
gloriosas tradições.

E, transformando-se em um Insti
tuto de Economia Rural, como sugeriu o
nosso ilustre consócio, Dr. Alkindar
Junqueira, a Sociedade Rural Brasilei
ra, conservando a principal finalidade
dos seus Estatutos, que é o estudo e de
bate dos grandes e complexos proble
mas que interessam à economia nacio
nal, prestará ainda aos agricultores os
mais assinalados serviços.

(Revista Rural Brasileira

Janeiro de 19iS)
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Pecuaristas que tomaram parte na grande Reunião Nacional. Preside os trabalhos o sr. .
. Arthur Torres Filho.

financeira, julgadas indispensáveis à
manutenção do ritmo de progresso a que
chegou, no Brasil, essa criação.

Uma outra comissão, composta dos
srs. íris Meinberg, João Napoleão, Dolor
Ferreira de Andrade, Pessoa de Queiroz,
Evaristo de Paula e Luiz Marques Po-
liano, foi incumbida da redação do me
morial entregue ao sr. Presidente da Re
pública, assim concebido;

"Em 6 de fevereiro de 1946. Exce
lentíssimo Senhor General de Divisão
Enrico Gaspar Dutra, Digníssimo Pre
sidente da República. Os pecuaristas do
Brasil, pelas suas entidades de classe,
reunidos em conclave nacional nesta ca
pital, para debaterem os problemas que
lhes dizem respeito em face do rho-
mento econômico nacional, e tendo em
vista em primeira plana a situação afli
tiva do abastecimento das populações
brasileiras, pedem vênia para apresen
tar a Vossa Excelência p resultado dos
debates e estudos a cjue se entregaram
em sucessivas reuniões.

As medidas concretizadas no pre
sente memorial refletem^ de um modo
justo e legitimo, o modo 'de pensar e as
necessidades dos produtores de todo o
país,' visto que as delegações que o subs
crevem vêm credenciadas como repre
sentações das principais zonas e entida
des criadoras e agrícolas.

Não moveram, a èsssa representa
ções, objetivos imediatistas, de puro" be
neficio à classe. Visaram, principal
mente, salvaguardar o futuro da sua
profissão, a pecuária e, pois, o inte-
rêsse da Nação e o das populações con
sumidoras. Consideraram que, a não
serem de pronto atendidos os aspectos
que mais adiante serão assinalados, a
situação de crise de produção, que tão
fundamente atinge a vida e a saúde
das nossas populações e entibia o de
sejado desenvolvimento da agricultura'
e pecuária, se agravará de modo assus
tador e talvez irremediável em futuro
próximp.

O assunto é complexo e exige pro
vidências simultâneas de diversos órgãos
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da administração. Por isso, julgaram
de bom alvitre separá-las em grupos
distintos, porém coi-relatos e dcpenden-
tes, como passam a expôr e justificar:

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

I — Aumento dos dias de distribui
ção de caime verde para õ por
semana;,

II — Aumento da quota dé industria
lização;

III — Aumento do mínimo da quota
de matança de vacas para 20%;

IV — Autorização para a exportação
de carne enlatada, indústria essa
que deve ser estimulada;

'V — Fixação do desconto máximo de
45% para o peso vivo;

VI — Regulamentação da lei que li
mita a engorda de gado para o
corte por parte dos estabeleci
mentos industrializadores;

Vil — Compra, pelo Ministério da Ãgri-
cultura, de reprodutores finos na
cionais para cessão às zonas
criadoras do pais menos adian
tadas.

Trata-se de medidas de emergência,
que vigorarão até que outras, no de
correr da prática, se mostrem mais
aconselháveis.

Quanto ao primeiro item, permita-
nos V.. Excia. esclarecer• que, enquan
to as populações dos grandes centros
consumidores se privam até o máximo
de um alimento indispensável como é a.
carne, as invernadas regorgitam de ga
do gordo. Duas são as explicações
para o fenômeno: primeira, a falta de
mercado, dada a restrição imposta pelo
governo ao consumo; segunda, o inte
resse dos frigoríficos que, possuidores
de elevado estoque de gado em condi
ções de córte, de sua própria inverna-
gem, prescindem da compra de gado a
terceiros e provocam a baixa.

Releva notar que, além da super
lotação dos pastos com o gado gordo
destinado à matança, que por tais mo
tivos continuá no campo, em algumas-
regiões, como São Paulo, diminuiram
as áreas de pastagens, destinadas que
foram a outros fins mais remuncrado-

res, com mercado certo, como a cuitura
uo aigoüao e ouuos produtos ae lacil
coiocaçao no exterior, os quais super-

iOiudos e sem uescanso estau ameaçados
ue desapaiecnnento.

D segundo item," o do aumento da
quota de nidustriaiizaçao, e uma de-
eorreucia do primeiro. Adotada a me
dida acima, aumentarão proporcional-
iiieme os dianteiros, que somente na in-
dustriaüzaçao trame ein conserva o xar-
que; eiicontrariani escoadouro fácil, a
preço compensador.

ü  terceiro item reflete também
uma necessidade premente. Alem de
contribuir, de imediato, com um aiaior
coeliçiente de produção, desalbgaria os
pastos, que tem o seu congestionanien-
to agravado peio excesso de vacas im

prestáveis para a reprodução. Dá exem
plos de invernadas conipietamente lo
tadas com vacas e nao seria de iiresu-
nnr-se que uni criador, em lace ue um
animal apto à reprodução, o lizessse sa-
criticar, quando o seu lucro, no primei
ro caso, seria muito maior.

Aieiii disso, e necessário cuidar da
renovação uas lenieas, cener lugar as
noviilias, com a eiiminaçao de tonas as
vacas que, agravando a crisé dos pas
tos, apresentem exterior condenado, ou
sejam demasiadamente vellias, enfim,
deieituosas lisicamente.

ü quarto item decorre também dos
anteriores. Aumentada a matança, te
riam os frigorificos, forçosamente, de
intensificar a industrialização e, pois, a
exportação, visto como o mercado in
terno para esse produto é praticamente
nulo. Conservariamos, por outro lado,
o mercado exterior, já obtido, concor
rendo para aumentar o saldo da nossa
balança comercial.

Ü quinto item é uma medida de
equidade, para a necessária paridade
dos negócios de gado em pé, provenien
tes das várias regiões do país. No mo
mento, essa paridade não existe, em de
trimento de algumas zonas,' o que é
preciso corrigir.

A sexta medida, pleiteada, encerra
um dos aspectos mais graves da nossa
pecuária. • Tendo sido, nó auge da fal
ta de carne, revogado o decreto que li
mitava aos frigorificos a invernagern,
vêm eles aumentando, consideravelmen
te, as ■ suas . reservas de gado gordo.
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Em alguns casos, essa reserva foi (liipll-
cada, daí decorrendo, de imediaio, o
jogo dos preços para o gado de proprie
dade dos invernistas e criadores, e,
mais remotamente, até, o perigo do es
trangulamento da indústria da inverna-
geni, não constituindo fantasia a previ
são de que, dentro de alguns anos, ve
nham os frigoríficos a se assenhorearem
dessa atividade.

Reunião Nacional de Pecuaristas. O sr. íris
Meinberg, Presidente da Federação das Asso
ciações Rurais do Fstado de São Paulo, expõe
ao Sr. Ministro da Agricultura os pontos de
vista dos criadores que representa, sem dúvi
da um dos centros pastoris mais importantes
do país e cujo ponto de convergência é a

zona invemlsta de Barretes.

O item sétimo visa não só desafo
gar os produtores de exemplares dispo-
n®'veis em seus plantéis, como melhorá-
los considerável e rapidamente, além de
possibilitar ao criador meios para rápi
da solvência de seus compromissos fi
nanceiros.

As providências lembradas e justifi
cadas, resumidamente, visam, em pri
meiro lugar, maior abastecimento de
carne às populações e, em segundo,
encaminhar a produção para o inevitá
vel equilíbrio que virá com a normali
zação dos mercados, devendo mesmo se
rem consideradas como u'a preparação
para a rápida liberação total do comér
cio de carne, que é a situação ideal
para os produtos e consumidores.

?

MINISTÉRIO DA FAZENDA

O fato de não disporem os criado
res de mercado para os seus estooues
de gado, levaram-nos a uma situação
de não os poder solver, vendo, preocupa

dos, mais e mais se agravarem as suas
aflições.

Pleiteain, porisso, de V. Excia., as
seguintes medidas:

.1." —- Revigoração das "Iiislru-
çõcs" vigentes até 10 de novembro de
1915, na Carteira Agricola, com as se
guintes modificações:

a) elevação do prazo dos empréstimos
pecuários para 10 anos;

b) pagamento apenas dos juros, nos
dois primeiros anos, fazendo-se as
amortizações a partir do 5." ano*

c) redução dos juros para 5%.

2.° — Supressão das restrições im
postas pela Carteira Agrícola para as
operações pecuárias, inclusive a -Io )i-
inite para os empréstimos, os quais de
verão ser concedidos segundo as ga
rantias oferecidas.

3." — Atualização dos contratos em
vigor, enquadrando-os às normas ora
solicitadas.

4.® — Determinação ao Banco do
Brasil para o redesconto de títulos de
pecuaristas, existentes em carteira nos
Bancos particulares, nas seguintes con
dições, medidas essas extensivas à Car
teira Comercial do mesmo Banco:

1) juros de 4% ao ano;

2) prazo de 18 meses;

3) reformas anuais com amortiza
ções no máximo de 20%.

Passemos à justificação das medi
das pleiteadas:

1.® — Revigoração das "Instruções"
vigentes até 10 de novembro de 1945,
segundo as modificações j)rincipais se
guintes :

a) elevação do prazo dos emprés
timos pecuários de 5 para 10
anos;

b) redução dos juros de 7 para
5%, e

c) pagamento, apeúas, dos juros,
nos dois primeiros anos, fa
zendo-se as amortizações a par
tir do 3.® ano.
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o Sr. Ministro da Agrlctiltura, a 8 de Fevereiro de 1945 assina os primeiros atos de reconheci
mento de federações rurais, de acordo com o decreto 8.127. Nessa ocasião, foram reconheci
das as Federações das Associações Rurais dos Estados do Rio Grande do Sul e de S. Paulo, ■
Além do titular da pasta, vêm-se na fotografia dentre outros, os Srs. Artur Torres Filho, Pre
sidente da Sociedade Nacional de Agricultura; íris Meinberg, Presidente da entidade de São
Paulo, e Arruda Câmara, Diretor do Serviço de Economia Rural do Ministério da Agricultura.

A criação, de regra, é uni negócio
absolutamente seguro mas de frutifica
ção lenta, Intercorrem fatores de per
turbação dos mercados, fatores êsses
que podem, muitas vezes, colher o pro
dutor em momentos de desobriga; dai,
a necessidade de se dar a êsse mesmo
negócio uma feição mais conseulânea
com a própria atividade, E por via de
regra, as legislações mais adiantadas,
particularmente a Argentina, pais, como
o nosso, tipicamente pastoril, consagram
como normas fundamentalissimas do
penhor o prazo longo e o jurb módico.

Justificam-se, assim, frente à nossa
realidade e com assento na legislação e
nos hábitos dos povos pastoris, as me
didas aqui pleiteadas,

A própria estrutura da Carteira lhe
realça a esta o caráter de aparelho de
assistência, de fomento e de apoio à
pecuária e não, própria ou unilateral-
mente, um meio de fazer renda ou lu
cro bancário, O juro de 5% nem só
garante a cobertura de tôdas as despe

sas do eslabeieciniento creditador, senão
"^'que lhe pode, ainda, propiciar um lu

cro módico, capaz de evitar que se des-
nature a finalidade acessoriamente ban
cária da operação,

Com referência à alinea c), deve
mos esclarecer que se trata de uma me
dida de emergência, se bem que a re-
moração ou dilataçâo das prestações em
tése se compreende imanente na natu
reza dèsse negócio, E'i ademais, um
desafogo presente, capaz de subsidiar
sem desvantagem alguma para o Banco
do Brasil a reestruturação da economia
pastoril do Brasil,

2." — Supressão das restrições im
postas pela Carteira Agricola para as
operações pecuárias, inclusive a do li
mite para os empréstimos, os quais de
verão ser concedidos segundo as ga
rantias oferecidas.

3.° — Atualização dos contratos em
vigor, enqiiadrando-os às normas ora
solicitadas. ,
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E' medida ou concessão que se com
preende e que dispensa maiores comen
tários. As dificuldades do momeiilo se

antolham, principalmente, aos que ini
ciaram os seus negócios, ou os conti
nuaram, no momento em que, sem
culpa sua, a inflação salteon o pais. A
falta de numerário, a retração do cré
dito e outros fatores conhecidos de per
turbação dos mercados impõem, sem
dúvida, uma providência, que irá ans-
cultar menos os interesses pessoais en
volvidos e mais aos interêsses gerais da
produção pastoril.

4.° — Determinar ao Banco do Bra
sil o redesconto dos titulos de pecuaris
tas existentes nos- bancos particulares,
nas seguintes condições, medidas essas
extensivas à Carteira Comercial do mes

mo Banco.

1.°) juros anuais de 4%,

2.") prazo inicial de 18 meses,

3.°) reformas anuais com amorti
zação cie 2uyo.

A situação presente, infelizmente,
impoe essa providencia, e so por essa
torma, diga-se com reausmo, evitare
mos a ruma da lavoura e da pecuária.
O pecuarista e o agricultor se veem asso
berbados pela parabzação absoluta dos
negócios. Não discutamos a que íato-
res ou fontes se deva remontar essa
crise, que não é nacional, mas univer
sal. Nao se confunda a medida esiie-
çialissima com moratória, reajustamen-
to — mesmo no sentido lato dessas pa
lavras. Trata-se de um processo — o
único, aliás, compatével com o momen
to — de desafogar as classes, a braços,
como se salientou, nem só com uma pa-
ralização prolongadissima de negócios,
senão com outros elementos hostis — a
alta exagerada das utilidades, a falta
de braços, o transporte precário, etc.

Acreditamos, Sr. Presidente, que a
concessão dessas medidas acarretará o
desafogo e conduzirá ao reajustainen-
to lento, porém seguro, dos negócios
pastoris.

As reservas de gado de corte exis
tentes no pais, assim como o estado de
florescimento de seus rebanhos de criar,
garantem-nos possibilidades promisso
ras de suprimento regular dos merca
dos — inclusive, quanto ao gado de

criar, dos iiróprios mercados importa
dores do zebú — os países tropicais c
sub-tropicais das Américas. A pecuá
ria indiana ou de raças e sub-raças de
rivadas nos assegura perspectivas lar
gas de crescimento dos rebanhos e se
o honrado e lúcido govêrno de Y. Excia.,
como esperamos, bem estudar, pelos
órgãos técnicos, o fenômeno pastoril na
cional, concluirá, conosco, que a crise
ou impasse atual, que ora nos infelici
ta, será galhardamente vencida nas vias
de uma sábia politica de recuperação
econômica, em que colaboramos todos,
govêrno e produtores.

Finalmente, pleiteam os criadores,
não como medida de emergência, mas
como solução definitiva do problema, a
criação do Banco Rural do Brasil, es
tabelecimento êste que teria como fi
nalidade única ou princiiial realizar em
préstimos à lavoura e à pecuária, com
emissão de letras hij)otecarias e bonus
agrícolas.

Aj)roveitam os signatários o feliz en
sejo para exiiressar a Vossa Excelên
cia o seu agradecimento aiuecipad.o, c
os proptestos da mais elevada consuie-
ração.

DISTRITO FEDERAL

Pela Confederação Rural Brasilei

ra: Arthur Torres F^ilho .

Pela Sociedade Nacional de Agri
cultura : Antonio de Arruda Câmara.

SÃO PAULO

Pela P'ederação das Associações Ru
rais do Estado de São Paulo (Represen
tando 42 associações dlo Estado : íris
Meinberg.

Pela Associação dos Pecuaristas do
Vale dp Rio Grande: Rafael Moura

Campos e Sebastião Pires de Campos.

Pela Associação Agro-Pecuária de
Rio Preto: Solon Varginha.

Pela Associação dos Invernislas e
Criadores da Alta Noroeste: Luiz Vieira
de Melo.

Pela Associação Agro-Pecuária do
Vale do Tietê: Rubens qunqueira.
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,  o Ministro Tfetto CampeUo Jimlor recebe, em seu gabinete, os pecuaristas do Brasil, que lhe"
foram levar o resultado dos seus trabalhos, na Grande Reunião Nacional de 4 a 7 de fevereiro.

.1

i* ' .
»  »

PERNAMBUCO, ALAGOAS. PARAÍBA
E RIO GRANDE DO NORTE

Pela Sociedade Nordes.liua de Cria
dores; José Adolfo Pessoa de Queiroz,
Paulo Pessoa Guerra e José Braz Pe
reira Luceua.

BAHIA

Pela Coojierativa lustitutq Agro
pecuário da Bahia: Antonio Garcia de
Medeiros Netto.

MATO-GROSSO

Pela Associação de Criadores do
Sul de Maio Grosso: Ruben Ferreira de
Andrade.

GOIAZ

Pela Sociedade Goiana de Pecuá
ria: Afrânio F. Azevedo.

MiNAS GERAIS

Pela Sociedade Mineira de Agri
cultura: Frecierico Campos, F. de Oli
veira Naves e A. Jorge de Faria.

Pela Sociedade Rural de Curvelo;
Evaristo Soares de Paula.

Pela Sociedade Rural do Triângulo
Mineiro: Josafá Macedo, João Napo-
leão de Andrade.

*

Pelos Municípios de Cordisburgo e
Pirapora: José Saturnino Filho.

Pelo Município de Abaeté: Teófilo
Ezecpiiel de Melo Campos.

Pela Associação Rural do Centro de
Minas (Sete Lâgòas) : João Napoleâo de
Andrade.

Pelos Pecuaristas do Município de
Monte Belo: João Napoleâo de Andrade.

"Pela Associação Rural de Alfonas:
João Napoleâo de Andrade.
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Conseííio Federal de Comércio Exterior

Custo de Produção dos Produtos
Agrícolas e Industriais

1." Kclalur: — Conselheiro Gileno üc
Cara. . .

Ueiator; — Conselheiro Arthur Xor-
les rriho.

yiSLU ao Conselheiro J. A. Barbosa Lima
bobrinho,

i^vujetü de Resolução :

A Câmara de Produção, tendo tomado
conhecimento üo parecer do Conselheiro Bar-
oosa Lima boonnno, adota e sumuete a deli-
i^eraçâo do L.onseiüo Pleno o seguinte projeto
ue Besolução:'

"ü Conselho Federal de Comércio Ex
terior,

considerando que é de toda conveniência
a criação de um serviço permanente, que or-

Pela Associação Rural do Sudoeste
de Minas e Associação Rurai e de Co
mércio e industria de Passos; Weiling-
lon Prandão. ■

jL. .

Pela Associação Comercial e Indus
trial e Agro-Pecuária de Uberlândia:
Airânio F . Azevedo.

Pelos Pecuaristas dos Municípios de
Cássia, Ibiraci e Deliinópolis: Welling-
tun Brandão.

Pelos Municípios de Luz, Iguatama,
Lagoa da Prata, Arcos, Dores do Indaiá
e Bom Despacho: Josala Macedo.

f

Pelo Centro de Lavradores de Ubà,
Clube Gyr da Zona da Mata e Socieda
de Rural de Carangola: Fábio da Ro
cha Rezende.

Pela Sociedade Rural de Carango
la, Sociedade Rural de Cataguases e So
ciedade Rural de Tombos: Fábio da
Rocha Rezende.

Pela Associação Comercial e Agro-
Pecuária de Uberlândia; Afrânio de
Azevedo.

Pela Associação Industrial, Comer
cial e Rural de Sacramento: José Ri-

gaíiíze e superintenda o levantamento de
custos da produção agrícola e industrial;

Considerando a importância que tal ser
viço poderia ter, no estudo do planejamento
econômico do pais e na solução de problemas
relativos ao desenvolvimento, amparo e fi
nanciamento das atividades produtoras;

Considerando que um serviço permanen
te de superintendência da contabilização dos
custos concorreria para a formação de técni

cos dessa contabilização, assim como estimu

laria a uniformização progressiva das escritas,
orientando os proprios produtores;

Considerando ainda que tal serviço per
mitiria melhorar a critica dos elementos obti-

uos, de modo que os resultados se tornassem
de ano a ano mais seguros, ou menos pre
cários;

beiro de Oliveira, Alberto Marques Bor
ges. ,

Pela Sociedade de Agricultura de
Santo Antonio do Amparo e de JNepo-
muceno: Newton Ferreira de Paiva.

Pelos Criadores de Bonsucesso (Mi
nas) e Campos Altos: Newton F'erieira
de Paiva.

Pela Associação Agro-Pecuária de
Araxá e Município de Paraopeba: Fre
derico Campos.

Pela Sociedade Bambuien.se de
Agricultura: Antonio Jorge de Faria.

Pelos Pecuaristas e agricultores de
S. Gotardo: F. Oliveira Naves.

Pela Associação Rural de Muriaé e
de Patos: F. Oliveira Naves.

Pela AssociaçSo Rural de Pedra
Azul: Frederico Campos.

Pela Sociedade Rural de Pará de
Minas: Frederico Campos.

Pelos demais Municípios e entida
des de classe do Estado de Minas: Ge
raldo F. Simões., Osvaldo Reis, A. Jorge
Faria e José Alves de Melo Aguiar.
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Considerando que já existem diversos

órgãos cm condições de cooperar para o le
vantamento dos custos de produção, ciu vá

rios setores da economia nacional, e que seria
de evidente vantagem a coordenação e uni
formização de normas de trabalho desses ór
gãos, na referida contabilização dos custos.

— é de parecer:

a)

b)

o

que seja promovida pelo Conselho Fe
deral de Comércio Exterior uma con

ferência de técnicos, para o estudo de

uma organização, que superintenda e
coordene os trabalhos de contabilização

do custo de produção;

que se atribua a organização e a rea
lização da conferência a uma comissão
executiva de cinco membros, indicados

pelo senhor diretor geral do Conselho
Federal de Coméi-cio Exterior;
que sejam convidados para essa con-

produção dos produtos agrícolas e indus
triais", resolveu "nue se proceda a uma dili

gência junto ao Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatística, no sentido de se saber
do mesmo quais os elementos de que dispõe
e quais as sugestões que pode fornecer ao

Conselho para a organização de ura serviço de
informação estatística sòbre o custo de pro
dução agrícola, extrativa, pecuária e indus
trial, nos diversos setores econômicos".

O Instituto Brasileiro de Geografia e Es
tatística procurou ouvir a opinião dos direto
res das repartições federais de estatística en
carregados de levantamentos ligados à produ
ção. E chegou, através da Junta Executiva
Central do Conselho Nacional de Estatística,

ao reconhecimento de, "que não era exeqüível
a realização pelos órgãos do Instituto, nem
segundo os métodos usuais dos inquéritos' dò
estatística geral, de pesquisa sistemáticas re
lacionadas estritamente com o "custo de pro-

fcrència o Instituto Brasileiro de Geo-^ dução"." As razoes dessa conclusão podem

d)

grafia e Estatística, a Sociedade Nacio
nal de Agricultura, a Confederação Na
cional da Indústria, a Associação Co
mercial do Rio de Janeiro, o Banco do
Brasil, o Departamento Nacional do
Café, o Instituto do Açúcar e do Álcool,
o Instituto Nacional do Sal, o Institu
to Nacional do Pinho, o Instituto Na
cional do Mate, o Instituto do Cacau da
Baia, o Instituto do Arroz e o Instituto
'do Vinho do Rio Grande do Sul, a Bolsa
de Mercadorias de São Paulo;

que seja pedida ao Ministério da Agri
cultura e ao Ministério do Trabalho, In
dústria e Comércio a representação, na
referida conferência, respectivamente,

do Serviço de Economia Rural e do
Departamento Nacional , de Indústria e
Comércio;

e) que seja autorizada a comissão executi
va da conferência a convidar outras
entidades, ou associações, que conside-

x-e em condições de concorrer para o
êxito de tal empreendimento."

Sala das Sessões, em 11 de outubro de

1944.

(ass.) J. A. Barbosa Lima Sobrinho relator
Arthur Torres Filho

Benjamin do Monte, diretor

ser consubstanciadas nos seguintes itens:

a) Precariedade da coleta dos dados

PROCESSO N.o 1.227 — CUSTO DE PRODU
ÇÃO DOS PRODUTOS AGRÍCOLAS

E INDUSTRIAIS

PARECER

A Câmara de Produção, no estudo do pro
cesso número 1.227, referente a "Custos de

sobre o custo de produção, pela ausência, pu
pelas falhas de uma contabilidade regular e
de informações estatísticas suficientemente
precisas, não se encontrando as classes pro
dutoras preparadas para fornecer os informes
básicos a uma pesquisa mínima em relação
aos custos.

b) Dificuldades da aplicação ao Brasil
da contabilidade do custo, quase totalmente
ignorada em nosso pais, não somente no cam
po industrial, como sobretudo nas atividades
agrícolas,

c) — A análise de cada elemento da pro
dução no valor final do produto ultrapassaria,
o âmbito da ação dos serviços de estatística,
sendo preferível que a sua organização fosse
confiada a órgãos especializados como, no
caso especial do Brasil, o Serviço de Economia
Rural e o Departamento Nacional de Indústria
e Comércio, ou ainda a Federação Nacional
de Indústria e a Sociedade Nacional de Agri

cultura- ■

d) — Inconveniência, para o Instituto Na
cional de Estatística, da realização de pesqui
sas sòbre o custo de produção, uma vez que
dai resultaria a ampliação da "desconfiança
em que se desenvolve a atividade das repar
tições de estatística",, por influência dos ele
mentos reservados com que teria de lidar,

para o estabelecimento dos custos.
e) — Impossibilidade material, para o

Instituto, de aceitação de tais encargos. "Não
parece aconselhável e prudente desviar aten
ção e recursos para uma nova tarefa que, em-.
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bora essencial â estruturação econômica do
país, é de execução acentuadaniente difícil,
não está integralmente compreendida nos li
mites de atuação dos serviços de estatística e
é de êxito bastante problemático."

Tudo que o Instituto pode fazer, nèsse
domínio, é assegurar "tôda a colaboração que
estiver ao alcance dos seus órgãos, na hipó
tese de desejar levar a termo, sob a responsa
bilidade de qualquer outra repartição, o pla
no traçado pela Câmara de Produção".

Êsse o parecer do Instituto Nacional de
Geografia e Estatística. Examinemos a ques
tão que lhe foi exposta e vejamos o que se
pode esperar, nesse domínio do custos de

produção.

— ÍI —

Inicialmente, devemos delimitar o obje
tivo dos levantamentos dois custos da produ
ção. Não tomemos a palavra no sentido mais

amplo, isto é, de despesa.s, esforços e traba
lhos por meio. dos quais se realiza a produção.
Lfitii sensii, o custo de produção envolveria

o exame das teorias e doutrinas, que exami
nam a relação existente entre o preço e o
cu.sto, o que seria o mesmo que discutir a

essência, ou o conteúdo do que denominamos
valor.

O professor Teodoro dTpòlito, em seu
livro "I Costi di Produzione nelle Aziende
Industrialli" enumera três concepções distin
tas do custo de produção. A primeira, deno
minada fisio-psicológica, procura apurar o
"custo-real", o custo num sentido absoluto,
formado por um conjunto de sensações peno-
•sas e constituído ou apenas pelo trabalho, ou
pelo trabalho combinado com sacrifícios e es-
pectalivas, ou de trabalho combinado com o
lucro, ou com outros elementos.

A segunda concepção, que dlpólito de
nomina "técnica" detém-se principalmente na
"utilidade" consumida de meios materiais e
de serviços pessoais, no processo de obtenção
dos produtos.

Ao lado dessas duas concepções há um
•terceiro grupo o das concepções monetá
rias. Ensina Vilfredo Pareto: "se se toma em
consideração a totalidade das despesas ne
cessárias para obter uma mercadoria e se se
divide o total pela quantidade de mercadoria
produzida, tem-se o custo de produção dessa
mercadoria. Esse custo de produção se ex
pressa em moeda. Vários autores considera
ram um custo de produção expresso em ofe-
limidade. Isso é inútil e não consegue senão
provocar equívocos; não daremos nunca essa
significação à expressão "custo de produção"

(Vilfredo Pareto, Manuel d'Ecünüiuie Politi-
que, pg. .^18). Em suma, é o que se denomi
na laumem custo monetário, partindo do
pressuposto de que os valores (qualquer que
seja a suostáncia dèlesi tem um denominador
comum, que e a moeda. Define autor mexi

cano mouerno; "O custo monetário de pro
dução ua unidade ue uma mercadoria é a
quanuuadc de dinheiro que se há de dar para
conseguir os meios produtivos necessários
para ciaá-la, suntrainau-se de qualquer outro
-mpiego '. (.hranciscü Zaniora, Elementos de
•isconomia Teórica, 274).

A definição reúne elementos necessários,
mas deixa margem a algumas dúvidas. Se o
dono dirige a própria emprêsa, ou se empre
ga capital próprio, não há como excluir do
custo de produção nem a soma destinada ao
trabalho do diretor, ou dono da empresa, nem
o juro correspondente ao capital que èle em
pregou. Entretanto, nem sempre corresponde
a esses dois elementos uma quantidade de di
nheiro gasta, ou mais precisamente uma des
pesa leila. Por isso os economistas do Mu-"
seu Social Argentino, nas conclusões de uma
Comerência para Gniformizar los Métodos

de Laiculo de los Gostos de. Producción en
Agricuttura", estabeleceram uma distinção
substancial entre gasto e custo de produção
Resolcvram o problema da seguinte forma:

Considerada a diferença entre
gastos de exploração e custos de pro
dução^ declara: Que se denominarão
gastos de exploração todas as despe
sas (erogación) necessárias, diretas
ou indiretas, sue o agricultor realiza
para obter seu produto bruto; e custo
de produção, a soma dos gastos de

■  exploração, acrescidos dos juros do
capital."

— III —

O estudo do custo de produção sob os
dois a.spcctos, sue de resto se entrelaçam numa
grande interdependência — o econômico e o
contabilistico — vem merecendo atenção cada
vez maior em todos os centros cultos. John
B. Cunning, que se dedicou à exploração do
domínio comum entre a economia e a con
tabilidade, fri.sara que os "sistemas muito de
senvolvidos da contabilização dos custos apa
receram em fins do século XIX; tornaram-se
largamente usados desde 1910. Essa expan
são súbita não se deve ao aparecimento de
problemas novos- Muitos problemas velhos,
entretanto, tornaram-se grandemente impor
tantes coni o advento de empresas de produ-
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ção em larga escala, o que acarretou a espe
cialização dos agentes da produção e a pa
dronização dos produtos. O problema da ca
pacidade ou dos recursos inaproveitados tor
nou-se mais agudo à medida que aumentava

a especialização nas indústrias dependentes
das estações (seasonaK ou em indústrias su
jeitas especialmente às perturbações da con-
currência de grandes negócios. Enquanto

com a expansão de um estabelecijiiento sua
administração é cada vez mais afastada da ob

servação direta dos pormenores do negocio.
Enquanto com a expansão de um estabeleci
mento sua administração é cada vez mais

afastada da observação direta dos pormeno

res do negócio, o aumento concomitantse na
freqüência de repetição de muitos processos
torna essencial ao êxito do estabelecimento o
conhecimento preciso de" suas condições de

produção". Acrescenta o sr. Canning que o
primeiro grande impulso à contabilização dos
custos foi dado pela obra de Frederico W.
Taylor e seus discipulos. Os- estudos feitos
pelos economistas, pelos professore de conta
bilidade e pelos engenheiros, assim como pelos
negociantes (business men) e contabilislas,
aperfeiçoaram o método e a técnica dessa
contabilização.

O interêsse dêsscs estudos e trabalhos
pode ser considerado de dois aspectos perfei
tamente distintos: o das próprias emprêsas.
e o da coletividade em geral. Os fatores a
que se reporta o Sr. Canning dizem respeito
tão sómcnte ao primeiro aspecto. Na luta da
concnrrência, a emprêsa tinha necessidade de
melhorar a sua técnica de produção e só o
poderia fazer através de uma nmis perfeita
contabilização do custo. Porque o segrêdo da
Vitória industrial não está em deixar de gas
tar, mas em saber gastar, o que acarreta a
necessidade de análises minuciosas e em con

dições de demonstrar a conveniência, ou in
conveniência das despesas em cogitação. Essa
necessidade cresce realmente de vulto na in

dústria modoeronoao, ocm a prodlução em
série "e as cogitações.do taylorismo.

Mas há também que considerar o inte

rêsse de ordem coletiva- Quando existe livre
e ampla concnrrência, o que se imagina é
que a própria competição se incumba de fa
zer descer os preços aos níveis mínimos. Mas
os regimes de livre concnrrência não existi
ram senão em fases muito curtas e em provei
to sempre das nações que tinham podido-con
centrar melhor os seus recursos industriais e
di.spunhani de capitais relativamente ilimita
dos. Se há intervenção do Estado no livre
jògo das fôrças econômicas, a verificação do
custa de produção se torna indispensável para

evitar que à sombra do próprio Estado se
expandam explorações iniquas, exorbitantes,
pelas margens obtidas acima do preço que se

poderia considerar justo.
Confesso, aliás, que considero muito pre

cária a tese de que a livre concnrrência quei
ra dizer preços justos, ou preços mínimos. Os
trusts SC encarregam de anular a influência
da competição. Em todo o caso, se o Estado
combate energicamente os tiaists, ressalva a
sua responsabilidade e não pode ser acusado
pelos preços que vigoram no mercado res
pectivo. Já o mesmo não se pode dizer quan
do há intervenção do Estado e quando fido em
intervenção, não me refiro apenas ao que se
costuma chamar de economia dirigida. Esse
é um ponto em que convém insistir, pois que
encontramos freqüentemente equívocos pito
rescos, a respeito do que se poderia, ou se
deveria considerar como liberdade econômi

ca. Já tenho visto "leaders" ardorosos fir
mando bandeiras de liberdade dentro de pra

ças fechadas por enormes muralhas de tarifas
alfandegárias. Já tenho visto chamar-se li-
herdade a proibição de importação de má
quinas, na defesa de indústrias ameaçadas.

Ora, a ação da tarifa se assemelha à que
poderia ler um trust. E' o mais poderoso dos
trusts, pois que estabelecido e defendido pelo
próprio Estado. E' um trust que fixa o pre
ço mínimo do produto, na base da própria
tarifa acrescida do preço da mercadoria es
trangeira- A competição se trava (quando
existe) acima dessa base.

Não quero com isso dizer que seja parti
dário do livre-câmbio, que na essência favo
rece apenas os grandes centros internacionais
da industria, em prejuízo de todos os outros
países, que possam ter aspirações industriais.
Eqüivale também a um monopólio, em pro
veito de poucos centros produtores. Mas se
as tarifas são um imperativo de indústrias na-s-
centes, devemos procurar proporcionar bases
seguras a essa forma da intervenção do-Esta
do no livre jôgo das forças econômicas. De
que modo, por exemplo, devem ser fixadas
as tarifas? Se não há nenhum estudo sério
do custo de produção, a tarifa é calculada
em face das alegações, ou das reivindicações
dos interessados. Estabelece-se arbitraria
mente e não raro menos pela evidência de
suas razões, do que pela influência das fôr
ças poderosas, que trabalham nos bastidores.
Começa-se por um memorial, transcrito lar
gamente nas seções ineditoriais da imprensa
periódica. Surgem depois as entrevistas, os-
artigos de redação, nas folhas que estão dire
tamente. vinculadas aos magnatas da indús
tria. E isso é o que vemos e em regra não é



30 A LAVOURA

tudo. Muito mais importante ainda é o que
não chegamos a ver, nesses dominios da po-
litica de tarifas.

Mesmo quando são apresentados algaris
mos das escritas industriais, não podem valer
muito, na indicação do custo da produção..
Para que existisse base segura no caso, im-
pôr-se^ia análise mais detida das escritas, co
nhecimento mais antigo de suas condições e
de seus elementos. Não é de um momento

para outro que se pode levantar um quadro
exato do custo de produção, com a seguran
ça e a exatidão que essa operação exige.

Se o Estado leva a sua intervenção adian
te das tarifas protecionistas, tanto mais ne-

. cessária é a verificação do custo de produção-
A economia dirigida não pode prescindir
dêsse levantamento, se não perder de vista os
imperativos da justiça econômica, a que deve
obediência. Traduzo aqui do Sr. Jacob Viner
a seguinte lição:

»

J

"Qualquer sistema racional de or

ganização econômica da sociedade deve

necessariamente tomar os custos em

consideração, distribuindo recursos a
• diferentes empregos e selecionando en
tre processos alternativos de produção.

Numa sociedade puramente individua
lista os custos deverão governar a dis
tribuição de recursos, na medida em
que êles se manifestam nas despesas de

produção dos donos de empresas, atra

vés os processos ordinários do merca
do. Nenhum pais moderno, entretanto,
deixa isso inteiramente às operações
incontroladas do mercado; cada gover
no interfere nos custos dos donos de
emprê.sas, direta ou indiretamente, para
fazê-los conforme mais fortemente ao
une êle considera como custo social.
Quatro classe principais de atividade
governamental podem ser apontadas a
êsse respeito; 1) regulamentos visando
forçar a eliminação de práticas envol
vendo custos sociais que não são ade-
ouadamente compensados, como a le
gislação de segurança, a fixação das
horas de trabalho, o trabalho noturno,
o trabalho feminino, infantil, as leis de
zoneamento; 2) medidas levando os do
nos de emprêsas a compensar pelo
custo social que de outro modo ficaria
parcial, ou totalmente sem compensa
ção, como a legislação impondo com
pensações aos trabalhadores, contribui
ções para o seguro de deseinprêgo, a
compensação pelos danos ou prejuízos
às propriedades adjacentes; medidas
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destinadas a eliminar ou reduzir os in
convenientes da competição individua-
lística entre os produtores, tais como
a supressão da concorrência desleal, a
promoção da padronização de especi
ficações, pesos e medidas e o estabele
cimento de monopólios legais; 4) in
vestigação e atividades educacionais
tendentes a demonstrar aos donos de
emprêsas como os custos podem ser re
duzidos através o aperfeiçoamento da
organização ou da técnica."

O Presidente do Museu Social Argentino!
Dr. Tomás Amadeo, salientou com muita cla
reza a necessidade dessa verificação dò custo
de produção: "Há muitos anos — disse êlc
— os economistas insistem, em todo o uni
verso, em que ha necessidade de que sejam
determinados, coni certa exatidão, os custos
produtos agricolas e muitas as conseqüências
médios de produção dos produtos agricolas, o
que não impede que semelhante necessidade
seja também arguida, em relação aos produ
tos industriais. São muitas as razões que nos
levam a procurar os custos de produção dós
que podem derivar dêsse conhecimento. Devo
mencionar, em primeiro lugar, a determinação
justa dos preços. Se essa relação existe sem
pre, mesmo -sob um regime econômico liberal,
rege, com dupla razão, num mundo em que
a liberdade econômica está cerceada, no qual
o comércio tem milhares de restrições de toda
ordem, generalizando-se cada vez mais o .sis
tema da economia dirigida. "Toma cada vez
mais fôrça a tendência de ver claro, por
parte dos produtores, a respeito dos elemen
tos que contribuem a determinar os preços
de -seus produtos. Há o desejo de tirar à em^
prêsa agrícola a sua feição excessivamente
aleatória, pelo conhecimento cada vez maior
de suas numerosas contingências."

Êsse interêsse que a verificação do custo
pode ter para o agrcultor é uma resultante
das próprias condições atuais de concurrên-
oia. E' preciso que a emprêsa agrícola tenha
condiçõqes de êxito, o que impõe verificações
de custo para a orientação do trabalho do
agricultor- Ainda pediremos ao Sr. Amadeo
uma lição esclarecedora, em tôrno dessa ma
téria. Diz êle muito bem; "O conhecimento
dos custos de produção e a discriminação dos
diversos elementos que os constituem são de
utilidade, de necessidade para o agricultor
mesmo a quem servirá para metodizar -suas
práticas, retificar seus processos, pôr-se cm •
melhores condições econômicas para obter
mais benefícios e realizar possíveis abones.
Essa orientação se está generalizando, cada
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vez mais, na Europa e nos Estados Unidos,
onde os agricultores são educados no uso de
uma contabilidade agrícola simples, poréni
metodizada e o mais uniforme possível, única

maneira de alcançar resultados úteis na or

dem particular e na coletiva. Por êsse meio
se chega também ã educação econômica e pro-
' fissional do agricultor, que comumente (e isso

se verifica mesmo com o agricultor e o cria

dor que se julga ilustrado) realizam a sua
cmprêsa quase ao acaso e por instinto, sem
iiiiia racional orientação econômica."

rv

A importância da verificação do custo de
produção não pode ser novidade para o Con
selho Federal de Comércio Exterior, onde èsse
problema tantas vezes se tem apresentado, no
decorrer de diversas questões. Ainda agora,
no caso do financiamento do algodão, senti
mos que a matéria terá que ser resolvida na
base das alegações conti-aditórias e não de

todo demonstradas. Sei'á a base de financia
mento pleiteada excessiva, ou indispensável?
A resposta não é fácil, à vista dos elementos
precários que têm sido apresentados, como
levantamento do custo de produção, nas em

presas agrícolas.
Também no processo relativo à fabrica

ção do vidro plano, chegou-se à conclusão da
necessidade de fixação dos preços da merca

doria, que venha a ser distribuída pelas fá
bricas admitidas. Gomo fixar êsses preços,
sem um levantamento do custo de produção

Como se vê, em dois assuntos de grande
intçrêsse, a solução dependeria da verificação
do custo de produção. E são apenas exem
plos, um relativo à agricultura, outro à indús
tria. Se fôssemos arrolar tòdas as questões,
que o Conselho Federal de Comércio Exterior
tem estudado e nas quais seria de grande van
tagem a contabilização do custo de produção,
teríamos que apresentar uma lista enorme de
problemas. Dentro dos critérios atuais dos
estudos econômicos, o levantamento do custo
de produção se torna dia a dia mais neces
sários.

E' verdade que não é fácil êsse levanta
mento, como acentua, muito bem, o oficio do
Instituto Nacional de Geografia e Estatística.
Seria perigoso menosprezar essas dificuldades
realmente enormes e complexas. Serão, po
rém, invencíveis?

O Sr. Teodoro dTppolito, em seu livro "I
Costi di Produzione nelle Aziende Indus-
triali", analisa minuciosamente as dificulda
des e problemas do levantamento do custo de
produção, alertando os observadores contra

as conclusões apressadas. Além da variedade
e complexidade dos problemas a resolver, há
que considerar também a diversidade dos mé

todos usados, ou recomendados para o levan
tamento do custo. E êsses obstáculos crescem

de vulto se se procurar atender também à, de
terminação dos custos marginais e dos custos
médios. Há que pensar também na dificul
dade da particularização do custo numa em-
prêsa que produz diversas- mercadorias. Há
que resolver a fixação das taxas de juros e

das verbas de depreciação do material. Ob-
"sob a contabilização diária dos custos há
serva muito bem o Sr. John B. Canning que
uma série de análises do problema do custo.
O mais importante dêsses problemas é a se
paração entre os gastos diretos, os gastos ge

rais ou encargos e os que devem ser despre
zados na contabilização dos custos da fábri
ca. O segundo problema e o da estimativa,
na antecipação da distribuição, do total das

despesas gerais que devem ser necessária du

rante o seguinte período de produção. O tei'-
ceiro problema é o da fixação dos gastos glo
bais quando os gastos atendem a diversos pro
dutos, ou sub-produtos".

Concluir-se-á dai que se deve deixar de
parte o problema pelas dificuldades que apre
senta, não obstante a indiscutível necessidade

do levantamento dos custos? E' claro que

não. Se a questão for encarada com espirito
de decisão, as dificuldades não desaparece
rão, de certo, mas ao menos nos aparelhare

mos .para resolvê-las. O levantamento dos

custos de produção realiza, de inicio, duas
grandes tarefas: prepara os técnicos para a
organização e interpretação da contabiliza

ção; reage sôbre as einprêsas, levando-as a
melhorar as escritas, dentro de normas, ou de
tendêneias de padronização. Por isso os re
sultados imediatos de semelhantes medidas
não nos devem preocupar tanto, pela certeza
de benefícios e possibilidades futuras.

Aludi diversas vezes à Conferência Na

cional para Uniformar los métodos de cálculo
de los costos de Producciòn en Agricultura,
realizada na Argentina em 1936. Iniciativa
do Museo Social Argentino, reuniu delegados
de tôdas as províncias daquele pais e repre
sentantes dás Faculdades de Agronomia e de
Ciências Econômicas da Universidade de

Buenos Aires, da Faculdade de Agronomia e
da Faculdade de Ciências Jurídicas e Sociais
da Unievrsidade de La Plata e da Faculdade
de Ciências Econômicas de Rosário. Nume
rosas instituições tomaram parte nessa con
ferência, como a Associação de Cooperativas
Argentinas, do Banco de La Nación, do Banco
Hipotecário Nacional, da Junta Nacional dei
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Algodón, da Junta Nacional de Carnes, da

Junta Reguladora de Ia Industria Lechera, da
Junta Reguladora de Vinos, de diversas socie
dades rurais, da Bolsa de Cereales de Buenos-

Aires, da Comisión de Granos Y Elevadores,
da Comisión Reguladora de Ia Producción y

Comercio de Ia Yerba-Mate, da Direeciòn de
(^ontraior de Ia Producción Friilicola, da Di-
rccción General de Agricultura, Ganaderia e

Industrias dà província de Buenos Aires, etc.

Na sessão inaugural da Conferência, disse
o Dr., Tomás Amadeo, presidente do Museo

Social Argentino, que se não iludia com as di

ficuldades do problema que ia ser discutido:
"Nucstro propósito —■ dizia êle — es destruir
Ia leycnda dei ministério, deshacer Ia nube
de bumo que rodea al problema, para exbi-
birlo a Ia luz dei sol. El objetivo central que
perseguimos es concreto, asequible y trans
cendental: ponernos de acuerdo para aconse-
jar métodos uniformes de cálculo y terriiino-
logia en Ia contabilidad agrícola, para facili
tar Ia obtención de resultados sérios que sir-
vari realmente en el orden nacional asi como
cn cl internacional. Si no Regamos a re.<ail-
tados definitivos, no habrcmos perdido nues-
tro trabajo. Quedará un grau saldo positivo,
limpiando el camino y dando soluciones par-
ciale.»^, que facilitarán extraordinariamente Ia
tarea de otras conferências. Y nos honrará
sicmpre el haber sido dos primerps, los fran
cos- tiradores de avanzada."

Não SC sube.stime a dificuldade dq pro
blema, mas tenhamos a decisão necessária
para enfrentá-lo, sem pensar muito nos re-
.sullados, que talvez de inicio não sejam ani
madorcs, mas que não poderão deixar de pre
miar, de futuro, os que trabalharem decidida
mente em prol dessa realização.

De que modo, porém, devemos agir? Qual
a fórmula mais conveniente?

Eis o que estudaremos a seguir.

— V —

Na resposta dada ao Conselho Federal de
Comércio Exterior, diz o Instituto Nacional dc
Geografia e E.statistica que seria preferiv(>l
confiar a execução do levantamento do custo
de produção "a órgãos especializados como,
no caso especial do Bra.sil, o Serviço de Eco-
homia Rural o o Departamento Nacional de
Indústria e Comércio, ou ainda a Federação
Nacional da Indústria e a Sociedade Nacional
de Agricultdra".

A Sociedade Nacional de Agricultur» não
teria recur.sos, nem a organização necessária
para a realização de tarefa de táhta amplitude.

Não poderia intervir-no domínio das indús
trias manufatureiras, Quanto à ' Federação
Nacional da Indústria, por maior que fôsse a
sua isenção, ou o seu desejo de acertar, teria
que enfrentar o dilema de atender aos inte
resses de seus associados, ou criar entre eles
ressentimentos, que acabariam refletidos no
próprio prestigio da entidade. As organiza- '
çõcs do natureza privada não teriam a auto
ridade preci.sa para orientar uma campanha
cm prol da contabilização dos custos, nem ha
veria ineio de conseguir unidade completa na.s
diretrizes adotadas pelos órgãos .que superin
tendessem os diversos setores da economia
privada.

Quanto ao Serviço de Economia Rural,
não seria fora de propósito atribuir-lhe uma

E quai o papcl da aiiricultura Não
parte da tarefa, no que dissesse respeito às
atividades agrícolas. O Departamento Na
cional da Indú.stria e Comércio dedicar-se-ia
ao domínio dos custos industriais. Outras
organizações cuidariam dos respectivos seto
res: o Departamento Nacional do Café estu
daria o custo de produção do café, o Instituto
do Açúcar e do Álcool continuaria com o ser
viço já organizado. Haveria que utilizar a
cooperação do Instituto do Mate, do Instituto
do Sal, do Instituto do Arroz, do Instituto do
Vinho.

Conviria, porém, que houve.sse uma orga
nização central, para a coordenação e direção
desses trabalhos. Por mais que procure, não
vejo autoridade mais idônea e capaz, para o
caso, que o Instituto Brasileiro de Geografia
c Estatí.stica. Não lhe caberia fazer o levan
tamento nas fontes produtoras, mas tão so
mente organizar e disciplinar o trabalho
geral.

Apesar disso, o Instituto Brasileiro de
Geografia e E.statistica não se mostra inclina
do a aceitar esses encargos. Entendimentos
pe.ssoais, havidos depois do oficio que consta
do presente processo, não tiveram reultado
melhor , que a con.sulta feita pela Câmara de
Produção. Até mesmo a idéia de uma sim
ples conferência, sob a orientação do In.sti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística, não
teve maior êxito. Alegam os técnicos e orien
tadores de.ssa modelar organização que há
muitos outros encargos e tarefas, a exigir' a
atenção e o esforço do Instituto.

A vista disso, seria o caso de indagar .
se o próprio Conselho Federal de Comércio
Exterior não poderia tomar a iniciativa da
realização de uma conferência, a que com-



1946" Jan. a Setembro A LAVOURA 33

Discurso do Dr. Arihur Torres Fiího na Sessão
Inaugurai do Conselho Federai

do Comercio Exterior em 26-2-1946
Recebi a grata incumbência de, em

nome dos membros déste Conselho, ex
ternar a satisfação com que vimos res
tabelecido o seu normal funcionamen

to, honrado em sua sessão inaugural,
cojn a presença de V. Excia.

É justo que se assinale, inicialmen
te, a alta significação déste Conselho,
cuja existência data de 1934, bastan
do que se destaquem algumas de siias
principais finalidades:
— promover o desenvolvimento das

exportações em geral, procedendo para
êsse fim ao estudo de tôdas as ques
tões internas e externas que visem a
colocacão de produtos nacionais nos
mercados consumidoi*es dos demais
paises;
— promover o estudo e tom,ar a

iniciativa do alargamento do consumo
interno dos produtos nacionais;
— pronunciar-se sobre tratados in

ternacionais de comércio e outros en
tendimentos dessa natureza, sôbre ope
rações cambiais, de crédito em geral,
especialmente quanto a empréstimos,
visando abrir mercados ou alargar os
existentes;
— estudar as importações em suas

relações com a produção e o consumo
nacionais e o comércio exterior.

Decorridos mais de onze anos de
sua existência como órgão consultivo
da presidência da República, revelou-
se uma instituição de reconhecida uti
lidade.

A fórmula feliz adotada na compo
sição do Conselho — membros das clas
ses produtoras e técnicos de vário« de
partamentos da administração pública

parecessem técnicos, on delegados de enti

dades capazes de concorrerem para o êxito

de semelhante orientação. Na primeira im
pressão do problema, admito que da reunião
poderia surgir a criação de um órgão em
condições de atender ao encargo de que se
cogita. Poderia ser, como há dias falava o
Sr. Rafael Xavier, um Instituto de Pesquisas
Econômicas, ou — o que me pareceria mais

lógico e mais conveniente — um simples de
partamento de pesquisas econômicas dentro

do próprio Instituto Brasileiro de Geografia

— e os seus métodos de trabalho são
hoje conhecidos em todo o pais; as
questões complexas a êle submetidas
foram precedidas de investigações de
caráter econômico sendo, depois, exami
nadas em Câmaras, onde não só os in
teressados como técnicos e economistas
são chamados a opinar. Finalmente, re
latadas e aprovadas, são debatidas em
plenário, permitindo cercar suas deci
sões de um prestígio hoje reconhecido
no país e no exterior.

Esta nossa organização, observada
por diplomatas e técnicos estrangeiros,
já tem sido adotada em outras nações.

Apesar de algumas de suas atribui
ções terem sido por vezes deslocadas
para órgãos especializados, vários dêles
criados sob a pressão de acontecimen
tos anormais, logrou o Conselho desen
volver sempre uma obra meritória, gra
ças à colaboração de homens capazes e
dedicados à causa pública.

Com a larga experiência de que
dispõe no trato -de assuntos delicados
da vida econômico-financeira nacional e
internacional, recebe êste Conselho, com
o comparecimento de V. Excia. à ses
são de hoje, o testemunho do seu apre
ço, o que constituirá mais um estímulo
na colaboração que prestará ao Govêr-
no, nesta fase angustiosa da vida dos
povos, em que o arcabouço social es
tremece de alto a baixo, e em que a
causa dominante é representada pela
instabilidade das fôrças econômicas,
perturbando o equilíbrio das nações.

"O Brasil — já o disse um dos nos
sos modernos sociólogos —• é o símbolo
de tôdas as nossas riquezas em poten-

o Estatística, .\lgiima coisa no modelo do

famoso Instituto alemão para a investigação
da conjuntura, ou as organizações de pesqui
sas econômicas criadas, depois da primeira

conflagração milndial, na Inglaterra, nos Es-
t.ados Unidos, na França, etc., com o objetivo
de ampliar o domínio da elaboração estatís
tica e de procurar, por meio dela, os cami
nhos seguros, na crescente complexidade dos

problemas econômicos.

Em 11 ■— X — 1944.

(ass.) J. A, Barbosa Lima Sobrinho.
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ciai para o futuro. Êle é, porém, igual
mente, o símbolo vivo de tôdas as nos
sas dificuldades do presente".

Questão magna por excelência, no
momento atual, dé que depende a or
dem interna do pais e a garantia de
sua soberania, é a sua estruturação eco
nômica .

Esfa estruturação, ligada como se
acha às transformações sociais, exige
cuidados e atenções especiais no que
toca às produções industrial, agrícola e
extrativa, tornando-se preciso que, den
tro das, nossas fronteiras, acompanhe
mos, com dados seguros, a maneira por
que se processa a evoluço industrial e
agrícola, auscultando as aspirações das
classes sociais que trabalham pela gran
deza nacional. Quero com isso dizer
qué o Brasil econômico deverá alrair
acima de tudo os esforços dos pensado
res, de todos, enfim, que sejam capa
zes de dispor de um pouco de alma
para devotar à Pátria.

Temos caminhado até aqui Irópe-
gamente e os nosso problemas de pro
dução, circulação e venda, quer de pro
dutos agrícolas, quer industriais ou ex-
trativos, estão pedindo normas que im
peçam um desequilíbrio de fôrças com
reflexos graves na ordem social, vindó
a projetar-se na produção, nos salários,'
nos benefícios, nos impostos, determi
nando prejuízos á coletividade.

Pode-se, entretanto, dizer que os
legítimos interesses nacionais , serão
aqueles ligados à assistência dada às
classes que trabalham. O Biasil só po
derá ser iim povo grande e respeitado
se satisfizer às necessidades normais
do Estado e das diversas classes sociais.

^ Pela inclinação talvez dos nossos
proprios estudos, somos levados a re
conhecer que, sem que a exploração da
terra se torne remuneradora, sem que a
vida no interior do pais seja mais òu
menos confortável, sofreremos sempre
da crise de produção, manifestada no
êxodo da população dos campos para
as cidades.

Tem-nos faltado organização eco
nômica para o devido amparo à eco
nomia nacional.

Se houve nos últimos tempos a lou
vável preocupação de organizar as clas
ses para conhecer-lhes as necessidades e
prestar-lhes a devida assistência, ficou

faltando incluir entre elas a mais nume
rosa, e de cujo trabalho dependem tô
das as outras atividades do Brasil.
Quero referir-me à classe rural, que só
agora, pelo decreto-lei n. 8.127, virá a
ser estruturada em base associativa.

Sintoma deveras alarmante, e con
tra o qual forçoso será reagir o quan
to antes, é a quéda da produção agrí
cola nos últimos seis anos, contrastan
do com a elevação da produção indus-
tiãal o que, ernbora louvável, tornar-
se-á perigoso pelo contraste com a de
cadência da produção dos campos.

Em oração proferida em 16 de se-,
tembro do ano passado, em Barra do
Pirai, depois de pôr em destaque o
grandioso cometimento representado
pela Usina Siderúrgica de Volta Redon
da, V. Excia. salientou que a "expan
são da economia nacional deve resultar
do desenvolvimento harmônico da.': ati
vidades agrícolas, extrativas e indus
triais". E acrescentou mais: "prosse-
guindo na política de expansão indus
trial, não devemos olvidar que ainda é
sôbre a produção agrícola e extrativa
que teremos de alicerçar nosso comér
cio exterior. Será com o produto de
nossas safras de café, algodão, caeáu e
dezenas de outros produtos vegetais que
teremos de pagar o combustível e o
aparelhamento dos transportes de que
necessitamos; e com o resultado da ex
portação da agricultura e da indústria
extrativa mineral e vegetal é que ire
mos industrializando as vastas regiões
do território nacional. As próprias pro
messas de desenvolvimento da indústria
fabril esteiam-se no progresso da nos
sa economia agrícola, já que a grande
massa consumidora dos produtos da in
dústria nacional é constituída pelas po
pulações rurais".

V. Excia. traçou nêsse conceito um
programa que é o da realidade brasi
leira e que deverá ser posto em práti
ca sem esmorecimento e em obediência
a um plano seguro, articulado em todo
o país, mediante a colaboração enlre os
poderes públicos e as próprias classes
interessadas. É a mobilização dos cam
pos, que temos de realizar para que òs
centros populosos do pais sejam abas
tecidos normalmente, partindo da pe
riferia para o centro.

Para alcançarmos êsse resultado,
teremos de proceder a um balanço dos
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A LAVOURA
NÚMEROS ATRA2AD0S

A Diretoria da Sociedade Nacional de Agricultura, agradecendo
a todos os sócios e amigos que, em seguida ao incêndio de 9 de
julho de 1945, que destruiu parte do arquivo social e, totalmente, a '
valiosa Biblioteca — se apressaram em contribuir com suas doações
para a reconstituição deste importante departamento da instituição,
vem solicitar àqueles que, dispondo de niuneros antigos da '*A LA
VOURA", cuja coleção foi também inteiramente consumida na ca
tástrofe e queiram colaborar na reconstituição da preciosa Biiblioteca
os enviem, sob registo, à redação, à Avenida Franklin Roosevelt n.°
115, 6.° andar. Rio de Janeiro. Graças às doações até aqui recebi-:?, .
das, muitos anos foram completados, achando-se em falta, contudo,

•  •*'
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nossos recursos; e, sem perda de tem
po, numa ação enérgica e de coordena
ção, mediante a mobilização de todos
os esforços, incentivar e encaminhar a
produção agrícola para os centros con
sumidores.

No basta produzir. O fenômeno
mais grave que se nos depara é o da
colocação dos produtos, que não deixam
remuneração justa ao verdadeiro pro
dutor.

Vê-se, portanto, que, de um lado,
temos a carência de alimento das clas
ses que trabalham nos meios populosos,
de outro, os que estão radicados no in
terior, sem estimulo para o trabalho,
pouco produzem, nem sempre podendo

ver bem colocadas as safras produzi
das e quase nenhuma remuneração dei
xando ao esfòrço dispendido.

A situação brasileira se caracteriza
pela necessidade de organização e for
talecimento da sua economia interna,
sem a qual não poderemos assegurar o
bem-estar nacional e a expansão no ex
terior. '

Êste Conselho, Sr. Presidente, es
tará sempre, como até hoje, pronto a
prestar tôda e qualquer colaboração
que V. Excia. dêle necessite, conven
cidos todos os seus membros da neces
sidade de esfòrço decisivo para que o
Brasil consiga vencer as dificuldades
presentes e alcance a plenitude da sua
grandeza e do seu progresso no futuro,
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í Mensagem aos Cooperadores Hervateiros

Sensibilizado recebi o convite que
vos dignastes enviar-me no sentido de
participar dêsse grande conclave. Foi-
me p mesmo gentilmente encaminhado
pelo Sr. Marcello Pimenta Vclloso,
digno e operoso presidente da Comis
são de Organização Cooperativa de Pro
dutores de Mate, e reiterado pessoal
mente por seu distinto companheiro de
trabalho, Sr. Geraldo Morethzon Mon
teiro de Barrbs, bondoso portador desta
mensagem.

Agradeço tão imerecida homena
gem e felicito a todos pela iniciativa
não só no que exprime como ato come
morativo do centenário dos Pioneiros
de Rochdale, senão também como ex
pressão de lúcida compreensão dos pro- •
blemas comuns e da necessidade do
avigoramento dos laços de solidarieda
de que devem unir a familia coope
rativa.

Lamento que motivos de saúde me
não permitam assistir pessoalmente a
êsse importante conclave, no qual no
vamente se me oferecia ensejo de rever
velhos amigos e recordar lances da via
gem que, em missão oficial, empreendi
em 1936 pela região hervateira do Pa
raná e de Santa Catarina vindo do Rio
Grande do Sul, num momento de som
brias apreensões e profunda angústia
para a economia hervateira. Olhavam
então, os produtores de herva-mate, com
justificado temor para o quadro dra
mático que se desenhava como corolá
rio lógico do preço vil a que chegara o
produto de seu esforço, num dos pila
res graniticos da economia agricoJa de
dois grandes Estados. Fixei em dois
livros essas indeléveis impressões. A
ação oficial então se fez sentir para que
vos congregásseis cooperativamente.
Procurastes atender ao apêlo governa
mental na medida de vossas possibili
dades, numa afirmação de ânimo viril
e alta percepção econômica. A hUa foi
ingente e melhor do que eu conheceis
tòdas as suas etapas, até o ciclo atual,
em que o panorama paulatinamente se
transfigura ao influxo dessa mesma ação
oficial. Os sadios e consoladores ensi
namentos que definem da ação galhar
da e genial dos 28 Tecelões de Rocn-

Por Fábio Luz Filho
dale, cuja centenário o mundo todo co
memora em meio de manifestações de
justa admiração, tal a expansão da idéia
em todo o mundo materializada ein cen

tenas de milhares de cooperativas einan-
cipadoras de milhões de sêres hvima-
nos, os sadios e consoladores ensinamen
tos dêstes bravos tecelões devreão ser os
norteadores dos cooperativistas brasilei
ros, e os dinamizadores de suas ener
gias realizadoras.

Um dos exemplos dêsse poder de
milagre podeis vê-lo, como é sabido, na
Cooperativa de Consumo dos Emprega
dos da Viação Férrea do Rio Grande do
Sul, a que durante tanto tempo deu
Manuel Ribas o precioso contingente de
seu dinamismo.

Os obstáculos vencidos pelos Pio
neiros de Rochdale forraram-nos de

uma rijura sem par, de uma grande
perseverança e de ilimitada confiança a
si mesmos. Tomaram de motíi próprio
a iniciativa redentora e resolveram, so
zinhos, seus angustiantes problemas eco
nômicos, deixando ao mundo um siste
ma de idéias que venceu um século de
experiências em todos os climas, sem
que contra o mesmo se possa argi.iir o
que quer que sejq, tal a extensão e a
profundeza de seu triunfo.

Estadistas modernos já se pronun
ciaram sôbre os seus sucessos, cliegan-
do alguns a afirmar que constituirá o
cooperativismo a forma ideal em que
será calcado o mundo que virá depois
dessa guerra hedionda que afogou em
sangue a humanidade inteira. De den
tro de seus bronzeos moldes poderá
sair um mundo mais compreensivo e
harmônico, pensam estadistas, economis
tas e sociólogos.

Já tendes, hervateiros, vossa orga
nização econômica em bases coopera
tivas, e um órgão oficial que vos am
para e prestigia, numa visão alia da
magnitude dos problemas econômicos
da época convulsa que atravessamos.
.\ palavra de ordem deve ser, pois, a
de continuardes na senda tão bem ini

ciada, o traçar de diretrizes seguras
nascidas do exame conjunto dos temas
presentes; á coordenação de esforços
para ura objetivo de maior rendimento
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Um Estabelecimento de ̂ Ensino Utií
Aos Filhos de ̂ Lavradores

A Escola de Horticultura Wencesláo
Bello, mantida pela Sociedade Nacional
de Agricultura e subvencionada pelo Go-
vérno Federal, vem, apesar dos exíguos
recursos de que dispõe, reaüzaudo^ um
trabalho notável em prol do desenvolvi
mento do ensino da horticultura no
Brasil.

Alem de seus cursos temporários,
realizados sob regime de externato, man
tém, desde 1938, cursos permanentes de
horticultura, horteláo, fruticultor, jardi-
nagem e apicultor, que funcionam sob
regime de internato.

Em 1945, estiveram mati-iculados
nos diferentes cursos permanentes, 85
alunos, assim distribuídos:

Curso de Hortelão

1" ano . 28 alunos
2" ano 10 arunos

Total 38 alunos

Curso de Fruticultor

1" ano 18 alunos
2" ano 10 alunos

Total. 1... 28 alunos

Curso de Horticultor

1° ano

2c ano

3" ano

O alunos

7 alunos
O alunos

Total 7 aluiK)s

econômico e o incremento e a discipli
na da produção hervateira.. Bem apro
veitadas as ocasiões de mútua com
preensão e livre debate que oferece o
clima dêsses grandes plenários, podem'
trazer resultados concretos, notadamen-
te se secundados pela vigilante, siiieera
e leal ação oficial. Clima de liberda
de, sinceridade, lealdade, miitiio respei
to, ajuda reciproca, perfeita consonân
cia e compreensão dos objetivos comuns
á atingir, constituem as bases firmes de

Curso de Apicultor

2 alunos

Curso de Floricultor —

• ■ 10 alunos

Em resumo, temos:

Curso de Hortelão 38 alunos
Curso de Fruticultor 28 alunos
Furso de p loricultor lo aiunos
Curso de Horücultor '/ alunos
Cui'so de Apicultor 2 aiunos

■'•'^tal. .. gõ alunos

Entre os alunos internos, figuram
àilios de lavradores dos diier-euies tes
tados do Urasii.

E' a seguinte a distribuição de ma-
tricuias por curso, de acordo com a na
turalidade dos alunos:

Curso de Hortelão

Estado do Espirito Santo ..
Estado de Minas Gerais . . ..
Distrito Federal
Estado do Rio de Janeito. .
Estado do Rio Grande do Sui

15 aiunos
14 aiunos
4 alunos
3 alunos
2 alunos

Total gg alunos

Curso de'Fruticultor

Estado do Espírito Santo
Estado de Minas Gerais . .

14 alunos
8 alunos

um fecundo programa de ação coope
rativa, e banham de luminosidade a
essência moral da doutrina cooperati
va, segredo de suas virtudes.

Agradecendo vossa gentileza, since
ramente sensibilizado, faço votos pela
continuidade de vosso esforço coogera
dor e por que as conclusões de vosso
grande conclave consultem os reias e
legítimos interêsses de vossa dlasse e
daquela que labuta penosamente ao
vossa lado na faina dos hervais.
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A Casa Popular
.  ' Declaração de voto do sr. Artur Torres

Filho na sessão do Conselho Federal do
'Comercio Exterior, de 8 de abril de 19í6

uC ■ .

"Conforme já por várias vezes te- Vê-se, ai, que o problema não pode
nho acentuado perante êste Consellio, o ser encarado unilateralmente no que
problema da melhoria das condições de toca à assistência que o Estado deve
vida das populações citadinas depende prestar numa emergência como a atual,
principalmènte a elevação do nivel pro- até porque a habitação, por si só, não é
fissional e social dos que laboram a nos- tudo em matéria de carestia de vida.

sa riqueza em contacto com a terra. Há outros aspectos, e muito importan-

Sem que se execute um plano rea- d^^se. .
listico visando antes de tudo, o apro- . ° fenomeno cocml
Uitaniento das terras em derredoi das em que ser encarado do ponto de vis-
cidades, não conseguiremos tranquiü- ta economico-financeiro. Por isso ines-
zar e sobretudo proporcionar uma si- mo, os maléficos efeitos da crise que
tuacão de bem estar aos que, de niodo nos aflige, tem raizes mais profuiylas,
èrescente se vão aglomerando nos pe- devendo-se, a meu ver, ir procura-as
rimetros urbanos, numa verdadeira fu- enfraquecimento das fontes produ-

dentre elas, as da agricultura,
ga dos campos. Sem querermos entrar na análise de
É êsse um fenômeno que não é brasi- tôdas as causas dêsse enfraquecimento,

leiro,. por ser em grande parte univer- julgo que a necessidade mais premente
sal, agravado nos últimos anos cem a é a do abastecimento dos maiores cen-
conflagração, causa direta de uin maior . consumo do pais. Êsse aspecto,
surto da atividade industrial, agravando cujos efeitos não são de hoje, mas veem
por essa forma o desequilibrio que já ge agravando paulatinamente no Brasil
existia, principalmente nos países su- desde a guerra passada, já agora se nos
perindustrializados. apresenta sob uma forma verdadeira-

Entre nós, posta em fóco a questão mente cruciai,
social, tem-se procurado atacá-la em É por isso que, ao se tratar de uni
seu aspecto meramente trabalhista, e, largo programa de ' casa popular", com
pois, no que toca particularmenie ao os recursos coletados em institutos de
proletariado das cidades, quando o mal assistência social e outros, sou levado,
estar atinge à quase totalidade das de- reconhecendo embora a magnitude da
mais classes, especialmente das que vi- medida, a não considerá-lo como a so
vem de vencimentos fixos~ ^^luç^o^ capaz,^ ̂

Estado do Rio de Janeiro.. 2 alunos Curso de Floricultor
Estado do Rio Grande do Sul 2 alunos
Distrito Federal 1 aluno Estado de Minas Gerais....^ 7 alunos
Estado de S. Paulo 1 aluno Distrito Federal 3 alunos

'  Total.. 28 alunos Total 10 alunos
Curso de Horticultor

,  . Como vemos, filhos de lavradores
Estado do Espirito Santo .. 4 alunos (Jqs Estados do Espirito Santo e dé Mi-
Estado de Minas Gerais.... 2 alunos nas Gerais constituem a maioria dos
Estado de S. I aulo........ 1 aluno alunos da Escola de Horticultura Wen-

,  T t 1 cesláo Bello.
.. ; alunos Hni menor número, estão matricula-
H jClirso de Apicuitor: dos alunos do Estado do Rio de Janeiro,
,  , , " Distrito Federal, Rio Grande do Sul e S.

Estado cie Minas Gerais.. . . 2 alunos Paulo. '
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exigências de um ambiente de tranqüi
lidade, que se faz necessário ao nosso
progresso, e bem estar para a família
brasileira e, pois, atender, de modo mais
satisfatório, ao problema social.

A mim se me afigura que o que te
ríamos de evitar seria justamente o con
gestionamento das cidades, quer pro-
curaiido localizar as indústrias e esta-
belecimentos fabris oficiais em zonas
próximas, com possibilidade de auto-
abastecimento às respectivas equipes de
operários e suas famílias.

Além disso, ter-se-ia que pensar em
regular as migrações internas, princi
palmente em i-elação às cidades mais
populosas, visando não agravar o pro
blema da casa e de alimentação e, aci
ma de tudo, executar-se um plano de
colonização em derredor das cidades,
num raio que poderia ir até 100 quilô
metros, • conforme a sua população e
meios de transporte, criando-se com éste
fim um sistema de concessão de crédito
a longo prazo para aquisição, aparelha-
mento e exploração de sítios e granjas
que existam ou venham a se estabele
cer nessas áreas.

Eis ai um ponto em que o coope-
rativismo poderia prestar os mais assi
nalados serviços, se aplicado com inte
ligência e visão. O cooperativismo tem
demonstrado perfeita adaptabibdade,
não somente na venda e no consumo
dos produtos em geral, como também
no melhoramento do meio social, quer
no campo ou na cidade, facilitando a
habitação, a eletrificação, e de um mo
do geral, a organização social.

A delimitação das zonas teria que
ser feita de modo a evitar-se a espe
culação da terra, e obedecer a um regi
me intensivo de auxílio e fomento da
produção agro-pecuária.

Êsse sistema de colonização não de
veria obedecer aos moldes clássicos até
aqui adotados em nosso país; e, sim,
ter uma feição mais social e econômica,
como acontece em diversas nações, in
clusive da América do Sul, em que a
divisão da terra se acha conjugada ao
crédito agrícola a longo prazo (até 30
anos) e a juro realmente módico.

Assim, simultaneamente se atende
ria, de forma prática e eficiente à ques
tão social, proporcionando aò homem

não só a habitação, mas tamnéni os seus
meios de subsistência.

Sabemos existirem áreas enormes
suscetíveis de aproveitamento imediato,
fora das especulações particulares. A
possibilidade da aquisição da terra nao
deve ser adstrita àquéles que nela, obri
gatoriamente, devam residir^ mas tam
bém e principalmente aos .que a traba
lham ou exploram. Se preciso, -criar-
se a inalienabilidade como bem de fa
mília, no caso de serem cedidas a pre
ço baixo pelo govérno.

Não se compreende que, no Brasil,
com tamanha área inexplorada, o bra
sileiro, qualquer que seja a sua condi
ção, se veja privado de obter urn tra
to de terra para cultiSmf e morar, so
mente pelo fato de não ser profissio
nalmente agricultor ou colono. Em úl
tima análise, seria mais um agricultor
e mais um colono, independentemente
da sua profissão habitual, e com isso
lucraria o Brasil. Deve.se, a meu ver^
facilitar a terra a qualquer um, como
se tem feito em todos os países que têm
procurado realmente resolver o proble
ma social dos nossos dias. Devemos
lernbrar-nos de que o bom cidadão con
solida as suas qualidades no conlacto
com a terra, prendendo-se a ela.

Assistimos ao espetáculo pungente
de, num pais onde a terra sobra e tudo
produz, proliferarem as favelas mise
ráveis, com seus casebres infectos e sem
conforto, habitados por uma população
sub-nutrida, à qual o salário, por inais
elevado que seja, nunca lhes permiti
rá uma vida sã e realmente útil à co
letividade.

Damos, pois, as terras inaproveita-
das aos que as queiram habitar, cultivar
ou explorar., e cerquemos de crédito e
de transporte, de mercados, .enfim, de
um aparelhamento de distiãbuição bem
organizando a produção, e haverá mais
fartura e bem estar.

Êste o meu voto, coerente com as
idéias insistentemente sugeridas riêste
Conselho. Visa éle mostrar que á solu
ção para o problema que ora se discute
deve ser encarado por uma forma mais
ampla, mais de fundo, dada a gravi
dade, com tendências a piorar, da si
tuação de vida de nossas populações,
tanto rurais quanto urbanas".
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O Crédito Agrícola e a Caixa de
Crédito Cooperativo

Como é sabido, o crédito agrícola
cooperativo é um crédito especializado,
crédito controlado, de fins reprodutivos.
É êle uma fórmula não só preconizada
pelos maiores tratadistas desde Cliarles
Gide, o grande economista e o lumino
so cooperativista, de fama mundial a
quem a Rússia com seu espirito renova
dor, já rendeu o seu tributo de admi
ração, como constitui, na prática, o sis
tema que fecundos resultados vem dan
do em tòda a parte do mundo. Seria
longo enumerar leis e paises que o ado
tam. Referir-me-ei de preferência à
França, a essa grande França que res
surge, indômita. Nela existia em ple
no funcionamento antes da guerra uma
organização considerada perfeita, que
levava a irrigação de crédito, através
de cooperativas regionais (federações) e
locais, até ao agricultor francês, êsse
clássico camponês de França, probo e
econômico, de aguda iiiteligência, fecun-
dando-lhe as nobres iniciativas e arca-
bouçando-lhe a emancipação econômica.
Chegou essa Caixa a ter uma dotação

orçamentária anual de milhões de fran
cos antes da guerra. Visava ao cvpdi-
lo coletivo, substancialmente diferente
do crédito individual.

A exigência da hipoteca ao Estado
só era feita quando se tratava de aqui
sição de imóveis ou quando a coopera
tiva já os possuia, ficando os associa
dos solidariamente responsáveis pelo re
embolso. Eram os empréstimos uo ge
ral representados por "bilhetes à ordre",
com prazos renováveis. Eram êsses efei
tos garantidos por avais de proprietá
rios ou associados ou pela produção
que possuísse o proprietário. Era co
mum mesmo aceitarem a garantia da
firma ou assinatura dos presidentes das
cooperativas, lídima fórmiila de crédito
pessoal, meio feliz considerado como a
melhor ajustado às condições e necessi
dades do agricultor pelo lado mora] e
pelo ângulo da simplicidade do meca
nismo. Era comum também ser pro
porcionado o crédito ao capital social
ou a algumas vezes o capital realizado
e às reservas das cooperativas. Entre-

Por Fábio Luz Filho

tanto, não estavam excluídas garantias
como a caução pessoal de um ou vários
fiadores solváveis, associados ou não,
efeitos de comércio, títulos oficiais, ob
jetos de valor e bens mobiliários, war-
rants, hipotécas e penhor. Questão de
prazos e natureza de garantias.

O CRÉDITO PESSOAL E O CRÉDITO

REAL

LOUlS TARDY, diretor da Caisse
Nationale de Crédit Agricole da França,
é consideraiio uma das maiores autori
dades mundiais nêsse assunto. Frisou
êle que as cooperativas locais e crédi
to devem reunir-se em sociedades re
gionais, estas como guias e caixas de
compensação e de redesconto.

Essas sociedades ein cada pais for
marão um organismo central com ptar-
ticipação estatal, central de compensa
ção e de redesconto, coordenadora e
disciplinadora das atividades das asso
ciações cooperativas regionais e locais e
controladora de seu funcionamento.

U crédito será adaptado ao rendi
mento médio e a capacidade e reeem-

U credito agrícola, alirma èle, para
holsü das explorações agrícolas,
preenclier papel útil deverá:

1." ■— òer concedido para um pra
zo suficientemente longo e que esteja em
relação com a operação que se. teniia de
facilitar;

2.° — Ser consentido a uma taxa de
juros pouco elevada;

3." — Ser cercado de garantias su
ficientes a fim de se evitarem os abu
sos de crédito; mas, não deve ser, obri
gatoriamente um crédito real, e iioderá
revestir, quando necessário, a forma de
um crédito pessoal, tendo em conta, so
bretudo, o valor moral e profissional do
tomador; e o crédito moral;

4.® Ser adaptado ao rendimento
médio e à capacidade de reembolso das
explorações agrícolas, notadamente nos
períodos.de crise;

«  5.® — Ser praticado por instituições
cujos dirigentes tenham recebido for
mação especial e possuam conhecimen
tos comprovados no domínio bauc;rio.
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Deverão as associações possuir re
cursos que possibilitem os empréstimos
escalonados por um longo período, quan
do necessário, dentro de crédito básico
de distribuir os prazos em consonância
com a divisão tripartida do capital agrí
cola; circulante, mobiliário (morto ou
vivo) ou de exercício, e territorial.

O crédito pessoal sé se concebe
quando o organismo financeiador for
local, isto é, situado "à porta do agri
cultor", o que constitui o critério coo
perativo generalizado no mundo. Uma
resenha que fizéssemos dos sistemas de
crédito agrícola em numerosos países,
isso poria em nítido relevo.

A localização do crédito traz o co
nhecimento direto das qualidades mo
rais e profissionais do agricultor e do
valor produtivo de suas explorações
agrícolas, o que o torna mais justo, ba
rato, simples e útil, fundamentado na
confiança e no conhecimento reciproco.

O crédito agrícola cooperativo pre
enche êsses requisitos cardeais.

Os economistas italianos afirmam
que deve revestir o caráter de crédito
controlado.

Isso sempre preconisamos no Minis
tério da Agricultura desde 1926, início
da reação oficial coútra o falso coope-
rativisrno no Brasil, com o dr. Torres
Filho, e em livros sucessivos.
Ü CRÉDITO INOS E. UNIDOS, NA

RÚSSIA, NO Í3RASIL

Os poderes públicos dos maiores
países nuca dêle se desinteressaram, en
tre êles os Estados Unidos com sua ma
gnífica rede de bancos cooperativos re
gionais, que vão de Maine a Idaho, e o
seu Banco Central de Cooperativas em
VVasliington, e o movimento de emprés
timos de suas cooperativas de crédito,
cm número de 9.510, com çêrca de 3
milhões de associados, o qual atingiu em
1940 a cifra de 302.310.000 dólares.

A técnica cooperativa beneficia uns
seis e meio milhões de fazendeiros xior-
te-americanos. Na Rússia sobem a vá
rios milhões os que dela se aproveitam,
revestindo as cooperativas modalidades
múltiplas.

Há uns 6 anos atrás, so as Caixas
Rurais na Sibéria iam a 14.000. Em
livro que brevemente a Cooperativa de
livro que brevemente a Cooperativa Co-
cditora Brasilica Ltda. lançará ao pú

blico, descrevo o que são as fazendas
coletivas russas.

Já são numerosas no Brasil as coo
perativas de crédito. Entre outros Es
tados podem citar-se o da Paraíba, com
um órgão central de natureza coopera
tiva, possuindo esse Estado uma coope
rativa de Crédito em cada um dos seus
municípios; Pernambuco, com sua Cai
xa de Crédito Mobiliário, a qual, fun
dada em 1938, já distribuiu até hoje cêr-
ca de 130 milhões de cruzeiros de em
préstimos às cooperativas pernambuca
nas. A carteira de crédito rural é las-
treada com os depósitos de prazos fixo
e com uma taxa sôbre o algodão. Se
guem-se Alagoas, Baliia, São Paulo, Rio
ijrrande do Sul, etc.

E, porem, o Rio Grande do Sul que
apresenta um panorama cooperativo
üos mais intensos, revestindo suas tre
zentas e tantas cooperativas as mai.-; va
riadas lormas, ate mesmo de navega
ção. Nesse Estado sulino situa-se a
maior federação de caixas rurais Raii-
feisen da América do Sul.

Iniciando, o movimento em 19Ü2,
pelo padre jesuíta Amstad, perfazem as
Caixas lioje um total de 37, que apresen
taram em 1944 um movimento de em

préstimos de perto de 43 milhões de
cruzeiros. Us depósitos loram a ü7 mi-
ilióes de cruzeiros. A estimativa da

responsaõiiidade ilimitada dos associa
dos subia a mais de 157 milbóes de cru

zeiros, Empréstimos todos para fin.s re
produtivos, e de colonização, crédito
pessoal cem por cento, garantido por
títulos. Constitui um dos fecundos co
rolários da pequena propriedade. E tu
do isto sem nenhum auxilio financeiro,
particular ou oficial. Em "Rumo a Ter
ra" (5a. Edição), examino exaustiva
mente o movimento cooperativo dessa
unidade federativa, como em outros
livros.

O SETOR COOPERATIVO

O cooperativismo tem seu brônzeos
alicerces fundamentados na igualdade,
na espontânea ação comum, no apre-
feiçoamento dos laços de solidariedade,
no mútuo consentimento, na fratermza-
ção do convívio freqüente. Enquailra-
se num dos quatro setores da economia
moderno, que são; o público, o capita
lista, que está sofrendo os abalos da
atual guerra, o propriamente privado e



''"Wr- -- X

4â A LAVOURA Jan. a Setembro — 1946

o setor cooperativo, com 100 anos de ex
periência que valem por uma consa
gração.

É uma construção, como já foi assi
nalado, que parte de pequenas unida
des agrupadas do setor privado. Nestas
pequenas atividades e unidades econô
micas locais acentua-se e preomina o
elemento pessoal, com cunho de empre
sas de prestação de serviços, sem, pois,
espírito de lucro. Congregam e disci
plinam as pequenas unidades da eco
nomia doméstica, operária, do artesa
nato, e a Campesina.

CAIXA DE CRÉDITO COOPERATIVO

Sempre constituiu o crédito agrico-
la em tôda a parte (e notadamente no
Brasil, onde sempre teve o maráter de
questão permanentemente equacionala)
problemas de vital importância para' a
economia agrícola de qualquer pais, eco-
nornia que é o substrato da própria vida
política, pois nação com agricultores
empobrecidos é nação falida.

Assim, pois, o decreto-lei relativo à
Caixa de Crédito Cooperativo, só reco
menda a visão de seus criadores.

Pelas suas disposições visa ao cré
dito especializado, ao crédito coletivo.

Irá atender à já relativamente ex
tensa rêde de cooperativas do Brasil,
mais de 2.0(W com 300.000 associados,
inclusive mais de 420 cooperativas es
colares .

Sera essa Caixa órgão central de
credito^ de âmbito nacional, de crédito
especificamente cooperativo, a par do
papel, que será de alto alcance, de ins
trumento de assistência, fiscalização e
contrôle.

,  A AÇÃO DO MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

Coadjuvará ainda a Caixa o Minis
tério da Agricultura na sua longa faina
cooperativa, em suas rudes pugnas, das
quais, condignos companheiros, sou par
te, há quase vinte anos...

Cori*esponde ela aos justos reclamos
das classes agrícolas, e notadamente da
família cooperativa, que vêm de longos
anos em sucessivos vaivéns.

Pode dizer-se que o decreto-lei n.°
46, de 30 de agosto de 1835, que conce
dia privilégios às "fábricas de açúcar"
já refletia êsses anseios...

Dirigida com critério, ampliada sua
dotação orçamentária, dela só poderão
advir realizações e benefícios que cor
respondam ao alto fim para que foi
criada.

A tríade assistência, que envolve a
educação, a fiscalização e o crédito, este
uma das bases da política agrária ai--
gentina, bastará para dor ao movimen
to cooperativo sua definitiva consolida
ção, sem afastá-lo da ortodoxia de ceus
luminosos princípios, entre os quais se
destaca o respeito profundo à dignida
de da pessoa humana.

Os princípios cooperativos rochda-
leanos inspiram o movimento coopera
tivo mundial, que apresentou em 1644,
apesar da guerra, o seguinte panorama :
774.410 cooperativas com 143.259.675
associados. Multiplique-se isto por qua
tro, número médio por família, e ter-
se-á uma visão empolgante dessa reno
vadora ação cooperativa, desenvolvida
até boje dentro de rigoros espírito de
neutralidade política, religiosa e racial,
e possuindo o princípio educativo como
um de seus maiores objetivos. A Alian
ça Cooperativa Internacional, com séde
em Londres, caracterizou recentemen
te o princípio da neutralidade política
como a salvaguarda da independência
do movimento cooperativo mundial e
como fator de independência dos asso
ciados e das cooperativas e da unidade
dessas cooperativas. Permite êle tsjn-
bém às cooperativas apelar para a boa
vontade de todos os associados e possi
bilita a concentração de tôdas as suas
fòrças na realização de seus altos e no
bres objetivos econômicos e sociais, os
quais darão nova estrutura ao mundo
que vai surgir da atual guerra pela pura
materialização de seus postulados, so
bretudo no domínio agrícola.

E, livre, como sempre foram, de
eivas políticas.
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Dr. i^ario Barbosa Carneiro
I\i crtttr*Qr\ nt*n ti j i nínri n J^r ÁvfhnPDiscurso pronunciado pelo Dr. Aríhur
Torres Filho em sessão da Sociedade

Brasileira dos Amigos de Augusto Comíe,
em 5 de junho de 19^6, em homenagem

a Mai-io Barbosa Carneiro:

A morte de Alaiúo Barbosa Caruei-
ro representou grande perda para a ad
ministração pública do Brasil.
Tendo-se leito por esíòrço proprio,

désses tipos q.ue se impõem por sua uti
lidade, invejável talento de apreensão,
vemo-lo ascender, em subida segura, de
amanuense do Mimstério da Marinlia a
cbeté de secção, diretor geral e Mmis-
iro interino da Agricultura.

ü. de smiia jusuça mencionar, em
bora em traços rápidos, certos latus que
assinalam sua le de oíicio.

roi em j:ü de janeiro de 1890, i^ue,
mediante condurso em que obteve 1."
lugar, se coiorou como amanuense da
beci-etaria da inspeção do Aisenai de
Iviarinlia do Bio de janeiro, ires anos
depois, ainda por concurso, obteve o 1."
lugar de amanuense da becretaria de
Asiado dos JNegocios da iviai-iniia.

Acbava-se no exercido desse cargo
quando irrompeu a Revolta da Armada
ue 6 de setembro de 1898. Obetleceu-
do aos princípios a Uoutina Rosilivista
que proíessava, põe-se ao lado de bTo-
riano Peixoto, néle respeitando o go
verno constituído — o depositário do
princípio de autoridade.

Assentou praça no Batalhão Patrió
tico 2'à de Movembro. Passou para o
tíatalbão Benjamin Constant.

Participou de lutas, rez parto da
guarnição do Morro do Castelo, sendo
encarregado da bemàíora, que daíi se
guia o movimento da esquadra.

Plogiado e promovido por atos de
bravura a 2." Tenente. Ao serem licen
ciados os Batalhões Partióticos retornou
às suas funções na Secretaria de Estado
dos Negócios da Marinha. . .

Teve ali promoções: 2.° oficial em
julho de 1894, e 1." oficial em 2 de ja
neiro de 1902.

Foram-lhe, em virtude de decreto,
concedidas honras de Capitão-Tenente
da Armada.

Passara 19 anos no Ministério da
Marinha, em cujos princípios de disci
plina formára seu espirito e aprimorara
seus métodos de trabalho.

Em 28 de agosto de 1909, ao ser
criado o Ministério da Agricultura, in
dústria e Comércio, foi convidado para
cliefiar uma seção da nova Secretaria
de Estado, merecendo, logo no inicio da
sua carreira, naquéle Ministério, do pri
meiro titular da pasta, Dr. Anlonio
Cândido Rodrigues, honrosa carta, es
crita do próprio punho, em que lhe agra
decia "o concurso eficaz e leal presta
do à sua administração, revelando não
vulgar inteligência, admirável dedica
ção ao serviço e, sobretudo, a mais níti
da compreensão do dever".

Km 19 de maio de 1910 ascendia
Mario Barbosa Carneiro ao cargo de
Diretor Ceral de Contabiüdade ua Se
cretaria de Estado do novo Ministério,
onde se iria manter por mais de vnite
unos, num esíòrço ininterrupto por bem
servir a causa pubüca.

Dentre as qualidades básicas do
ilustre brasileiro lulgiam uma inteligên
cia arguta, um caráter sem jaça, polido
no manuseio do nosso direito adnunis-
trátivo e, particularmente, no de con
tabilidade púbüca.

Dotado de exaltada compreensão
do dever se deixava absorver até ao sa-
criíicio pela adnunisiraçao publica.

A par desses preuicaaos, coiocava
a pratica escrupuiosa dos principi*.)s fi-
iosoiicos da Reiigiao na riumaniaade,
fundada por Augusto Comte.

E dentro dessa discipüna que va
mos encontrá-lo em todos os passos de
sua vida pública e privada, igualmente
submetida ao puro idealismo de bem
servir à Pátria.

Exemplo nobre para os homens de
hoje e de amanhã, que mais ainda avul-
ta numa época ingrata como a nossa,
na qual os valores morais precisam ser
melhor aproveitados na causa piiblica.

No Ministério da Agricultura vamos
encontrar Mario Barbosa Carneiro ser
vindo com dezesseis Ministros, num tra
balho constante, que lhe absorvia doze
a quatorze horas diárias, dando a sua
vida em holocausto ao país. Os primei
ros anos de atividade do Ministério exi-
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giram esforço incalculável de organiza
ção na ordem administrativa e técnica.

Êle foi nessa época, ao lado de Sér
gio de Carvalho, Gustavo Dutra, Alci
des Miranda, Dias Martins, Rodrigues
Peixoto, Alipio Miranda Ribeiro, Mario
Fonseca e. tantos outros, a alma cons
trutora por excelência. Todos aquêles
que estudarem, com serenidade, a ad
ministração inicial do Ministério, hão
de tributar admiração aos colaborado
res diretos do Ministro Pedro de Tole
do, destacando, entre êles, o papel de
relevo desempenhado por Mario Barbo
sa Carneiro.

Todos os problemas científicos, téc
nicos e econômicos que hoje nos pre
ocupam em relação à vida rural do país,
foram naquela época devidamente equa
cionados. Se nao atingiram totalmen
te as finaüdades esperadas, culpemos,
em grande parte, as descontinuitíades
uunnmstr ativas..

Us Ministros que sucederam l^edro
de Ibiedo encontravam sempre no Di
retor Geral de Contabilidade um cola
borador inegualável, cuja atuação não
se restringia ao âmbito de sua especia
lidade. Com sua autoridade morai, ca
pacidade administrativa, fidelidade ao
principio que devemos perseverar para
não desmerecer, mantinha-se senipre
alerta, esquecido de si mesmo, sacrifi-
cando-se pelo bem comum. Guiava-o
uma noção exaltada do dever, possui
dor como era de elevada moral social.

Com o tempo, como era natural,
Mario Carneiro centralizou luna ação
que se irradiou e era tanto administia-
tiva, como de conselhos e defesa do
próprio corpo funcional, amparando,
orientando, com seu tino admirável, sua
autoridade acolhedora, os reclamos de
quantos_ mourejavam no Ministéiio.
Essa ação que se desenvolvia de forma
benfazeja, como colaboração e solida
riedade, quanto não concorreu jiara
adaptação de Ministros que se suce
diam !

Assumindo a pasta da Agricultura
Simões Lopes, com um pdograma de
grandes realizações, impostas pela ter
minação da Conflagração de 1914, como
seus antecessores, valeu-se de sua ex
periência e confiou-lhe o estudo de mo
dificações a serem introduzidas no nos
so regime de contabilidade piiblica, vi
sando o estabelecimento de relações di

retas entre os diversos Ministérios e o
Tribunal de Contas.

Ao desempenhar-se dessa incum
bência assinalou que "as maiores difi
culdades de ordem legal que se opõem
ao bom andamento dos serviços da
União nos Estados eram referentes aos
dispositivos de contabilidade pública,
em virtude da qual os Fecursos pecuniá
rios de que precisam são fornecidos com
tão grande demora e mediante proces
sos tão complicados, que a maior parte
do tempo de que dispõem os chefes de
serviço é absorvida pelo esforço que são
obrigados a desenvolver para consegui-
renr tais recursos". E, para corrigir
essa situação, apresentou um projeto,
em virtude^ do qual se operava a des
centralização dos pagamentos aproxi
mando o regime oficial, tanto guanto
possível, do regim-e comercial, recorren-
do-se a intervenção bancária e genera-
hzando-se o uso do cheque.

Aquilo que em 1922 era reconheci
do como uma necessidade imperiosa da
administração pública do pais constitue
ainda hoje uma das aspirações destina
das a simplificar o nosso aparelho afl
niinistrativo.

O Ministério da Agricultura quanto
se ressente da ausência de um redime
de contabilidade e métodos administra
tivos que facilitem, possibilitem sua
atuação a tempo e hora em todo nos
so vasto território! Êsse trabalho orien
tador, que só um homem reunindo gran
de experiência poderia conceber é, co
mo disse, de franca atualidade, e muE
tas de suas sugestões estão seiído pos
tas em prática com os relhores
tados.

Entre os inúmeros serviços presta
dos ao país por Mario Carneiro, quero
assinalar, de modo particular, o que se
relaciona com a catequese dos nossos
selvicolas, entregue por Nilo Peçanha e
Rodolpho Miranda ao então Tenenfe-
Coronel Cândido Mariano Rondou.

Quanto não lutaria Rondon para a
realização de sua obra magnífica sem
êsse apoio constante de Mario Carneiro!

Quando Ministro, Assis Brasil leve
ojiortunidade de substitui-lo durante
ano e meio com a maior eficácia e leal
dade .

Coube-lhe transmitir a direção do
Ministério ao sucessor de Assis Brasil.

Fê-lo em formosa oração, na qual,
com a agudeza de espirio que lhe' era
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peculiar, apoula a gravidade do luo-
mento para o Ministério e demonstra
pressentir as alternativas que iriam aba
lá-lo em suas bases, em suas finali
dades.

"Posso ter incorrido em erros e
omissões; mas, em consciência afirmo,
nunca me inspiraram móveis subal
ternos".

Êle foi sincero e fiel aos seus sen-
timenlos ao proferir essas palavras,
que" retratam a formação moral de iim
grande cidadão.

Deve-se-llie, na sua interinidade à
frente do Ministério da Agricultura, com
o apoio indistinto de quantos nêle ser
viam, a manutenção de sua estrutura,
com a criação do do Trabalho, como
também iniciativas e resultados provei
tosos para o desenvolvimento do alcool-
motor; a lei n.° 22.239, de 19 de dezem
bro de 1932, considerada a nossa me
lhor lei sobre cooperativismo, os ótimos
resultados alcançados no abastecimen
to desta Capital durante a Revolução de
1932 com a colaboração do Serviço de
Subsistência o Exército; o amparo às
populações agricolas do Vale do Paraí
ba abaladas em sua economia com a
Revolução de 1932; o impulso dado à
exportação de frutas para os mercados
externos; o desenvolvimento da pecuá
ria com instalação de estações de mon
ta; o aumento das áreas cultivadas em
todo pais com campos de cooperação
nas propriedades agrícolas; convindo
assinalar-se, acima de tudo que, apesar
da fase transitória que então atraves
sávamos, de restrição forte nas despe
sas, o Ministério da Agricultura, embo
ra com modésitia, pôde manter-se útil
à economia do país.

Fruto de observação coibida em
longos anos no trato do programa de
ação do Ministério, Mario Carneiro mui
to bem salientou que maiores seriam
os resultados alcançados se tivéssemos
outro regime de contabilidade pública,
o qual, excelente, dizia êle, para certa
ordem de serviços era "inteiramente
inadequado, em alguns pontos capitais,
aos traballlós agrícolas e zootécnicos e
às pesquisas cientificas e, em geral, nos
trabalhos de campo, realizados no in
terior do pais"; que necessitávamos de
fundos não sujeitos às oscilações orça
mentárias; e que o Ministério deveria
possuir um órgão técnico central, com

capacidade e autoridade, para traçar
progi-amas de serviços e fiscalizá-los.

Essa oração cheia de ensinamentos,
serve de marco para uma época que
findava na vida do Ministério.

Sentiu que sua mis_são estava finda
e, fati^ado afinal, resolveu aposerdar-
se e recolber-se ao convivia da fainilia

e dos livros, estudioso como sempre
fôra.

Não tirou proveito da política nem
do seu prestígio oficial.

Infelizmente, não se lembrou i> go-
vêrno do seu valor, de seus serviços, da
sua individualidade de escól, para uma
posição oficial de relevo, em que mais
fos''se um mentor, nos seus últimos
anos...

Dêle, dentre lembranças carinho
sas, uma conservo sempre viva espe-
cialmenie por ser a última. Há alguns
meses, sentindo-se mais abalado, en
fraquecido, decidiu a família levá Io
para Petrópolis.

Antes de viajar, como sempre, cau
teloso e metódico, ai-rumou seus IP-ros
e destacou alguns, aquêles que lhe eram
mais caros, que me enviou com palavras
afetuosas.^ Destinava-os à Bibloteca da
Sociedade Nacional de Agricultura.

Aqui me detenbo. 'Faltam-me tem
po e expressões para um relato mais.
completo sòbre a extraordinária atua
ção de Mario Barbosa Carneiro em jios-
sa vida pidalica.

Outros o farão, certamente, com
mais brilho, e depois de passados sete
anos, como queria seu Mestre, para as
verdadeiras homenagens.

Hoje, junto-me com desvanecimen-
to, aos seus amigos mais chegados, para
também render-lhe luu preito de alta
admiração e saudade.

MARIO BARBOSA CARNEIRO

Resumo de sua Fé de Oficio

1 — Por concurso, em que oljíeve o
1." lugar, foi nomeado Amanuen-
se da Secretaria da Inspeção do
Arsenal de Marinha do Ri() de
Janeiro, em 20 de Janeiro dv^ 1890.

2 — Nomeado escriturário do A.lmo-
xarifado do mesmo Arsenal cm
30 de Dezembro de 1890.

3 — Por concurso, em que obícvc o
1." lugar, foi nomeado Amanuen-
se da Secretaria de Estado dos
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i  Negócios da Marinha em 31 de
Janeiro de 1893.

4 — Assentou praça no Batalhão Pa
triótico Vinte e Três de Novem
bro, em defesa da República con
tra a Revolta da Armada de 6 de

Setembro de 1893, em 9 de Outu
bro de 1893.

Em Dezembro dêsse ano, foi
transferido para o Batalhão Pa^
triótico Benjamin Constant com
o qual seguiu para Niterói em 27
de Janeiro de 1894.
Até essa data tomou parte em
inúmeros tiroteios e bombardeios
no litoral desta capital, tendo
feito parte da guarnição do Mor
ro do Castelo de fins de Novem

bro (93) a 20 de Janeiro (94).
Encarregado da Semáfora que,
dali, assinalava às Fortalezas da
barra (Sta. Cruz, Lage e São
João) os movimentos dos navios,
rebocadores e lanchas revolto^jos

e os efeitos dos tiros das mesmas
■  fortalezas contra a esquadra e a
Fortaleza de Willegaignon, foi
elogiado várias vezes pela firme
za e sangue frio com que desem
penhou essas funções debaixo dos
mais cerrados tiroteios e espe
cialmente no dia em que foi pos
to a pique, junto a Willegaignon,
o encouraçado "Javary".
Em Niterói, que era o alvo per
manente dos bombardeios da Es
quadra e da fortaleza de Wille
gaignon, tomou parte, como Sar
gento do Bat. Benjamin Cons
tant, no Combate da Armação,
desde seu inicio, cerca de 2 horas
da madrugada até a completa
derrota das forças do Almle.
Saldanha da Gama, por volta do
meio dia, em 9 de Fevereiro de
1894.

Por sua conduta nêsse combate,
foi promovido a 2.» Tenente, e,
nêsse posto, comandou forças em
vários pontos do litoral de Nite
rói, constantemente atacados por
lanchas, rebocadores e torpedei-
ras sebeldes, até a entrada da
Esquadra legal e a fuga dos re-
voltosos a bordo de navios de
guerra portuguêses, a 13 de Mar
ço de 1894.
Licenciados os Batalhões Patrióti
cos, em começo de Abril, j-e*or-

nou, logo em seguida, às suas
funções na Secretaria de Estado
da Marinha, tendo sido inciuido
em todos os elogios coletivos de
que foi objeto o seu Batalhão
pelos "relevantes serviços" ]ires-
tados em defesa da Repúldica.

5 — Promovido a 2° Oficial da Se
cretaria de Estado da Marinha,
em 2 de Julho de 1894.

6 — Promovido a 1.° Oficial em 2 de
Janeiro de 1902.

7 — De acordo com o Dec. n.° 2.532,
de 23 de julho d'e 1877, foram-
Ihe concedidas as honras do pos
to de Capitão Tenente da Arma
da por Carta-Patente de tl de
Março de 1908.

8 — Nomeado Chefe de Seção da Se
cretaria de Estado da Agricultu
ra, Indústria e Comércio, poi* De
creto de 23 de Agosto de 1909.

Logo no começo de sua carreira no
Ministério da Agricultura rece
beu do primeiro titular da Pas
ta, o integro cidadão Dr. Antô
nio Cândido Rodrigues, honrosa
carta, de próprio punho, onde se
lê: "Ao deixar o espinhoso car
go de Ministro, cumpro o grato
dever de manifestar-lhe feu pro
fundo reconhecimento pelo efi-'
minha administração, revelando
caz e leal concurso que presíou à
não vulgar inteligência, admirá
vel dedicação ao serviço e, sobre
tudo. a mais nitida compreensão
do dever. Aproveitamos esta
boa oDortunidade. etc., em 20 de
Novembro de 1909.

9  Nomeado Diretor Geral da Con
tabilidade da mesma Secretaria
de Estado por Recreto de 19 de
Maio de 1910.
Nêsse posto que, durante mais de
vinte anos, lhe absorveu inces
santemente, de 12 a 14 horas de
serviço diário, como é sabido de
quantos acompanharam a vida
do Ministério da Agricultura, te
ve ocasião de desempenhar, sem
prejuízo de suas funções, ordens
e difíceis incumbências, tendo ti
do a felicidade e receber sempre
de todos os Ministros com que
serviu (Cândido Rodrigues, Ro-
dolpho Miranda, Pedro de Tole
do, Seabra,; Barbosa Gonçalves,
Edwges de Queiroz, Caiógcras,
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II Congresso Brasileiro de Engenharia e Indústria
PLANEJAMENTO RURAL

O II Congresso Brasileiro de Engenharia

e Indústria, recentemente reunido nesta Ca
pital, aprovou a seguinte recomendação sobre
planejamento rural:

"1 — Que os poderes públicos federais

c estaduais promovam, com obras de sanea
mento, os meios de melhorar as condições de
salubridade dos centros rurais;

2 —> Que seja criado um órgão de âmbi
to nacional para estudar o problema, na sua
essência, e na sua extensão a fim de orientar

os poderes públicos sôbre a solução mais
conveniente;

10 —

José Bezerra, Carlos Maximilia-
nOs Pereira Lima, Simões Lojjes,
Pires do Rio, Miguel Calmou, Ly-
ra Castro, Morais Barros e Assis
Brasil) as mais honrosas provas
de confiança e os mais conforta
dores agradecimentos e elogios.
Honrado com a confiança do
ilustre Presidente Dr. Getulio
Vargas, exerceu as funções de
Ministro da Agrirultura, nos im
pedimentos do Dr. Assis Brasil,
durante cêrca de 18 meses.
Isso deu oportunidade ao Diretor
Mario Barbosa Carneiro de rece
ber, nas vésperas de encerrar a
sua carreira pública, o melhor
prêmio a ^ue poderiía aspirar,
como teve ocasião de dizer pes
soalmente ao benemérito Presi
dente, ouando dêle se despediu
por ocasião de sua aposentadoria,
ftsse prêmio consta da seguinte
carta:

"Rio de Janeiro, 22 de Dezembro
de 1932. — Ilustre Amigo Doutor
Mario Carneiro. —■ Tendo assen
tado tornar effectiva a renuncia
do eminente Doutor Assis Brasil,
concedendo a dispensa que, há
tempo, solicitara, irrevogavel-
mente, do cargo de Ministro da
Agricultura, cumpro o dever de
comunicar-lhe esta minha reso
lução, bem como a de haver con
vidado o Major Juarez Tavora,
para substituil-o, na gestão defi
nitiva daquella pasta.
Agradecendo-lhe os relevantes
serviços prestados durante o lon-

3 — Que seja organizado um plano de
saneamento' para um centro rural, cuja exe
cução possa trazer ensinamentos para futu
ros planejamentos em outras comunidades;

4 — Que seja elaborada uma lei regula
dora da utilização dos terrenos beneficiados
por obras governamentais de drenagem que
concorram para o melhoramento das condi
ções ambientes, lei essa de que deverão cons
tar as providências para forçar ou facilitar
a utilização, pelo proprietário, ou por tercei
ros, da terra saneada de maneira a possibili
tar o aproveitamento econômico dos benofi-
cios produzidos pelos melhoramentos rea
lizados;

go período de sua gestão interi
na, julgo, também, de justiça sa
lientar o valor da sua collabora-
ção, sempre intelligente, pioba.
efficiente e leal. Devo resaltar,
ainda, a sua dedicação ao traba
lho e reconhecida competência
technica, a que se alliam quali
dades excepcionaes de inteireza
moral e de rectidão de caracter,
que o fazem um funcionário mo
delar.
Aproveito o ensejo para reite
rar-lhe os protestos de minha es
tima pessoal e elévado apreço.

GETULIO VARGAS'?.

11 Aposentado por Decreto de 3 de
Janeiro de 1933.

12

13

— Depois de aposentado foi nomea
do membro da Comissão Encar
regada da Liquidação da Divida
Flutuante por Decreto de 25 de
Fevereiro de 1935.
Por seus colegas de Comissão —

Dr. Elpidio J. da Bôa Morte e
Dr. Raul de Araújo Maio foi elei
to Presidente da Comissão,

— Dispensado, a peidido^ conjun
tamente com os dois outros mem
bros da Comissão por Decreto
de 15 de Janeiro de 1936.
O Decreto n. 23.298, de 27 de
Outubro de 1933, que instituiu
essa Comissão, declarou que. ela
seria desempenhada gratuita
mente, e que os serviços nela
prestados seriam considerados —
serviços relevantes prestados ao
pais.
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5 — Que, por dispositivo constitucional,
se assegure a continuidade da luta contra as

sêcas e o amparo às regiões semi-áridas;
6 — Que se saliente aos poderes púbiicua

a necessidade de legislação especializada para
as terras irrigáveis e as águas de irrigação,
no nordeste brasileiro, levando-se em conla

as conclusões sôbre a matéria votadas na 2.---

Reunião Regional de Economia Rural, reali
zada em Fortaleza, em Janeiro de 1942;

7 — Que se adotem com urgência medi

das visando a rápida utilização t"as águas ja
acumuladas nas grandes barragens do nor

deste, para que possam realmente desempe
nhar o papel que lhes cabe no combate às

sêcas;

8 — Que se reduzam as tributações e

contribuições fiscais, para as propriedades
agrícolas em que se realizarem serviços de

irrigação, por métodos tecnicamente aconse
lháveis, em áreas de extensão razoável cm

relação á superfície cultivável;
9 — Que se crie um /undo especial para

financiamente de obras de irrigação por ele

vação mecânica em propriedades particula
res, levado a efeito sem juros e por prazo até

dez anos, e com o qual sejam realizadas ins

talações completas, sob a orientação dos po

deres públicos;
10 — Que se construa a barragem dos

Orós, no Estado do Ceará, visando tornar

permanente o rio Jaguaribe, produzir ener
gia elétrica para suprimento às indústrias do
respectivo vale, e, notadamente, facilitar, por
elevação a irrigação das terras marginais,
como provável elemento modificador das
condições climatéricas da região;

11 — Que sejam perfurados, por coope
ração dos poderes públicos com os particula

res interessados, poços tubulares, sempre que
possível, em tôda a região denominada "po
lígono das sêcas", como contribuição para o
desenvolvimento das regiões semi-áridas;

12 — Que sejam adotadas pelos poderes
públicos as medidas aconselhadas pela 2.a
Reunião Regional de Economia Rural, de
Fortaleza, relativamente à irrigação do Carin
cearense e ao aproveitamento das águas de
infiltração da chapada do Araripe e dos vales
úmidos ou periodicamente úmidos do litoral
do nordeste e do médio Parnaiba, no Piauí.

13 -r- Que se considerem áreas privile
giadas, objeto do regime legal particular,
objetivando o seu aproveitamento, racional e
imediato, em benefício da coletividade, as
terras do Nordeste brasileiro, em que pela
existência de fontes, naturais ou artificiais,
de abastecimento de água, é possível o esta
belecimento da irrigação;

14 — Que se elabore com urgência uma

lei referente ao regime de terras irrigáveis

ou irrigadas e ao regime de águas de irriga
ção do nordeste;

15 — Que se funde num justo e racional
rendimento econômico das terras e águas de

irrigação do Nordeste, qualquer que seja a
origem das fontes de abastecimento, o regi
me legal para o racional aproveitamento des
ses dois agentes de produção;

15 — Que se considerem, desde logo,
como privilegiadas e sujeitas a regime espe-
cial:

a) — as áreas que podem ser irrigadas
mediante abastecimento proveniente de fivn-

tes, de qualquer dos rios do .Nordeste ou de
poços permanentes existentes em tais rios;

b) — as áreas que podem ser irrigadas
mediante abastecimento proveniente de la

goas ou sistema de lagoas;
c) — as áreas que podem ser irrigadas

por qualquer dos açudes públicos já cons
truídos pela Inspetoria Federal de Obras
Contra as Sêcas;

17 — Que, no regime legal mais con

veniente ao rápido aproveitamento das áreas
privilegiadas se inclua uma disposição que,
estabelecendo um prazo razoável para os
proprietários aproveitarem as suas terras, e.s-
tipule a desapropriação e revenda pela União
dessas mesmas terras se o apoveitamento não
fôr feito dentro de tal prazo;

18 — Que sejam estudadas de forma sis
temática as áreas acima relacionadas, e pro
movidas as medidas necessárias para exe
cuçâo imediata das obras de irrigação indis
pensáveis ao seu aproveitamento, em par
ticular as complementares para o aproveita
mento dos açudes já concluídos e que, pelo
volume dágua e qualidade das terras, permi
tam a irrigação;

19 — Que se dê preferência ao aprovei

tamento dos açudes públicos já concluídos,
sôbre a construção de novas barragens pata
açudes do rnésnio gênero;

20 — Que, na construção de novos açu
des por cooperação com particulares, se in
clua obrigatoriamente a rêde de canais e que
o pagamento do prêmio' tenha uma parte ccn
dicionada ao aproveitamento das terras ir
rigáveis;

21 — Que se procure realizar as obras
de irrigação, através de contratos de co
operação com os agricultores, em que fique
estabelecido o pagamento por cada um, de
uma parcela do orçamento total da constru
ção, proporcional à respectiva área irrigada;

22 — Que o pagamento, tanto dessas

parcèlas, como das áreas vendidas pela
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União após desapropriação, seja feito em
prestações expressas em percentagens da co

lheita realizada com o auxilio da irrigação,
23 — Que todos os pequenos sistemas de

irrigação resultantes do aproveitamento das
áreas privilegiadas possuam áreas destinadas
exclusivamente a experimentações sôbre prá

tica de irrigação;
24 — Que se faça a colonização através

da venda, paga em prestações expressas cm
porcentagens, das colheitas realizadas, dos
terrenos desapropriados pela União como
medida complementar indispensável a um
rápido e eficiente aproveitamento das áreas
privilegiadas do Nordeste;

25 — Que na venda das terras desapro
priadas pela União, tenham preferência os

operários com um ano, pelo menos, de prá
tica de serviços irrigatórios;

26 — Que se faça a captação das fontes
do Araripe, a canalização dos rolados prin
cipais e secundários, a correção do traçado
das levadas de distribuição e a racionaliza
ção da rega;

27 — Que a União execute imediatamen

te os trabalhos de captação das fontes e de
canalização dos rolados principais, precedi

dos de uma medição, com a assistência dos
respectivos proprietários, da água que cada
terreno recebe de fato, atualmente;

28 — Que os trabalhos de canalização
dos rolados secundários, de correção do tra

çado das levadas de distribuição, e de racio
nalização da rega sejam executados pelo pro
prietário, de acordo com a legislação especial
sôbre a matéria objeto das recomendações
13 e 14;

29 — Que a água economizada con; r
execução dos trabalhos indicados nas reco
mendações 27 e 28 seja imediatamente cana

lizada pelo Governo Federal e logo fornecida,
mediante taxa, aos agricultores cujos terrenos

se prestem à irrigação e que dela necessitem,
l.n) — Tanto existem gandes probabi

lidades de captação econômica das águas de

infiltração da Chapada do -ôraripe como exis

tem grandes probabilidades de que essas
águas pelo seu elevado volume, sejam capa
zes de permitir irrigar grandes áreas de ter
ras com características agrícolas favoráveis;

30 — Que a União execute imediatamen

te galerias experimentais destinadas a com
provar a exequibilidade econômica da capta
ção das águas de infiltração da Chapada do
Araripe e que, confirmada esta, sejam per
furadas as galerias definitivas necessárias,
mediante plano de conjunto a ser organizado:

31 — Que a legislação especial referen
te ao regime de águas do Nordeste seco.

objeto das recomendações 14 e 15, contenha
disposições estabelecendo que as águas obti
das das galerias experimentais ou definitivas
são águas públicas dominicais;

32 — Que se estabeleçam imediatamcn
le, no Nordeste sêco, campos de irrigação,
por elevação mecânica ou por derivação,
onde possível, para, utilizando as águas dos
rios e lagoas, suprir a deficiência ou irregu
laridade das precipitações pluviosas;

33 — Que, em vez de instalações eleva
tórias isoladas, se construa imediatamente
uma central elétrica, com a respectiva linha
de transmissão, para abastecer as bombas
que se fizerem necessárias a irrigação da

faixa de várzeas férteis que margeiam o rio
Jagiiaribe, no município de Igutu;

34 — Que, para o aproveitamento dos
vales úmidos ou periodicamente úmidos do
litoral do Nordeste, sejam realizados imedia
tamente, trabalhos de desobstrução, drena

gem, construção de reservatórios regulados,
irrigação, saneamento e colonização por fa
mílias pobres nordestinas, cabendo ao Gover
no Federal a execução e aos Estados a ma

nutenção dêstes serviços, que deverão ser
iniciados de preferência, pelas zonas do Fio
Grande do Norte, onde há maior escassez
de produção;

35 — Que os Serviços de Irrigação do
Ministério da Agricultura, dotados dos nece.s-
sários recursos e em cooperação com par

ticulares. façam na margem do médio Par-
naiba, a irrigação por elevação mecânica com
bombas a gás pobre, saneando-se ao mesmo
lempo as zonas trabalhadas;

36 — Que o Govêrno Federal apresse a
regulamentação do aproveitamento das ter-
ens das bacias hidráulicas e de irrigação e
das águas dos açudes públicos, tendo em vis
ta o ante-projeto do decreto-lei que fôr apre
sentado pela Comissão de técnicos da F. O.
C. S. e do Ministério da Agricultura;

37 — Que sejam construídos canais de
irrigação e obras de drenagem nos açudes
públicos que possuam solos adequados â; ir
rigação;

38 — Que a Comissão de Serviços Com-
nlementares da Inspetoria de Sêcas seja do
tada dos recursos precisos para estender a
levoura irrigada a grande área, e que se re
forcern ao máximo as dotações" orçamentá
rias para os trabalhos de irrigação e o com-
nleto aproveitamento dos açudes públicos já
concluídos sem prejuízo da construção de
novos açudes, que deve ser intensificada;

39 — Que seja elaborada uma legislação
especial para amparar a eletrificação rur.al.
feitos estudos urgentes sôbre o financiamcn-
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to de planos dessa eletrificação, quer com
recursos dé particulares, quer com verbas do
Govêrno, após o levantamento geral das pos
sibilidades, para se esboçar um plano de ela-
Irlficação nas regiões mais indicadas do Pais,
de preferência, à margem das vias de trans

porte ;

40 — Que Se realizem conferências ou
palestras sôbre a eletrificação rural, em so

ciedades agrícolas ou outras organizações
congêneres, e se promova a propaganda,
entre os agricultores, das vantágens que a
eletrificação pode oferecer, a fim de desper
tar interêsse pela sua objetiváção;

41 — Que se estudem as possibilidades

de criar cooperativas de eletrificação rural
entre os próprios agricultores;

41 —• Que se estude a coordenação dos

interêsses das emprêsas de eletrificação exis
tentes com os planos de eletrificação que

possam ser criados;
43 — Que o Ministério da Agricultura,

em articulação com os governos estaduais,
territoriais e municipais, bem assim com as
entidades de classe dévidainente reconheci

das, ponha em execução um programa cres-
centCj em hase. planificada, para atender as
exigências da produção nacional;

44 — Que se criem escolas de tratorl.s-
tas e mecânicos agrícolas para o ensino do
manejo .das máquinas usadas na lavoura, e
se instalem oficinas de conserto, revisão e
conservação das máquinas, agrícolas, em nú
mero suficiente para atender as necessidades
da agricultura;

45 — Que se amplie o sistema atual de
vendas, pelos governos, a preço de custo e a

prestações, de máquinas e instrumentqs agrá
rios aos lavradores,, diretamente ou por in
termédio de associações, rurais e cooperati
vas, que gozarão nesse caso, de favores mais

amplos, dando-se maiores facilidades finan
ceiras aos produtores para aquisição de má
quinas agrárias, inclusive de beneficiamen-
to, e fazendo-se, quando e onde fòr oportuno,
a  instalação de estações experimentais de
"máquinas;

47 — Que se sugira ao Ministério da
Agricultura o estudo de instalações de fazen
das, compreendendo principalmente mode
los, econômicos e adequados a cada região,
de: habitação higiênica para o fazendeiro e
seus trabalhadores, escolas rurais; pequenos
armazéns, silos, estábulos e outras constru
ções usuais;

.  48 Que se sugira ao Ministério da
Agricultura o maior desenvolvimento do Cré
dito Cooperativo, particularmente o destina
do ao financiamento,, pela ""warrantagem'",

dos produtos conservados em armazéns agrí
colas;

_  49 — Que se sugira ao Ministério da
Agricultura a aquisição e instalação de uma
rádio-difusora destinada a divulgar informa
ções sôbre estocagem e preços e sôbre conhe

cimentos técnicos, econômicos e sociais re

lativos à agricultura e a pecuária, e se pro
mova o seu interessamento em facilitar o nso

de receptores nas propriedades agrícolas;
50 — Que seja solicitado ao Govêrno

Federal o maior interêsse no desenvolvimen

to dos estudos dos fatores sociais e econômi

cos na agricultura, em cooperação com as

administrações estaduais, a fim de se obter
documentação completa a respeito das ativi
dades agro-pecuárias, pela continuidade dos

referidos estudos;

51 — Que o Govêrno Federal escolha as
melhores condições para chegar a resultados
positivos no melhoramento do meio rural
tendo em vista aumentar o valor econômico

de cada trabalhador e fixá-lo à terra qu»»
trabalha;

52 — Que se peça a cooperação dos Go

vernos da União e dos Estados, visando as
segurar progressiva elevação do nivel gera)
de vida, pelo melhoramento das condições
econômicas e sociais na agricultura;

53 — Que o Govêrno Federal promova
com urgência ã organização rural por meio
de associações agrícolas, conforme a legis
lação em vigor, conjuntamente com o co-
operativismo e medidas de melhoramento,
adotadas oficialmente, visando a proteção
econômica e social e o desenvolvimento do
crédito agrícola;

54 — Que, ao tentar a solução dos pro
blemas acima apontados, o Govêrno Federal
tenha sempre ein vista que a base de tôdas
as que.stões econômicas e sociais na agricul
tura se encontra no problema fundamental da
rentabilidade agrícola, cujas restrições de

pendem da racionalização dos mercados in
terno e externos dos produtos agrícolas;

55 — Que os orçamentos da Repi'iblica

consignem, durante cinco anos, recursos des
tinados ao financiamento e construção dire
ta de uma rêde nacional de armazéns agrí
colas nas zonas rurais, para serem utilizado.^
por lavradores na guarda e conservação dos
produtos agrícolas, devendo tais armazéns,
uma vez construídos, ser entregues à admi

nistração de cooperativas de produtores ou
de associações rurais;

56 — Que se promova a criação, no Mi
nistério da Agricultura, de iim órgão subor
dinado ao Serviço de Economia Rural ou, dc

. preferência, autônomo, cqra p encargo de
executar êsse plano;
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57 — Que, com o fim de ampliar e com
pletar a solução do problema, os institutos
de crédito dependentes do Governo finan

ciem a construção de armazéns centrais fri-

gorificos ou não, a construção de armazéns

intermediários e a aquisição de vagões are
jados e frigorificos, quando requerido por
pessoas físicas ou jurídicas, associações ru
rais, cooperativas, ou entidades de caráter

paraestatal;

58 — Que seja instituído, de preferên
cia a cargo das cooperativas agrícolas, fi
nanciamento dos produtos armazenados, pela
emissão do titulo de "warrant";

59 — Que seja a Caixa de Crédito Co

operativo convenientemente provida dos re
cursos financeiros previstos na lei que a
instituiu;

60 — Que se estabeleçam órgãTos gover
namentais de pesquisas e assistência técnica

com referencia à deshidratação de produtos
agrícolas;

61 — Que seja incentivada a instalação

de pequenas unidades de deshidratação cm
fazendas ou grupos de pequenas proprieda

des, visando a preservação dos produtos e
a redução de seu pêso;

62 — Que os Governos federal, estaduais

e municipais se incumbam de produzir ou
facilitar a produção de bissulfeto de carbo

no ou outro formicida julgado mais eficiente
ou apropriado ao combate sistemático da for
miga sauva;

63 — Que se estabeleçam maiores faci
lidades a transformação de fôrça hidráulica
cm energia elétrica, e se isente de direitos
alfandegários o material destinado ao mes

mo fim, que aqui não puder ser produzido,
extendendo-se semelhante medida às insta

lações frigoríficas;

64 — Que se organize uma Comissão
Permanente de Revisão e Supervisão de Pla
nejamento, com as finalidades de:

a) — estudar e organizar ante-projeto de
planejamento da solução dos problemas bra
sileiros, de acordo com os pareceres dos
técnicos especializados e com a contribui

ção das associações e institutos congêneres.
b) — zelar e acompanhar o bom anda

mento da execução dos planejamentos pro
postos pela Comissão, apontando as modifi
cações necessárias ou as deficiências veri
ficadas;

65 — Que se centralizem os assuntos
concernentes ao expurgo e conservação de
produtos agrícolas em um órgão único, que
oriente e supervisione os empreendimntos re-

lativos à construção e funcionamento de câ

maras e estações de expurgo, silos e ar

mazéns;

66 — Que os produtos da lavoura e da
pecuária destinados diretamente à alimenta
ção gozem de tratamento preferencial, tanto
nas estradas de ferro como nas emprêsas de

navegação;

67 — Que o regime tarifário de trans-,
portes e embarques obedeça ao tabelamento
de fretes em função do valor do produto,
mas seja invariável para cada produto, qual
quer que seja a distância a percorrer;

68 — Que o Govêrno promova: a) insti
tuição de normas técnicas para as emprêsas

de transporte, visando a preservação dos gê
neros alimentícios, facilmente deterioráveis;
b) a construção, com á maior brevidade, do
ramal ferroviário da vila de Belém (na E.

F. C. B.) ao Km. 47 da rodovia Rio-São Baúlo
para beneficiar aquela zona e resolver o pro
blema da instalação definitiva do Centro Na
cional de Ensino e Pesquisas Agronômicas,

69 — Que se , faça o parcelamento das
terras inaproveitadas nas margens das vias
de comunicação, próximas aos centros popu
losos do pais, e se distribuam, em seguida,
por enfiteuse, às famílias de trabalhadores
rurais, organizadas em sistema de coopera
ção econômica e amparadas pelo poder pú
blico, assistência sanitária (defesa do homem,
das plantas e dos animais, educacional, téc
nica agrícola e industrial), financeira, social
e de seguros;

70 — Que o nucleamento das áreas mar
ginais das Vias de comunicação obedeça aos
princípios urbahisticôs previstos nos planos
diretores e regionais a que se referirem entre
êles ó da cidade linar, que mais re recomen

da por utilizar racionalmente o terreno, or
denar e harmonizar todos os elementos cita

dinos, solucionar 'còndignaménte o problema
da habitação e da saúde pública, dár às ma.s-
sas trabalhadoras rurais' a realização de urna

política de sadia nutrição, a solução dos pró
blemas da higienè infantil e á eficiência de
um perfeito sistèma de ■ recreio, presérvar a
estética urbana, estimular" o turismo e sotu

eionar o pròblemâ dos transportes " por unia

via dotada de condições modernas e adapta
das ao tráfego rápido de veículos;

71 —■ Que se conceda autonomia à Car
teira de Crédito Agrícola e Industrial do
Banco do Brasil, a fim de dar maior exten
são às suas operações e de obter a raciona
lização da pluralidade das taxas em função
do ciclo de cada produção;

72 — Que sejam intensificadas as pes
quisas referentes às nossas florestas, com
preendendo principalmente:
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a) prospecção r das inatas e outros,
dos indispensáveis à organização dCj^niapí)
fitogeográfico; b) ̂determinação botânip^, das
essências florestais.-e-«indicação Üa estry^uçg,
propriedades fisicas--e mècànicás é^.a^y.^a-
ções das respectivas^ madeiras, ̂(jrian^c^-sç.
para tal fim, novos laboratórios; "cJ| 'ç^ç^qs
culturais sobre as essência- mais , importantes
das várias regiões ,floristicas do^^pais^ j)gr^,.o
que deverão ser criádas fiòrêstàs na^cípn^js
nas mesmas regiões;. : ""

73 — Que se imprima novb iiíipülstí"âb
ensino da silviculturá",'mediante-«"a-fufidação
de uma Escola de' láilvícultura,"^ maTiul^n-
ção de cátedras de siLviculturao-nas Esfcolas

de Agronomia e Cursos de A-gnônomo iSilvi-
cultor, para especialização, .«.« a- pEitopagantía
intensiva junto aos 'madeireipbs''ep-aos^-pro-
prietários de terras, ,eçg,, g^ral^ visando cri Sr
nova mentalidade sôbpp ,a -iipp.ortâüota 'd-is
florestas e a necesstdad®i"4ci iSV^aiiproteçãor.f-"

_  • ■ ■ . r (1 ÓilOU '
74 — Que se propbrcionè proteção^ mais

adequada às floresta^'dcr iiKis,'"niediante a re
visão e atualização '-dò''"^8âigó 'í''16restal, ,a
articulação das mediáãs Necessárias, à sup
fiel execução, a extenso "d^s "aíúàis^ atribui
ções do Serviço FloreSldf á' todfó^N' território
nacional, como órgão coordenador' das refe
ridas medidas, criadas' iNspetB?í^è'''í''lorest'p,íp
nos Estados e Territdrioá;' íi'''W'demarcaç^o
efetiva das Florestas ■Pfbtetorák "e'^ftêmanes
centes e a criação dé"'"íítSvos 'iJi^rques' na
cionais; '•

• í

75 — Que seja increraentada 'a' rtqnêfea
florestal do páís, atravé»rda intoisMca^So^do
florestamento e reflorestamento, onde se"tbr-
nar necessário, da colaboração dos órgãos
técnicos especializados com as classes ma-
deireiras, tendo em mira o aperfeiçoamento
dos seus métodos de trabalho, da revisão de
sistema de transportes e respectivas taxas, a
fim de melhor atender aos interesses da in
dústria madeireira, e da organização de pla
nos comerciais compreendendo classificação
oficial das madeiras, criação de entrepostos
de cooperativas, instituição do financiamen
to bancário e outras providências capazes de
valorizar a exportação dêste produto;

78 — Que seja estimulado o desenvolvi
mento dos trabalhos de pesquisa e assistên
cia técnica relativos aos problemas da con
servação do solo, nos órgãos já existentes
federais, estaduais ou municipais, no sentido
da criação oportuna de um Serviço Nacional
de Conservação do Solo, destinando-se para
esse fim verbas crescentes nos orçamentos
anuais do Ministério da Agricultura, das Se-

.çrçtarlas..'OU Diretorias de ,Agri<^uU.ura^ dos
Jist^dos, dos Territórios e evèntualmçnt,(^_
jpr,efeiturasj devendo ã ,qu(da iniciai,,.nepje'
sentar,,jio mínimo, 1%" dós reefridos
m^fttQs;.. - .
.,11, 77> Qúe sejá''"cpnstituida . uma- xiomis-
são integrada por'-Tim represèntqhte de .«cada
mn'dbs " órgãos reerfridò.s na recomendação
'püècedenfe, tendo "eòmrC objetivo a ;coordena
ção dos atuais programas de trabalho e as
medidas necessárias à formação dos.,, técni
cos" Indispensáveis â"crià'Çã6 Bb Serviço I^a
cionáCde "'CbnVervaçãô''dB áol'o,^'Sòrvi^ç êstc
qtie nãò • im'p'édirá a'NòBxistêncía'"Be outros
Serviços cohgéíieres nos "Esfà'dbs,'"desde" que
ab' átividàde#"'destes' Óbé'&0'^arri'" à lím*'plano
naclóíÃhl;

•  •"% — Que se incentivem a pesg.uiz^ ,e,,a
industrialização de jazidas de minerais "fos
i / J) '^OJU'hT f ^ f :?rv' . ' ~'latagos e pvjtrqg^que possam ser utiliza^ioç^^pa
fa.brica,ç.ab .dpj^dubos e se estipule" o, apro-
veífàménto' de resíduos indüstri'áis''è uiTià

-  »•, Vj f n*T\
nos para adubos, restringindo-se a' sua èx-

■'■iyi-i (Cí J 1'. ;

'"1 *7i9.-—t Qtie''âe estabeleça uma-polítioa- dfe
reduçâostíe fretes* de" transporte do.«dwbosj ;e
corretivos e se reveja a legislação-.j^ôbre m
íiscqljgpção ido comérclq .dq aduB,os,,-estudan
do-5Ç5,;a flonimniência . d.® .criação t^de cuma
grainde^ campanha de' economia mista, que.
semcprejíriíd dá'"iniciativa privadaj.-oiiiidc "cVb
-fabriòaçãó' dff'lailübos" .é de sua.-distribuiçdv,
em larga escala no mercado nación'íd, Wffli.
zandos'matérias primas npciotiais- èW ini-
partâdaífj ' ,g ci?iíist
•-" èo Qóe seja intensificado o movimcii
to cooperativi.sta no pais, conjugando-s.^ a
iniciativa privada com as dos poderes pú.
blicos;

81 — Que o Ministério da Agricultura,
em colaboração com os Pstados, Territórios.
Municipios, com as associações de classe re
conhecidas, prossiga na ação que vem desen
volvendo para organizar e fortalecer, nota-
damente no meio rural, o cooperativismo;

82 — Que a organização de crédito agri-
cola se faça de modo a atingir, cada vez mais.
ò meio rural, tendo em vista o ciclo das ex
plorações e a necessidade de juros módicos
e prazos longos;

83 — Que, para a maior penetração do
crédito no meio rural, se adote, como prin
cipio, o financiamento por intermédio das
cooperativas agrícolas, com a colaboração
das associações rurais;

84 — Que se promovam cursos de fpr-
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% -Gultüra;"flâ'' Arree no Rio-Grande-do Sul
't) r -IJ'»' ■ ^
(Contlniiasão do número- ianterior)

« c-nv.ap.i M' . ... -

A essas duas últíntâs classes, ê vedado o
d-ireitu de ocupar carço§ Çons.eJka Admi-
Qisü-alivo dò'l.U.Cjt.^. pies^pp quaado plan
tem arroz.

Destacam-se como íiaílitludeg(.>principais
dessa autarquia, as seguintes:

a) defesa da lavoura rizicola pela atua
ção nos centros de produção, e nos mercados
internos e externo;

b) arrecadação é aplicação de taxas de
defesa;

ttmtü

N,'.LU'>uta,.. i i ' ■ ; i

>• fwf): l.ít f»

tas e Cachoeira que manifestam o seu desa
grado e acus^i^^o l.ftgGíA.tkde não ter espi
rito de cooperação com as classes comerciais
realizando um negócio vultosq|, quando a si
tuação do mercado era favorável à venda, de
arroz. Acusam ainda, o I.R.G.A., essas as
sociações, de haver passado de órgão coorde
nador e cooperador, como era antigamente,
para o industrial e comercial, fazendo notar
que sua ação é monoplizadora, visto que pre
tendem desarticular o comércio por uma in
tervenção precipitada, para aproveitar uma
ocasião favorável.

c) estabelecimentos de quotas de sacri-
ficio para defesa e equilibrio da produção,
quando autorizadas pelo governo;

... t £- ,3
dl fiscalização dos tipos de arroz;

e) ;pr^ompçà^ d,Ç .áuxilio as coojperativàs
(íè'*procÍiiçao.

t-yi'' Oi. -
Para desobrigar-se desses encargqs. e ain

da garantir as^ operações bancálrias «i,..,comcr-
dlàíái"íázej-^ jl^fppagapda para conqqjsta de
novos mercados, manter comissões regionais,
criar e manter cariipòs"'(iè'multiplicação, co
brir prejuizoS èv'entukís,'j arrecada o Jt-R-G.A.
a taxa de Cr$ 1,00 põV^saco de arroz de 50
quilos. R. ir» ab ó'-" ̂  ■

Creado p I.R,G.,á^. jpara fim'tSo elevado,
tílil''ati'ó's* anteriores agiu contra, a manobra
dos açambai*caüó'i^èá,'"(}lie"ádquiriam o nrro^
a preços vis. Neste tempo-o voldme de seus
negócios ejra .peqijeç,ç,fjj,ni „

'  Em 1942, sendo en°dáYregada de regular a
exportação e 'estabelecef% •fixãçãb"* do preço
niinimo do arroz,- ad^uMr-"armazéns e . enge

nhos de beneficiar e se propôs à formarão
de estoques para sçr^pj^yendidos no extçrior.
Gom- essa orientação adquiriu 15,000 ̂ tonet
ladas .de^arjro^i. .doando lugar a reclamaçãp, .da
Jíssociação'Comercial de Pbrlo Alegre, PeJ,n-?

Pelo que nos é dado dizer a respeito do
I.R.G.A. é que, até agora, "elé^ não fez um
inquérito sòbre as condições de beneficia-
mento e exportação do produto, dos Índices
geraisada páotítfÇãò'díacTonál e das possibili
dades'dos '^rids"üieVca(lós, como também da
situação''dá-gèUte"4üé Se" dedica, no Estado a
atiyi(jade de produçâc^, das^ppndipões de cré-
^itp, e.fihancianlénto da lávoui;^ da necessi-
^jçte.dg^reforma de.sse 'fmneciraepjo de nume
rai o, ,Indicando aá" "exígenciák, ̂^s entre-sa-
frgf, de.iagrúpamento"Gin'centivp das coope-

de .produçadl'"'"'^ ' " '

'*' "Dfepois dessa citação, julgamos dispensá-
veiS"C'' USO' da>-lãilâvrá''í)ai'á' maiores comentá-
riffP.eiii tòruo dessa entidade, e^tg^ual.
l.:»U ^

, CBÊ.DITp,,Jv'GBdí?6í^^^
^

••"De uqi modo geral, mais de 70% dos ri-

zicultor.es,f r,ÍQrgrandeiises, «ão- têm recursos
para custear uma plantação e colheita de

y{na,^.safr^ intèira eVfárévz,'' 20% poderão ape
nas, custear a'plânlà^çaój^s^ndo que os res
tantes 10%; não podêtâd' cfàr'^ uín^"ínicio sulco
dç arado, sermão dér^^Sle?eírr do ctédito.

Antigamen|e, p ,la^(raR9ft ç:oqçieguia os re
cursos ecóirômicos para plantar e colher o

. . .. „: í >>

maça^Q.j.jJ,q.,íécni.ços especializados em coqpe-
agricolá;' " I'

-Hv ggb-U-i^QSie õ Ministério da Agricultura.,
de' Scêlrtfd"íídín b Decreto-lei -b.° 334, de Iq'

de Março de 1938, e seu regulamento, pros-
sggg< ng'.exioe«çã0'do plano e.das piedldas ten-

d«nte.^v"â ópãdfbhiáação .^-.classificação dffs
produtos agropecuários .n. 4naténia3) priidás',

a a soi"

tanto para o mercado interno como para a

exportação", " ,

8Q -- Que^ijíjçjji j^çao.. conjunta do co
r.'d.'iylsnio^e|j^OQ.,cçé(lÍtft'b5ricoIa, se pro

mova" a ,çóTQní^aç,áfi^ dgÇj.tcjrgs,marginais das
vias "Je' transporte, notadamente^ nas proxi
midades dos centros pópu1bso¥, facilitando-
•se depsa fomija, ícop©»^ legistáéãd adequada, a
foxmaçáó.^da-ipfflcpiftSd pifotífiètiáde".'"'.



54
I '4.\

A LAVOURA Jan. ,a Setembro 1946

arroz, exclusivamente com os exportadores
é nego,ciántes, os quais adiantavam-lhe as im^
portâncias, mediante obrigação dos mutuários

vender-lhes as safras pelos preços correntes,

na ocasião da colheita. Cobrando juros altos,

pelos empréstimos e vendendo caro e a prazo
(js gêneros, especulavam • esses negociantes e
■exportadores com a baixa do arroz e de tal
maneira agiam, que finda a safra, ficava o
granjeiro sempre a dever alguma coisa.

A rizicultur gaúcha em situação econômi
ca tão precária, agravou-se nos últimos anos:
1° pelas calamitosas enchentes e depois, pelas
fortes estiagens, que se prolongaram sem inr
terrupção, nesses últimos 4 anos, causando
enormes prejuizos aos granjeiros.

No pé em que as cousas estavam. Urgia
que o govèrno tomasse providências para evi
tar que elementos até então dedicados aos
trabalhos agrícolas, abandonassem essa ativi
dade, desiludidos como estavam dos revézes
e permitisse- paralelamente, que os referidos
elementos se refizessem financeiramente, vol
tando a trabalhar confiantes na rizicultura.

Foi pois nesse propósito, que se criou o
Instituto Rio-grandense de Arroz e a Estação
Experimental de Gravatai, ambas com o en
cargo de solucionar as questões de ordem téc
nicas relativas às explorações agrícolas, esta
belecê-las em condições econômicas, enquanto
o auxilio financeiro seria prestado pela Car
teira de Crédito Agrícola do Banco do Brasil.

Essa carteira, depois de passar por algu
mas reformas, veio até certo ponto, diminuir
as dificuldades dos agricultores, mas muito
tem que evoluir para que realmente possa
atender à justa aspiração do nosso homem
rural, no referente ao crédito agrícola.

Sabemos que atualmente, para obter os
empréstimos agro-pecuàrios até o limite de
10.000 cruzeiros, o pequeno produtor, dese
jando o amparo da carteira, basta apresentar
o seu título de propriedade ou documento de
arrendamento, para firmar o contrato de pe
nhor, ficando dispensadas as exigências de
certidões e da avaliação, que oneravam dema
siadamente os financiamentos dessa natureza.

Como após a realização do contrato de
penhor, encarrega-se o próprio Banco de
mandá-lo inscrever no cartório de registro
de imóveis, proporciona desembaraço ao pe
queno produtor e grande será o beneficio que
prestará a essa laborioa gente.

Mas a assistência prestada pela Carteira
de Crédito Agrícola do Banco do Brasil não

se limita só ao que dissemos, ela age em am
biente mais amplo e segundò o seu regula
mento visa os seguintes fins:

a) — custeio de entre safra, aquisição de
adubos e sementes;

b) — aquisição de máquinas agrícolas e de
animais de serviços para os trabalhos
rurais;

c) :— custeio de criação;

d) — aquisição de gado para engorda;

e) — aquisição de gado para recriação;

f) —: aquisição de reprodutores e de gado
destinado à criação e melhora do re
banho;

g) — melhoramento das condições de rendi-
mento das explorações agrícolas e pas
toris;

h) — aquisição de matérias primas;

i) — reforma ou aperfeiçoamento da maqui
naria das indústrias de transformação;

j) — reforma, aperfeiçoamento ou aquisição
de maquinaria para outras indústrias
que possam ser consideradas genuina
mente nacionais, pela utilização de ma
térias primas do pais e aproveitamento
de seus recursos naturais, ou que inte
ressem à defesa nacional.

São vedados os empréstimos para aquisi
ção de imóveis ou para instalação inicial de
aparelhamento industrial, mas excepcional
mente, será permitido o empréstimo para essas
instalações nos seguintes casos:

1 — quando a indústria interessar direta
mente à defesa econômica ou militar do pais
e a sua montagem houver sido julgada conve
niente e oportuna pelo Presidente da Re
pública;

2 — quando a aparelhagem se destinar
à industrialização de produtos agrícolas ou
pastoris e a operação for proposta por pro
dutor rural.

Poderão operar com a Carteira, somente
os agricultores, criadores ou cooperativas
agrícolas ou pecuárias legalmente constituídas
e os industriais, podendo também transacio
nar aqueles que se dedicarem à extração, co
lheita ou preparo de produtos espontâneos da
flora nacional."

Para dar uma visão mais ampla do que
exige a Carteira, vejamos a seguir o que ain
da trata o seu regulamento.
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"As operações serão sempre realizadas
por Jiieio de contratos e mediante garantia es
pecial: penhor rural, industrial,mercantil,
fiança idônea ou hipoteca; esta somente nos
casos de cpie tratam as letras G, I e J, referi
das anteriormente.

Independente da garantia especial, é exi
gida a idoneidade moral e financeira do pro
ponente, bem como as condições de ordem
geral que influem nos resultados da operação
proposta.

Os empréstimos agricolas serão concedi
dos até 60% do valor em que fôr estimada a
safra imediatamente seguinte à realização da
operação, entendendo-se por safra, um ciclo
completo de produção vegetal.

Entretanto, quando a estimativa de safra

importar em despesa tal que torne desinte
ressante a operação, esta poderá ser efetuada
independente da avaliação, desde que, toma

do como limite- 60% da média dos resultados
das 3 últimas colheitas, o seu valor não ex
ceda,,de Cr$ 10.000,00.

Referente aos prazos para os emprésti

mos na Carteira, eles variam segundo os fins
a que se destinam:

Será de 1 ano para os casos das letras
C, D e H;

Será de 2 anos para o caso da letra A;

Será de 3 anos para os casos dás letras
3, E e F;

Será de 5 anos para os casos da letra G;

Será de 10, anos para os casos das letras
J e J;

Nos conti-atos de penhor agricola para
custeio de entre safra, deverá ser mencionada
a época da colheita da cultura apenhada, ca
bendo à Diretoria do Banco fixar, por perío
dos, as taxas de juros da Carteira, que não
poderão exceder de 7% ao ano nos casos de
financiamentos rurais.

Cobrar-se-ão os juros seja qual fôr o pra

zo da operação, em 30 de Junho, 31 de De
zembro e no vencimento do contrato.

Nos contratos de empréstimo, alem das
cláusulas peculiares à natureza da operação,
dcclarar-se-á o seguinte:

a) valor do empréstimo;

b) o vencimento;

c) os fins a que se destina;

. d) a data ou datas, da sua aplicação;

e) a obrigação para o mutuário de:

— aplicar exclusivamente o empréstimo
nos fins declarados;

— dar com brevidade possível as infor
mações que lhe forem solicitadas pela
Carteira;

— escriturar com clareza e em ordem

cronológica a aplicação dos adianta
mentos, arquiavndo os documentos

comprobatórios;

f) o direito do Banco de, fiscalizar a
aplicação dos,, fornecimentos, para
fazer exame da escrita e de proceder
outras verificações julgadas neces
sárias; •

g) os juros compensatórios e morató-
rios;

h) a exigibilidade antecipada da divida,
em caso de falta de cumprimento do

contrato ou de qualquer das cláusu
las estipuladas;

i) a pena convencional;

j) as garantias;

k) o empenho para o mutuário de:

— bem. administrar a propriedade agri
cola de ,modo a não paralisar ou di
minuir a sua produção; ■'

— segurar em companhia idônea, todos
os bens dados em garantia, isto é,
aqueles que possam ser segurados;
não gravar ou alienar os referidos
bens na vigência do contrato, nem
vender seus produtos, sem prévia
autorização;

1) o direito do Banco exigir refôrço de
garantia, quando fôr necessário;

m). o lugar do pagamento é o fôro dó
contrato.

Poderão ser recebidos pelo Banco, em
penhor agrícola:

a)

b)

c)

d)

máquinas e instrumentos agrícolas;
colheitas pendentes ou em via de for
mação no ano do contrato, que pro
venham de cultivo ou de produção
espontânea do sólo;
frutos armazenados em ser, òu bene
ficiados e acondicionados " pára
venda;

a madeira das matas, preparàda para
corte, óu em toras, serrada ou lavra
da, bem como lenha cottada ou caf-
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vão vegetalj desde que as condições
gerais da operação apresentem per- '
feito coeficiente de segurança;

anmais criados para a indústria pas
toril, agricola ou de laticinios, sejam
eles simples acessórios ou pertences
ces de sua exploração.

Poderãp ser recebidos em penhor mer
cantil :

a) mercadorias não pereciveis facil
mente e de franca aceitação, conferi
das e seguradas;

b) titulos da Divida Pública Federa),
pela sua cotação oficial;

c) letras de câmbio, promissórias e du

plicatas de faturas que contenham
a responsabilidade de 2 firmas pelo
menos, de comerciantes, industriais
ou agricultores de reconhecido cré
dito e solvência;

d) warrants, conhecimentos de depósi
to e de estradas de ferro, relatiovs a
mercadorias nas condições da letra a;

e) cédulas rurais, quando expedidas em
favor de cooperativas e desde que as
operações que lhes tenham dado ori
gem hajam sido realizadas nas con
dições estabelecidas neste regula
mento.

Finalmente, o penhor mercantil depende
rá sempre da tradição efetiva da cousa ape-
nhada, admitido porem, o depósito em.arma
zéns do devedor, desde que cedido por como
dato do Banco ou pessôa de sua confiança."

Enumerados que foram esses pontos es
senciais do regulamento da Carteira de Cré
dito Agricola do Banco do Brasil, proposita
damente aqui transcritos em quase sua tota
lidade, tivemos a oportunidade de apreciar,
que ela proporciona empréstimos agricolas até
C0% do valor estimativo da safra, imediata
mente após à realização da operação, cobran
do a taxa de 7% ao ano, sôbre os financia

mentos rurais em prazo de 2 anos.

Ao invés de financiamento de 60% sôbre

a colheita provável, escudado na garantia de
tôda a colheita, todo o material e boiada,
achamos deveria o Banco do Brasil elevar
o  crédito dos rizicultores rio-grandenses
pára 75%.

O arroz é um cereal cuja cultura propor
ciona rendimento mais constante na agricul
tura em geral, por não estar sujeito às varia

ções do tempo.

A irrigação é a grande fiadora da pro
dução certa e mais ou menos constante. Há
dezenas de anos que as produções das lavou

ras de arroz, oferecem a média de 90 sacos

por quadra (17.424 m-), com oscilações in
significantes, motivo bastante para que a Car
teira oriente o seu plano de empréstimo agri
cola em bases mais equitativas.

Se os rizicultores agem com alguns exTos,
cabe ao govêrno eivtá-los, mediante bòa
orientação técnica das lavouras; mas o que
não se pode negar é que eles são dignos de
melhores auxílios, pelo muito que cooperam
para o bem estar da sociedade brasileira.

O financiamento agrícola, amplo e gene
roso, deve ter o escòpo de amparar a rizicul-
tura, dando-lhe oportunidade para adaptar-se
às novas imposições do momento.

A regulamentação deste auxilio, para ser
inteligente e justa, tem que ser aplicada com
o máximo critério, depois de demorado es- "
tudo.

E' assim que o crédito agricola deevrá dar
prazo mal longo, juros mais módicos e reem-
bolsàevl nos períodos mais favoráveis ao ri-
zicultor.

A propósito, devemos lembrar os juros
de 3% que o pais vizinho, o Uruguai, cobra
pelos empréstimos agricolas.

Que a Carteira do Banco Agricola tome-se
de coragem e se interesse verdadeiramente
pelo estabelecimento do crédito agricola, em
bases mais justas, para corresponder às mais
antigas e legitimas aspirações da lavoura bra

sileira, em constante agonia, por escassez de
recursos, esses agora concedidos a juros eleva
dos e prazos curtos, são os votos que fazemos,
para que o Brasil possa mobilizar economica
mente as fôrças vivas que jazem dormentes
em sólo pátrio.

SOLO

Na cultura de arroz, no Rio Grande d.i
Sul, em virtude do slstama de irrigação e de
cultura adotada, devemos atender a dois pon
tos principais: topografia e constituição de
terras.

No primeiro caso, para que a exploração
seja econômica, o terreno deve ser plano on
levemente declivoso, 1/00 a 1,5/00 de des
nível, para possibilitar a construção de tabu
leiros amplos, limitados por poucos diques,
mais ou menos afastados uns dos outros,
evitar grandes movimentos de terra na cons
trução dos canais de alimentação e de drena-
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geiu, facilitar as operações de preparo das
terras e colheitas, geralmente realizadas nas
grandes empresas agriculas, por processos
mecânicos.

Atendendo esses limites de declividadc,
teremos pequenos desniveis nos taboleiros
permitindo manter a água de irrigação com
ligeira diferença de altura na parte inforioi
e superior dos quadros, com real vantagem
na economia da empresa e no desenvolvimen
to da planta, como se verá oportunamente.

No segundo caso, escolheremos os solos
silico-argiloso ou árgilo-silicoso, que pos
suam suh-solo à 30 ctms. da primeira cama
da e sejam impermeáveis — argiloso — paia
manter a água de inundação.

No Estado do Rio Grande do Sul. ter

renos que satisfaçam essas condições, só o-
vamos encontrar nas planicies que formam
os.vastos "campos grossos", cuja fertilidad»
geralmente e pequena, devido à escassez dos
elementos nobres — fósforo — cálcio, azoto

e potássio.

Apesar da relativa pobreza dessas terras,
ali encontrou o arroz o meio propicio á ex-
vioraçao agrícola, graças à sua pequena oxi-
gência alimentícia, reparada pelo lavourciro
com as adubações que todos os anos faz.

Embora se possa nomear os terrenos bai
xos de brejos, peculiares à costa, mais ricos
de humus, convém eliminá-los da exploração
rizícola, porque, difíceis de serem drenados,
sua geralmente infestados de ervas daninhas,
cuja eliminação é problemática com a con
tinuação da irrigação; são ácidos e frios,
prejudicando a nitrificação das substància.s
azotadas, e, sobretudo, sujeitos a inundaçõo.---
que podem causar grandes prejuizos, como

ocorreu há poucos anos, no norte do Estado
do Rio Grande do Sul, onde as lavouras em

aiguu.s lugares perderam quase a totalidade
suirus*

Como se viu, são as terras da plaiicie
iiiais eievauas — os chapadões — as nvílhc-
les para u iizicuitura, emuora o recali(i:e da
agua ue irrigaçao seja maior.

Para se ter uma idéia da composição dos

upus ue solo utilizados na exploração rzico-

la, larei reterencia das análises realizadas no
cauoratório Municpal de Química de Pelotas,

p,.io ur. n,uiz G- Gomes de Freitas, Inspetoi
agrícola, em amostras de terra do arrozal do
iirma t amnrindeguy e Geneno, no Muui.-;ipiü
de bão Lourenço e de Ozório e Ribas situa

da no Município de Pelotas.
Finalmente diremos que a espessava do

solo e a natureza do sob-solo, tem papel im
portantíssimo na colheita do arroz rio-gran-
dense, de vez que determina a maior ou
menor quantidade dágua de irrigação, o que
faz variar o custo de produção.

Solo com a espessura de OiSO ctms. re

pousando sobre sub-solo impermeável, é o
ideal para a exploração, limite que poderá
ser ultrapassado até 50 ctms. Exceder essa
profundidade é arriscar-se, è produzir um
arroz caro e contra todos os princípios da

economia rural.

CLIMA

E' freqüente entre os arrozeiros o aforis

ma :— "o arroz quer água na raiz e sol nas
folhas". Interpretando a síntese d€sse pensa
mento, fruto da experiência adquirida pelo
granjeiro, procuremos elementos que confir
mem a expressão usada com tanto acerto.

Para tanto, mencionemos os dados metereo-

lógicos correspondentes ao ciclo vegelativo
do arroz, referentes a quatro Municípios pro-
dutore.s, no Estado do Rio Grande do Sul.

PRIMAVERA VERÃO

MUNICÍPIOS

Temperatu- Tas saidém
CEhavas

o

e fii
^1
i i

li 1

Evaporação

e

PELOTAS 17°3 372,5 234,2 610,7 22-0 296,0 310,6 774,2

PORTO ALEGRE 18,8 264,2 242,9 594,4 24-0 310,6 316,0 750,8

CACHOEIRA 18°7 320,8 270,8 562,4 23°7 383,3 329,9 716,4

S. GABRIEL 18°0 364,6 — — 23°5 377,4 — —

Média 18-2 330,0 252,6 589,1 23°4 341,9 319,7 747,1
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Apresentemos ainda os dados quanto á
temperatura e à precipitação pluviométrica.
apurados durante 15 anos no periodo cultu

ral do arroz.

AfEjSSiS

Setembro .

Outubro ..,

Novembro .

Dezembro .

Janeiro ...

Fevereiro ..

Março

Abril

Temperaturas

.  15°5

17°1

19°7

22°4

23'

23°4 ̂

.-22°ár

18-9

Precipitação

das chuvas

129,0 mm

91,4 mm

91,1 mm

98,8 mm

88,6 mm

109,0 mm

103,0 mm

103,0 mm

Examinando a temperatura nos diferentes
meses, veremos que em Setembro a tempera

tura média é de 15°5, portanto, relativamen
te baixa, podendo mesmo nos diferentes dias
do mês ser inferior a 15°, fato que inequivo
camente retardará a germinação das semen
tes. Si observarmos o mês seguinte — Outu
bro — veremos que a média é de l?®!, tem
peratura favorável à germinação da semente
e, por isto, mais recomendável á semeadura.

Também a fraca variação da temperatura
na zona rizicola, tanto na primavera como
no verão, nos mostrou a homogeneidade téi-
mica do .clima, dessa zona e a constância do
fator calor, que gradualmente vai ascenden
do até Fevereiro, para dai baixar progres
sivamente.

Relativamente à queda das . chuvas, elas
por si, não poderão atender às exigências dn
cultura de modo natural, mas é pelo homem
reparada pela irrigação artificial.

Isto exposto, vemos que o clima da zona
rizicola no Estado sulino é favorável. Entre :
tanto, esporadicamente, pode.m ocorrer Tenô-
mènos metereológicos prejudiciais, a saber;

~ Queda brusca da temperatura no pe
riodo vegetativo.

^ Vèhtos fortes e frios na floração e
quando a ceara está em grão.

c) — üranizo na floração e quando o grãc
está formado.

•í) — Queda brusca da temperatura no p« -
riodo da florescência.

e) — Chuvas insistente se prolongada-s no
periodo da colheita.

Dos reefiidos itens, os mais prejudiciais
são os das letras b, c, d, e. Os três primeiros
.,/orque prejudicam a fecundação e aeieruii.
nam o "cbocho" de maior ou menor número
de espigas, conforme a intensidade dos fenô
menos; o último porque retarda a colheita e
dificulta os procéssos de conservação, com
prometendo a qualidade e quantidade da pro
dução, isto é, o seu valor econômico.

ÁGUA •

Examinados que foram a questão do solo
e do clima, nos cabe ocupar do fator água

Preliminarmente, diremos'que a ela atri
buímos uma importância capital na cultura
rizicola, pois sem a sua presença em abun
dância, as melhores terras nos negarão co
lheitas econômicas. E' claro pois, que a aten
ção do rizicultor esteja voltada particular
mente para êste fator, devendo informar-se
com segurança sobre o seguinte:

A) — Si o rio, lagòa, arrolo ou açude
que vão sérvir de manancial, é perene ou
não.

B) — Qual o nivel dos' mananciais nas
estiagens comuns.

C) — Si há possibilidade dessa água sal
gar por influência das marés, no estio.

D) — Si na vizinhança existem lavouras
que utilizam o mesmo manancial e qual o
consumo de água, etc-

Frizamos a observância do estudo minu-
. cioso dos mananciais na determinação da
abundância da água nas épocas criticas, pira
evitar que ela nesse periodo possa faltar
acomodando a extensão da lavoura ao núme
ro de hectares, que sabemos de .rntemão que
> água de irrigação é bastante. Plantar uma
area maior que as possibilidades do manau-
cía.1, é imia aventura perigosa, que só uode
onerar o custo da produção. Para tanto, to
memos por base que para a irrigação norma,'
da aiTozeira, precisa-se na média de 2 litros
dágua por hectare e por segundo, ou gros
seiramente em outras palavras, 15.552m'
dágua por hectare, num período de 90 dias
de estio. Geralmente, a maioria dessa água.
captada de rio se lagoas por processo mecâ
nico, serve 79% da lavoura riograndense,
cabendo os restantes 30% aos açudes.
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Calculaiu-su a despesa por üec' .re e saíra

no primeiro caso eui Cr$ lüü,00 quanJu a
leniia cusiava Cr^i 7,Ul) o ai" e no leguiiüo, eui

Cr$ 4Ü,ÜÜ.

li' evidciile a vantagem da ai iidageia m.
(iiiiimuiçap do custo de produção e sua adc-
çao, quaudo as circunstancias tojiogràticas o
periniteiii, deve ser preferida á iirigaçào me
canica, esta ultima só aconseliiaüa em, der
radeira iustância e para recalques nao su
periores a 8 mts.

Pai a termos uma visão da qua idade dessa
água, transcrevo a análise quimic-i das águas
uos arroiüs Moreira e Quilombo, afluentes do
pedotas, realizada pelo agrônomo i)r. Luiz G.
uóiiies de Freitas.

INSTALAÇÕES
l  i

Sob essa ddominação, compreet deiVrOS o
einuasaiiiento de bombas centrifugas e moto

res, construções de calhas, canais de -diineii-
taçâü, canais de drenagem e arruan entos.

Como principio básico, devemos atentar
que estas instalações devem anteeedir, com
tempo, os serviços de preparo das terras,
para evitar o retardamento da irriga,;ão na
época oportuna, medida aliás,.pouco adotada
pela maioria dos nossos rizicultores, fre
qüentemente prejudicados pela inouser-ância
uessa previsão.

Referente ao projeto e exeeução cessas
instalações, devemos confiar a direção dês
ses trabalhos a técnicos experimentados e
eapazes, si queremos resultado seconòndcos
na exploração do arroz.

Nessas condições, não é mais possível a
continuação -do empirismo, como era a im
dalidade mais freqüente — "trabalhos feiio.s
o ôlho" — para posterior correção de erri s,
na maioria das vêzes impossíveis de reti
ficação- ' i K II 1

Como vimos, impõem-se o trabaino iio
agrônomo especializado ou do engenheiio
civil experimentado neste mister.

Esboçado rapidamente êstes pontos, pas
semos ao exame rápido e breve das instala
ções uma vez que o tempo nos é exíguo para
nos ' deternios em detalhes, impossíveis d-
abordar nesse trabalho.

Inicialmente, para termos uma idcii dos
pontos mais elevados da lavoura, conheci
mento indispensável à locação dos canais de
alimentação e de drenagem, da calha e do
embasamento das bombas c motores, teremos
que proceder ao nivelam.ento da área a cul
tivar, realizaudo-o pelo sistema de quadri
cuia, nas lavouras extensivas e locação dirc
ta ou expedita, nas lavouras intensivas.

Obtidas essas' diferentes alturas, que se

rão transpostas para a planta no traçado das
curvas de nivel, passarerao à locação dos
canais de alimentação, de drenagem e ar

mamentos.

O eanal de alimentação, começando onde

termina a calha, prolonga-se, geralmente in
divisível, pelo trecho mais , alto do terreno,

podendo bifurcar-se em várioíS ramos na la

voura propriamente dita, conforme a sua ex

tensão e topografia. A ;prática nos ensina que

a altura limite desses canais é de lm,70. -õom
inclinação variável de 0,50 a Im por quilo
metro, para evitar-se erosão.

Relativamente à calha, construída geral
mente de madeira, desitina-se ela a receber a
agua eleyada, pelas borjibas centrifugas e con
duzi-la para os canaip. Sua inclinação está
em relação estreita com o seu comprimento,
só se podendo aumentar a inclinação, quan
do ela é curta, pois em caso contrário tei Ía
mos altos levantes, com prejuízos dos ren
dimêntos dos motores e aumento de consumo

dos combustíveis.

.lífás calhas compridas, onde é obrigató
ria á pequena inclinação, é claro que tere
mos dé áúmentar as secções da calha a que

nos estamos referindo, fato que ainda se
repele quando aumentamos o potencial das
bombas.

Para sermos práticos, citemos algum
dados relativos à largura das calhas em fun
ção da capacidade das bombas, a saber r

Largiua das calhas

curtas ou médias

para inclinação de

0,09%

Capacidade da

bomba em litros

por minuto

Òm,60 à 0m,80 20.000

0m,90 à lm,20 25.000

• lm;20 à lm,50 30.000

'2mjl0 à 2m,40 35.000

2m,70 à 3m,00 40.000

Largura do canal Capacidade da

para. a inclinação bomba em litros

.  de 0,09% por minuto

lm,20 à lm,50 ■ 20.000

0in,90 à lm,20 25.000

lm,50 à lm,80 30.000

.'hn,40 à 2m,70 35.000

cm,60 y 3m,90 40.000
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Si agora, procedermos de igual modo em
referência ao canal de alimentação, para de-
terminar-ltie a largura em função de seu de-
clive, teremos:

liargura do canal

para a inclinação

de 0,50%

Capacidade da

bomba em litros

por minuto

2m,20 20.Ü()0 • ~

2m,70 25.000

3ni,20 30.000

5m,20 35.000

6m,50 40.000

Para saber-se a quantidade dágua ncces

sária à lavoura (já referido atrás, 2 litros poi
hectare e por segundo), bastará uma opera
ção aritmética, isto é, o produto dêsses dois

litros pelo número de hectares a irrigar,
para nos dar a capacidade da bomba necês-

sária a empregar. Exemplifiquemos: uma la
voura de lüü hectares precisará 100 hecl. X
2 litros — 200 litros de descarga, ou, em ou

tros têrmos, uma bomba de 250mm, confor

me assim indica a tabela dos dados técnicos

abaixo esboçada.

Como se vê, a tabela em aprêço, pelos
ileraentos fornecidos, simplifica e facilita
conhecer num rápido exame, qual a bomba
centrifuga e o motor que precisamos, indi
cando para cada caso o melhor. Entretanto,
si quisermos calcular a força que deve ler o
nosso motor, bastará multiplicar o níimcro
dc litros que a bomba deverá fornecer, pela
altura do levante e dividirmos o prpduto por
75% juntando no coeficiente mais 20% para
os atritos.

E' oportuno lembrar a conveniência de
não ultrapassar o Umite de 5 metros para a
altura da sucção, convindo antes, reduzi-la
ao mínimo para aliviar o esforço do motor.

Estudando agora os canais de drenagem
devemos inicialmente dizer, que uma granja
(leve dispor de uma rêde de esgoto perfeita,
que possibilite retirar a água da lavoura com
tòda a facilidade e de modo a não prejudicar
os serviços que forem precisos realizar à
sêco. í

Tòda lavoura que omitir e se descuidar
dela, não poderá se deefnder das pragas, das
plantas aquáticas, dos fenômenos biológicos
desfavoráveis e colhêr com economia, resul
tando não ser uma lavoura na acepção da
palavra, mas um charco.

Para drenar, devemos elaborar um iilano
completo e vantajoso das valetas, iniciaudo
pela valeta mestra, coletora das demais.

Na sua construção, não devemos esque
cer a inclinação de flm,90 por quilômetro de
extensão, observando que a drenagem nos
diferentes talhões, possam ser independentes,
meuida que e acauteladora dos interésses dos
granjeiros, porque, só assim, poderá eie atin
gi» com iinerdade de ação um determinado
sciur, sem interferir na totalidade da iavou-
i... c., nesse ponto, é preciso frizar que a
iiequencia da ação é caso comum, e cie sua
iaciiiuade resulta o sucesso da exploração.

Os canais de drenagem, na generalidade,
meaem üm,eü de altura por üm,3ü de lar
gura na base menor, variando as dimensões
do canal coletor de acordo com o volume e
numero de valetas que nele deságua.

Einalmente, abordando o problema dos
airuamentos, diremos que a granja será pt-i-
corrida em duas direções diferentes por um
sistema de estradas que as divide em talhões
aiais ou menos iguais, cujas áreas variam de
oU a lüü quadras — cada quadra mede
I7.424m- sendo sua uitlidade: faciiiiui o
transporte de pessoal e material, possibilitar
a divisão dos trabalhos rurais e simplifieLr
o mecanismo da administração.

PREPARO DO TERRENO

Até a bem pouco, acreditava o granjeiro
que qualquer preparo dispensado às terras
sem muito zêlo e cuidado no esmiuçaiiientu
dos torrões, bastava ao arroz, desde que não
faltasse a água de irrigação, porque dizia èle
esta é que determnava as condições fav irá'
veis de produção. Assim, pouco importava
que o solo estivesse literalmente coberto de
torrôe grandes ou pequenos, era coisa de so-
menos importância. Felizmente essa ciença
vai perdendo adeptos, graças as experiências
realizadas pela Esatção Experimental de Ar
roz de üravataí, que determinou:

a) -

b) -

c) —

as despesas realizadas no perfeito pre
paro do solo são compensadas larga
mente com o aumento da produção;
o melhor preparo do terreno diminui
a quantidade de semente por hecl are
nas terras bem destorroadas, a germi'
nação é mais uniforme e perfeita, há
uniformidade de vegetação, menos pra
gas e menor custo de produção.

Esboçado era linhas gerais estes pontos,
passemos adiante. Quando se vai arar pela
primeira vez um campo macegoso e bruto.
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cujas instalações já foram realizadas, ini
põem-se preliminarmente, antes da aração, a
([uema das macegas entupidas c altas para
facilitar o corte levante e tombamento da

iciva. Si não se toma esta providência, o ser
viço fica imperfeito, não havendo exposição
das raizes à ação do sol e da umidade, e a
rapidez da operação é prejudicada pelo eni-
buxamento repetido do arado.

Geralmente para a lavra de arrotéa, dia-

inada regionalmente "dar o primeiro ferro",
preferem os lavoureiros os arados de vaivém,
tipos Oliver e Rud-Sack, atrelados a bois ou
tratadores-

A profundidade dessa lavra é freqüente
mente superficial 0m,12 e no máximo 0in.14.
para se poder ir aumentando progressiva
mente 0m,05 nos anos subsequentes.

Nas lavouras intensivas, os trabalhos de
preparo do solo são iniciados no. Outono o

logo após as operações da colheita, proion-
gando-se até a semeadnra.

Nas lavouras extensivas, êsses serviços
começam no fim do inverno ou prineipio da
primavera, conforme o periodo das precipi
tações e conseqüentes estado de umidadr do
solo.

Segue-se a gradeação, que procedendo a
semeadnra, é realizada preferenciahnnle com
as grades de discos, as quais devem percor
rer os taboleiros, tantas vêzes quantas forem
necessárias, para o perfeito esmiuçamcnto
dos.torrões.

Na tração dessas grades, dá-se particiiiai
preferencia ao trabalho do trator, porque
executando um serviço mais perfeito e mais
rápido, abrevia a operação, sempre onerosa
e  fatigante para os bois, os quais as rcs
sentem muitíssimo nesses trabalhos, sejam
no periodo das águas ou no estio.

No primeiro caso, é freqüente atolarem
se até a barriga, ficando submetidos a um
trabalho exaustivo e pouco rendoso; no se
gundo, manquejam em breve tempo, porqo
os torrões duros, irregulares e ásperos, Jes-
gastam-lhes os cascos, oca.sionando o ema-
grecimento prematuro da boiada de tra
balho. ,

De um modo geral, a titulo de informa'
ção. diremo que para a lavração de 100 qua
dras, serão necessário.s 12 arados do tipo
Oliver C4, trabalhando em média 45 di.as
úteis, com uma despesa aproximada de
Cr? 80,00 por quadra.

Da mesma maneira, para a gradagem da
quela superfície são preciso.s 8 grades de 12
discos, traballiando 27 dias úteis, com uma
despesa por quadra igual a Cr| 50,00.

Na prática calcula-se precisar 200 bois dc
trabalho para o preparo de 100 quadras de
terras, havendo mesmo quem faça o cálculo
aumentando o número dc animais para idên
tica área.

MARACHAMENTO

Terminando a discagem do primeiro ta-

Ihãó, isto é, do mais alto, enquanto se passa
aos mais baixos, estaremos ocupados no pri
meiro com a semeadnra e o marachamento,
o qual é executado do seguinte modo:

Procedido o nivelamento (na lavoura in

tensiva pelo sistema de quadricula e na la
voura extensiva pelo método direto) dos di
ferentes pontos do talhão, providenciaremos
a locação das curvas de nivel, de modo a

deixar entre si, uma área mais ou menos ex
tensa, com uma diferença de nivel de 8 a
12 centímetros. Essas diferenças variam com

a inclinação natural do terreno, sendo menoi
nos terrenos planos e maior nos levemente
inclinados. Segue-se ao trabalho de locação,
a construção das marachas ou diques, os
quais, tendo a forma de um trapézio, .^ão
cordões de terra elevada e com as seguintes

dimensões: base inferior 0,80 metros, base
superior 0,30 metros, altura 0,40 metros Na
construção dessas marachas, usamos o arado,
o oual percorrendo as curvas de nivel já Io

cadas, é manejado de modo a fazer um ca
malhão, serviço que se completa depois com
retoques de pás e enxadas para dar-lhe fir
meza e forma conveniente- Como se vê, as

marachas são destinados a reter a águfj dc

irrigação nos taboleiros. e como tal, sua cons
trução deve ser esmerada para evitar ruturas.
Freqüentemente, nos terrenos planos, para
evitar a formação de taboleiros muito am
plos, sempre prejudiciais, porque a água fa
zendo andas rompe as marachas. faremos
uma ou duas marachas intermediárias para
diminuir a extensão do taboleiro e evitar êsse
inconveniente.

Ate agora, os diques tipn americano, ain
da não foram adotados pelos granjciios, mas
seria utilissimo difundi-los entre eles, por-
nuc facilitaria o trabalho mecânico da la-

^'niir.a. aproveitaria melhor a área de cultia^o,
evitaria o crescimento de ervas adventi-

cias, etc.

VARIEDADES

Duas são as variedades de arroz mais cul

tivadas no Rio Grande do Sul: o Japonês e o
Blue-Rose comum.

O primeiro, padrão de grão curto, origi
nário do Japão, foi importado diretamente
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em 1918 pelo Coronel Pedro Osório e é mais

cultivado. Êle se caracteriza pela precoci-
dade, variando ciclo vegetativo de 110 a
145 dias, e os grãos têm as seguintes di
mensões: . !

Comprimento

Largura

Espessura

Com casca

7,lmm

3,6mm

2,5mm

Descascado

6,lmm

3,2mm

2,4mm

Plantado no cedo (meados de Setembro)

c mais tardio: e sua produção é aumert ida;

plantado no tarde (primeira quinzena de De
zembro) o seu ciclo vegetativo diminui,, lam
bem baixando o - rendimento.

Atinge-se mellior produção quando a se-
menteira tem lugar na segunda quinzena de
Setembro.

ü segundo, padrão de grão médio, encon
trado em uma lavoura dé Japonês em 1017
por J. F. Shoemaker, na Louisiana U. S. A.,

foi importado em 1929 pelo Sindicato Ar-,
rozeiro (Io Rio Grande do Sul. O Blue-R.soe é

mais tardio que o Japonês, e seu ciclo vege
tativo é mais ou menos de 150 dias, varian

do de 40 a 45, conforme a época do, plantio,
tendo os grãos as dimensões seguintes:

Comprimento
Largura

Espessura

Com casca

;  8,2ram
3,2mm

2,6inm

Descascado

G,7mm

3,2mm

2,3mm

A melhor. produção é conseguida quando
plantado no mês de Outubro, não se adaplan
do a semeadura no tarde (^segunda quinzena
de Novembro em diante).

Atualmente se tem cultivado outras va
riedades, mas em escala muito pequeraj c
entre as principais, nomearemos o Coliisã, o
Early Proíific, o Àrkaiisas 155-

O primeiro, pertence ao padrão de grão
curto, é semelhante ao Japonês, sendo mais
produtivo e precoce que êle; os dois últimos,
enquadrados no tipo de grão médio, tenj
respectivamente 133 e 140 dias de ciclo ve
getativo, convindo-lhes a • segunda quinzena
de .Setembro para época da semeadura.

A difusão dessas variedades é aconselha
da pela Estação Experimental de Arroz de
Gravatai, como as melhores, havendo mesmo
distribuído sementes aos lavoureiros. Si ou
tras estão em estudo na mesma Estação, não
faremos referências porque ainda n:lo pas-
.«aram pelos experimentos necessários à in
dicação comercial.

ADUBAÇÃO

No que ,se refere ao emprêgo de fertili
zantes na lavoura do Arroz, ainda estamos
no Sul, na fase experimental, e isto, devido
particularmenie à complexidade do proble
ma, de vez que o comportamento dos adubos

na lavoura inundada não é o mesmo que o
existente nas plantações do sêco, onde hã
arejamento, maior nitrificação, etc. Entre
tanto, o que SC sabe a respeito é o seguinte:

a) — Geralmente as terras de cultura de
arroz piecisam de fósforo e de todos
os fosíatos, a farinha de ossos é que

tem dado os melhores resultados, quan
do aplicada na dose de 200 quilos por
hectare, observando-se que maiores
quantidades não produzem melhores
rendimeatos.

b) — O azõto a empregar deve ser sob a
forma amoniacal ou orgânica, mas
nunca no e.stado de nitratos.

c) — O sulfato de potássio só ou de mistu
ra com o sulfato de amônio, dá me
lhores resultados quando aplicado em
cobertura de 10 semanas após a ger
minação da semente.

d) Os siiperfosfatos e fosfatos solúveis
aplicados à lavoura são antieconômi
cos por agirem com ineficiência. Até
agor.', faltando melhores informações
dos órgãos públicos, empenhados na
solu;ão do problema da adubação. de
vemos à iniciativa particular alguns
suce-ssos nesse sentido. Com efeito, a
ele.' se atribue o emprêgo dos resíduos
das xarque.->das, que em alguns ca.-os,
chegou quase a duplicar a produção
por unidade de superfície.

k composição uuimica dêsse adubo, com
posto principalmente de ossos triturados,
apresenta a seguinte análise, conforme tra
balho realizado no Instituto Agronômico Je
Campinas:

Ácido fosfórico 30,8 %
Fosfato de cal 67,2 %
Azôto . • 0,9 %

Cal 3,5 %'
Carbonato de cal 6,25%

Atualmente esse adubo é vendido em Pelo
tas pelas Fábricas locais ao preço de
Cr§ . 500,00 a tonelada.

PLANTIO

Como se viu, a melhor época para o plan
tio das diferentes variedades de arroz, t o
mês de Outubro.
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Ordinarianienlc, a semcadura é feita pre
ferencialinente à lanço, atirando-se os grãos
ã terra com auxilio da semeadeira ciclone ou

ã mão, como é mais freqüente. Neste caso, há
necessidade da perícia e prática do opera
dor, o qual, trenado neste mister, lança u
semente na direção do vento, distribuindo-a

em leque sòbre a terra e de modo ou menos
regular. Isto êle obtém, enchendo a mãe di

reita e abrindo gradualmente os dedos, en-

(|uanto o braço faz um semicirculo rápido a
sua frente. Nesta operação, os movimentos

do braço são cadenciados e regulados com

os seus passos, costumando balisar as idas c
vindas para se orientar e sabei onde lá fo'

semeado. A emeadura cm linba.s, com o au

xilio de máquinas, é raramente adotaria no
Rio Grande, atribuindo-se tal fato ao mau
preparo da terra, quase sempre entorroada.

Relativamente à quantidade de semente a

empregar por hectare, os melhores rendi
mentos d produção foram obtidos com 100

ou 150 quilos de arroz, usando-se no máximo

200 quilos, quantidades que pouco se alteram
com as variedades a usar.

E' claro que quando se aconselha estes
números, atribuímos ã semente elevado valor

cultural representado pela fórmula:

Poder Germinático Pureza

100

ou em outros têrmos, que lenha um valor
cultural ótimo, superior a 95% o seja semen

te selecionada. Não devemos esquecer que

por ocasião da semeadura, a terra deve e.ítar
perfeitamente dsstorroada e preparada nas
melhores condições para que haja realmente
o máximo ,de aproveitamento da semente.

Logo após a semeação, passa-se sobre o
terreno a grade articulada tipo catcrrita,

para fazer o enterramento da semente. Em
bora não seja usado o rôlo na lavoura rio-
grandense, sua aplicação se recomenda pelas
seguinte.s i'azões:

a) — Nivela e quebra os torrões.

b) Coloca a semente em contato mais in
timo com a terra.

c) — Facilita a capilaridade ativando a ger
minação.

custo de produção, devendo ser banido me
diante propaganda. Os mercados cada vez se
tornam mais exigentes em tipos de altos ren
dimcntos de grãos inteiros, uniformes e de
bom aspecto. Isto só poderá ser conseguidc,
repetimos, com o emprêgo de sementes pu
ras, selecionadas, de variedades reconheci

damente boas e perfeitamente adaptadas ao
nosso solo e clima.

Se presentemente desfrutamos uma situa

ção em que o produto é cotado em condições
de preço, favorável ao produtor, não nos es-
oueçamos que o reverso da medalha virá

quando terminar a guerra e então, só a aiia-
1 idade e o produto barato poderá manter-se
no mercado.

IRRIGAÇÃO

Via de regra, a distribuição de água arti
ficial nos taboleiros mais altos, tem inicio
10 dias após o nascimento da planta, haven
do sido demonstrado pela Estação Experi
mental de Gravatai que cada periodo de
atrazo de 10 dias na irrigação corresponde
a uma diminuição de produção, ainda que se
mantenha nos taboleiros uma altura de águs
unifornre e conveniente.

Si o retardo da irrigação atinge 40 dias
posteriores à germinação da semente, verifi

ca-se então um decréscimo . maior da pro-
flução, equivalente à menos 1.000 quilos por
hectare, por isto que o custo do arroz é ele
vado, dando origem a um produto anti-eco-

nómico que dificilmente poderá competir
nf).s mercados com os outros. Com o que ficou

dito. queremos afirmar que a. irrigação da

lavoura deve ser executada, cedo, e como
tal, as instalações .devem estar prontas por

ocasião das sementeiras. O ideal seria o

seguinte:

a) —

b)

c)

que a primeira irrigação, iniciada 10
dias após o nascimento da planta fô.s-
se abundante,

•que após 15.ou 20 dias de irrigação
permanente nos taboleiros, se fôsse
retirando lentamente a água.
que se secasse completamente os ta

boleiros por um periodo de mais ou
menos 10 dias.

Se usamos as quantidades indicadas no
plantio, sem excedê-las, teremos um melhor
perfilhamento, maior enraizamento e conse
qüente vigor da plarita. O método de plantar
12 sacos por quadra, como é ainda usado
pela maioria dos granjeiros, é antieconômico
e prejudicial à lavoura rizicola, elevando o

Esta operação obrigaria o arroz a descn
volver o sistema radicelar, dar-lhc-ia mais
fôrça e auxiliaria a perfilhação, com real
beneficio da planta. Uma outra vantagem da
secagem da lavoura é a redução do ataque

do "bicho da raiz" (Lisshoropus), que é um

coleóptero- Ele deposita os ovos na raiz do
planta jovem; 10 dias depois nascem as lar
vas que vão roer as raizes da plantinha e
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em 20 dias já se notam os efeitos de seus
danos. Pois bem, a secagem acima reefrida,
produz uma elevação de temperatura do
solo, não suportada pelas larvinhas branca®
que morrem, dando fim à praga.

A segunda irrigação deve começar 10
dias após a secagem. Ela consiste na inun
dação dos taboleiros, elevando-se lentamente

a altura do lençol dágua, à medida que a
planta cresce, para manter-se estável quan
do essa altura liquida houver atingido 0,15
metros. Daí para diante, conserva-se a altu
ra das águas, embora elas estejam sempre em
movimento, deslocando-se dos taboleiros
mais altos para os mais baixos, através das
comportas. Como já dissemos anteriormente,
a água de irrigação ou é fornecida por bom
bas centrífugas acionadas á motor que se
instalam nos mananciais, ou pelos açudes.

Ordinariamente a irrigação é paralizaos
e a água é esgotada dos taboleiros, quando o
arroz estiver com 2/3 de espiga loura. A pro
pósito, não devemos esgotar toda a lavoura
de uma só vez. A drenagem será por secções
ou talhões conforme forem avançando oe
serviços do corte - e de modo que a lavoura
seja drenada 8 a 10 dias antes das turmas
de ceifa alcançarem uma secção.

TRANSPI.ANTE DO ARROZ

Ensaiado, há poucos anos, o transplante
do arroz em algumas granjas do estado su
lino, e, particularmente na Estação EAperi-
meutal de Gravatai, o processo embora con
tinue na fase de estudos, já se revelou acon
selhado para as variedades de arroz de ciclo
longo — Blue-Rose — e no momento, sua

prática só poderá ser aplicada às poquen.es
granjas, cujos proprietários tenham nume

rosa família e possuam mão de obra barata.

sendo praticada há milênios pelos países
Orientais: Japão, China, índia, Ceilão e mui

tos outros.

Para tanto, comecemos pela semcntcira.

SEMENTEIRA

.Situandü-a na vizinhança da plantação
plantação propriamente dita, devemos pre
ferencialmente escolher um terreno plano ou

levemente declivoso, que possibilite a cons

trução de taboleiros, não devendo a diferen

ça de nivel ser maior do que 0,m08 para
evitar desigualdade de crescimento entre as
plantas. O reefrido terreno, no que diz res
peito ao solo ativo, convém ser mais frouKo
e  i)crmeável que o habitual, para possibili
tar, na época oportuna, o arranque vantn-
jõso das mudas, com o mínimo de rompi
mento de raízes.

Preparado o solo nas melhores cuiidições
de afrouxamento e de esmiuçamento dos
torrões, semeia-se em outubro, destribiundo
a lanço 600 ou 700 quilos de arroz por hec
tare e, para a tapagem da semente deve-se
passar sôbre o terreno a grande caturrilc"» de
modo a cubri-la com uma cam.ada de tem
de 2 a 3 ctms. Em seguida, si faltar umidade
por escassez de chuvas necessárias à germi
nação, daremos o primeiro banho, cubriuilo
a sementeira durante 1 ou 2 dias. com uma
camada fina de água.

A partir dai, molharemos ou não a se
menteira, conforme o tempo correr sêco ou
úmido, salvo o caso de aparecimento de la
gartas que nos obrigará fazermos uma inun
dação da sementeira por 4 ou 5 dias.

Caso isso não se dê. a irrigação deverá
ser feita, por ocasião do transplante, o cru^
ocorrerá quando as plantas houverem atin
gido 20 ctms. de altura.

Nas granjas de exploração extensiva do
arroz, o transplante dificilmente poderá ser

adotado por escas.sez da mão de obra bara
ta e haver exguidade de tempo para realizar,
com brevidade, o transplante de centenares
de hectares.

Nessas condições, sua adoç;lo será con

dicionada à criação de máquinas especiais,
capazes de darem aos trabalhos a rapidez
que se fizerem necessárias nessas granjas.
Em quanto isso não fôr solucionado, a situa
ção será a mesma e só as pequenas proprie
dades poderão gozar dos benefícios do sis
tema.

Mas, vejamos a técnica do método de

transplante, cuja origem remotíssima vem

TRANSPLANTE

Decorridos 30 ou 40 dias, após a semea^
dura e quando o arroz houver atingido 20
ctms., faremos, 3 ou 4 dias antes do trans
plante, uma irrigação total da sementc-ira
mantendo-a inundada durante êsse período,
para que a operação de arranque das mudas
possa ser realizada vantajosamente, com um
mínimo de sacrifício das raízes. Para isso. o
empregado encarregado do arranque das
plantas deve pegá-las pelo nó vital e mergu
lhando os dois dedos por baixo, ao nível
das raízes, suspenderá delicadamente a
planta.

Havendo arrancado 300 plantinhas fará

um feixe, amarrando-as cuidadosamente, com
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atiJiio apropriado. O referido feixe, enquan
to aguarda transporte, será posto em pé, no
terreno inundado da senienteira, com as rai-

zes voltadas para baixo e mergulhadas nngaa.
Ordinariamente costuma-se preparar tin

tos feixes quantos possam ser transplantados

no mesmo dia, para a lavoura definitiva.

Se, porém, acontecer ultrapassar èste li
mite, deveremos protegè-Ios, dos ventos e do

sol, com abrigos de palhas ou aninhagem,
até o transplante no dia seguinte.

Se são estes os trabalhos finais da semen-

teira, vejamos o que faremos nos taboleiros.

Dois dias antes do arranque das modi
nhas, serão èles inundados, mantendo-se
uma camada liquida de 4 a 8 ctms. de altu

ra. Obtida essa altura, serão os deixes, de
pois de protegidos do sol, transportados em
carroças ou zorras, das sementeiras para os

taboleiros. Então, o transplantador, seguran

do 3 ou 4 plantinhas pela base, as vai trans
plantando em grupos, na distância de 25 a
30 ctms. em todos os sentidos, dispondo-as

em linhas paralelas.
Durante 8 dias, manteremos nos quadros

já plantados, o nivel das águas, findos os
quais passaremos a retirá-las lentamente para
arejamento e aquecimento do solo.

Entretanto, convém observar que, si o

tempo correr assolarado e quente, não de
veremos manter os quadros secos senão 1 ou

2 dias, para evitar sacrificio das mudas e só
prolongaremos este periodo si houver, na
ocasião, tempo chuvoso.

São vantagens do transplante:

a) — economia da semente por hectare,
de vez que 700 quilos de arroz na sementei-
ra produzem mudas suficientes para ocupa
rem 7 ou 8 hectares;

b) — a diminuição das despesas de ir
rigação durante 20 ou 30 dias, porque só ir
rigaremos inicialmente 1 hectare em vez de
7 ou 8;

c) redução da área de cultivo sem
prejudicar o número de sacos a çolhêr;

d) — economia de despesas com as mon

das nos terrenos praguejados — inçados —
porque as mudas levarão menos tempo para
cobrir o terreno;

e) — aumento de rendimento por. hecta
re, poiá conforme N. Novelli, a produção
pode ser mais que dupicada por unidade de
superfície;

f) — valorização do produto por melho
ria de sua qualidade, constatando-se exis
tência insignificante ou nula de arro.z ver

melho ;

g) — possibilitar melhor aproveitamen
to dos adubos, visto a lavoura ficar menos

tempo inundada e consequentemente existir
menos ácidos;

h) — aumentar a resistência da planta às
pragas e às enfermidades;

i) — possibilitar a melhoria da puresa

da semente, utilissima para os arrozeiros

que fazem plantei;

j) — estimular a criação das pequenas
propriedades.

TRATOS CULTURAIS

Em geral, nas lavouras rizicolas do Esta
do do Rio Grande do Sul, os tratos culturais,
salvo algumas exceções, são limitados. Eles
consistem na eliminação das ervas daninhas,

tais como: a erva de bicho, o inço, o arroz
vermelho, a tronseraba, etc. os quais são
eliminados manualmente com o auxilio de

um instrumento bidcnte, que auxilia a ex-
tirpação e facilita a operação-

Também é uso a conservação e revisão

dos entaipamentos, dos canais de alimenta
ção e de descarga, que precisam ser refor
çados nos pontos fracos. Para tanto, costu
ma-se destacar alguns homens experimenta
dos neste mister, que sabem localizar e vedar
os buracos existentes, abertos pelos caran
guejos e lonti-as. Não menos importante é o
combate ao pato selvagem e tarrans, aves
particularmente prejudiciais à lavoura, uma
vez que sempre aparecem agrupados, cm
bandos enormes, cujo afugentamento é pre

ciso providenciar, sob pena de causarem
grandes estragos e enormes prejuízos.

COLHEITA

Como dissemos, o esgotamento da água
de irrigação de ura talhão ou secção, antes
do corte, deve ter lugar quando 2/3 das es
pigas estão louras, porque, em assim fazen
do, após 8 ou 10 dias, poderemos começar a
operação da colheita — manual ou mecâni
ca — fazendo-a no sèco e sem o risco de

diinnuirmos o rendimento.'

Lembramos em prosseguimento, que o
valor comercial do arroz, depende principal
mente de seu rendimento em grãos inteiros

quando sofre ro trabalho de descasque e poli-
mento nos engenhos.

#

Ora, êsse valor só se obtém quando a
umidade dos grãos por ocasião da ceifa fôr
de 23% a 28% de umidade, o que se dá 16
a 20 dias depois do arroz começar a dobrar
a panicula, ou em outras palavras, 30 a 33
dias depois de iniciada a florescência. Nesta
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época, os grãos da extremidade da panicula
estão maduros, enquanto que os da base es
tão verdolengos, mas com massa firme. Êstt
é precisamente o ponto que deve apresentar
o arroz para ser coltiido. No conhecimento
■dêsses pontos indispensáveis à economia da
lavoura, passemos ao serviço da colheita
propriamente dita.

Dissipado o orvalho, escalonam-se as tur
mas de ceifadores pelas secções, os quais
munidos de foicinhas de gume serrilhado,
vão cortando com entusiasmo e furor a ceara,
depositando à sua esquerda e em ordem, os
colmos segados, de modo que as espigas
fiquem sempre voltada spara a frente, en
quanto a outra turma vai reunindo os col
mos em pequenos feixes, os quais conduzi
dos por carroças para lugares mais secos,
são arrumados em pequenas modas (cons-
fase final da maturação das panículas. Este
truidas com 12 feixes) onde aguardarão a
é o processo mais indicado, não convindo
esperar pela murcha do arroz para emedá-lo,
como ainda se usa.

Há também o processo mecânico de má
quinas colhetadoras, que corta me trilham
simultaneamente o arroz, devendo-se então
esperar pela maturação completa da ceara,
para dar inicio à colheita.

De um modo geral, si a colheita vai ser
manual, devemos contratar o pessoal na
base de um homem por quadra, para que o
serviço possa ser atendido no devido tempo.
Sendo freqüente a modalidade das empiei-
tadas, seria razoável que o preço a estabi-
lecer fôsse de Cr? 1,50 por saco, isto é
Cr$ 150,00 por quadra, caso produzisse 100
sacos como é o rendimento freqüente nessa
área-

Finalmente nos ocorre dizer, que o pe-
riodo da colheita vai de Fevereiro a Abril,
só se dando neste último mês nos casos dt
retardamento de plantio, por isso mesmo su
jeito aos riscos advindos das inconstantes
climatéiãcas.

SECAGEM

Dissemos que os feixes recentemente cor
tados, com as panículas mais ou menos vcr-
doengas na base, eram arrumadas em pé, cm
pequenas nedas, para que ali completasse a
sua maturação. Dissemos mais que o numero
de feixes por meda era de 12 e isto para
que o processo de maturação pudesse ficar
ultimado no fim de 8 ou 10 dias. Pois bem,
agora, essas medas são desmanchadas para

que os feixes possam ser transportados para
junto das trilhadeiras e os grãos sejam se
parados das palhas.

Na alimentação dessas máquinas, para
que produzam bons rendimentos — não des
casquem e não quebrem o arroz — as pa-
niculas devem entrar primeiro no batedor, isto
é, os feixes devem ser postos no elevador
sempre com as espigas voltadas para a frente
e um em seguimento ao outro. A cadência da
trilhadeira também devemos observar, regu-
lando-a de maneira que o batedor faça 700
revoluções por minuto. Assim teremos um
trabalho perfeito.

Debulhado o arroz, segue-se o problema
de sua conservação nos galpões. Êle, com
mais de 14% de água, quando depositado,
devido ao processo natural de respiração,
desprende vapor dágua, ácido carbônico,
perde pêso e fica amarelado. Ao tempo em
que se verifica êsse processo de alimentação,
notamos a ação de bactérias e de bolores,
agentes causadores do apodrecimento dos
grãos, efeitos que se agravam quando auincu-
ta a umidade dêsses grãos.

Em vista do exposto, a solução do pro
blema só o encontramos na dessecação —
natural ou mecânica.

O primeiro processo se faz, mediante a
exposição dos grãos ao sol, nos terreiros e
seu padejamento nos galpões. E' moroso, in
cômodo e só realizado nas pequenas granjas
O segundo, impõe-se nas grandes e médias
lavouras e sua adoção compensa vantajosa
mente as despesas de aquiisção e instalação
de máquinas, porque assegura realmente a
conervação do arroz depositado, livrando-o
da ação dos gorgulhos, micróbios e bolores.

Naturalmente o manejo dos secadores
mecânicos exige pessoal competen-te e expe
rimentado, observando-se geralmente que os
insucessos só existem quando o trabalho e
confiado a pessoal incompetente, ignorante
no manejo dos aparelhos, tal como sucede
quando o arroz ainda úmido provindo da
colheita é dessecado em temperaturas ,ie-
masiado altas e em tempo curto. E' claro que
o arroz assim tratado fique gretado e lão
resista ao beneficiamento sem se partii.
Quando êle tem 35% e mesmo 20% de umi
dade, não será tratado com temperaturas su
periores a 36 ou 28oC., durante a operação
de 10 a 12 horas no mínimo. Si tem 20% ou
15% dágua, trata-se à temperatura de 43oC.
durante 4 ou 5 horas. Observadas estas indi
cações, não encontraremos reclamações
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quanto à perfeição do trabalho que realmen

te faz o secador mecânico.

No Rio Grande do Sul, existe grande nú
mero dessas máquinas, e particularmente
nas grandes lavouras, tanto do tipo "prate-
Jeira" como do tipo "silo", prestando rele
vantes serviços às empresas rizicolas, ha
vendo mesmo, entre os mais adiantados la-

voureiros, quem dê ao secador uma capaci
dade correspondente à produção da trilha-
deira, para estar sempre a cavaleiro da

situação.

BENEFICIAMENTO

Preliminarmente, dado a entrada do ar

roz nos engenhos, depois da trilhagem, é
ventilado, classificado e expurgado de pedri-
nhas, pedacinhos de ferro, pó, etc. para ser
pesado, tirando-se então, amostras para de
terminar-lhe o teor de umidade existente.

Isto feito, passa para os secadores, a fim

de que a umidade do grão seja reduzida a
14%. Seguese nova pesagem e limpesa para
dar entrada nos descascadores, que cons

tam de pedras em forma de cone truncado.
com raiaduras laterais, invertidos e encai
xados em uma armação de igual forma, den

tro dos quais giram em movimento rotativo
horizontal. O arroz caindo entre a pedra e a

armação, é atritado e perde a glumela

primeira casca — passando em seguida

para o andar superior, transportado por
correias com caçambas. Ali é ventilado para

ser libertado da casca, a qual sendo condu

zida para a fornalha do locomóvel, lhe dará
o  combustível necessário à produção d?
energia que produz o movimento do engenho.

Agora, os grãos vão passando pelos se-
paradores de "marinheiros" para separar os
que não foram descascados. Êstes regres
sam aos descascadores enquanto' os descas
cados são conduzidos aos afiadores, que são

em número de 3 e cuja forma é idêntica á
dos descascadores, sendo de tela metálica as
paredes do cone.

Ali o arroz perde a sua película e uma
Vez libertado do farelo por ventilação, vai
aos polidores, os quais em número de 3
ainda, tem a mesina forma dos descascado

res, mas agora as paredes dos cones são re
vestidas de camurça.

Finalmente, passando o arroz pelos aspi
radores centrífugos, perde o pó e a umida

de, indo ter ao crivo cilíndrico onde será
classificado. Se desejarmos um produto de

l.a qualidade, de melhor aspecto comercial.

teremos que fazer ainda o brunimento, o
que se obtém fazendo o arroz entrar num
cilindro dotado de movimento de rotação,
onde já se tenha pôsto glicose e talco de
permeio com os grãos. O atrito entre os
grãos e aquelas substâncias, verificado por
ocasião do movimento rotativo do cilindro,
produzirá o tipo pérola, tão estimado no co
mércio. Êste, com eefito é considerado no
comércio o melhor arroz, a despeito de se
haver tirado quase tôdas as vitaminas B.
bem como certas .substâncias minerais.

Comparemos os elementos constituintes
do farelo com os do arroz descascado:

Farelo Arroz desc.

14,000 15,070
Celulose 41,300 47,600
M. Graxa 5,700 1^640
Albuminóides 5,700 4 130
A"do 0,800 10,240
Açúcar e dextrina traços trac(ís
Cln.» 23Í00 lelío
Azôto total 0,860 0,67'2

Um exame sumario do quadro nos revela
que a matéria graxa, cêrca de 80% fica no
farelo e apenas 20% está incorporada ao
grão polido. As cinzas que são o índice da
riqueza dos sais minerais, também ficam no
farelo na proporção de 23,500 e no arroz
apenas 16,300. Finalmente as Vitaminas, em
quase sua totalidade se passam ainda aos
farelos, ficando em .suma, para o arroz poli
do, quase, unicamente, os hidratos de car
bono.

Concluímos pois, que os animais são rica
mente alimentados enquanto os homens tra
balham para a produção de um produto que
os sub-nutre.

Felizmente ao tempo em que escrevo, me
veio ao conhecimento a notável descoberta
do arroz "convertido", atribuída aos traba
lhos de Gordon Harwell e Eric Huzenlaub,
os quais por um processo de tratamento do
arroz antes de entrar para os descascadares,
conseguiram manter no arroz beneficiado
80% das vitaminas e sais minerais existen
tes no cereal.

Na aplicação do processo Huzenlaub, tal
como o descreve o Reader's Digest, publica
ção de Maio de 1944, é em resumo o seguin
te: "o arroz, sem ser descascado nem polido,
limpa-se e coloca-se num tanque de vácuo,
onde se lhe extrai todo o ar que contenha.
No vazio assim estabelecido fazse entrar
água quente sob elevadíssima pressão; as vi-
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taminas B solúveis na água, são assim com
pelidas a fixar-se no centro dos grãos, onde
o vapor da água, que em seguida se lhes

aplica, as empareda. Depois, guando o arroz
seca, vai ao beneficiamento, onde as máqui
nas lhe tiram a casca e as peles, deixando
apenas o grão rijo, côr de creme, espécie de
caroço, cujos elementos nutritivos não mais

podem ser arrastados".

O Dr. R. R. WiUims, do Conselho Nacio
nal de Pesquisas, acha que a conversão do
arroz "é o processo mais viável para o me
lhoramento do valor nutritivo dêste cereal",
conforme ainda se infere do texto da referi

da revista.

E' óbvio querer exaltar o mérito e o valor
dessa notável descoberta que contribuiu não
só para o bem estar e riqueza da humani
dade como para resolver o problema «ias
avitaminoses, que os processos materiais de
beneficiamento dos cereais criaram para os
homens de ciência.

VALOR DA PRODUÇÃO

Si estudarmos o quadro abaixo, cuja re
serva encareço porque me foi confiado por

nimia gentileza do Diretor do Serviço de
Estatistica de Produção, que me fez saber
informações sôbre dados estatísticos à pes-
das disposições vigentes legais, proibindo
soas estranhas ao serviço, veremos que o

Estado do Rio Grande do Sul, produziu no
ano de 1942, 6.822.483 sacos de arroz descas
cado, no valor de Gr$ 318.368.000,00. A ex
pressão valor, em moeda corrente, da pro
dução gaúcha, não encontra competidores no
Brasil, porque São Paulo, não obstante pro
duzir 8-408 sacos, obteve um total de
Cr5 302.688.000,00.

Como se vê, o Estado do Rio Grande do
Sul é o vanguardeiro na produção do arroz

de primeira qualidade, excedendo o valor de
sua produção em Cr$ 15.680.000,00 sôbre o
valor da colheita do Estado de São Paulo.

(Vide quadro anexo).

SERVIÇO DE ESTATÍSTICA DA PRODUÇÃO —

MINISTÉRIO DA MARINHA

3.' SECÇÃO

Estimativa da Produção Agrícola — 1943

ARROZ

Unidades Federadas Valor em

Sacos de LOCO cru

60 quilos zeiros

Acre 13.599 . 821

Amazonas 6.216 295

Pará 447.489 16.747

Maranhão 880.000 26.400

Piauí 196.548 7.575

Ceará 250.000 10.050

Rio Grande do Norte 26.340 64&

Paraíba 77.277 4.173

Pernambuco 34.167 2.05O

Alagoas 220.759 6.409

Sergipe 241.100 7.667

Baía 230.000 6.900

Espírito Santo 200.000 , 6.840

Rio de Janeiro 683.200 56.159

São Paulo 8.408.000 302.68S

Paraná 741.032 32.759

Santa Catarina 1.026.475 32.642

Rio Grande do Sul... 6.822.483 318.368

Mato Grosso 880.529 49.134

Goiaz "1 3.682.418 99.42T

Minas Gerais 6.723.000 191.975

BRASn, ....: 31.710.632 1.179.72T

CUSTO DE PRODUÇÃO DO ARROZ NO RIO GRANDE DO SUL

Segundo informações prestadas pelo Instituto Riograndense do arroz, o custo de produ
ção, dentro do galpão é o seguinte:

Plantação Por hectare

Valetas e

Larvas . .

Discagem
Cobertura

TOTAL Cr?

145,00

105,00

60,00
40,00

25,00

230,00
170,00

70,00

.  Cr? 845,00

V>-
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Por hectare

Corte e encoste de lenha ^ qq
Fofeíiista e óleos lubrificantes />§ rn'An
T-v • - J t . v<r$ oU.ÜUDepreciação de máquinas r-® on aa
/■* 11 i j oUjUUCalhas e valetas de qq

Cr$ 60,00

TOTAL 310,00

Por hectare

Corte e emedaçâo ^5
Carregação e carreto
ç  Cri 40,00Secagem no galpao
Depreciação da trilhadeira, secadores e galpão , !! Cr| 70 00

TOTAL 400,00 - '
Juros e Desconto _ g ■ ,
Administração ^20,00 f ./t

Cri 270,00 I •

RESUMO ' " , ''

Plantação Cri 845,00
Irrigação Cr| 310,00
Colheita Cr| 400,00
Juros e Descontos Cr| 150,00 , . ,
Administração Cr| 120,00 ' .A

TOTAL Cri 1.825,00

Sendo a média de 57 sacos colhidos por hectare, o custo do arroz pôsto no galpão dá
granja é de Cr| 32,00.

CUSTO DO ARROZ AO RIZICULTOR

Dentro do galpão da granja Cr| 32,00
Aluguel do saco para transporte Cr$ 0,50
Seguro contra fogo no galpão Cr| 0,40
Imposto Municipal de produção Cr| 0,30 Cr| 33,20

Carreto ao pôsto da granja Cr| 0,3Ô

Frete para os engenhos C.r| 2,20
Seguro marítimo Cr| 0,20

Carreto do pôsto ao engenho Cr| 0,30 Cr| 3,00
Seguro contra fogo nos engenhos . . Cr| 0,30
Ressecagem do arroz Cr| 1,00
Vendas e consignações Cr{ 0,525

Juros até a venda do arroz Cr$ 0,70 Cr$ 2,525
Crf 38,725

M
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Vendido ao Engenho do interior ou ao IRGA por Cr$ 42,00
Dois sacos com casca produzem:

Um saco de arroz beneficiado Crf 84,00

Beneficiamento t3r$ 3,00
Saco vazio • f-rl 3,60
Carreto ao pôrto ou à via férrea Cr? 0,30
Seguro maritimo Cr? 0,20
Frete à Pôrto Alegre, média Cr? 2,50 Cr? 91,6d

Carreto para o armazém de Pôrto Alegre Cr? 0,30
Seguro contra fogo Cr? 0,20
Armazenamento ....... Cr? 0,40 Cr? 0,90

Custo do armazém em Pôrto Alegre Cr? 92,50

EMBARQUE PARA FÓRA DO ESTADO

Carreto ao cais í^r? 0,30
Taxa de defesa do IRGA Cr? 1,00

Taxa de fiscalização Cr? 0,30
Para fundo de Estação Experimental Cr? 0,24
Capitania do pôrto Cr? 0,284
Despacho Federal e estadual Cr? 0,15
Comissão do emharcador Cr? 0,50
Despesas de telegramas e correspondência Cr? 0,76 Cr? 95,350

Frete até o Rio de Janeiro Cr? 5,70
Seguro maritimo Cr? 1,50
Armazenamento no Rio • • Cr? 0,50
Comissão de 2% ao consignatário • - • Cr? 2,30
Desconto bancário • • • Cr? 1,150
Vendas e consignações Cr? 1,40 Cr? 12,55

Cr? 107,90

Lucro do Exportador Cr? 5,110

Cr? 112,90"
Cr? 112,90

Seguro de guerra Cr? 6,80

Cr? 119,70"

Do exposto, observamos que o-arroz Rio- modernos de técnica agronômica, de modo a
grandense fica no Rio de Janeiro por .... permitir rendimento cultural mais elevado e
Cr? 119,70, e como tal, é um produto caro, .custo de produção mais baixo,
onerado com taxas e impostos, necessitando ., -i.j j j •
a riaicuHura ser posta L bases sadias e do
econômicas, sem o que, teremos futuramente cultura depen nossil^m° ^
preços mais elevados, superprodução e o es- Produto padroniz ' . h ̂  ^
timulo dos concorrentes nos mercados inter- «Juista de Uruauain^Tr

—  mercados Argentino e Uruguaio, tradicionais,
no e externo, com prejuízo e desencoraja- , , x.
mento de uma das maiores atividades agri- ameaçados pela política autárquica se-
colas do estado sulino: a cultura do arroz. guida por êsses países.

rnxirTTTc/^uc , x. t. IV) O abastecimento do mercado internaCONCLUSÕES -- Do exposto, nos é dado poderá escoar-se grande
formular as seguintes conclusões: produção riograndense dependerá

I) A cultura do arroz encontra, no Estado da diminuição dos ônus que atualmente so-
do Rio Grande do Sul, condições ecológicas brecarregam o preço de venda do produttt
favoráveis ao seu desenvolvimento. gaúcho.

II) A garantia do desenvolvimento dessa V) Prevalecendo o regime de arrenda-
cultiira, repousará na aplicação de métodos mento de terras para a cultura do arroz, se-

m
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Confederação Rural Brasileira
Anlc-projclo de Estatutos, organizado pela comis
são de que trata o decreto-lei n° 8.127, de 2^-10-19^5

CAPITULO I

Da Confederação, séde, duração e finalidade

Art. 1.° — Entre as Federações das As
sociações Rurais e entidades investidas de
suas prerrogativas e funções, que subscre
vem a ata de fundação, fica instituída a Con
federação Rural Brasileira.

Art. 2.° — A séde da Confederação Ru
ral Brasileira é a Capital da República dos
Estados Unidos do Brasil, e a sua duração
é ilimitada.

Art. 3.° — Constituída com personali

dade jurídica, nos termos da legislação em
vigor, é a Confederação Rural Brasileira o
órgão nacional de defesa e representção da
classe, e de imião, entendimento e coopera
ção das entidades e pessoas que se dedicam
à vida rural do pais.

Art. 4.° — São finalidades da Confede

ração Rural Brasileira:
a) — estimular e promover a articula

ção dos elementos da classe, com o fim de
criar, pela associação, uma força moral e
materialmente capaz de realizar as justas
aspirações dos ruralistas brasilieros;

b) — unir e solidarizar a classe rural
brasileira sob a forma de associações e fede

rações, pugnando pelo crescente aperfeiçoa
mento dessas instituições;

c) — colaborar no estudo e solução dos
problemas atinentes à vida rural brasileira;

d) — promover o entendimento entre as
federações;

e) — pleitear os direitos e interêsses da
classe;

f) — estudar as medidas necessárias ao
desenvolvimento e à prosperidade da lavoura,
da pecuária e das indústrias rurais e sugeri-
las aos poderes públicos, pugnando pela sua
adoção;

g) — promover e realizar congressos e
exposições nacionais;

h) — interessar-se pela representação

nacional nos certames internacionais;
i) — adotar e fazer adotar pelas Fede

rações as medidas que interessem às ativida
des rurais; ^

j) — criar um centro de informações
sôbre a vida rural do pais;

1) — manter mna ou mais publicações

periódicas sôbre assuntos de sua especia-»
lidade;

m) — divulgar por todos os meios ao
seu alcance conhecmientos e ensinamentos

tendentes à melhoria das práticas rurais, fa
zendo ativa propaganda em pról do associa-
tivismo entre os ruralistas brasileiros;

n) — auxiliar as Federações e, por in
termédio destas, as Associações Rurai em
todos os seus empreendimentos;

ria de desejar que se instituísse um sistema
de colonização, que fôsse capaz de garantir
uma produção mais equilibrada e um custo

de produção mais baixo, evitando a possive]
perda de mercados no pais e no estrangeiro.

VI) — O aspecto social do meio rural, em

que se desenvolve a cultura, é de molde a
exigir a atenção dos poderes públicos, dada
a precariedade das condições em que vive o
trabalhador rural, entregue ao nomadismo.

VII) A defesa econômica da produção
deve fugir à medidas de emergência, insti-

tuindo-se um regime de crédito orientado no

sentido da racionalização da cultura. Não

devem subsistir culturas reconhecidamente

anti-econômicas, proporcionando-se crédito,

apenas, àquelas explorações cujos métodos
sejam capazes de garantir uma produção ra
cional e a baixo custo.

VIII) Caberá ao Govèrno, como já come
çou a fazer, criando a Estação Experimental
de Arroz em Gravatai, proporcionar a devida
assistência técnica aos produtores, orientam

do-os no sentido do melhor aproveitamento

do solo, na prática da adubação, na escolha
de variedades, nos métodos de semeadura, d.e
irrigação, de secagem e beneficiamento.

IX) Finalmente, o futuro da cultura do
arroz riograndense dependerá da garantia as

segurada pelas bases técnicas e econômicas
em que fôr lançada, e não de providências
mais ou menos artificiais, oriundas de situa

ções anormais ee portanto, quase sempre

comprometedoras do futuro econômico das
explorações agrícolas, que fogem aos princí
pios da economia rural.

(a) ROMEU CRUZ LIMA

Rio de Janeiro, 28 de Março de 194õ-
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o) — rcclver -

entre a Federações e, em grau de recurso,
entre estas e as Associações Rimais.

CAPITULO n

Das filiadas

Art. 5.° — As Federações das Associa
ções Rurais dos Estados, do Distrito Federal
e dos Territórios Federais, para que possam
gozar das vantagens de que tratam estes Es- •
tatutos, devem filiar-se à Confederação Ru
ral Brasileira.

§ 1.° — Não será concedida filiação a
mais de uma entidade federada em cada Es

tado, Território Federal eno Distrito Federal.
§ 2.° — E' filiad anata da Confederação

Rural Brasáleira a Sociedade Nacional ,;de

Agricultura, como instituição rural de âmbi
to nacional mais antiga, cabendo-lhe, por tal
circunstância, o direito de dois representan
tes na Assembléia Geral

§ 3.° — O direito de participação, com
os mesmos direitos, da Assembléia Geral da
Confederação pôde ser extensivo a outras
instituições rurais de âmbito Nacional, desde
que expressamente manifestem esse desejo e
assim o resolva o órgão soberano da Con
federação.

§ 4." — E' ainda extensiva a faculdade
do parágrafo anterior às associações, socie
dades e institutos de natureza técnica ou
científica, existentes, relacionados com a
agricultura.

Art. 6." — A filiação pôde ser concedi
da à instituição rural que, tendo séde na Ca
pital de Estado, do Distrito Federal ou de
Território Federal, pleitear e obtiver a inves-
tidura de Federação das Associações Rimais.

Art. 7.° — A füiação será concedida
.pela Diretoria, ouvido o Conselho Superior,
em face de pedido da Federação interessada,
instruído com os seguintes documentos:

a) — cópia da ata da fundação;
b) — exemplar dos Estatutos;
c) — relação das associações federadas,

que dev(erá ser pelo menos de três;
d) — prova de ter adquirido personali

dade jurídica;
e) — relação dos componentes dos ór

gãos de direção.

§ 1° — Desde o momento da filiação, a
Federação interessada fica obrigada ao paga
mento adiantado das contribuições de qut
trata o art. ...

§ 2° — No caso das instituições referi
das nos parágrafos 1° a 3° do art. 5° e nt
art. 7°, são dispensados os documentos men
cionados nas letras a e c deste artigo.

§ 3° — Em se tratando de instituição

nova, fundada dentro do esoírito da lei de
organização rural, a filiação só será conce
dida uma vez que a Federação haja obtido
registo e reconhecimento no Ministério da
Agricultura.

a) — sugerir as medidas tendentes ao
fortalecimento do espirito associativo na
classe rural;

Art. 8.° — Cabe às filiadas:

b) — solicitar a intervenção da Confe
deração junto aos poderes públicos em defe
sa de seus próprios interêsses ou dos inte
resses da classe;

c) — propor à Presidência, à Assembléia
Geral ou ao Conselho Superior a adoção de
providências ou de iniciativas de utilidade
para as associadas e para a classe.

Art. 9° — São obrigações das filiadas:
a) — pagar pontual e adiantadamente a

jóia e a anuidade a que estiverem sujeitas;
b) — informar à Confederação, quando

solicitada, sôbre o estado das culturas e dos

campos da respectiva área territorial, envian
do a respeito relatórios e informações;

c) — enviar dados estatísticos referen
tes à produção agro-pecuária;

d) — manter a Confederação informada,
com antecedência, a respeito de suas realiza
ções, sobretudo congressos e exposições;

e) — enviar pontualmente seus relató
rios administrativos;

f) — desginar seus delegados à Assem
bléia Geral; e

g) —- prestigiar e cumprir as determina
ções da Confederação, com ela colaborando
ativamente na realização integral de suas fi
nalidades.

§ 1° — A enumeração das obrigações
dêste artigo não exclue outras que se acham
implícitas ou explicitamente contidas nestes
Èstatutos.

§ 2° — E' vedado à Federação filiada
dirigir-se aos poderes públicos federais tra
tando de assunto local ou de interêsse geral
sem o conhecimento da Confederação.

Art. 10 — Será excluída a filiada:
a) — que não satisfizer, a juízo da Di

retoria, as finalidades contidas em seus Es
tatutos ;

b) — que não enviar representação a 4
sessões consecutivas de Assembléia Geral;

c) — que deixar de cumprir as suas obri
gações para com a Tesouraria;

d) — que, embora advertida, for rein
cidente na prática de atos contrários ao es
pírito associativo e aos interêsses da Confe
deração, ou de suas federadas;

e) — que não conseguir registo e reco
nhecimento oficial.



1946 Jan. a Setembro A LAVOURA 73

Art. 11 — As Federações e instituições
filiadas não respondem pelas obrigações da
Confederação.

CAPITULO m

Da administração

Art. 12. — A Confederação Rural Brasi

leira será administada e dirigida elos seguin
tes órgãos:

a) — Assembléia Geral, constituída por
dois representantes de cada Federação, ou
entidades investidas de suas funções e ainda
das instituições a que se referem os pará
grafos 1 a 3 do Art. 5." e no Art. 6.®, dês-
tes Estatutos;

b) — Conselho Superior, integrado de
trinta membros eleitos pela Assembléia Ge
ral, dentre os sócios das entidades partici
pantes ;

c) — Diretoria, composta de Presidente,
3 vice-presidentes, 1.® e 2.® Secretários, 1.® e
2.® Tesoureiros e 10 Diretores Técnicos,
eleitos em assembléia geral dentre os sócios
das entidades federadas; e

d) — Comissão Fiscal, composta de três
membros e seus suplentes, escolhidos livre
mente pela Assembléia Geral.

Parágrafo único. — O número de re
presentantes na Assembléia Geral será ele
vado para a instituição federada na propor
ção de mais lun por grupo de trinta As
sociações Rurais que a componham.

Art. 13. — O mandato do Conselho
Superior, da Diretoria e da Comissão Fiscal
ê de três anos.

Parágrafo único. — O Conselho Supe
rior será anualmente renovado pelo têrço,
observando-se, para esta renovação, o esti
pulado no art. ... das Disposições Transi
tórias dêstes Estatutos.

Art. 14. — São funções da Assembléia
Geral: . . .

a,) — eleger e dar posse à Diretoria, ao
Conselho Superior e à Comissão Fiscal;

b) .— deliberar acêrca do relatório e
contas apresentadas pela Diretoria e, bem
assim, quanto ao parecer a respeito destas
formulado pela Comissão Fiscal;

g) — discutir e resolver quaisquer pro

postas ou indicações que lhe forem submeti
das pela Diretoria ou pelas federadas;

d) — esolver a respeito dos assuntos
que não sejam da alçada da Diretoria e do
Conselho Superior;

e) — conceder e cassar a rerrogtiva de
Federação;

f) — nermitir a filiação das associações
de caráter nacional;

g) — resolver os casos omissos nestes
Estatutos;

h) — elaborar o seu Regimento Interno;
i) — privativamente, autorizar a aliena

ção e hipoteca de bens de raiz, mediante pro
posta fundamentada do Presidente, aprovada
pelo Conselho Superior.

Art. 15. — A Assembléia Geral reunir-

se-á ordinariamente na primeira quinzena do
mês de novembro de cada ano:

a) — para discutir e votar o parecer da
Comissão Fiscal sobre as contas da Diretoria,
e para ouvir a leitura do Relatório do Prer
sidente;

b) — trimensalmente, para os mesmos
fins da letra a, a fim de eleger e empossar
os membros da administração.

Art. 16. — O Conselho Superior, presi
dido pelo Presidente da Confederação, terá as
seguintes atribuições:

a) — manter a continuidade da ação da
Confederação;

b) — traçar anualmente o programa
geral de suas atividades;

c) — reunir-se pelo menos uma vez de
dois em dois meses;

d) — iniciar, discutir e votar assimtos
de interêsse da agricultura e da entidade;

e) — estudar e dar parecer sobre as
questões que lhe forem propostas pela Dire
toria;

f) — funcionar como órgão de segunda
inst^cia em recurso ex-ofício ou de interes

sados, contra deliberações da Diretoria;
g) — emitir parecer a respeito da filia

ção de entidades federativas;
h) — deliberar, em reimião conjunta com

a Diretoria, a respeito da atuação das enti
dades federadas;

i) — tomar conhecimento dos atos da
Diretoria e providenciar nos casos por esta
trazidos ao seu conhecimento;

j) — dar parecer sobre o orçamento
geral da receita e despesa, organizado pela
Diretoria;

1) — preencher, por eleição, as vagas
que se verificarem no respectivo quadro, ad-
referendum da primeira Assembléia Geral,
que confirmará o mandato ou elegerá o
substituto; í-

m) — aprovar o orçamento geral da re
ceita e despesa, apresentado pelo Presidente
da Confederação.

Art. 17. — A assembléia gergal ordiná
ria ou extraordinária será convocada com 30
dias de antecedência, por edital publicado em
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pelo menos dois jornais da Capital, inclusive
Diário Oficial, e por meio de cLrculares às
filiadas.

§ 1.° — A convocação será feita pelo
Presidente e, no caso de recusa dêste, pela
metade e mais uma das instituições filiadas.

§ 2." — Nos editais e circulares de con
vocação de assembléias geri extraordinária,
serão obrigatoriamente mencionados os moti
vos da convocação;

§ 3.° — Nas rexmiões extraordinárias, a
Assembléia Geral somente poderá deliberar
validamente a respeito da matéria constante
da convocação.

Art. 18. — Em suas reimiões ordinárias,
ou extraordinárias a Assembléia Geral pode
rá deliberar em 1.° convocação, com metade
e mais mna das filiadas; em 2.", feita com
intervalo de 10 dias pelo menos, com qual
quer número.

Art. 19. — As sessões das assembléias
gerais serão presididas pelo Presidente da
Confederação, salvo quando haja tomada de
contas e eleições, caso em que o Presidente,
abrindo os trabalhos, pedirá à casa a indica
ção do Presidente, que, por sua vez, convi
dará os auxiliares da mesa necessários.

Art. 20. — Quando se tratar de refor
ma de Estatutos ou de dissolução da Con
federação, a assembléia geral funcionará
validamente em 1." convocação com a pre
sença dos representantes de pelo menos 3/4
das filiadas e com a maioria absoluta, nas
demais convocações.

Art. 21. — As votações serão simbóli
cas, ou nominais, salvo nos casos de eleição,
quando será adotado o escrutínio secreto.

Art. 22. — Ã Diretoria compete, coleti
vamente ;

a) — dirigir e administrar a Confedera
ção Rural Brasileira, fazendo cumprir seu
regqilamento, estatutos e resoluções;

t") — resolver a respeito das publicações,
periódicas ou não;

e) — providenciar no tocante a quais
quer donativos, subvenções, auxílios ou lega
dos recebidos pela Confederação;

d) — nomear, licenciar, demitir e fixar
funções e vencimentos aos empregados;

e) — resolver a respeito da aceitação,
suspensão e cassação da qualidade de fe
derada;

f) — encaminhar pedidos de registo e
reconhecimento de associações junto ao poder
público ;

g) — aplicar as penalidades que forem
deliberadas pela Assembléia Geral;

h) — convocar a. Assembléia Geral, os
Congressos e Conferências e o Conselho
Superior;

i) — organizar e dar orientação aos ser
viços permanentes ou transitórios, baixando
os respectivos regulamentos;

j) — designar, dentre os diretores ia- ̂
clusive técnicos, aquêles que a devam repre
sentar junto a institutos, comissões, conse
lhos, congressos, oficiais ou não;

I) — resolver os casos de urgência na
administração e, de um modo geral, todos
aquêles que não sejam da alçada da As
sembléia Geral, do Conselho Superior e da
Comissão Fiscal.

Art. 23. — Ao Presidente compete:
a) — dirigir a administração geral da

Confederação, representando a Confederação
e o pensamento da sua administração;

b) — representar a entidade em juízo e
fora dêle e, em geral, nas suas relações com
terceiros ;

c) — presidir as sessões da Diretoria, as
do Conselho Superior, tendo voto de qua
lidade ;

4) — presidir as conferências e os con
gressos realizados pela Confederação, e bem
assim as assembléias gerais, menos aquelas
em que haja tomada de conta, caso em que
abrindo os trabalhos, pedriá a essa a desig
nação de um presidente;

e) — apresentar à Assembléia Geral o
relatório anual dos trabalhos da entidade e
as respectivas contas, acompanhadas do pa
recer da Comissão Fiscal;

f) — autorizar, por escrito, as despesas»
visando tôdas as contas depois de devidamen
te processadas;

g) — tomar conhecimento dostrabalhos
das Secções ou Serviços, dando-lhes assistên-
cia e orientação, bem assim apresentando'.
planos para o seu melhoramento, desdobra
mento ou expansão;

h) — exigir e controlar o cumprimento
dos Estatutos, regulamentos e deliberações
dos órgãos da admnistração;

i) — nomear as comissões necessárias
ao estudo das questões submetidas à Confe
deração, e das quais participará pelo menos
um diretor técnico;

j) — presidir e consultar o Conselho
Superior;

1) — fixar as datas das reuniões ordiná
rias e extraordinárias da Diretoria, do Con
selho Superior e das Assembléias Gerais;

m) — convocar a Comissão Fiscal;
n) — assinar a correspondência da Con

federação com as Federações e Associaçõ^,
entidades e o poder público;
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o) — visar os documentos assinados pelo
Tesoureiro e autorizar os pagamentos;

p) — organizar o orçamento geral da
receita e despesa, submetendo-o ao Conselho
Suerior;

q) — providenciar, conforme lhe pareça
conveniente, na qualidade de principal repre
sentante da Confederação, a respeito de qual
quer caso imprevisto, ou de caráter urgente,
dando de seu ato conhecimento à Diretoria
na sessão seguinte.

Art. 24. — Ao 1.° Vice-Presidente com
pete:

a) — substituir o Presidente em seus
impedimentos e faltas;

— substituir o Presidente em caso de

renúncia ou morte, quando estas ocorram no
segundo ano do mandato;

c) — exercer as funções de Diretor do
Patrimônio da Confederaão;

— zelar pela conservação e aumento

dos bens móveis e imóveis;
e) realizar, fazer realizar, controlar e

fiscalizar quaisquer obras, que tenham de
ser feitas nas instalações ou dependências da
Confederação;

presidir e orientar as comissões de
obras ou de fiscalização de obras;

g) relacionar, em livro especial, com
tôda a clareza e respectivos valores, todos os
bens móveis e imóveis da Confederação;

jj) desempenhar-se das comissões e
incumbências que lhe sejam cometidas pelo
Presidente ou pelos órgãos de Administração
da Confederação.

Art. 25. — Ao 2.° Vice-Presidente com
pete:

a) substituir o Presidente, em suas
faltas e impedimentos se ausente e impedido
o 1." Vice-Presidente;

substituir o l.°Vice-Presidente em

seus impedimentos e faltas,
g) exercer as funções de Diretor de

Ensino da Confederação, orientando e con
trolando as iniciativas das filiadas quanto a
estabelecimentos de ensino profissional ou
técnico; ,

d) •— indicar os diretores e professores
para as escolas porventura mantidas pela
Confederação;

Art. 26. — Ao 1.° Secretário compete:
a) superintender os serviços da Secre

taria e arquivo do expediente normal;
— ter a seu cargo o expediente

geral da Confederação;
c) — redigir ou fazer redigir, e de seu

punho assinar a correspondência que não
seja da alçada do Presidente;

d) — assinar com o Presidente as atas
das sessões da Diretoria;

e) — desempenhar-se de quaisquer co
missões que lhe sejam cometidas pelo Presi
dente ou pela Diretoria.

Art. 27. — Ao 2.° Secretário compete:
a) — substituir o 1.° em seus impedi

mentos e faltas;
b) — ter, junto ao Conselho Superior,

em suas reuniões ordinárias, as funções do
1.° junto à Diretoria;

c) — exercer as fimções de Diretor da
Publicidade;

d) — superintender os serviços da Bi
blioteca da Confederação, organizando-a e
promovendo o seu enriquecimento;

e) — manter, junto à Biblioteca, devi
damente organizado, o arquivo geral da Con
federação ;

f) — desempenhar-se de quaisquer fun
ções e comissões que lhe sejam cometidas
pela Diretoria ou pelo Presidente.

Art. 28. — Ao 1.° Tesoureiro compete:
a) — superintender os serviços gerais

da Tesouraria;
b) — orientar e controlar os serviços

de escrituração e contabilidade;
c) — ter sob suas guardas e responsa

bilidades os títulos, valores e papéis de cré
dito da Confederação;

d) — superintender os serviços de ar
recadação ;

e) — assinar recibo de contribuição e
de outra natureza;

f) — efetuar as despesas autorizadas;
g) — apresentar à Diretoria, na primei

ra quinzena de cada mês, um balancete

relativo ao movimento financeiro do mês

anterior;
h) — apresentar à Diretoria quadros

demonstrativos da situação financeira da
Confederação, bem como previsões orçamen
tárias ;

j) — assinar, com o Presidente, cheques,
ordens de pagamento e mais documentos
financeiros;

1) — ter a seu cargo o registo das
filiadas;

m) — depositar, em estabelecimento do
crédito indicado pela Diretoria, os saldos
disponíveis;

n) — desempenhar-se de quaisquer en
cargos ou comissões que lhe forem cometi
dos pela Diretoria ou pelo Presidente.

Parágrafo único. Em caso de ter o
primeiro Tesoureiro de passar o cargo ao
seu substituto, .deverá êle apresentar antes
uma demonstraão geral da situação da Te-
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:ur?,ria, à vista de cujos documentos peran
te a Diretoria, transferirá a sua respcnsabi- da Dir"'^—

dj — examinar o balanço e contas? anual

lidade ao substituto, mediante têrmo trans
crito em ata.

Art. 29. — Ao 2." Tesoureiro compete:
a) — substituir o primeiro em seus im

pedimentos e faltas, dentro do que dispõe o
Parágrafo único do artigo anterior;

b) — exercer as funções de Diretor da
Sede;

c) — fiscalizar os serviços internos da
Confederação;

d) — chefiar o pessoal e o fimcionalis-
mo da Confederação respeitada a competên
cia dos demais diretores, cada um em suas
funções esattutárias e regimentais;

e) — inspecionar a sede e propriedades
da Confederação, zelando pelo respectivo as-
seio e conservação;

f) — ter a seu cargo um caixa pequeno
para o movimento diário, resultante de ser
viços internos da Confederação;

g) — auxiliar o 1.° Tesoureiro, quando
êste o deseje;

h) — desempenhar-se de quaisquer fim-
ções ou comissões que lhe sejam cometidas
pela Diretoria ou pela Presidência.

Art. 30. — Aos Diretores Técnicos, que
se reúnem em comum com a Diretoria, tendo
voto nos assuntos de natureza técnica, com
pete:

a) — participar das reuniões normais
da Diretoria;

b) — comparecer às reuniões do Con
selho Superior, quando convocados;

c) — participar das comissões especiais
nomeadas pelos órgãos de Direção da Con
federação ;

d) — dar parecer, em conjunto ou isola
damente, sôbre assimtos que lhe sejam pro
postos pela Diretoria;

e) ■— representar, mediante delegação,
s Confederação em comissões, congressos,
conferências ou órgãos públicos ou privados;

f) —elaborar planos de natureza técni
ca, relativos à especialidade da instituição;

Art. 31. — A Comissão Fiscal, eleita
pelo mesmo prazo e pela mesma forma da
Diretoria, será composta de três membros
efetivos e de três suplentes, sendo suas
funções;

— examinar os balncetes apresenta
dos pela Tesouraria;

b) — examinar, sempre que o entenae»,
a escnturação da Confederação e a sua do
cumentação financeira;

Cl — estudar a situação financeira da
Confederação e a respeito opinar;

Art. 32. — A comissão fiscal que, na sua.
primeira reunião escolherá o respectivo Pre
sidente,' pode ser convocada:

a) — pelo seu Presidente;
b) — pelo Presidente da Confederação;
c) — pela maioria dos membros da

Diretoria;
d) — por 2/3 do Conselho Superior.
Art. 33 — Os membros efetivos da Co

missão Fiscal, em caso de renúncia, impedi
mento, falecimento ou perda de mandato,
serão substitudos pelos suplentes mediante
indicação do Conselho Superior.

CAPÍTULO IV

Dos fundos e Patrimônio

Art. 34. — Os fundos e patrimônio da
Confederação são constituidos:

a) — das contribuições das filiadas;
b) — das subvenções, auxílios, donati

vos, legados, etc.;
c) — das rendas das exposições e feiras

realizadas pela Confederação;
d) — das rendas patrimoniais;
e) — dos bens móveis e imóveis;
f) dos resultados das atividades so

ciais não compreendidas nas alíneas ante
riores.

Art. 35. — Os fundos disponíveis serão
aplicados no custeio dos serviços.

§ 1." — Os valores apurados no fim de
cada ano poderão ser aplicados na aquisição
de títulos da Dívida Pública ou de "bens
imóveis.

§ 2.° E' vedado o emprêgo de fundos
sociais em operações de caráter aletório.

CAPITULO V

exercício de qualquer
cargo administrativo da Confederação será
gratuito.

Parágrafo único — Em casos especiais,
a Diretoria, com aprovação do Conselho Su
perior, poderá estabelecer uma gratificaão
"pro-Iabore" se assim o exigir a natureza do
trabalho de cada Diretor.

Art. 37. — A Diretoria pode criar car
gos remunerados de Diretores auxiliares ou-
■vido o Conselho Superior.

Art. 38. — Os cargos que, por morte ou
renúncia, se verificarem na Diretoria serão
preenchidos por indicação do Conselho Su
perior.

Paragrafo "Onico. — No caso do número
de cargos exceder de 2 diretores, ou faltar
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Propriedades Rurais cirçunviz i nhas
ao Distrito Federal

o Conselho Federal do Comercio Exte- indicação dos respectivos proprietários, ex-
Ror tensão, valor declarado e modalidade de ex-

•  •_ ploração ou destino das terras, são apresen-
resolve aprovar as seguintes conclusões: tadas, a seg[uir, as observações que ocorrem

1/ - Para o assentamento das f^^São_ a cada um dos municípios em
bases necessárias ao estabelecimento bpram nas citadas relações
da colonização rural, com o objetivo dos núcleos colomais de Santa Cruz,
da formação da pequena propriedade Bento e Tmgua, visto como não se acham
agrícola de abastecimento do Distrito ® arrolados naquelas coletorias.
Federal, proceder-se-á, no prazo de Entretanto, sôbre essas terras, loteadas
doze (12) meses, ao cadastro das pro- Ministério da Agricultura e cedidas a
priedades rurais do Distrito Federal e colonos, para ali residirem e se dedicarem à
do Estado do Rio de Janeiro em um lavoura, são feitas ligeiras referências nas
raio não excedente a setenta (70) qui- P^tes que se seguem, relativas aos municí-
lômetros do centro urbano da Capital Plos em que tais núcleos se acham situados.
Federal. também, esses lotes de terra, con-

siderados nos quadros insertos na presente
3_» Para tal fim, será consti- nota introdutória, motivo por que aparece

tuida, sob a orientação do Instituto maior, se o compararmos com o indicado nas
Brasileiro de Geografia e Estatistica, relações anexas, o total das propriedades
uma comissão com representante do discriminadas nos aludidos quadros.
Ministério da Agricultura, do Ministé- NITERÓI
rio da Fazenda (Domínio da União),
da-prefeitura do Distrito Federal e do ^ ^^ha-se Niterói dividido em 6 distritos,
Govêmo do Estado do Rio de Janeiro. ^^ais os dois primeiros compreendem, ex-

clusivamente, a zona urbana do município.

nota INTRODUTÓRIA propriedades rurais distribuem-se pelos
demais distritos como se segue:

O presente trabalho, acompanhado de Hictritn ^90
relações organizadas com elementos obtidos „
nas Coletorias Estaduais competentes, tem
por fim ossibilitar o conhecimento, senão
profundo, pelo menos aproximado da vida •
rural dos municípios circunvizinhos da Capi- ^ l.5i5
tal da República. • ^

Assim, como resultado da análise dessas gão elas, quase na totalidade, de exten-
relações, em que se contém o número das são inferior a 50 hectares, conforme o qua-
propriedades rurais de cada distrito, com a dro seguinte:

-j

a

Art. 41- — A Confederação será dis
solvida quando assim o deliberar a assem
bléia geral, nos termos do artigo ... destes
Estatutos tendo o seu patrimônio, saldados
os compromissos, o fim estipulado em lei.

Art. 42. — A Confederação Rural Bra
sileira adota como lema a legenda "União
para a vida".

Art. 43. — As côres da Confederação
o são azul e o branco, dispostos em bandei
ra em 3 faixas, sendo branca a do centro,
sôbre a qual, em ouro se escreverá dentro
do círculo as iniciais C. R. B., tendo como
os padrões juntos.

mais de 2 anos para o término do mandato,
a eleição se fará em assembléia geral extra
ordinária.

Art. 39. — As vagas que se verificarem
no Conselho Superior serão preenchidas por
escolha da Diretoria e do Conselho, conjim-
tamente, observada a disposição do Pará
grafo Ünico do artigo anterior.

Art. 40. — E' vedada, na Confederação,
a discussão de quaisquer questões de cará
ter religioso, pessoal ou política partidária,
e a cessão de qualquer das suas dependên
cias para reimiões de pessoas ou institui
ções enquadradas nesta proibição.



78 A LAVOURA Jan. a Setembro 1946

NÚMERO DE IMÓVEIS RURAIS DO MUNICÍPIO DE NITERÓI,
SEGUNDO AS SUPERFÍCIES

*

Número de propriedades, segundo os distritos

DISCRIMINAÇÃO

3» 4° 5° 6" Tota

Até 1 hectare 207 552 163 135 1.057

De mais de 1 a 5 hectares 42 44 11 68 165

De mais de 5 a 20 hectares 17 21 6 33 77

De mais de 20 a 50 hectares 2 6 3 5 16

De mais de 50 a 100 hectares 1 3 — 3 7

De extensão não declarada 60 112 23 28 223

TOTAL 329 738 206 272 1.545

O total da área e do valor declarado

desses imóveis, demonstra a relação seguinte:

(Ha) (Cr$)

.3° distrito 444,491 9.381.050,00
4° " 2.142,735 15.333.200,00
5° " 239,705 275.574.500,00
6° " 967,467 9.379.500,00

Total 3.794,398 309.668.250,00

O elevado valor atribuído aos imóveis do
5° distrito, resulta do fato de se encontrarem,
entre êles, o que pertence à Cia. de Navega
rão Costeira, na Ilha do Viana, e o situado
na Ilha da Conceição — estaleiros Henrique
Lage — propriedades essas que, além da pro
dução agrícola que exploram para consumo
do próprio pessoal ali em serviço, possuem
usinas e instalações de alto custo, destina
das a construção naval.

No que diz respeito à exploração agrí
cola, Niterói não oferece senão pequenas cul
turas de hortaliças e alguma produção de
frutas, principalmente de laranja e banana.

Os dados obtidos levam a afirmar que
apenas 4% das propriedades rurais de Nite
rói possuem produção agrícola de algum
valor.

As porcentagens seguintes, correspon
dentes ao número dos imóveis que, em cada
distrito, possuem qualquer cultura.

3° distrito 5%
4° » 2%
5° " 2%
6° " 8%

evidenciam ser no 6° distrito onde mais in

tensa se faz a exploração do município.

Das observações acima, conclue-se que a
atividade de maior expressão econômica na
zona rural de Niterói consiste, sem dúvida,
na construção e fabricação de material ma
rítimo.

ITABORAl

Dos municípios em estudo, Itaboraí é,
em relação ao número dos imóveis rúrais con
siderados, o que apresenta vida agrícola mais
intensa.

Possue 991 propriedades, assim distri
buídas :

1° distrito 129

2°

3°
4°

5°

6°

49

83

33

550

147

Total 991

sendo a extensão e o valor declarado, corres
pondentes, os seguintes:

(Ha)

r distrito 5.819,027
3° " 9.031,917
3° " 4.513,487
4° " 8.150,072
5° " 23.228,838

(Cr$)

4.812.500,00
7.057.000,00
2.737.500,00
2.408.000,00

13.025.200,00

Total 60.451,245 61.724.200,00

No quadro abaixo, êsses imóveis se agru
pam em relação às áreas.
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IMÓVEIS RURAIS DE ITABORAI, SEGUNDO AS SUPERFÍCIES

79

1

Número de propriedades. segundo os distritos

DISCRIMINAÇÃO

1° 2° 3° 4° 5° 6° Total

Até 1 hectare 8 7 4 _ 12 4 35

De mais de 1 a 5 hectares 23 11 10 4 143 26 217

De mais de 5 a 20 hectares 48 8 25 4 206 64 355

De mais de 20 a 50 hectares 22 5 16 3 94 25 165

De mais de 50 a 100 hectares 14 4 9 6 42 5 80

De mais de 100 a 500 hectares 11 6 7 6 24 10 64

De mais de 500 a 1.000 hectares 1 2 — 3 4 5 15

De mais de 1.000 hectares — 2 1 3 3 1 10

De extensão não declarada 2 4 11 4 22 7 50

TOTAL 129 49 83 33 550 147 991

f'»;

ife ■ ; I

Dessas propriedades, cerca de "64% ofe

recem produção agrícola, parecendo esta do

minante no 2°, 3° e 4° distritos, embora

sejam ali em menor número os imóveis rurais
e, também, menor a eifitensão total dessas
propriedades.

De acordo com os elementos obtidos, é

indicado, a seguir, aproximadamente, o

número das propriedades que exploram as

•culturas correntes no mimicípio:

Laranja 370

Mandioca 230

Milho 200

Hortaliças 200

Cana 130

Abacaxi 80

Feijão 50

Banana 30

Abacate 25

E', pois, a laranja o produto que se en
contra em maior número de propriedades,
aeguindo-lhe a mandioca, o milho, as horta
liças e a cana. .

Também algumas 'propriedades do 5.°

distrito se dedicam, em pequena escala, à
fabricação de aguardente e à produção pe

cuária .

I  i

ITAGUAl

Possue o município de Itaguaí, 1.137

imóveis rurais, assim localizados:

1° distrito 658

2° " 185

3° " 136 ^

4° " 111

5° " ..' 47

Total 1.137

i

A superfície e o valor declarado dêsses

imóveis, excluindo-se os 631 lotes do núcleo

colonial de "Santa Cruz", do Ministério da

Agricultura, localizados no 1° distrito, são,

assim, indicados:

(Ha) (Cr$)

1° distrito 5.521,070 1.899.700,00

2° " 25.043,487 13.569.880,00

3° !' 16.909,557 7.621.350,00

4° " 9.665,688 3.260.200!,00

5° " 7.377,762 2.570.200,00

Total 64.513,564 28.921.330,00

Quanto à extensão, distribuem-se as pro

priedades rurais de Itaguaí, como se vê no

quadro seguinte:
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PROPRIEDADES RURAIS DE ITAGUUAl, DISCRIMINADAS, SEGUNDO AS ÁREAS

Número de propriedades, segundo os distritos

DISCKIMINAÇAO

1" 2° 3° 4° 5° Total

Até 1 hectare 10 1 1 4 9 25

De mais de 1 a 5 hectares 2 8 10 4 7 31

De mais de 5 a 20 hectares 637 44 49 31 15 776

D© mais de 20 a 50 hectares 1 43 33 27 6 110

De mais de 50 a 100 hectares 2 38 22 18 3 83

De mais de 100 a 500 hectares 4 38 14 24 3 8a

De mais de 500 a 1.000 hectares — 10 2 3 2 17

De mais de 1.000 hectares 2 3 3 — 1 11

De extensão não declarada 1 1

TOTAL 658 185 136 111 47 1.137

Não apresenta, Itaguaí, importância
como produtor agrícola, sendo, mesmo, pou
cas as propriedades ali existentes que pos
suem qualquer cultura. Tendo cêrca de 69%
delas completamente abandonadas, denota o
município —• tal como se observa em grande
parte das nossas zonas rurais, não obstante
as condições favoráveis d osólo — essa falta
de entuiasmo, o descaso,' mesmo, dos proprie
tários pelo aproveitamento econômico de
suas terras.

Propriedades bá, de valor declarado mui
to superior a cem mil cruzeiros, que não apre
sentam qualquer exploração ou seja qualquer
rendimento.

Observa-se, contudo, que a atividade eco
nômica predominante no município consiste
na criação do gado bovino e na produção de
banana.

Também se fazem notar os imóveis cuja
exploração digna de apreço se resume na
produção de carvão e de lenha e os que pos
suem campos de invemada, para trânsito de
gado destinado à matança.

Somente numa propriedade se encontra
produção agrícola de valor econômico apre
ciável — a da Emprêsa Territorial e Agrícola
Mazomba Ltda., situada no 5° distrito, com
4.730,318 hectares, a maior do município.

Entre oS imóveis relacionados, à parte,
encontram-se, também, os pertencentes à Cia.
de Carris Luz e Força do Rio de Janeiro,
Ltda., com instalações diversas e, ainda, os de

propriedade da "Cia. Têxtil Brasil Industrial"^
e "S. A. Fábrica de Tecidos Maria Cândida",,
com fábricas de tecidos.

No quadro acima, estão considerados os
631 lotes de terras *do núcleo colonial de

"Santa Cruz", do Ministério da Agricultura,
situados no 1° distrito de Itaguaí. Êsses lo
tes constituem a parte do núcleo que ainda
não está produzindo; a outra parte, situada
no Distrito Federal, vem apresentando acen
tuado desenvolvimento agrícola.

Uma pequena indústria de aguardente,
no 2° distrito, duas olarias nos 2° e 3° dis
tritos, alguma produção de laranja e de to
mate e a pequena lavoura e pescaria que se
fazem notar nas propriedades situadas nas
ilhs do 5° distrito, completam o panorama
econômico do município.

MAGÊ

Possue, Magé, segundo os dados coligi-
dos, 2.032 propriedades rurais, assim loca
lizadas :

1° distrito 225

2° " 179

3° " 283

4° " 164
5° " 161

6° " 1.020

Total 2.032

Cêrca de 85% delas são inexploradas.
Evidencia, tão elevada percentagem, a pe-
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quena intensidade da vida agrícola dêsse mu-
nicipio. Nota-se, entretanto, como predomi
nante, a produção de frutas, principalmente
de banana, que é encontrada em mais de du-
zentas propriedades, e de larnja, produzida,
também, em número regular de imóveis.

Merece ainda referência, pelo interêsse

que desperta em alguns agricultores, a cul
tura da mandioca, milho, feijão, cana e hor
taliças.

No que respeita à produção pecuária.

merecem citadas as propriedades de Djalma
Pacheco da Rocha, de Bernardino Duarte e
Horacio Esteves Almeida, de "Fazendas Re
midas Sermambetiba Ltda.", e de João Leo
poldo Modesto Leal, com 71.460,000 hectares,
a maior do mmicípio, situadas, a primeira,
no 1° distrito, e as demais no 3° distrito —
Guapí.

O quadro seguinte, mostra como se dis
tribuem, no município, os imóveis rurais, em
relação às suas superfícies;

IMÓVEIS RURAIS DE MAGÉ, DISCRIMINADOS SEGUNDO A EXTENSÃO

Número de propriedades. segundo os distritos

discriminação '

r 2° 3° 4° 5° 6° Tota

Até 1 hectare 76 82 88 3 10 920 1.179

De mais de 1 a 5 hectares 22 12 34 26 23 36 153

De mais de 5 a 20 hectares 54 42 65 62 53 22 298

De mais de 20 a 50 hectares 42 16 38 45 57 13 211

De mais de 50 a 100 hectares .. .• 10 12 28 21 6 7 84

De mais de 100 a 500 hectares 16 12 19 5 10 13 75

De mais de 500 a 1.000 hectares 2 —■ 5 2 3 12
De mais de 1.000 hectares 3 2 6 2 2 15
De extensão não declarada

*

— 1 — 4 5

TOTAL 225 j 179 1

to00
CO

164 j 161 1 1.020 2.032

Além da pequena produção agrícola que
explora, Magé possue, no 5° distrito, algu
mas propriedades que se dedicam à extração
de areia.

NOVA IGUAÇÜ

Dos municípios em estudo, Nova Iguaçu,
embora com área reduzida, eni virtude do
desmembramento de três distritos, que hoje
formam o novo município Duque de Caxias,
é, ainda, o que possue maior número de pro
priedades rurais, localizadas, na maioria, no
1° distrito.

E' a seguinte a distribuição dêsses imó
veis no município:

1° distrito 2.517
2° " 373

3° " 438
4° " (zona urbana) —
5° " 343

Total 3.671

A relação abaixo indica a superfície e o

valor declarado correspondentes:

(Ha) (Cr$)

r distrito 14.379,443 41.367.739,00

2" " 27.974,651 43.103.246,00

3° » . ... . 11.618,591 9.634.371,00

4° " (zona

urbana) — —

5» " 2.226,674 8.034.543'00

Total 56.199,359 102.139.899^00

Quanto à extensão, distribuem-se confor
me o quadro que segue:
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PROPEIEDADES RURAIS DE NOVA IGUAÇÜ, DISCROIINADAS
SEGUNDO AS AREAS

I Número de propriedades, segundo os distritos

DISUKIMINAÇAO

Até 1 hectare

De mais de 1 a 5 hectares

De mais de 5 a 20 hectares ,..
De mais de 20 a 50 hectares

De mais de 50 a 100 hectares

De mais de 100 a 500 hectares

De mais de 500 a 1.000 hectares

De mais de 1.000 hectares •

De extensão não declarada • • •

TOTAL

(1) — Zona urhana.

(2) — Destaca-se, pela extensão, a propriedade
mândia", com 21.717,54 hectares.

Constituo, sem dúvida, a atividade rural
mais importante de Nova Iguaçú a produção
de laranja. Cêrca de 54% dos proprietários
de terras naquela região do Estado do Rio
dedicam-se, exclusivamente, à cultura da la
ranjeira. São, mesmo, muito poucos os imó
veis que possuem ali outras culturas, entre
as quais se fazem notar a de hortaliças, man
dioca, mUho, banana e outras frutas. Pôsto
que apresente desenvolvimento grícola acen
tuado, é, ainda, elevado o número das pro
priedades de Nova Iguaçú completamente
inexploradas. Segundo os dados obtidos, re
presentam elas mais de 40% dos imóveis do
mimicípio. Entre as propriedades, com ati- -
vidade agrícola de valor econômico apreciá
vel, devem, também, sre citadas a da S/A
Farrula, no 1° distrito, com criação de aves
e outros animais, em grande escala, e a de
Guilherme Weinschenck, no 2° distrito, onde,
além da produção de laranja, se encontra
grande criação de porcos. São, ainda, de re
lativa importância, os campos de invemada
pertencentes a Horacio Lemos & Cia. Ltda.,
ao Sindicato Anglo BrasUeiro S/A, e a Li-
berio Guaraciaba de Almeida e outros meno

res, situados todos no 1° distrito.

Não foi computada, no presenet traba
lho, a área de que dispõe o Ministério da
Agricultura, para a fimdação do núcleo colo
nial de Tinguá. Segundo dados fornecidos
pela Divisão de Terras e Colonização, já estão
demarcados e medidos, na região reservada
ao núcleo, situada entre os municípios de
Nova Iguaçú e Duque de Caxias, 60 lotes,
restando, ainda, ao Ministério, para essa co
lônia, 800 hectares.

1.727

447

224

55

14

15

2

3

3°

67

87

159

39

11

8

1

1

2.517 I 373

271

62

51

14

13

17

2

3

5

438

4"

(1)

269

40

17

7

6

3

1

343

Total

2.334

666

451

115

44

43

ô

7

5

3.671

pertencente à "Cia. Fazendas Reunidas Nor-

Quanto à atividade industrial, na zona
rural do município, merecem citadas as se
guintes propriedades: da "Produtora Indus
trial Cerâmica S/A", com fábrica de cerâ
mica, no 5° distrito, e a de Adriano Almeida
Maurício, no 3° distrito, com fábrica de
pólvora.

Os dados disponíveis não permitem mais
do que ̂ essas ligeiras observações em tôrno
da vida rural de Nova Iguaçú.

DUQUE D ECAXIAS

Formam o atual município Duque de

Caxias, os antigos 4°, 6° e 8° distritos de Nova
Iguaçú.

Possue o novo município, segimdo os

dados obtidos, 1.954 imóveis rurais, assim
distribuidos:

1° ditrito 103

2- " 112

3° " 1.739

Total 1.954

Na relação, a seguir, são indicados os
totais da área e do valor declarado dessas

propriedades, não estando, porém, compu
tados nesses totais, a área e o valor relati
vos aos núcleos coloniais existente na região:

(Ha) . (Cr$)
r distrito .... 845,140 4,582.810,00
2° " .... 1.057,348 4.058.660,00
3° " 28.838,434 29.226.569,00

Total .... 28.740,922 37.868.039,00

Os imóveis rurais de Duque de Caxias
são, quase todos, de extensão inferior a 50
hectares, como demonstra o quadro abaixo:



194(j Jan. a Setembro A LAVOURA 83

PROPRIEDADES RURAIS DE DUQUE DE CAXIAS, DISCROIINADAS

SEGUNDO A SUPERFÍCIE

Número de Iiropriedades, segundo os distritos

DISCRIMINAÇÃO

1° 2° 3° Total

Até 1 hectare 91 79 1.174 1.344

De mais de 1 a 5 hectares •4 15 39 58

De mais de 5 a 20 hectares 3 5 436 444

De mais de 20 a 50 hectares 2 4 29 35

De mais de 50 a 100 hectares — 3 19 22

De mais de 100 a 500 hectares 3 4 23 30

De mais de 500 a 1.000 hectares — — 5 5

De mais de 1.000 hectares — — 6 6

De extensão não declarada — 2 10

TOTAL 103 112 1.739 1.954

São dé exploração agrícola menos inten
sa os distritos desmmebrados de Nova Iguaçú
6 que hoje formam o município "Duque de
Caxias".

A elevada percentagem de proprieda
des ali inexploradas — cerca de 93% — me
lhor revela o gráu de pobreza da zona rural
do novo município.

Destacam-se, entretanto, pelo número
das propriedades em que são cultivados, os
seguintes produtos: legumes, laranja e outras
frutas, e, em muito menor escala, cereais,
mandioca e milho. No 3° distrito, onde se
acham localizados quase todos os imóveis ru
rais do município, encontram-se, com explo
ração agrícola de relativa importância eco
nômica, as propriedades de valor declarado
mais elevado, merecendo, por isso, ser cita
das as da "Irmandade Nossa Senhora do Pi
lar", com variada produção agrícola; de Ro
berto .David de Sanson, com produção de la
ranja, banana, mandioca, milho e lenha; de
Augusto Coelho Messeder, com produção de
laranja; da Cooperativa Patrimonial S/A
"Copat" e de Edgard Soares Pinto, com pro
dução de frutas e outras culturas, e a de
Isaac Manoel da Gamara, com produção de
laranja, banana, mUho, feijão e hortaliças.

No que respeita à produção animal,
deve ser referida a propriedade de Laurent
Henry Ferdinando Donguez, com criação de
aves e porcos. São, também, utilizadas para
grandes pastos, as terras de Teodoro Tuvi-
siel Jimior, com 367,550 hectares, situadas no
3° distrito.

No quadro acima, foram conisderados,
também, 359 lotes de terras do núcleo colo

nial de "São Bento" e 48 do núcleo "Duque
de Caxias", situados no distrito de Imbariê.
Dispõe ainda o Ministério da Agricultura,
neste município, para colonização, de uma
área de 584 hectares, dos quais 400 são re
servados ao núcleo de "São Bento" e 184

ao de "Duque de Caxias".
Embora de menor vulto que a dos de

mais núcleos coloniais do Ministério da Agri-
cultma, e sensivelmente prejudicada com o
decréscimo motivado pela crise da laranja, a
produção agrícola do núcleo de "São Bento",
apresentou, ainda em 1943, relativa impor-
situado no 3° distrito de Duque de Caxias,
tância.

De acordo com dados obtidos na Divisão

de Terras e Colonização, o aipim foi o pro
duto agrícola qjue conquistou maior valor
(Cr$ 214.031,00) entre os demais colhidos,
no aludido núcleo, em 1943.

Merecem, ainda, referência, os valores ali
alcançados, no mesmo ano, pela produção de:
uva Cr$ 174.174,00; banana — Cr$
172.388,00; laranja — Cr$ 145.212,00; mi
lho — Cr$ 83.620,00 e cana de açúcar — Cr$
82.564,00.

Entretanto, se comparado ao atingido
por qualquer dos produtos agrícolas explo
rados no núcleo, em 1943, foi bem elevado
o valor da produção de lenha, que se elevou
a Cr3 569.569,00, segundo informes obtidos
na referida Divisão.

SÃO GONÇALO

Dos municípios limítrofes com a Capi
tal da República, São Gonçalo é, depois de
Niterói, o que possue menor área rural.
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Os elementos obtidos para o presente
estudo, localizam, em São Gonçalo, 974 pro
priedades rurais. A relação seguinte mostra
a área que ocupam êsses imóveis e, bem
assim, o seu valor declarado:

1° distrito ....

2° "

4° " (zonà
3° "

urbana)

5» "

(Ha)

6.377,361

5.228,360

(Cr$)

9.933.200,00
8.318.500,00

7.594,667 7.929.000,00

401,289 75.738.200,00

Total 27.480,165 103.253.900,00

Pelos dados acima, verifica-se que é

maior a extensão e muito maior o valor das.

propriedades situadas no 6° distrito. Isso

porque, entre elas, se acha, além de outras,

de relativa importância por sua exploração,

agrícola ou industrial, a pertencente à Cia..

Nacional de Cimento Portland, localizada em

Guaxindiba, com a área de 638,880 hectares-

e valor declarado de Cr$ 67.000.000,00.

Em relação à superfície, as propriedades,

rurais de São Gonçalo se distribuem confor

me o quadro abaixo:

IMÓVEIS RURAIS DE SAO GONÇALO, DISCRIMINADOS
SEGUNDO AS SUPERFÍCIES

Número de propriedades, segundo os distritos

DISCRIMINAÇÃO

r 2° 3° 4° 5° 6° Total

(.)

Até 1 hectare 121 62 27 11 40 261

De mais de 1 a 5 hectares 75 78 60 — 11 27 251

De mais de 5 a 20 hectares .' 59 89 70 — 7 66 291

De mais de 20 a 50 hectares 21 30 23 — 2 20 96

De mais de 50 a 100 hectares 6 6 9 — 2 3 26

De mais de 100 a 500 hectares 8 6 7 —- 1 3 25

De mais de 500 a 1.000 hectares 2 2 — — 3 7

De mais de 1.000 hectares
—

1 1 — — 2 4

De extensão não declarada
6 —

6 — — 1 13

TOTAL 298 272 205 — 34 165 974

(.) — Zona urbana.

Pôsto que elevada a percentagem de
propriedades completamente abandonadas —
cêrca de 70% — é ainda de relativa impor
tância a produção agrícola dêsse município.

Entre os produtos agrícolas mais explo
rados devem ser referidos os seguintes: as
frutas, em geral, principalmente a laranja e
a banana. Também apresentam alguma im
portância, pelo número de propriedades em
que são encontrados: as hortaliças, a man
dioca, o milho e o feijão.

Considerando os dados que serviram de
base à organização do presente estudo, che
ga-se, porém, à conclusão, de que são de
maior importância econômica, no município,
os imóveis rurais, nos quais a atividade pre
dominante consiste na exploração industrial.

Assim, encontra-se, com prbdução in
dustrial, no 1° distrito, as propriedades da
"Cia. Brasileira de Usina Metalúrgica S/A",
e a da "Cia. Nacional de Explosivos Segu
rança"; no 3° distrito, a propriedade de "Ce
râmica Vista Alegre"; no 5° distrito a per
tencente à "S/A Estaleiro Guanabara" e, no
6° distrito, as de Adelaide da Costa B. Lima,

com 2.148,960 hectares, e valor declarado de
Cr$ 2.200.000,00, de "Cerâmica Cabuçú
Ltda.", de João da Cunha Abreu, de Laura
Soares de Farias, esta com 1.355,200 hecta
res e valor declarado de Cr$ 1.000.000,00, e
as duas pertencentes à Cia. Nacional de Ci
mento Portland, com indústria de cimento.
Dessas últimaaj, a que fica localizada em
Guaxindiba, tem a área de 638,880 hectares
e o valor declarado de Cr$ 67.000.000,00, e a.
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situada em Itaindiba, 162,400 hectares e o
valor de Cr$ 350.000,00.

A falta de dados completos, impossibilita
lima apreciação mais profunda das condições
e características peculiares à zona rural de
cada um dos municípios focalizdos neste
estudo.

Posto que os elementoà básicos, utiliza

dos na organização do presente trabalho, não

revelem o volume e o valor da produção dês-

ses municípios, admitem, contudo, a conje-

tura de que esteja ali decadente a exploração

agrícola, parecendo que tende cada vez mais

a ser substituída pela atividade industrial.

SEKAIÇO DE estatística DA PRODUÇÃO — MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
REGISTRO DE LAVRADORES E CRIADORES

NÚMERO DOS IMÓVEIS RURAIS DOS MUNICÍPIOS CIRCUNVIZINHOS DO DISTRITO
FEDERAL, SEGUNDO AS SUPERFÍCIES

NÜSBEBO DE PBOPBEEBADES SEGUNDO OS DISTRITOS

DISCRIMINAÇÃO

Até 1 ha

Mais de 1 a 5 ha ....

Mais de 5 a 20 ha (1)
Mais de 20 a 50 ha..

Mais de 50 a 100 ha.

Mais de 100 a 500 ha

Mais de 1.000 ha....

Mais de 500 a 1000 ha

Extensão n/ declarada

TOTAL

U

1.057
165

77

16

7

223

1.545

0

1

35

217

355

165

80

64

15

10

50

991
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31
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110
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11

1

1.137

1.179

153

298

211

84

75

12

15

5

2.032
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>
o
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2.334

666

451

115
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6

7

5

3.671
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d

1.344

58

444

35

22

30

5

6
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1.954

o
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261
251
291

96
26
25

7
4

Í3
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O
H

6.235
1.541
2.692

748
346
320
62
53

307

974 I 12.304

(1) — Computados os seguintes lotes dos núcleos coloniais do Ministério da Agricultura: 631 em
Itaguai 6 407 em Duque de Caxias.

NÚMERO DOS IMÓVEIS RURAIS DOS MUNICÍPIOS CIRCUNVIZINHOS DO DISTRITO
FEDERAL, COM INDICAÇÃO DA ÃREA E DO VALOR DECLARADO

Número de Valor Declarado •Extensão
MUNICÍPIO Imóveis (Cr$) (Hâ)

Niterói 1.545 309.668.250,00
.

3.794,398
Itaboraí 991 61.724.200,00 60.451,245
Itagnaí 1.137 28.921.330,00 64.513,564
Magé 2.032 48 .'680.330100 142.884,484
Nova Iguaçú 3.671 102.139.899,00 56.199,359
Duque de Caxias 1.954 37.868.039,00 28.740,922
■São Gonçalo 974 103.253.900,00

.

27.480,165

TOTAL 12.304 (2) 692.255.948,00 (1) 384.04,137

(1) - Exclusive a área de 307 prppriedades, assim localizadas: 223 em Niterói; 50 eni Itaboraí; 1
em Itagúai; 6 em Magé; 5 em Nova Igua çú; 10 em Duque de Caxias e 13 em São Gonçalo.
Não lorata computadas, taiabém, as áreas dos lotes pertencentes aos núcleos coloniais exis
tentes na região. >

(2) — Exclusive o valor de 1 propriedade em Niterói e de 1 em Nova Iguaçúú, que não foi
declarado, assim fcomo dos lótes que formam os úúcleós boloniais do Ministério da Agri
cultura.
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CURSO AVULSO DE HORTICULTURA

A Escola de Horticultura "Wences-
láo Bello", da mesma forma que no ano
passado, realizou em 1945, um Curso
Avulso de Horticultura, em colaboração
com a Diretoria dos Cursos de Aperfei
çoamento, Especialização e Extensão' do
Ministério da Agricultura.

Transcreevmos, a seguir, a Portaria
ministerial que aprovomu as instruções
relativas ao referido curso.

"PORTARIA N." 102, DE 5 DE MARÇO
DE 1945"

"O Ministro de Estado de acordo
com o disposto no § 2° do art. 2° do De
creto-lei n.° 4.083, de 4-2-42, combinado
com o art. 4.® do regulamento aprovado
pelo Decreto n.c 8.741, de 11-2-'^, resol-
ev aprovar as instruções para funciona
mento do curso avulso de Horticultura,

anexas a esta portaria e baixadas pelo
Diretor dos Cursos de Aperfeiçoamento,
Especialização e Extensão. — Apolonio
Sales.

S. C. 8.691 — 45

São as seguintes as instruções a que
se refere a Portaria Ministerial n° 102,
de 5 de mârço de 1945;

"Instruções para o funcionamento
do curso avulso de Horticultura a que
se refere a portaria n® 102, de 5 de mar
ço de 1945:

Art. 1.® — O curso avulso de exten
são de horticultura, subordinado à Di
retoria dos Cursos de Aperfeiçoamento,
Especialização e Extensão tem por fina
lidade ministrar conhecimentos de hor
ticultura e funcionará em colaboração
com a Sociedade Nacional de Agricul
tura e com a Divisão da Defesa Sanitá
ria Vegetal.

Art. 2.® — O curso, será realizado na
Escola de Horticultura "Wencesláo
Bello" — Caminho Maria Angú, 480 —
Penha e em dependências do í). D. S. V.,
versará sôhre a seguinte matéria:

a) Horticultura geral;
h) Horticultura especial;
c) Economia e administração;
d) Defesa sanitária vegetal.

Art. 3.® — O curso terá a duração
de 18 semanas, sendo ministradas 12 ho
ras semanais de aulas assim distribuidaí

Horticultura geral — 3 horas

Horticultura especial — 4 horas

Economia e administração—2 horas-

Defesa sanitária vegetal — 3 horas

Art. 4.® — O curso será iniciado com

pelo menos dez (10) alunos e no máximo
20, dos quais até 10 poderão ser indica
dos pela Congregação da Escola "Wen
cesláo Bello" dentre os atuais e antigos
alunos.

Art. 5.® — As aulas serão ministra

das às segundas, quartas, quintas e sex
tas-feiras, dentro do horário a ser apro
vado pela Diretoria dos C. A. E.

Art. 6.® — As inscrições estarão
abertas de 1® a 31 de março do corrente
ano e o início das aulas será em 2 de
abril.

Parágrafo único — Os candidatos
deverão requerer matrícula ao Diretor
dos C. A. E. juntando os seguintes do
cumentos :

a) Atestado de sanidade física e
mental;

h) Prova de identidade;

c) Prova de conhecimentos de nível
secundário;

d) Dois retratos tamanho 3x4.

Art. 7.® — O aproveitamento do alu
no será verificado em exame constante
de provas escrita e prática-oral, realiza
das na última semana do funcionamento-
do curso, sendo aprovado aquele que
tiver média igual ou superior a 60.

Art. 8,® — A freqüência é obrigató
ria, não podendo realizar as provas o
aluno que tiver mais de,20% de faltas
às auals respectivas.

Art. 9.® — O curso será ministrada

por 4 professores: um para Horticultura
geral, um para Horticultura especial, um
para Economia e Administração e um
para Defesa Sanitária Vegetal.

Art. 10.® — O programa será organi
zado em conjunto pelos professores ten-
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do em vista as finalidades do curso, e
submetido previamente à aprovação do
Diretor dos C.A.E.

Art. 11.0 — Aos alunos que concluí
rem o curso será concedido certificado
de habilitação na forma do art. 21 do
regulamento aprovado pelo Decreto n."
8.741, de 11 de fevereiro de 1942.

Art. 12.° — Os professores terão as
atribuições que lhes competirem, na for
ma do art. 31 do citado regulamento.

Art. 13.° — Os casos omissos serão
resolvidos pelo Diretor dos C.A.E. ou
vido o Diretor da Escola de Horticultura

"Wencesláo Bello".

Em 5 de março de 1945. — Arthur
Torres Filho, Diretor."

Transcrevemos a seguir os progra
mas organizados pelos professores, apro
vados pelo Diretor dos Cursos de Aper
feiçoamento, Especialização e Extensão
do Ministério da Agricultura.

Os professores são:

a) Professor Geraldo Goulart da Sil
veira, da Escola de Horticultura
"Wencesláo Bello", que terá a seu
cargo o ensino da Horticultura Es
pecial.

b) Professor Subael Magalhães da Sil
va, da Escola de Horticultura "Wen
cesláo Bello", que ministrará o en-
.sino da Horticultura geral.

c) Professor Pedro Goulart da Silveira
brilho, da Escola de Horticultura
"Wencesláo Bello", que terá a seu
cargo o ensino de Economia e Ad
ministração.

d) Professor Carlos Henrique Reiniger,
da Divisão da Defesa Sanitária Ve
getal do Ministério da Agricultura,
que ministrará o ensino de Defesa
Sanitária Vegetal.

PROGRAMAS

a) Horticultura geral

(3 horas por semana)

A horticultura e sua importância
econômica — As hortas e o abasteci
mento das cidades — Aproevitamento de
grandes e pequenas áreas — Monocultu
ra e policultura de hortaliças.

2

Estudos preliminares para a locali
zação' de uma horta — Situação da loca
lidade — Condições relativas à escolha
do terreno e seu aproveitamento.

Estudo das condições climáticas —
Estudo dos meios de acesso e vias de
transporte — Exigências dos mercados
consumidores — O problema do opera
riado.

Solo e sub-solo — Propriedades do
solo — Classificação dos solos — Ca-
racteristicas e reconhecimemnto dos
principais tipos de solo.

O solo e seu melhoramento para
uma horta — Corretivos do solo — O
problema da adubação — Leis de adu-
bação.

6

Adubação orgânica — Fontes de
adubos orgânicos — Estudo dos princi
pais adubos orgânicos — Estrumeiras.

Adubação mineral — Classificação
dos adubos iniiaerais — Estudo dos prin
cipais adubos minerais.

8

Cálculo de fórmulas de adubação —^
/ncompatibilidade de adubos — Época,
modo e material emmpregado na dis
tribuição de adubos.

9

A água e sua importância em horti
cultura — Obtenção de água para rega
— Características da água para rega.

10

Sistemas de regas — Controle da
água pela irrigação e drenagem — Mé
todos de irrigação e drenagem.

11

Máquinas, ferramentas e utensilios
indispensáveis aos trabalhos hortícolas
— Características das máquinas, feiTa-
mentas, etc.
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12

Manejo' e emprego das máquinas,
ferramentas, etc. — Conservação e re
paração do material horticola.

13

Preparo do terreno para instalaçãho
de uma borta — Trabalhos de desbra-
yamento — Trabalhos de mobilização
do solo.

- Marcação e
Orientação e

14

Divisão do terreno -

preparo dos canteiros —
dimensões dos canteiros.

15

Medidas de proteção aos canteiros
— Construção e importância de ripados,
estugas e estufins.

16

As sementes e suas caracteristicas
— Seleção das sementes — Germinação
das sementes — Cálculo do poder ger-
piinativo, pureza e energia germinativa
das sementes — Valor cultural das se-
menles.

17

Multiplicação por divisão, rebentos,
estacas, etc. — Casos em que são empre
gados — Escolha dos rebentos, estacas,
etc.

18

Preparo de sementeiras — Proces
sos de semeaduras — Época de semea-
dura — Preceitos que devem ser obser
vados na semeadura.

19

O problema da proteção das semen
teiras — Tratos culturais nas sementei
ras — Irnportáncia dos tratos culturais.

2f)

.  Repic^gem de nçiudas — Importân-
eta da repicagem — Canteiros de repi-
cagem — Chapas de repicagem.

21
Época e modo de realizar a repi-

cageip — Arrancamento, seleção e plan
tio das mudas — Tratos culturais nos
canteiros dè repicagem.

22

Transplantação das mudas para o
local definitivo — Época e modo de re.a-
lizar a transplantação — Cuidados ne
cessários.

23

Alinhamento e distâncias entre as
mudas — Proteção das mudas trans
plantadas—Cuidados posteriores à irans-
plantação.

24

Tratos culturais — Importância,
época e métodos de capinas, escarifica-
ções, amontoas, desbastes, etc. — Estip-
lamento na cultura de algumas horta
liças.

25

Rotação das culturas — Condições
que devem ser encaradas nos problemas
de rotação — O máximo aproveitamen
to do terreno.

26

Consorciação das hortaliças — Con
dições que devem ser encaradas nos
problemas de consorciação — Exemplos
de consorciações.

27

Colheita das hortaliças — Época e
modo de realizar a colheita — Material
empregado.

28 õ

Preparo de hortaliças para distri
buição nos mercados — Condições que
devem ser observadas — Limpeza, esco
lha e classificação dos produtos hor-
tícolas.

29

Embalagem das hortaliças — Con
dições que devem ser oRseravdas — Mé
todos de embalagem.

30

Conservação das hortaliças — Con-
seravção ao natural — Preparo de con
servas.

b) Horticultura Especial

(4 horas por semana)

Classificação das hortaliças — Es
pécies e variedades horticolas niais cul
tivadas no pais.

■m
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As hortaliças na alimentação —
Composição das hortaliças utilizadas na
alimentação.

2

Hortaliças exploradas pelas suas
raizes — Classificação e variedades hor-
tícolas da batata doce, nabo, rabanete,
beterraba, cenoura, aipim, etc.

I  1
4 a 9

Culturas da atata doce, nabo, raba
nete, beterraba, cenoura e aipim — Con
dições de clima e solo — Adubação —
Plantio e trato§ culturais — Consorcia-
ção — Colheita, embalagem e conser
vação.

10

Hortaliças exploradas pelos seus
caules — Classificação e variedades hor-
tícolas do alho comum, alho-poró, as-
pargo, cebola etc.

11 a 14

Culturas do alho comum, alho poró,
áspargo, cebola etc. — Condições de cli
ma e solo — Adubação — Plantio e tra
tos culturais. — Consorciação — Colhei-
tà, erribalagem- e conservação.

15

Hortaliças exploradas pelas suas fo
lhas — Classificação e variedades horlí-
colas da alface, acelga, çhicdrea, couve,
bertalha, espinafre, aipo, etc.

16 a 21

Culturas da alface, acelga, chicórea,
couve, bertalha., espinafre, aipo, etc. —
Condições de clima e solo — Adubação

plantio e tratos culturais — Consor
ciação — Colheita, embalagem e con
servação.

22

r
Hortaliças exploradas pelos seus

frutos — Classificação e variedades hor-
ticolas da ab.óborá, beringeia, ervilha,
vagem, lentilha, guando, favas, xuxú, pi
mentão, pepino, tomate, quiabo, maxi
xe, giló, etc.

23 a 35

Gültüras da ábóbora, beringeia, er
vilha, vagem, lentilha, guando, favas.

xuxú, pimentão, pepino, tomate, quiabo,
maxixe, giló, etc. — Condições de clima
e solo — Adubação — Plantio e tratos
culturais — Consorciação — Colheita,
embalagem e conservação.

36 a 38

Hortaliças condimentaresHortaliças condimentares . — Clas
sificação e variedades horticolas das
principais hortaliças condimentares —
Cultura das principais hortaliças condi
mentares.

39 — 40
■ PI

Culturas do melão. Melancia, mo
rango — Classificação e variedades —
Condições de clima e solo — Adubação
— Plantio e tratos culturais — Consor
ciação — Colheita, embalagem e con
servação .

c) Economia e Administração

(2 horas por semana)

Economia, seu objetivo e classifi
cação — Noções sôbre necessidades,
bens, utilidades e riquezas em economia
— Idéia geral do valor.

Estudo dos fatores da produção.;
natureza, trabalho e capital Impor
tância de cada um dêles.

Industrialização — Importância eco
nômica da industrialização e conserva
ção dos produtos horticolas.

Classificação dos prorutos hortico
las: isua importância na economia na
cional — Adaptação da produção ao
consumo interno e exportação.

5

Leis econômicas — Leis da oferta e
dá procura, do rendinieiito não profor-
ciorial e dás proporções definidas
Aplicações práticas.

Preços — Slpdalidades de preços
Estudos de cada uma — Aplicações.
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19

As máquinas na evolução econômi
ca — Vantagens do seu emprêgo nas
atividades agrárias.

8

Trabalho rural — Como é efetuado
— Medidas de proteção ao trabalhador
rural.

Seguro rural, sua necessidade —
Companhias de seguro rural.

10

Penhor rural, — Modalidades do
penhor rural — Legislação.

11

Cooperativismo, sua finalidade —
Modalidades de cooperativas — Legisla
ção cooperativista.

12

Crédito agrcola — Cooperativa de
crédito — Importância e necessidade do
crédito agricola.

13

Mercados
dos e feiras
externos»

Finalidades dos merca-
Meercados internos e

14

Noções sôhre contabilidade agrária
Sua importância nas emprêsas rurais.

15

Redação comercial — Definição e
classificação — Modêlos de cartas.

16

Inventário — Levantamento do in
ventário de uma pequena propriedade
rural — Classificação dos elementos pa
trimoniais.

17

Documentos que aparecem coiíiu-
mente nas operações de compra e ven
da: faturas, notas de venda, duplica
tas, etc.

18

Método prático de organização de
escrita de uma pequena propriedade ru-
— Livros indispensáveis e sua escri

turação.

Custo médio do trabalho de máqui
nas e ferramentas horticolas — Fórmu
las adotadas — Cálculo do resultado fi
nal de uma cultura.

20

Estudo do balancete e balanço —
Apuração dos lucros e prejuízos.

d) Defesa Sanitária Vegetal

(3 horas por semana)

— Parte geral —

Generalidades sôhre as doenças e
pragas das plantas — Principais grupos
de parasites das plantas cultivadas: in
setos, fungos, bactérias, virus, nemató-
dios, roedores, aves, etc.

3 a 4

Profilaxia (processos preventivos),
— Uso de variedades resistentes, pro
cessos culturais, elhninação de veículos
e vetores dos parasites; métodos mecâ
nicos, físicos e químicos de preservação
de ataque.

5 a 6

Combate propriamente dito (proces
sos curativos): a) combate artificial —
meios qumicos, fisico-mecânicos, bioló-
gicos e culturais; b) combate natural

— influência de fatores climáticos, to
pográficos e de agentes biológicos sò-
bre o desenvolvimento dos parasitas.

7 a 12

Reconhecimento, preparo e emprê
go de inseticidas: a) de ingestão, con-
tacto e de contacto-ingest.o; b) de fu-
migantes.

13 a 16

Reconhecimento, preparo e emprê
go de: a) fungicidas; b) substâncias
acessórias, atraentes, repelentes e her-
bicidas.

17 a 18

Acessórios, utensílios e ferramentas
empregadas nos trabalhos de defesa
agricola. Máquinas e aparelhos — Cias-
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A Agricultura no li Congresso Brasileiro
de Frngcnharia e Indústria

91

Realizou-se êste Congresso no Rio
de Janeiro, entre os dias 25 e 3 de Feve
reiro de 1946.

Coube à classe dos Engenheiros
Agrônomos, quase exclusivamente, a or
ganização da 5a. Comissão Técnica dês-
te Congresso, e não podia ser de outra
forma, dado que o assunto por ela tra
tado era o Planejamento Rural do pais.

A Sociedade Nacional de Agricultu
ra, na pessoa de seu Presidente, Dr. Ar
tur Torres Filho, empregou o melhor
de seus esforços no sentido de tornar,
por todos os meios possiveis, mais efi
ciente a participação dos agrônomos
nêste certame. E da grandeza e re

sultado de se uesfôrço atestam ós re
sultados obtidos.

Com o intuito de tornar mais ex
pressiva a colaboração da classe agro
nômica ao Congresso, foram realizadas,
na séde da Sociedade, nove sessões pre
paratórias, pelas quais se pode avaliar
do trabalho realizado. Assim, pois, foi
possivel obter o concurso de agrôno
mos, entidades oficiais e particulares
diretamente interessadas no Planeja
mento Rural, não só da Capital, como
também dos maiores centros produtores
do pais, tais como; Rio Grande do Sul,
São Paulo, Bahia, Pernambuco, e de di-

sificação, funcionamento e emprego dos
diferentes tipos.

Parte Especializada

19 a 20

Doenças e ijragas das sementes e se-
menteiras. Doenças e pragas de plan
tas de familias das Compostas (alface,
cardo, chicórea, etc.).

21 a 22

Doenças e pragas de plantas de fa
mília das Cruciferas (couve, rábano e
rabanete) .

23 a 24

Doenças e pragas de plantas da fa-
mlia das Curcubitáceas (abóbora, me
lancia, pepino e xuxú).

25 a 26

Doenças e pragas de plantas da fa
mília das Leguminosas (feijão, ervilha
e fava).

27 a 28

Doenças e pragas de plantas da fa-
milia das Liliáceas (cebola, alho, e alho
poró).

29 a 30

Doenças e pragas de plantas da fa
mília das Quenopodiáceas (acelga, be
terraba, e espinafre).

31 a 32

Doenças e pragas de plantas da ía-
mília das Solanáceas (batatinha, berin-
gelg, tomate e pimentão) .

33 a 36

Combate a saúva e outras formigas.

RESUMO

Duração do Curso

Fim — 30 de Julho

Horário

.  I,

Segundas-feiras — Horticultura ge
ral — 14 — 17 horas.

Quarta-feiras — Horticultura espe
cial — 14 — 16 horas; Economia e Ad
ministração — 16 — 17 horas.

Quintas-feiras — Defesa Sanitária
Vegetal — 8 — 11 horas.

Sextas-feiras — Horticultura Espe
cial — 14 — 16 horas; Economia e Ad
ministração — 16 — 17 horas.

Número total horas de aulas

Horticultura Especial — 72 horas.

Horticultura geral — 54 horas.

Defesa Sanitária Vegetal — 54 hs.

Economia e Administração — 36 hs.
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versas secretarias e serviços do Minis
tério da Agricultura.

Quanto às atividades propriamente
decorrentes do Congresso durante a sua
realização, citam-se 36 téses sôbre os
diferentes assuntos dos 9 itens em que
foram divididas as atividades da Co
missão, como consta do Temário do
Congresso, assim intituladas: — Teses:
"Eletrificação rural no Nordeste Brasi-
sileiro", pelo Dr. Mario Coelho de An
drade Lima; "Aspectos gerais do pro
blema da erosão no Nordeste", pelo Dr.
'Paulo Parisio, Secretário da Agricultu
ra do Estado de Pernambuco; "Fertili
zação das terras na zona canavieira de
■Pernambuco", pelo Dr. Diógenes de M.
Vasconcelos; "Mecanização da lavou
ra", pelo Dr. Heitor Tavares; "Irriga
ção por sulcos em contorno com pe-
■queno desnível, em hortas comerciais",
pelos Drs. F. G. Brieger, J. T. A. Gur-
gel e Marcilio Dias; "Irrigação", pelo
Dr. Roberto David Sanson; "A conser
vação da fertilidade do sólo como de
fesa básica da agricultura nacional",
pelo Dr. Artur Torres Filho; "Os pro-
mento dos produtos agro-pecuários",
mento dos produtos agro-pecuários,
pelo Dr. Evaristo Leitão: "A madeira
na economia nacional", pelo Dr. Paulo
Ferreira de Souza; "A engenharia sa
nitária no Brasil rural pelo Serviço Es
pecial de Saúde Púbhca", pelo majòr-
engenheiro Edmund GÍeen Wagner, do
Corpo de Saúde do Exército dos Esta
dos Unidos; "Algumas observações sô
bre o contrôle da malária no Brasil^
pelo S. E. S. P.", pelo major-enge-
K  Edmund G. Wagner; "Contribuição para o aproveitamento dp médio
S. Prancisco", pelo Dr. Renato Gon
çalves Martins; "As usinas elétricas pe
quenas e as zonas de fornecimento con
cedidas", pelo Dr. Adamastor Lima; "O
problema agrário e o crédito agrícola
cooperativo", pelo dr. Fábio Luz Filho;
Contribuição para um planejamento

nacional e conservação de sólos e
aguas", pelo Dr. J. Quintiliano A.
Marques; "A mecanização da lavoura",
pelo Dr. André Tosello; "Importância
do ensaio e experimentação das máqui
nas agrícolas na mecanização da lavou-

' .pelo Dr. Bernardino Bruno; "O
credito cooperativo no Estado da Ba-
«J? ' Francisco Fontes Lima;Contribuição para o estudo da eletri
ficação rural do Brasil", pelo Dr. José

Olinto Carneiro Vilela; "Economia acu-
careira", pelo Dr. Rômolo Caviiía;
"Restauração dos pinheirais", jielo Dr.
Otávio Silveira Melo; "Armazéns —
Principais tipos — Condições de arma
zenagens — Novas diretrizes para a
respectiva construção", pelo Dr. Luiz
Montéra; "Ensilagem e armazen.unen-
to — Câmara de expurgo", pelo Dejiar-
tamento Agrícola da Bolsa de Mercado
rias de São Paulo; "Mecanização da
lavoura", pelo Dr. Júlio do Nascimen
to; "Poços tubulares na bacia do S
Francisco", pelo Dr. Antonio de Arru
da Câmara; "A solução cooperativa pa
ra o .bangueseiro e plantadores de cana
•no Nordeste", pelo Dr. Amaro Caval
canti; "Mecanização agrária", pelo Dr.
Tolstoi C. Klein; "Erosão e fertiliza
ção", pelo Dr. Júlio Mário da Silva e
Souza; "Cooperativismo rural", pelo
Dr. Adolfo Credilha; "Irrigação e dre
nagem, na zona canavieira de Pernam
buco", pelo Dr. Hermano Carneiro de
Albuquerque; "O homem — base de
doutrina e de Política econômica", pelo
Dr. Gil Amora; "Plano de mecaniza
ção rural", pelo Dr. Júlio do Nascimen
to; "Medidas destinadas a melhorar a
capacidade aquisitiva das massas e di
minuir a inflação", pelo Dr. Tolstoi C.
Elein; "Cultura do Arroz", pelo Dr Ro
meu Cruz Lima. INDICAÇÕES: "O
problema da conservação do solo no
Brasil", pelo Dr. Artur Torres Filho-
"Transportes rurais", pelo Dr. Walde-
mar Raythe e outros; "Fertilização das
terras", pelo Dr. Artur Torres Filho;
"Defesa e incremento da riqueza flo
restal", pelo Dr. F. R. Milanez; "Su
gerindo a ampliação dos trabalhos do
S. E. R. e do S. E. P. do Ministério
da Agricultura", pelo Dr. Rômolo Ca-
vina; "Cooperativismo rural", "Coope
rativismo , Saneamento rural" e "Sa
neamento rural", pelo Dr. Rômolo Ca-
vina; "Mecanização da lavoura", pelo
Dr. Otávio Cunha; "Em defesa de nos
sas florestas , pelo Dr. Frederico Mur-
tinho Braga; "Sociologia, trabalho e
habitai rural no Nordeste Brasileiro",

pelo Dr.^ Antonio de Arruda Câmara e
outros; Açudagem, irrigação e drena
gem no Nordeste Brasileiro", pelo Dr.
Antonio de Arruda Câmara e outros;
"Transportes para Goiaz", pelo Dr. Jo
sé Soares Brandão Júnior e Moção de
congratulações ao Exmo. Sr. Presiden
te da República, pelo Dr. Moacir Leão,
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perfazendo o total de cilliiuenta traba
lhos, dislribuidos pelas nove sub-co-
missões a saber: — Ia. sub-comissão —
Saneamento rural — Presidente: Major-
engenheiro Edmund G. Wagner; Vice-
Presidente, Antonio Barreto Gonçalves
Ferreira; Secretário, Dr. José Soares
Brandão Júnior; Membros: Drs. Eusé-
bio Naylor, Moaeir Leão e Mário Gomes
Pereira de Andrade; 2a. sub-comissão
— Obras hidráulicas e Irrigação — Pre
sidente, Dr. Edgar Teixeira Leite; Vi-
ce-Presidentc, Dr. José Aristóbulo de
Castro Filgueiras; Secretário, Dr. José
Soares Brandão Júnior; Membros: Drs.
Esmerino Gomes Parente, Francisco
Xavier Domingues, Raul Matos Ugarte,
Edmund G. Wagner, Mário Barbosa de
Moura e José Olinto Carneiro Vilela;
3a. sub-comissão — Eletrificação rural
— Produção de energia em pequenas
usinas — Presidente, Dr. José Olinto
Canieiro Vilela; Vice-Presidente, Dr.
Adamastor Lima; Secretário, Dr. Júlio
Gomes de Sena; Membros: Drs. .José
Soares Brandão Júnior, Otávio R .
Cunha, Mário Barbosa de Moura, Aris
tóbulo de Castro, Tito Livio de Santana
e Edmund G. Wagner; 4a. sub-comis
são Mecanização da lavoura — Pre
sidente, Dr. Otávio Rodrigues Cunha;
Vice-Presidente, Dr. Gil Amora; Se
cretário, Dr. Tolstoi C. Klein; Mem
bros: Drs. José Soares Brandão Jú
nior, Raimundo Pimentel Gomes, Al
berto Ravache e José Olinto Carneiro
Vilela; 5a. sub-comissão — Instalações
rurais ensilagem e armazenamento, câ
maras' de expurgo — Presidente, Dr.
Evaristo Leitão; Vice-Presidente, Dr.
Moaeir Leão; Secretário, Dr. Romolo
Cavina; Membros: Drs. Júlio Gomes de
Sena, Alberto Ravache, José Soares
Brandão Júnior, Constantino do Vale
Rego e Eusébio Naylor; 6a. sub-comis
são Transportes rurais, extensão das
rodovias e ferrovias para novas zonas
de colonização — Presidente, Dr. Luiz
Guimarães Júnior; Vice-Presiden+e, Dr.
Philúvio de Cerqueira Rodrigues; Se
cretário, Dr. Durval Bastos de Mene
zes ; Membros: Coronel Pélio Ramalho,
Drs. José Soares Brandão Júnior, Rai
mundo O. Montenegro e Renato Gon
çalves Martins; 7a. sub-comissão — De
fesa e incremento da riqueza florestal
— Presidente, Dr. J. A. Falcão de Al
meida e Silva; Vice-Presidente, Dr.
João Geraldo Kulmann; Secretário, Dr.

Nearch J. da Silveira e Azevedo; Mem
bros: Drs. Luiz Carvalho Araújo, F. R.
Milanez, Frederico Murtinho Braga e
Paulo Ferreira de Sousa; 8a. sub-co
missão — Proteção do solo, defesa con
tra a erosão. Fertilização, etc.
sidente, Dr. Álvaro Barcelos Fagundes;.
Vice-Presidente, Dr. Paulo Paris .o; Se
cretário: Dr. Estevam Strauss; Mem
bros: Drs. Mário da Silva Pinto, Cineas
de Lima Guimarães, Júlio Mário da
Silva Souza e J. Quintiliano A. Map
ques; 9a. sub-comissão — Economia
agrária — Cooperativismo, administra
ção .e crédito — Presidente, Dr. Rai
mundo Pimentel Gomes; Vice-Presi
dente, Dr. Fábio Luz Filho; Secreta
rio, Dr. Renato Gonçalves Martins;
Membros: Drs. Gil Amora, Adamastor
Lima, Raimundo Montenegro, Tito Livio
de Santana, Tolstoi C. lílein, Esmeri
no Gomes Parente, Paulo Parísio e Eva
risto Leitão. Tôdas foram minuciosa
mente relatadas, após acurado estudo
por parte dos respectivos relatores, sen
do os pareceres enviados, juntamente
com os trabalhos e as conclusões e in
dicações da 5a. comissão, à Secretaria
Geral do Congresso para a aprovação
em assembléia plenária do mesmo e a

competente publicação nos Anais do II
Congresso Brasileiro de Engenharia e
Indústria.

Durante os seus trabalhos, recebeu
ainda a õa. Comissão as seguintes teses
e indicações: "Considerações sòbre o
problema de adubos no Brasil", pelo dr»
Mário da Silva Pinto; "Planejamento
da economia agrária para o após-guer-
ra", pelo Dr. Durval Bastos de Mene
zes; "Medidas orçamentárias para o
combate às sêcas", pelo Dr. Edgar Tei
xeira Leite; "Redução das tributações
nas áreas irrigadas" e "O aproveita
mento do lixo", pelo Dr. Edgar Teixei
ra Leite, cujos parecerem foram reme
tidos posteriormente à Secretaria do
Congresso.

Grande foi o número dos repre
sentantes de repartições do Ministério
da Agricultura que tomaram parte no
Congresso, assim relacionalos: do Cen
tro Nacional de Ensino e Pesquisas
Agronômicas, Dr. Heitor Vinicius da
Silveira Grillo; Universidade Rural, Dr.
Waldejnar Raythe de Queiroz e Silva;
Escola Nacional de Agronomia; Drs.
Alcides de Oliveira Franco, Antonio
Barreto e Artur do Prado; Departamen-
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Io Nacional de Produção Mineral, Divi
são de Águas: Drs. Waidemar de Car
valho, Mario Barbosa de Moura e José
üiinto Carneiro Vilela; Departamen
to Nacional de Produção Vegetal, Divi-
soã de Fomento Agrícola: Drs. Otávio
Cunha, Kurt Repsold e Raimundo Mon-
tenegro; Divisão de Terras e Coloni
zação: Drs. Gil Stein Ferreira e Aris-
tides de Carvalho Oliveira; Divisão de
Defesa Sanitária Vegetal: Drs. Antonio
Francisco Margarinos Torres, João Viei
ra de Oliveira, Nestor Barcelos Fagun
des, Moacir Leão e Constantino do Vale
Rego; Departamento Nacional da Pro
dução Animal: Drs. Otávio Domingues;
J. Nogueira de Carvalho e Nelson
Mala; Serviço de Meteorologia: Drs.
Francisco Souza; Serviço de Economia
Rural: Drs. Raimundo Pimentel Go
mes, José Aristóhulo de Castro Filguei-
ras, José Soares Brandão Júnior e Al
berto Ravache; Serviço Florestal: Drs.
J. A. Falcão de Almeida e Silva, Pau
lo Ferreira dç Souza, Otávio Silveira
Melo, Geraldo Kulmann e Nearch Joa
quim da Silveira e Azevedo; Serviço de
Documentação Agricola: Drs. Itagiba
Barçante; Insttiuto de Química : Drs.
José Ramos, Carlos dei Negro, Leandro
Vetori e Estevam Strauss; do C. N. E.
P. A.: Drs. Álvaro Barcelos Fagun
des, Cineas de Lima Guimarães, Elidio
Lindolfo Velasco e Frederico Murtinho
Braga.

A 5a. Comissão realizou quatro re
uniões. Na primeira foi eleita a me
sa, que ficou assim constituída: Pre
sidente, Dr. Artur Torres Filho; Vice-
Presidente, Dr. Paulo Parisio ; Secre
tário, Dr. Antonio de Arruda Câmara;
Relator Geral, Dr. Cineas de Lima
Guimarães. Em seguida, passou-se à
eleição dos Presidentes das Suh-Comis-
sões e distribuição de téses e indicações.

As sessões plenárias do Congresso
processaram-se com regularidade e en
tusiasmo, sendo que, na última, reali
zada a 3 de fevereiro, foram aprova

das, com pequenas alterações, as con
clusões da 5a. Comissão Técnica, em
número superior a uma centena, e ver
sando os seguintes assuntos: Saneamen
to Rural, Obras hidráulicas e Irrigação,
Sondagens; Irrigação e Drenagem no
Nordeste, Eletrificação Rural; Mecani
zação da Lavoura; Ensilagem, Armaze
namento e Câmaras de Expurgo; De
fesa e Incremento da Riqueza Florestal;

Proteção do Solo (defesa contra a ero
são e fertilização). Economia Agrária
(Crédito, Cooperativismo e Legislação);
atualizando, dessa forma, assuntos do
mais alto interesse para o planejamen
to dsa necessidades nacionais ligadas
à vida rural do pais.. Além disso, o
II Congresso Brasileiro de Engenharia
se ocupou, na parte relativa ao Plane
jamento Industrial, de assuntos ati-
nentes às indústrias extrativas e às de
produtos vegetais e animais, aos quais
também não faltou a colaboração dos
engenheiros agrônomos.

No ato de enceírramento do Con
gresso, o Sr. Dr. Arthur Torres Filho,
Presidente da Sociedade Nacional de
Agricultura e Presidente da 5a. Comis
são do Congresso, assim se manifestou
em sessão plenária;
— "No momento em que êste Con

gresso, por feliz iniciativa da atual Di
retoria do Clube de Engenharia, en
cerra seus trabalhos, seja-me licito, na
qualidade de Presidente da 5.^ Comissão
(Planejamento Rural), proferir algu-
msa palavras, que representam antes,
conceito sòbre nossa atualidade eco
nômica.

E' certo que foram envidados abne
gados esforços, por parte de todos os
componentes do Congresso, para trazer
a contribuição da experiência e do seu
patriotismo ao Temário traçado, sendo
que muitas das soluções apontadas re
presentam antigos e justos anseios da
coletividade.

O conjunto do trabalho apresenta
do constitue verdadeiro corpo de prin
cípios em que o Governo poderá inspi
rar-se para os rumos a serem traçados
à vida do pais na ordem econômica.

Se a grande indústria não pode vin
gar, segundo alguns, senão em países
de população densa, contando com for
tes capitais, experiência e tradições,
não padece dúvida achar-se o Brasil
em caminho de dispôr de grande Si
derurgia, apto a forte surto industrial.

Não nos devemos esquecer existir,
acima da grande indústria manufatu-
reira, uma outra, de caráter básico, in
dispensável à vida de tôdas as nações,
que é a da produção e aproveitamento
tecnológico dos produtos agrícolas.

Os acontecimentos imprevistos da
vida mundial sei'viram de justificativa
para nossa política protecionista, arras-
tando-nos a alguns respeitos^ para a



95
1946 — Jan. a Setembro A LAVOURA

Os Municípios Na Vida Econômica Brasileira
Teve alta significação para a vida

do liais, a Conferência Nacional de Eco
nomia e Administração que se realizou
no Rio de Janeiro, de 10 a 18 de no
vembro de 1939, cujos trabalhos de
orientação e organização estiverem a
cargo do Conselho Técnico de Economia

e Finanças do Ministério da Fazenda.
A base que serviu para a Confe

rência, e êste ponto merece destaque
principal, foi um inquérito municipal
em que colaboraram 13.189 pessoas de
responsabilidade além de numerosos ór-
gos técnicos oficiais e particulares.

grande indústria; mas devemos ter
sempre presente ao espirito constituir
o trabalho aplicado na exploração da
terra o fator decisivo da formação da
nossa riqueza e, portanto, a melhor ga
rantia do progresso industrial. Nunca
deverá ser a exploração agrícola rele
gada a um plano secundário, pois paí
ses do tipo do Brasil têm seu grande
destino ligado à vida rural. Do con
trário, será deixar a presa pela sombra.

O mercado nacional absorve a
quase totalidade da sua produção in
dustrial. Isso nos faz pensar exatamen
te na necessidade de proceder-se ao es
tudo cuidadoso do regime de impostos
e de fretjjs de modo a melhorar a cir
culação de mercadorias no mercado in
terno .

Não significa o desenvolvimento
do mercado interno apenas avanço con
siderável ao pontò de vista econômi
co. O entrelaçamento crescente dos' in-
terêsses fundamentais das diversas re
giões do pais constitue, além do mais,
fator de poderosa influência para soli
dificação dos laços da unidade nacional.

Na fase de civilização que atraves
samos, a prosperidade material dos
povos deriva de aumento de intercâm
bio e por isso mesmo devemos prin
cipiar tirando tôda a vantagem do
nosso intercâmbio. Tratemos de au
mentar e melhorar os meios de comu
nicação, e teremos concorrido para
modificar as condições de vida das po
pulações e facilitar a absorção crescen
te das produções industrial e agrícola.

É no interior, isto é, no hinteiiand,
que temos o maior consumo, onde se en
contram para mais de 30 milhões de
brasileiros, dispondo atualmente de ca
pacidade aquisitiva muito baixa. Ter-
se-á de considerar a conveniência da
distribuição das fábricas cuja coloca
ção possa atender sempre e com van
tagem, as exigências de consumo, evi

tando-se a proibição de novas instala
ções, que possam dar lugar a mono
pólios.

Ao falar-se em super-produção in
dustrial, dever-se-á ter em conta saber
se a grande maioria dos brasileiros já
experimenta benefícios resultantes do
desenvolvimento da indústria nacional
— pelo uso da boa vestimenta, do bom
calçado, do bom chapéu, dos livros ba
ratos, etc. O Brasil precisa dispor de
um aparelhamento industrial moderno,
de rendimento crescente, porque só
assim poderá baixar o custo da produ
ção, de modo a atender às necessida
des do consumo interno e ficar habili
tado, até mesmo, para a conquista de
mercados externos. A indústria estará
contribuindo dessa forma para o pro
gresso geral da Nação em colaboração
estreita com a agricultura.

Ao nosso agricultor não faltam
energias e amor ao trabalho, mas, sim,
quase sempre, meios para exercer, efi
cientemente, sua atividade produtiva.
Não poderá haver o bem estar nas ci
dades se não contarmos com uma pro
dução agro-peciiária racionalmente pre
parada e contando com facibdacles de
circulação em nosso imenso território.

O problema dos problemas nacio
nais é o do aproveitamento das rique
zas contidas no solo e no sub-solo —
o que está a exigir imenso labor, gran
de complexidade de medidas, enorme
dedicação e constância.

Temos um trabalho imenso de or
ganização por realizar, o qual terá de
se extender, desde os centros de produ
ção até os de consumo, no país e no es
trangeiro .

Merece, por isso mesmo, os maio
res louvores, de todos os brasileiros, a
obra benemérita que vem realizando
êste Congresso, sob a orientação pa
triótica da Diretoria do Clube de En
genharia".
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Para estudo e discussão dos resultados
apurados foram convocados, na capital
do pais, todos os Interventores, Gover
nadores e o Prefeito do Distrito Fe
deral, em reuiiiões a que compareceram
os Ministros de Estado.

Quando se cogita de estruturar a vi
da rural com associações de base mu
nicipal, será oportuno que aqui trans
crevamos, pelo menos, a parte do no
tável discurso com que o Presidente
Getulio Vargas focalizou a precariedade
das condições das explorações agríco
las, salientando o fato de que a agricul
tura é praticada em 97% dos municí
pios e que em apenas 46% do total os
resultados são "relativamente apreciá
veis".

Vejamos o trecho do discurso inau
gural da Conferência pronunciada pelo
Presidente Getulio Vargas sôbre a si
tuação da agricultura nacional, em que
os fatos revelados são merecedores do

maior destaque por induzirem a urgên
cia da arregimentação da classe rural.
Sem essa arregimentação não se torna
rá possível melhorar as condições eco-
nômico-sociais do meio agrícola, para
que facilite qualquer programa eficien
te de assistência, quer técnica, quer
social.

"A fonte de informações para a
qual o Govêrno entendeu de apelar foi
o município, solicitando, em cada um,
a colaboração de um pequeno grupo de
pessoas que pudessem, com certa segu
rança, descrever e relacionar os aspec
tos locais predominantes. Os resulta
dos colhidos se apresentam com a res
ponsabilidade de 13.189 colaboradores
que, em todo o país, responderam com
louvável presteza ao apêlo do Govêrno
Federal.

O inquérito foi executado por in
termédio da Secretaria do Conselho
Técnico de Economia e Finanças, de
acôrdo com instruções diretas da Pre
sidência da Repüljiica. O questionário
organizado comportava quatorze capítu
los, cem perguntas e mais de 800 itens.
As perguntas não ofereciam dificuldades
e isto ficou bem demonstrado pela ra
pidez com que as devoluções foram
feitas. Seis meses depois de lançado
o  inquérito, 95% dos municípios já
haviam remetido suas iaformações.

Tal como se fosse um instantâneo
fotográfico, o questionário com as suas
indicações nos mostra o panorama bra

sileiro, na sua realidade insofismável,
num momento- determinado. Êstes re
sultados não são propriamente estatís
ticos: são informativos. Constituem, en
tretanto, uma síntese completa das nos
sas possibilidades, assim como das nos
sas deficiências.

Foram pesquisados os seguintes se
tores: produção, recursos naturais ex
plorados ou não, condições de trabalho,
comércio, indústria, transportes e co
municações, saúde, educação, finanças
e administração. "

A agricultura constituiu, logica
mente, um dos pontos fundamentais do
inquérito por meiq do qual sabemos que
é praticada em 97% dos municípios, ou
sejam 1.437. As investigações feitas re
velam, em seguida, que apenas em 49%
do total os seus resultados são relativa
mente apreciáveis. E isto se verifica
sobretudo devido à escassez de assis
tência e orieuntação técnicas, havendo;
776 municípios que apontam sua ine
xistência. Por outro lado, 708 municí
pios informam que as moléstias, pra
gas, ou desastres têm prejudicado a la
vouras, salientando a freqüência da saú-
va, da lagarta rosada, do curuquerê.

Fatores climatéricos ocorrem, tam
bém, com prejuízo para a agricultura»
como as geadas, que têm sido prejuidi-
ciais em 227 municípios; as enchentes,
em 259; as sêcas, 626. E' oportuno re
gistrar que as derrubadas e queimadas
estão sendo feitas em 1.267 municípios,
enquanto o reflorestamento só se faz, e
ainda assim segundo um critério arbi
trário, em 115 municípios. O exemplo
de algumas lavouras depauperadas em
Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Pau
lo deve ser lembrado para que as der
rubadas se tornem menos freqüentes e
menos intensas. Além das sêcas perió
dicas e da redução do volume das águas,
começa a se desenhar um problema re
almente grave e que cumpre evitar — a
erosão.

Quanto aos processos de trabalho e
assistência técnica, os resultados do in
quérito revelam outros aspectos dignos
de atenção. Entre estes, a mecaniza
ção das lavouras, verificada apenas em
337 municípios, sendo que, mesmo in
cluídas as máquinas mais rudimentares,
somente 837 municípios têm sido bene
ficiados pelo seu uso. A tração me
cânica ocorre em pouco mais de 300
municípios, com preàoriiinância nos Es-
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tados da Paraíba, Alagoas, Sergipe, Rio
de Janeiro, Sao Paulo e Rio Grande do
Sul. Uo Acre ao Mai-anlião, pela bacia
amazônica, encontramos tração mecâ
nica, apenas em oito mulúcípios. A pj.ó-'
pria tração animal, que convém esti
mular, evitando por esse meio a impor
tação ou o consumo de combustiveis
caros, só se registra em 67% dos muni-
cipios, ou seja em 992. A assistência
técnica à agricultura necessita, portan
to, ser desenvolvida. Encontramos agrô
nomos c técnicos rurais apenas em 344
municípios: 38 de Minas Gerais, 38 de
São Paulo, 37 da Paraiba, 30 do Rio
Grande do Sul, e os demais dissemina
dos cm 16 Estados. A Paraiba é o Es
tado onde há maior percentagem de
municípios providos de agrônomos ou
de técnicos rurais; 37 municípios, em
um total de 39, informam que possuem
técnicos rurais ou agrônomos.

Os campos de semente, embora
muitos déles fomentados pela própria
União, se distribuem, ao todo, através
de 15% municípios. Talvez resul
te daí, uma das causas da falta de ho
mogeneidade da nossa produção agrí
cola. Temos de incentivar a criação
desses campos, que deverão funcionar
como centros experimentais e de de
monstração prática para os agriculto
res de cada zona ou região. Com eles e
com o agrônomo regional, outra inicia
tiva já lançada pelo Governo em 1936,
poderá ser dada aos agricultores uma
orientação adequada, valorizando-lhes o
trabalho e as terras. Evitar-se-ia, tam
bém, a tentativa de novas atividades,
nem' sempre recomendáveis. Acredi
tando que a lavoura lucrativa imraa zo
na, também o possa ser em outra agri
cultores de 668 municípios tentaram, nos
últimos tempos, formar lavouras novas.
Os resultados foram negativos em 225
municípios, causando desânimo e pre
juízos. Há uma intensa operosidade
nos campos e é preciso ampará-la. Mui
tas lavouras estão sendo tentadas, em
várias regiões, pela primeira vez. En
tre estas sobressaem o algodão, em 283
localidades; a cevada, em 20; o lúpulo,
em 3; a aveia, em 3; o amendoim e o
girassój, em 15,; o trigo em cêrca de
200; a mamona, em 171. As mesmas
lavouras são praticadas, há mais tem
po; em 809 municípios, o algodão; em
47, a cevada; em 3, o lúpulo; em 47,
a aveia; em 129, o amendoim, e, em 121,
o trigo, A cultura do trigo vem sendo

intensificada notadamente nos Estados
do Sul. 0 Govêrno Federal empenha-
se na execução dp programa iniciado
em 1936, criando estações experimentais
e campos de seleção e multiplicação de
sementes, e reforçando, por èsse meio Q
concurso daquêles que colaboram para
b desenvolvimento da nossa economia.

Para atendermos às condições im
postas pela concorrência necessitamos
organizar a nossa produção, criando ti
pos determinados, selecionando espécies,
padronizando, finalmente, os produtos
de exportação. E esta padronização,
no setor da agricultura, deve ser inicia-
da desde a escolha dos terrenos e das
sementes. A criação, pelos Estadios, de
alguns centros de preparação elementar
do homem para a vida do campo é uma
providência que devemos considerar
entre os assuntos a serem debatidos.
Subdividindo os encargos e situando
com precisão os ijroblenias, poderemos
obter resultados mais eficientes com a
cultura do milho, que se faz em 1.215
municípios; a do feijão, em 1.141; a
da mandioca, em 975; a do arroz, em
927; a de batatas, em 455; a de tantas
outras, tão generalizadas e exploradas
sem os conselhos da técnica, pelo que
oferecem, freqüentemente, resultados
mínimos e às vezes negativos.

A própria lavoura de cana só nes
tes últimos tempos está recebeadp os
benefícios das Estações Experimentais
de Campos, no Estado do Rio, e do
Curado, em Pernambuco, estabelecimen
tos criados e reorganizados pelo Gover
no Federal. O café, cultivado em 637
municípios, a nossa principal lavoura,
constituía, até 1937, quando instalamos
as Estações Experimentais de Botucatu
e de Juiz de Fóra, exemplo de empiris-
mo agrícola. A lavoura mais lucrativa
do Brasil, nêste momento, é a do algo
dão e isto devido à assistência técnica
que lhe temos dispensado.

A produção, entretanto, não está na
dependência apenas dos elementos já
referidos. O inquérito nos revela a si
tuação dos serviços de transportes, de
saúde e de crédito, em relação à agri
cultura. O produtor que não dispõe de
meios de transporte para seus produtos
não pode ter maior interêsse em de
senvolver suas atividades. Por outro
lado, não é fácil imprimir um ritmo se
guro aos trabalhos rurais onde o as
pecto sanitário das populações exige iu-
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tensa atuação da parte dos poderes
públicos.

Outro problema à espera de impul
so decisivo é o que se refere ao crédito,
sobretudo para o pequeno produtor.
Entre os 738 municípos que têm obtido
melhor rendimento nas aplicações agri-
colas, nada menos de 689 estão a re
clamar crédito ou facilidades de finan
ciamento. Do Acre à Paraíba, e ainda
compreendendo Goiaz e Mato Grosso,
apenas 36 municípios declaram contar
com alguns recursos dê crédito para
suas atividades rurais. Os dois Esta
dos que oferecem melhor índice, néste
particular, são Minas Gerais, com 95
municípios relativamente beneficiados,
pelo financiamento, e São Paulo, com
35. A seguir, temos Rio Grande do
Sul, com 21; Pernambuco, com 17, e
Bahia, com 14. Ao todo, somente 248
municípios, excluídas as cooperativas,
responderam favoravelmente, mesmo
assim fazendo, às vezes, revelações de
natureza muito grave qpianto às taxas
cobradas e que alcançam de 10 e 12%,
em bom número, até 18,20, 24, havendo
casos de 30% ao ano, e até mesmo de
5% ao mês.

Quanto aos transportes, o problema
é ainda mais complexo. Apesar de uma
razoável quilometragem de rodovias,
ferrovias e de linhas fluviais, 561 mu
nicípios sentem falta de transportes. A
simples existência da rodovia, ferrovia
ou rio navegável nem sempre é o sufi
ciente. O Govêrno Federal tem dispen-
dido e continua dispendendo uma so
ma apreciável em construção de estra
das de rodagem; elas, porém, estão ser
vindo de preferência para fonte de
renda de alguns Estados e Municípios
que taxam o tráfego de veículos, difi
cultando o seu maior e melhor apro
veitamento. O inquérito demonstra que
a região amazônica conta, para os trans
portes comerciais, apenas com a via
fluvial; e como o número de embar
cações que transitam pelo grande rio é
relativamente muito reduzido, há, real
mente, falta de meios de transporte.
Acresce, ainda, que do limitado núme
ro de pequenos navios,^ alguns se de

dicam aos transportes nos rios Araguaia
e Tocantins.

Do Acre ao Piauí, apenas 18 muni
cípios são cortados por estradas de fer
ro; do Ceará à Bahia, onde temos um
total de 467 municípios, são atravessa
dos por estrada de ferro 181; do Espí
rito Santo até o Rio Grande do Sul a
media ,e regular, estando sempre acima
de 50% o número de municípios cor
tados por ferrovias; Goiaz e Mato Gros
so, neste setor, como em tantos outros,
ficam em igualdade de condições com
a primeira região citada; dos seus 80
municípios, apenas em 13 passam es
tradas de ferro. Em resumo: há vias
férreas em 47% dos municípios brasi
leiros, o que não quer dizer que essa
percentagem de municípios possa efe
tivamente contar com êste meio de
transporte.

Na parte referente às rodovias, se
incluirmos todos os tipos de estradas,
desde as de Ia. classe até as carrocá-
veis, a percentagem se eleva: encontra
mos essa via de transporte em 83% dos
nunicípios. Do Acre ao Piauí, 83 dos
seus 192 municípios dispõem de algu
mas estradas de rodagem; do Coará à
Bahia, há 387 municípios na mesma
condição; do Espírito Santo até o Rio
Grande, sempre incluídos todos os tipos
de estradas, a média é superior a 90%
e em Goiaz e Mato Grosso^ superior a
60%. Em resumo, encontramos estra
das de rodagem, compreendendo tòdas
as categorias, em 1.231, ou seja, em 83%
dos municípios.

Ao longo do litoral temos 166 mu
nicípios, nem todos dispõem de trans—
pottes marítimos. Entre os portos prin
cipais e os menores, que apenas ser
vem para pequenas embarcações, têm
escoamento de seus produtos, por via
marítima, 150, mais os do Pará e Ama
zonas. As tropas, carros de bois ou
carroças são os transportes preferidos,
sobretudo para as comunicações inter-
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nas. Oí"ex*ecem a grande vantagem de
poupar os combustíveis importados ou
adquiridos a altos preços, convindo. en
tretanto, ressalvar a parte que diz res
peito á conservação das estradas de ro
dagem. A pereentagem de municípios
em que encontramos tropas é de 65%,
ou sejam 964 municípios; a de carros
de bois, 64%; as carroças utilizadas no
sul, são menos freqüentes da Bahia pa
ra o Norte, i^elo que a pereentagem
cai para 59%, ou sejam 876 municípios.

Dentro do capitulo transporte temos
ainda vários aspectos focalizados; ta
rifas, tráfego-mútuo, articulação, cm ge
ral, dos meios de comunicaçãoj revi
são de bitolas, construção de armazéns,
entrepostos, embarcadouros, portos e
outros.

Há um outro fator que inqjorla na
determinação do índice de eficiência

das atividades rurais: a saúde. A re
gião compreendida entre o Amazonas e
o Piauí, onde há escassez de braços para
as lavouras e indústrias extrativas, é
ainda sacrificada pelas más condições
sanitárias. A malária e a opilação atin
gem índices muito elevados, sempre su
periores a 80% do número de municí
pios. Do Ceará até Pernambuco, cai o
índice da malár-ia; mas cresce o da opi
lação. Para a primeira, a média é de
30 a 50% dos municípios. Para a se
gunda é de 70%. A zona sêca influe
decisivamente contra a malária. De
Alagoas até o Rio Grande do Sul a opi
lação ocorre sempre numa proporção
superior a 60% do número dos muni
cípios, menos no Paraná, que é de 53%
e a malária, ao contrário, oscila desde 4
até 60 e mesmo 80% em Mato Grosso.

A malária interrompe, com fre
qüência, as atividades do trabalhador,
mas a opilação definha-o. O combate
intensivo e sistemático a êsses males
continua. Nêstes últimos 5 anos o Go-
vêrno Federal lhe tem destinado eleva
dos recursos. Dois outros estão mere
cendo, também constante atenção e não
dispensam igualmente a ação conjunta
dos vários órgãos da administração: a
tuberculose e a lepra. A rêde de le-
prosários e de sanatórios que a União
vem constr.uindo e subvencionando em
todos os Estados é apenas o inicio de
uma grande campanha. O inquérito é,
nesta parte, minucioso; e os aspectos

sanitários não podem deixar de figurar
entre os problemas a debater e exa
minar.

A produção pastoril, uma das nos
sas principais riquezas, até aqui revela
da apenas pelas estatísticas, oferece-nos,
no inquérito em apreço, indicações de
maior interesse. Foram fixadas as ra
ças nacionais, estrangeiras e mixtas, pa
ra córte e leite, dominantes em 1.269
municípios, dos quais apenas 105 se jul
gam orientados técnicamente. Em 611
municipios os pastos não são tratados;
o couro é prejudicado pelos bernes, car-
rapatos, cercas de arame farpado e
marcas a ferro. Dos 1.269 municipios
investigados, em 1.225 é usual a cerca
de arame farpado; e a marcação a fer
ro ainda se faz em todo o pais, sendo
oportuno relembrar a necessidade de
uma ação coordenada no sentido de ins
truir os criadores sôbre os prejuízos que
decorrem desta prática.

Os banheiros carrapaticidas e os
silos são raros, apesar dos prêmios em
dinheiro concedidos pelo Govêrno Fe
deral. Apenas 101 municipios infor
mam a existência de silos e 375 a de

banheiros carrapaticidas em suas fa
zendas.

A assistência técnica à criação, com

parada com a que se dispensa à lavou
ra, é muito restrita.

' O ensino primário rural é outro
problema de grandes proporções a ser
resolvido com a colaboração do Muni
cípio, do Estado e da União. Estão em
funcionamento 36.652 escolas pmna-

apesar desta cifra, são reclama
das, para o meio rural, nada menos de
36.887. Seria o caso de criar, com a
devida presteza, uma rêde de Escolas
Normais Rurais como centro de prepa
ração de algumas centenas de professo
ras especializadas que, por seu turno,
constituiriam o corpo docente de outras
escolas.

O cooperativismo ainda não se de
senvolveu como é necessário. O inqué
rito revela a organização e funciona
mento de cooperativas apenas em 189
municípios. Entretanto, é através da
organização cooperativista que teremos
de levar a assistência financeira aos
produtores agricolas.
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Desidratação de Produtos Aíimenticios

Honório Monteiro Filho

Professor da Escola Nacional de
Agronomia

Uma tecnicã, caja importância cada
•vez mais se acentua e de oportunidade
naanifesta, é incontestavelmente a desi
dratação dos produtos agricolas.

Esse método, destinado a uni grande
sucesso no futuro, apresenta a indubita-
vel vantagem de atingir a uma dupla
finalidade; a conservação e a redução
do seu volume e peso.
'  Pode-se, assim, concluir que por
meio desses dois atributos essenciais,
dgemno âmbito das considerações eco
nômicas, como um verdadeiro regulador
dos mercados, atuando tanto no tempo,
como no espaçou

Examinamos a questão, sob esses
dois aspectos.

No tempo. Certos produtos agricolas,
como grande parte dos frutos e legumes,
principalmente esses últimos, devido a
sua duração efemera, após a colheta, no
estado fresco, apresentam uma extraor
dinária variabilidade de preços.

Na capital da república, por exem
plo, os das verduras oferecidas ao pú-
bjiso, ncs caminhões, oscila de maneira
tão violenta, que é raro observar o mes-
ino preço dias seguidos, apesar do ta-
belamento oficial.

É que o tabelamento somente pode
estabelecer o limite máximo e quando
o fluxo dos produtos ao mercado, cres
pe de maneira Considerável, os gêneros
sâo vendidos abaixo da tabela, que sen
do organizada para um período mais
longo, não pode abranger essas varia
ções quotidianas.

Freqüentemente observam-sé, num
período de 15 dias, oscilações tais qiíe
atingem, por vezes, em suas elonga-
ções, 100 por cento, ou mais, dos preços
mínimos no mesmo lapso de tempo.

O levantamento da curva estatistiea
•nos daria, por certo, uma linha quebra
da de inflexões tão freqüentes e agudas
qlie mais lembraria um' gráfico de ba-
rógrafo em vésperas de tempestade ou
a  temperatura febril de um drtente
tifóide.

A conservação por desidratação da
quota excedente, produziria a estabili
zação ou pelo menos atenuaria as ine
vitáveis, variações dos artigos frescos,
0 que é altamente desejável.

Ê evidente, que não pecjuenos são
bs prejuízos decorrentes da instabilida
de. São de tal ordem que não é possí
vel, no atual estado de coisas, a alguém
que se dedique a cultura de hortaliças,
fazer previsões prováveis acerca da re
muneração que poderá esperar, o que o
coloca numa situação de ,verdadeira in
certeza que certamente o inibe de con
trolar devidamente as despesas atineii-
tés aos cuidados culturais.

O armazenamento dos produtos de-
sidratados, concorre ainda, para impedir
que nas épocas em que sua colheita na
turalmente escasseia, ou naquelas afas
tadas do período da safra, liaja faltaab-
soluta no mercado.

No espaço. Alem das conseqüên
cias que a duração efemera dos produ
tos horticolas acarreta quando se con
sidera ,0 fenomeno nó tempo, podemos
também analisar as que se verificam
no espaço.

A dificuldade de transportes, pro
duzida ou agravada pela situação atual
da guerra em que a civilização se empe
nha contra as forças da barbarie e do
crime, é mesmo nos temitos normais, as
enormes distancias entre os diversos
pontos do nosso extensissirao território,
fazem com qiie só seja possível a íocali-
sâçãõ' dos centros produtores de horta
liças ptoximos dos' centros de consumo.

-  Uma das conseqüências palpáveis
do fato, é que quando em nina deíermi-
nada zona se obtém unia produção sa
tisfatória, ou mesmo uma supérprodu-
çãõ, ém zonas afastadas, hatalvez, ca
rência absoluta dos artigos o que deter-
nlina enorme disparidade de preços
além das perturbações produzidas pela
ausência dos gêneros.
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Neste caso, as enormes' vantagens
•oriundas da desidratação salta^ aos
olhos.

A desidrlação das substâncias ali
mentícias, reduzindo grandemente o
peso e o volume, facilita, de maneira
altamente favorável, o seu transpoide.

Por outro lado, a armasienabilida-
de, praticamente indefinida, proporcio
na o estabelecimento de estoques, obti
dos aproveitando-se as oportunidades
que se manifestarem. Êsses estoques
■pei*mitirão enfrentar as oscilações da
pi-odução local, agindo clonio um efi
ciente regulador do mercado.

E' preciso, ainda, chamai a
ção, para que a técnica de que
ocupamos, conserva, em gerah as q
lidades nobres dos alimentos a ela s
metidos e apenas concentra as su s
cias sólidas pelá redução da agua, exi^
tente no estado fresco, ô que se on
por meio da evaporação. .

Essa água será oportunamente rein-
corporada, quando, na ocasião em que
forem consumidos, se submetam ^ uma
imbibição convenieiitei que por meio da
maceração, quer por uma ligeira imbi-
biçâo. .

Em próximos artigos ócupar-nos-e-
mos dos processos mais recomendáveis
para a desidratação dos legumes.

IHIOlãir® IFIãy7D€©ILA PA

PLANTAS FRÜÜTIFERAS E ORNAMENTAIS

= MtuidsLs e ©exertos d© plamitas ffratífems, próprias
ao cMmla do Distrito Federal;

= ótimos exemplares de plaetas oroameiratals;

= Laraejeiras e ma'egiiiieiras = diversas variedades;

Abatimentos aos sócios da Sociedade Nacional
de Agricultura

Pedidos de Informações: S. fl. AGHlGÜIiTÜRft
Avenida Presidente Roosevelt fí.° !5 - 6.° andar

Teb 42-2981, C.P. 1.245, End. Tcl. "Agricultura - Rio"

Rio de Janeiro
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Armazéns e Siíos

Os cereais e grãos legumlnosos re
presentam papel de importância indis
cutível na alimentação e formam par
celas valiosas no comércio internacio
nal.

Em todos os paises a experimentação
se_ preocupa carinhosamente do aper
feiçoamento das culturas e das varieda
des cultivadas. Notáveis trab^hos de
genética são realizados com os maiores
proveitos econômicos.
_ A técnica e a economia da produ

ção de cereais aperfeiçoam-se sempre
com o invento de máquinas e processos
naseados na economia rural.

_ A comercialização dos cereais e
^aos leguminosos movimenta, em to
dos os paises e no mundo inteiro, enor
mes capitais em frotas especializadas,
ttens,. armazéns e silos destinados ao
deposito e à movimentação das safras
^  centros consumidores.Sao importantes ainda os serviços
de detesa sanitária visando evitar a dis--
^minaçao de pragas e moléstias e, ao
esmo tempo, garantir a boa conser

vação dos produtos durante os perío
dos de entre-safras.

.^®§dindo esta mesma orientação, o
Ministério da Agricultura está presen-
mente autorizado a conceder favores

e auxílios para a instalação de uma re
de nacional de armazéns e silos de grãos
e sementes.

^  dispositivo legal é ode lyu, e publicado no "Diário Oficial"
Decreto-ei n.» 7.002, de 30 de outubro

17 yir'' o de 1944, à páginas
Êste Decreto-lei concede favores e

auxílios para a instalação de uma réde
nacional de armazéns e silos de grãos
e sementes correspondente a um prê
mio Igual a 20% do valor das inversões
em construções, aparelhagem ou adap-
taçao e financiamento de 80% dessas
mvensoes a juros de 7% em 10 anos.

.guando os depósitos pertencerem
associações rurais e en

tidades para-estatais poderá ser atri-
„ ̂ faculdade de emissão de "war-rants com garantia do produto depo

sitado. ^

Os auxílios referidos não poderão
exceder anualmente à importância de

25 milhões de cruzeiros, limite da ver
ba incorporada ao orçamento do Mi
nistério da Agricultura, por um qüin
qüênio a partir de 1945.

O Banco do Brasil e a Caixa de
Credito Cooperativo estão autorizados
ao financiamento das organizações de
silos e descontarão obrigatoriamente os
"warrants" por elas emitidos.

A regulamentação do decreto-lei n.
7.002 foi feita em 20 de novembro de
19^ pelo decreto n.° 17.20, que dispôs
sobre a concessão dos favores e auxílios..

Esta lei defme "por armazém agrí
cola a instalação i mobiliária de tipo,
capacidade e aparelbamento adequado
à guarda e conservação das sementes
e grãos alimentares", acrescentando,
por extensão, considerar os silos metá
licos, móveis, para uso das fazendas,
como armazéns agrícolas.

São finalidades dos armazéns agrí
colas, conforme o art. 2.° daquela lei:

a) assegurar a guarda e conserva
ção de sementes e grãos alimentares em
condições técnicas e econômicas;

b) regular o escoamento da pro
dução e dos estoques de sementes e-
grãos alimentares, das zonas produto
ras às de consumo; e

c) possibilitar a emissão de reci
bos negociáveis.

Os armazéns agrícolas, de acòrdo'
com o seu modo de utilização, perten
cem a duas categorias — públicos e pri
vados.

São armazéns públicos os que:

a) recebem sementes e grãos ali
mentares de qualquer interessado, be
neficiando-os, expurgando-os e guardan-
doos, mediante a cobrança de taxas pre
viamente aprovadas pelo Ministério da
Agricultura;

b) forem localizados, dentro do
plano estabelecido pelo Ministério da-
Agricultura, nas zonas produtoras., nos
centros intermediários e nos pontos de
concentração do consumo ou de expor—-
tação;

c) possuir capacidade de guarda-
e conservação não inferior a 500 tone
ladas; e

d) emitir recibos negociáveis.
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Os armazéns agrícolas privados se
•caracterizam:

a) pelo beneficiamento, expurgo e
guarda de sementes e grãos alimenta-
res, exclusivamente de produção de seus
proprietários;

b) pela localização em fazendas,
micleos coloniais e povoações;

c) pela capacidade de armazena
mento entre 100 e 500 toneladas, inclu
sive os niimeros limites; tratando-se de
silo este limite baixa para 10 tonela-
das; e

d) pela não emissão de recibos
negociáveis.
À seguir, o regulamento que estamos

■comentando especifica as exigências
que os interessados deverão satisfazer
para obter os favores da lei, como ido
neidade financeira do requerente de
talhes das obrus, as normas necessáxàas
para a concessão do financiamento e
dos prêmios;

Ao Serviço de Economia Rural do
Ministério da Agricultura ficam as atri
buições estatuídas pelo decreto-lei n.°
7.002 acima referido e pelo seu regu
lamento aprovado pelo dec. n.° 17.260.

PLANO DE REDE NACIONAL DE
ARMAZÉNS E SILOS -

De conformidade com as leis que
estamos apreciando o Serviço de Eco
nomia Rural elaborou um píano prévio
para a rêde nacional de armazéns e si
los, que o Ministério da Agricultura
aprovou por ato de 23 de fevereiro de
1945, publicado no "Diário Oficial" de
5 de' março dêste ano à páginas 3.626,
e seguintes.

Valendo-se de dados estatísticos so
bre meios de transportes, capacidade de
consumo regional, movimento portuário
e outros elementos indispensáveis à
análise dos característicos das diferen
tes zonas agrícolas, aquela resolução
ministerial estabeleceu uma relação de
municípios visando planejar a distri
buição geográfica da rêde nacional.

Êsse plano prévio compreende os
seguintes municípios, onde será conce,
dida a licença para localização de silos
e armazéns:

AMAZONAS

Manaus

Belem
Monte Alegre
Capanema

Itacoatiara
PARA

Igarapé-Assú
Bragança
Santarém

São Luiz
Caxias
Coroatá

MABANHAO

Pedreiras
São Bento

Picos
Terezina

PIAUÍ

Parnaiba

Fortaleza
Baturité
Cedro
Crateús

Natal
Angicos
Mossoró

CEARA

Crato

Itapipoca
Salvador Pompeu
Sobral

RIO GRANDE DO NORTE

Nova Cruz
Caicó

João Pessoa
Alagoa Grande
Bananeiras
Cajazeiras

PARAÍBA

Campina Grande
Guarabira
Patos

Recife
Arcoverde
Caruaru
Correntes
Garanhuns

PERNAMBUCO

Limoeiro
Petrolándia
Salgueiro
Triunfo

I

ALAGOAS

Maceió Palmeira dos índios
Anadia Penedo
Assembléia União dos Palmares

SERGIPE

Aracaju Laranjeiras
Buquim Propriá

BAHIA

Cidade do Salvador Itaberaba
Alagoinhas Paraguaçú
Barra Santo Antonio de Jesus
Bomfim Serrinha
Feira de Santana

ESPIRITO SANTO

Vitória Colatina

Alegre Mimoso do Sul
Cachoeiro do Itapemirim

RIO DE JANEIRO

Niterói S. Fidelis

Campos Três Rios

Itaperuna Cordeiro

Miracema Barra Mansa

DISTRITO FEDERAL

Distrito Federal
SAO PAULO

São Paulo Mogi das Cruzes
Andradina Ourinhos
Araçatuba Piracicaba

:íl
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Araraquara
Barretos

Bauru

Caçapava
Campinas
Catanduvas
Franca

Igarapava
Itapetininga
Jaboücabal

Jundiai

Lins

Marilia

■Pirassununga
Presidente Prudente
Rancharia
Ribeirão Preto
Rio Claro
Rio Preto
Santos
São Carlos
S. José dos Campos
Sertãozinho
Tatui
Taubaté
Tupã

Curitiba
Apucaranã
Cambará
Araucária
Caviuná
Cornélio Procópio
Cerro Azul
Guarapuava
Iratí
Joaquim Tavora

PARANÁ

Jacarézinho
Jaguariava
Jataizinho
Londrina
Paranaguá■
Ponta Grossa
Rio Azul
Rio Negro
Sertanópolis
Venceslau Braz

SANTA

Florianópolis
Blumenau
Rajai
Joaçaba
Joinville

CATARINA

Lages
Mafra
Porto União-
Tubarão

RIO GRANDE DO SUL

Porto Alegre
Alfredo Chaves
Bagé
Bento Gonçalves
Cacequi
Cachoeira
Camaquam
ííaxias
Getúlio Vargas
Guaiba
Guaporé
Ijui
Itaqui
José Bonifácio

Lageado
Marcelino Ramos
Passo Fundo
Pelotas
Rio Grande
Rio Pardo
São Borja
São Gabriel
S. Luiz

Santa Rosa
Tapes
Taquara
Uruguaiana

minas gerais

Belo Horizonte
Araguarí
Carangola
Caratinga
Formiga
Governador Valadares
Manhaçú
Ouro Fino
Paraizópolis
Patrocínio (Catiara)

Pedra Azul
Pirapora
Ponte Nova
Pouso Alegre
Resplendor
S. Sebastiãó do Paraizo
Teófilo Otoni
Uberaba
Uberlândia

áíATO GROSSO
Cuiabá Corumbá
Campo Grande

GOIA2
Goiania Itumbiara
Anápolis

TERRITÓRIO DO ACRE
Rio Branco

TERRITÓRIO DO GUAPORÉ
Porto Velho

TERRITÓRIO DO RIO BRANCO
Boa Vista

território do amapa
Macapá

TERRITÓRIO DE PONTA PORA
Ponta Porã

TERRITÓRIO DE IGTJAÇÜ
íguaçú

PORTARIA N." 321

I

A boa execução do decreto-lei n.®
7.002 é do decreto n.c 17.260 tomou ne^
cessárias as Instruções mais detalhadas
que forem baixadas pelo Ministério da
Agricultura, com a Portaria n.z 321, de
là de maio de 1945 e publicada no
"Diário Oficial" de 15 do mesmo mês,
à páginas 8.626 e seguintes.

Êsse ato ministerial dispõe sôbre
as exigências daquelas leis e delega pp-
deres ao Serviço de Economia Rural
para cumpri-las e fazê-las cumprir.

A Portaria n.° 321 estabelece as nor
mas para a concessão da licença para
a construção, adaptação ou aparelha
gem de armazém ou silo e respectivo
financiamento.

Estabelece como se poderá fazer a
emissão de "warrants", a comunicação
à Prefeitura Municipal e quais os do
cumentos necessários à instrução do i'e-
querimento à Caixa de Crédito Coope
rativo ou ao Banco do Brasil, para fi
nanciamento .

Terminadas as obras o interessado
requererá ao Ministério da Agricultura,
a. Jieença. para funcionamento, indis-
péhsáyèl à obtenção do prêmio de 20%
do valor global aprovado para a cons
trução e à faculdade de emissão de
"warrants".

Acompanham a portaria em apreço,
os seguintes modelos de impressos para
requerimentos, licenças de funciona
mento, pedido de concessão de prêmio,
emissão de "warrants", ets., modelos
êsses que se encontram no "Diário Ofi
cial" de 15 de maio de 1945.

MÊÊS!
kli
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Sociedade Nacional de Agricultura

CAPÍTULO II DOS USTATUTOS

DOs Sócios

Art. 9° •— A Sociedade admite as seguintes categorias de sócios:

Efetivos, correspondentes, honorários, heneméritos, filiados e remi
dos.

§  1.° — Serão sócios efetivos as pessoas naturais ou juridicas, inclu
sive, corporações ou organizações de caráter oficial que, domiciliadas no

pais, forem propostas, de conformidade com os Estatutos e contribuireni,

sendo individuais, com a jóia de õO,üü e a anuidade de 40,00, e, sendo

coletivas, com a jóia de 150,00 e a anuidade de 100,00.

§ 2.° —• Serão sócios correspondentes as pessoas ou associações, com

residência ou sede no estrangeiro, que forem escolhidas pela Diretoria em
reconhecimento dos seus méritos e dos serviços que puderem ou quise-

icm prestar à Sociedade.

§ 3.° — Serão sócios honorários as pessoas que prestarem à Sociedade
o à produção serviços tão relevantes que a Diretoria os julgue merecedo
res desse titulo.

§ 4.° — Serão sócios mencméritos as pessoas que por sua dedicação
(■ serviços excepcionais à Sociedade e à produção, forem por proposta da
Diretoria e a juizo da Assembléia Geral dignas dessa investidura.

§ õ.° —• Serão sócios filiados as associações agricolas ou de classes
diretamente ligadas à produção do Distrito Federal, que contribuírem
com a jóia de 5Ü,Ü0 e anuidade de 100,00.

§  C.° — Serão sócios remidos os que estando em condições de ser
aceitos como efetivos ou filiados, pagarem, de uma só vez, a jóia e 10
unidades.

Art. 10 — Os filiados e as corporações oficiais deverão declarar ò
seu desejo de comparticipar das vantagens de sócios da Sociedade, fican
do a aceitação dependente de resolução da Diretoria.

Parágrafo único — Os demais sócios efetivos e os remidos deverão
ser propostos, por indicação de um ou mais sócios, à Diretoria, que deli
berará a respeito.

Art. 11 —-Os sócios filiados designarão um representante que parti
cipará elas sessões; terá para êsse fim, qualidade de Diretor e cujo manda
to, que terminará sempre com o da Diretoria, poderá ser renovado, a
juizo da instituição respectiva, entendendo-se que a recondução tenha
sido feita, se aviso em contrário não fõr recebido pela Sociedade.

Art. 12 — Os sócios honorários e correspondentes não poderão ter
ingerência alguma na direção da Sociedade, mas gozarão de todas as de
mais vantagens de sócios, inclusive do direito de propor à Diretoria qual
quer medida que julgarem útil á instituição e às classes que esta repre
senta.

Parágrafo único — Aos sócios honorários e correspondentes serão
expedidos, gratuitamente, os diplomas.

Art. 13 — Poderão remir-se, em qualquer tempo, os sócios efetivos
e filiados, sendo para êsse fim, contado um terço das anuidades pagas
até o máximo de mil cruzeiros.
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